
O DIA
Nª 25.372 Preço banca: R$ 3,50

Jornal SP

Juíza retira sigilo de decisões sobre
planos de ataques contra Moro

Fiscalização flagra trabalhadores
escravizados no Lollapalooza
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 Prévia da inflação oficial
cai para 0,69% no mês de março

Governo federal reajusta
salários de servidores

públicos em 9%

Esporte

www.jornalodiasp.com.br SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 25, 26 E 27 DE MARÇO DE 2023
Fundado em 5 de abril de 1933

Página 14

F
ot

o/
M

ar
ce

ll
o 

C
as

al
 J

r/
A

B
r

Mundial de Motovelocidade
abre temporada em Portimão

Miller se destaca em Portugal

Miguel Costa inicia disputa do
Campeonato Europeu de Kart
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Por Járcio Baldi

Terá inicio nesse final de
semana a estreia da tempora-
da 2023 do campeonato Mun-
dial de Motovelocidade, Mo-
toGP, no circuito de Portimão,
localizado na bela região do
Algarve em Portugal. Nos tes-
tes de inverno pudemos obser-
var que as equipes ficaram bas-
tante próximas, principalmen-
te com uma grande evolução da
Aprilia, que demonstrou ser
uma grande desafiante à última
campeã, a poderosa Ducati.
Quem está bastante defasada em
relação às demais é a fábrica ja-
ponesa Honda onde Marc Már-
quez afirmou que sua equipe
não está em condições de lu-
tar pelo título da temporada.

Nesse ano teremos a novi-
dade da “Sprint race” na cate-
goria principal, que acontece-
rá aos sábados, uma corrida
com a metade de voltas da cor-
rida normal. Será o maior nú-
mero de corridas de todos os
tempos, quarenta e duas até o
final da temporada. O grid de
largada de ambas acontecerá
no sábado. A prova “Sprint”

terá como pontuação a metade da
prova normal, onde até a nona po-
sição o piloto será premiado. A
introdução desse novo modelo
aos finais de semana deveu-se ao
crescente desinteresse do públi-
co pela categoria, principalmen-
te após a aposentadoria de Valen-
tino Rossi e o grande período de
afastamento das pistas de Marc
Márquez por lesão.

Os treinos de sexta feira fo-
ram liderados pelo australiano
Jack Miller com a KTM seguido
por Viñales (Aprilia) e Peco Bag-
naia da Ducati que colocou sete
motos entre os doze primeiros.
O segundo treino foi interrom-
pido pelo forte acidente com Pól
Espargaró em sua estreia na
equipe Gas Gas. O piloto foi
atendido pelos médicos ainda na
pista e levado de helicóptero
para o hospital. O médico res-
ponsável disse que Espargaró
sofreu uma “grande contusão
politraumática no nível da dor-
sal, lombar e coluna”, particular-
mente na região pulmonar, mas
sem problemas neurológicos.
Temos que analisar a extensão
após os testes feitos no hospital
em Faro. Cervicalmente, ele está

bem, neurologicamente, tam-
bém, sem perder consciência em
nenhum momento”. Certamente
o piloto não participará da prova
de estreia.

O símbolo mais pessoal de
um piloto é o número que leva
em seu capacete e sua moto. Va-
lentino Rossi, por exemplo, fez
do número 46 um ícone e sua
marca pessoal. Esses números
quase sempre têm uma relação
bastante intima com o piloto,
como Marc Márquez que leva o
número 93 que é o ano de seu

nascimento. Pol Espargaro tem
o número quatro como favorito
em homenagem a seu ídolo, o
brasileiro Alex Barros, como
esse número já estava ocupado
por Dovizioso na categoria, co-
locou um outro 4 à frente. Seu
irmão Aleix era fascinado por
Youichi Ui, duas vezes vice-cam-
peão da categoria 125cc e leva-
va o número 21. Fabio Quartara-
ro leva o número 20 em home-
nagem ao dia de seu nascimen-
to, 20 de abril; seu companheiro
de equipe, o ítalo-brasileiro

Franco Morbidelli tem os nú-
meros 1 e 2 seus prediletos,
combinando-os e carregando o
21. Brad Binder da KTM, leva
o 33 porque se assemelha ao
seu nome e sobre nome.

Existem alguns com estó-
rias um tanto diferentes como
Fábio Di Giannantonio que usa-
va o 21, mas ao subir de cate-
goria esse numeral estava ocu-
pado por Morbidelli. Pesqui-
sou e verificou que o 49 nunca
havia sido usado na categoria,
então tentará fazer história.
Alex Márquez tinha o número
23 como favorito por ser o dia
de seu nascimento, mas teve que
usar o 12 quando foi campeão da
Moto2. Para o número da cate-
goria principal, fez uma conta
matemática:  subtraiu do ano de
seu nascimento (96) a data do dia
(23) resultando no 73.

Na categoria Moto3 o brasi-
leiro Diogo Moreira foi o segun-
do melhor classificado nos trei-
nos iniciais, mostrando uma óti-
ma performance para a tempo-
rada. “Acelera Diogo#10”

Acompanhe as provas no
sábado e domingo pelos canais
da ESPN.

Uma das promessas do kar-
tismo brasileiro, Miguel Costa
inicia neste final de semana a dis-
puta da principal competição des-
te primeiro semestre: o Campe-
onato Europeu de Kart. A primei-
ra das quatro etapas está marca-
da para o Kartódromo Internaci-
onal Lucas Guerrero, em Valên-
cia, na Espanha, e o piloto está
animado para correr a etapa en-

tre os competidores da classe OK.
Miguel esteve no circuito

localizado na região da Andaluzia
há duas semanas, quando disputou
a etapa do Champions of the Futu-
re, campeonato que serve como
‘open” da competição continental.
Na ocasião, o brasileiro trabalhou
na adaptação ao equipamento da
Parolin, equipe que defende des-
de o início da temporada, e de-

monstrou bons desempenhos.
“Nós temos algumas novida-

des que vamos testar nos treinos
desta quinta-feira, tanto no mo-
tor, quanto no chassi. Vamos tor-
cer para que isso funcione. Mas
a expectativa é alta e vamos bus-
car fazer uma grande primeira
etapa do Campeonato Europeu
em Valência”, diz Miguel,

A programação do Europeu de

Kart na Espanha teve início na
quinta-feira (23), com os primei-
ros treinos. A sexta-feira contou
com a tomada de tempos e as pri-
meiras baterias classificatórias,

que seguirão no sábado. A pré-
final e a decisão da etapa estão
marcadas para o domingo e te-
rão transmissão ao vivo do canal
do CIK FIA no YouTube.

Lula vai se
reunir com Lira

para discutir
MPs antes de

viagem à China

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva irá se reunir com
o presidente da Câmara dos
Deputados, Artur Lira (PP-
AL), para tratar do trâmite de
Medidas Provisórias no Con-
gresso Nacional. O encontro
ocorrerá antes da viagem de
Lula à China, segundo o minis-
tro-chefe da Secretaria de Co-
municação Social (Secom) da
Presidência da República, Pau-
lo Pimenta.

“Como o presidente Lula
vai viajar, vai estar acompanha-
do do presidente do Senado,
Rodrigo Pacheco, é importan-
te que o presidente Lula fale
com o presidente Artur Lira
antes da viagem. Eles já estão
combinando essa conversa,
para que o presidente possa
conversar, acompanhar com os
dois presidentes das Casas o
desdobramento dessa discus-
são. Temos interesse que tenha
o maior equilíbrio entre as
Casas para que as matérias
possam tramitar com rapidez”,
disse Pimenta, após reunião
com Lula no Palácio da Alvo-
rada. O ministro não informou
quando ocorrerá a reunião.

Há mais de 50 dias os pre-
sidentes Arthur Lira e Rodri-
go Pacheco travam uma queda
de braço sobre o rito de Me-
didas Provisórias. Na quinta-
feira (23), o presidente do Se-
nado, Rodrigo Pacheco (PSD-
MG), decidiu que a análise de
medidas provisórias enviadas
pelo governo Lula voltará a
seguir o rito previsto na Cons-
tituição Federal, ou seja, pas-
sarão pelas comissões mistas.

Desde 2020, para dar agi-
lidade ao trabalho dos parla-
mentares por causa da pande-
mia da covid-19, foi retirada a
análise de MPs em comissões
mistas. Assim, as medidas pro-
visórias passaram a ser anali-
sadas diretamente no plenário
– primeiro na Câmara, por 90
dias, e depois no Senado, por
30 dias –, permitida emendas.
A medida foi justificada, à épo-
ca, como excepcionalíssima
em razão das medidas emer-
genciais sanitárias. Com a de-
cisão do presidente do Sena-
do, as comissões mistas devem
ter imediatamente os mem-
bros indicados pelos líderes de
cada Casa. Em cada análise de
MP, a presidência e a relatoria
dos colegiados volta a ser al-
ternada entre deputados e se-
nadores.

O ministro Paulo Pimenta
disse que o presidente Lula se
recupera bem do quadro de
pneumonia leve. Ele passará o
sábado (25) em repouso, com
tratamento prescrito, mas já
tem liberação do médico para
embarcar no domingo (26)
com destino à China, maior
parceiro comercial do Brasil.

De acordo com o ministro,
a agenda de compromissos na
China não sofreu alterações.
(Agencia Brasil)

‘Golpe do amor:’ Estado prepara
protocolo de atendimento e
prende 50 sequestradores

O Índice de Preços ao Con-
sumidor Amplo 15 (IPCA-15),
que mede a prévia da inflação
oficial, registrou variação de
0,69% em março deste ano. A
taxa é inferior ao 0,76% de fe-
vereiro deste ano e ao 0,95%
de março do ano passado.

Segundo os dados divulga-
dos na sexta-feira (24) pelo
Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE), o
IPCA-15 acumula taxa de in-
flação de 2,01% no ano. Em
12 meses, a taxa acumulada é
de 5,36%, abaixo dos 5,63%
acumulados até fevereiro.

Dos nove grupos de produ-

tos e serviços pesquisados, oito
tiveram alta de preços na pré-
via de março, com destaque
para transportes, com taxa de
inflação de 1,50%. O resulta-
do foi influenciado, principal-
mente, pela alta de 5,76% da
gasolina.

Depois dos transportes, os
principais impactos vieram dos
grupos saúde e cuidados pesso-
ais (1,18%) e habitação
(0,81%). No primeiro grupo, o
principal impacto veio dos per-
fumes (5,88%), e em habitação,
o maior responsável pela alta de
preços foi a energia elétrica
residencial (2,85%).  Página 3

Por meio de seus advoga-
dos, o ex-presidente Jair Bol-
sonaro, entregou na sexta-fei-
ra (24), as joias e as armas que
recebeu de presente da Arábia
Saudita. “Armas presenteadas
por governo estrangeiro a ex-

Bolsonaro devolve joias e
armas presenteadas pelo

governo saudita
autoridade brasileira foram
devolvidas, serão periciadas e
acauteladas para procedimen-
tos posteriores”,  informou
pelo Twitter o ministro da Jus-
tiça e Segurança Pública, Flávio
Dino.                           Página 14

A Secretaria da Segurança
Pública do Estado de São Paulo
prepara um protocolo de atendi-
mento para enfrentamento do
chamado “golpe do amor”. As
polícias trabalharão integradas,
com trocas de informações, para
fazer frente aos sequestros que

começam nos aplicativos de re-
lacionamento.

O protocolo não foi deta-
lhado para preservar o método
de trabalho e inteligência poli-
cial, mas já apresenta resulta-
dos em testes de seu projeto
piloto.                           Página 2
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A Prefeitura de São Paulo é
responsável pelo Programa Mu-
nicipal de Apoio ao Cooperati-
vismo - SP Coopera, que tem
como objetivo principal promo-
ver a cultura cooperativista para
a geração de renda focando no
desenvolvimento de cooperati-
vas, cooperados e empreendi-
mentos coletivos, por meio de
qualificação, orientação técnica,
incubação de empreendimentos
e assistência educativa e socio-
emocional.

O programa da Secretaria de
Desenvolvimento Econômico e
Trabalho oferece oficinas de
orientação, como a primeira que
aconteceu, de forma online, no
início de março. O próximo en-
contro irá acontecer no dia 30
de março e as inscrições podem
ser feitas clicando aqui.

“A cidade de São Paulo con-
ta com 652 cooperativas, sendo

o maior número dentre os mu-
nicípios brasileiros, número que
mostra o potencial econômico
que o setor apresenta não só para
o poder público e privado, mas
também para cerca de quatro mil
trabalhadores que encontram no
cooperativismo a sua geração de
renda” declara a secretária de
Desenvolvimento Econômico e
Trabalho, Aline Cardoso. “O pro-
grama SP Coopera chega justa-
mente para impulsionar estes
trabalhadores, promovendo di-
versas ações e serviços de ma-
neira gratuita para o cooperado”,
complementa.

Também haverá formação
específica para os moradores da
cidade em situação de vulnera-
bilidade social. E em sua etapa
final, o SP Coopera irá apoiar o
processo de incubação que vai
ajudar o desenvolvimento de 50
grupos produtivos, sejam de co-

operativas já formalizadas e ou-
tras em formação.

Podem participar do progra-
ma, empreendimentos coleti-
vos, formais e informais, loca-
lizados na cidade de São Paulo,
formados preferencialmente
por pessoas desempregadas, su-
bocupadas, que se encaixam no
critério de baixa-renda ou com
perfis considerados de vulnera-
bilidade, residentes ou que de-
senvolvam suas atividades pre-
ferencialmente em regiões de
IDHM baixo nos distritos do
município. Também poderão ser
beneficiadas cooperativas de
todos os ramos de atividade, dan-
do preferência às Cooperativas
vinculadas à coleta seletiva da
Prefeitura municipal.

Mapeamento
O objetivo do mapeamento,

disponível aqui é coletar dados

básicos de cadastro, contato de
empreendimentos coletivos na
cidade de São Paulo (formaliza-
dos e não formalizados), enten-
der o quantitativo, bem como ti-
pos e perfis de empreendimen-
tos coletivos existentes na Ca-
pital, além de mobilizar e sensi-
bilizar os grupos de interesse
para criação das novas coopera-
tivas e fomento das cooperati-
vas já existentes e compreender
quem são os atores estratégicos
do cooperativismo e qual o im-
pacto da sua atuação

O mapeamento das coopera-
tivas está sendo feito em parce-
ria com a Fundação Escola de
Sociologia e Política de São Pau-
lo - FESPSP, que também apoia
o desenvolvimento das Oficinas
e o processo de incubação.

Para mais informações, en-
trar em contato:
spcoopera@prefeitura.sp.gov.br

Especialistas debatem potenciais
usos e limites do ChatGPT

A temporada de 2023 do Ci-
clo ILP-FAPESP de Ciência e
Inovação terá início na próxima
segunda-feira (27). O evento
pretende propor caminhos para
uma avaliação crítica do Cha-
tGPT, ferramenta de inteligên-
cia artificial que vem gerando
impacto em nível global.

Capaz de criar textos com-
plexos a partir das informações
disponíveis na internet, o siste-
ma tem chamado a atenção não
apenas pela sua habilidade de
articular palavras e frases de
maneira coerente, mas também
pelos erros e inverdades que pro-
duz. As facilidades e os riscos
que a ferramenta conversacional
oferece justificam o interesse
da comunidade científica e a
mobilização dos mais diversos
setores da sociedade.

Para debater as questões de
fundo que envolvem essa tecno-
logia estarão reunidos os cien-
tistas Dora Kaufman, da Ponti-
fícia Universidade Católica de
São Paulo (PUC-SP), João Pau-
lo Papa, da Faculdade de Ciên-
cias da Universidade Estadual
Paulista (FC-Unesp), Marcelo
Finger, do Instituto de Matemá-
tica e Estatística da Universida-
de de São Paulo (IME-USP), e

Frederico Bortolato, do Depar-
tamento de Inovação e Tecnolo-
gia da Informação da Assembleia
Legislativa de São Paulo (Alesp).
Carlos Américo Pacheco, presi-
dente do Conselho Técnico-Ad-
ministrativo da FAPESP, será o
moderador do debate.

O tema ética e regulação
abrirá o encontro. Dora Kauf-
man, do Programa de Tecnolo-
gias da Inteligência e Design
Digital da Faculdade de Ciênci-
as e Tecnologia da PUC de São
Paulo e pesquisadora dos impac-
tos sociais e éticos da inteligên-
cia artificial, tem olhado com
atenção para como outros paí-
ses estão se movendo e defende
a urgência de criar critérios de
governança e diretrizes nessa
área por uma razão óbvia.

“A diferença [do ChatGPT]
em relação aos modelos de IA
preditiva é que a interface é fá-
cil, simples e multifuncional.
Por isso, foi adotado em larga
escala por usuários leigos de
imediato.” Frederico Bortolato,
da Alesp, pretende contribuir
abordando questões éticas e im-
plicações políticas do uso da in-
teligência artificial.

O segundo bloco tratará dos
limites da tecnologia. Há uma

grande preocupação sobre o
quanto ela pode contribuir para
o aumento da desinformação e
as consequências disso para a
sociedade. Pontos sensíveis
também são detectados nos usos
inadequados da ferramenta,
além da produção de textos fal-
sos ou com erros no seu con-
teúdo.

Marcelo Finger, que coorde-
na o grupo de processamento de
linguagem natural em portugu-
ês no Centro de Inteligência Ar-
tificial (C4AI) – um Centro de
Pesquisa em Engenharia (CPE)
constituído por FAPESP e IBM
na USP –, destaca que o Cha-
tGPT opera pelo reconhecimen-
to estatístico de um padrão e
que essa condição lhe dá mais
poder do que se pode imaginar.

O sistema não tem compro-
misso com a verdade e padece
de “alucinações” em decorrên-
cia de um problema estatístico
que conduz ao erro. Mas ele res-
salta que a inteligência está, na
maior parte das vezes, nos olhos
do observador. “Atribuir a um
programa propriedades que ele
não possui é uma das fontes de
seu mau uso. A exploração de
bons usos de uma nova tecnolo-
gia deve evitar problemas já co-

nhecidos.”
O professor associado do

Departamento de Computação
da Unesp em Bauru João Paulo
Papa diz ser evidente que o Cha-
tGPT foi um grande avanço tec-
nológico. “Mas cabe, ainda, às
pessoas decidirem o que é ver-
dade e o que não é.”

O futuro da tecnologia será
tema do terceiro bloco. Mesmo
que ainda seja impossível prever
o impacto do uso dos chatbots
na vida cultural e política dos
países, já se anunciam investi-
mentos que vão levar ao desen-
volvimento dessa tecnologia e
que estimularão o seu uso por
empresas, governos e pelas pes-
soas individualmente. Novos
negócios, produtos e serviços
que deles serão derivados tam-
bém começam a ser anunciados
por startups.

Promovido pelo Instituto do
Legislativo Paulista (ILP) em
parceria com a FAPESP, o even-
to é dirigido a legisladores, ges-
tores públicos e demais interes-
sados. A transmissão será entre
15h e 17h15, pelo canal da Alesp
no YouTube.

Para se inscrever acesse:
www.al.sp.gov.br/ilp/cursos-
eventos/.

Governo de SP oferece mutirão
para renovação de CNHs

O Detran.SP, em parceria
com o Poupatempo, promove no
sábado (25) novo mutirão para
quem precisa regularizar a Car-
teira Nacional de Habilitação
(CNH). Estão disponíveis 10,9
mil vagas em todas as unidades
do Detran.SP integradas ao Pou-
patempo no Estado.

A ação tem como foco aten-
der os motoristas que precisam
regularizar a situação até o pró-
ximo dia 31. São casos de con-
dutores que tiveram o documen-
to vencido em julho de 2022 e
que tiveram o prazo de renova-
ção havia sido estendido pelo
Conselho Nacional de Trânsito
(Contran).

Já os condutores que possu-
em vencimento da CNH previs-
to a partir de 1º de janeiro de
2023 precisam seguir o crono-
grama habitual de renovação,
conforme a data prevista em
cada documento. Assim, quem
tem a habilitação válida até este
ano deve providenciar a regula-

rização da CNH no intervalo en-
tre 30 dias de antecedência à data
e, no máximo, 30 dias após o
vencimento.

Quem não puder comparecer
ao mutirão deste sábado também
conseguirá renovar o documento
pelo portal Detran.SP
(www.detran.sp.gov.br), Poupatem-
po (www.poupatempo.sp.gov.br),
app Poupatempo digital ou ainda
pelo WhatsApp do Detran.SP (11
2178-9494). Para realizar o servi-
ço, a pessoa não pode ter nenhum
bloqueio no prontuário – como nos
casos de suspensão ou cassação do
documento.

O agendamento para o aten-
dimento presencial no Poupa-
tempo é obrigatório e pode ser
efetuado pelos canais oficiais do
programa – portal
www.poupatempo.sp.gov.br,
aplicativo Poupatempo Digital,
totens de autoatendimento e as-
sistente virtual “P”, disponível
também no WhatsApp pelo nú-
mero (11) 95220-2974.

Em caso de fiscalização de
trânsito, a punição para quem
não renovar o documento no pra-
zo correto é de sete pontos na
carteira, além de multa no valor
de R$ 293,47, conforme deter-
mina o Código de Trânsito Bra-
sileiro (CTB).

Renovação digital: veja o
passo a passo

Para renovar a CNH, basta
acessar os canais digitais
( w w w. d e t r a n . s p . g o v. b r ,
www.poupatempo.sp.gov.br, ou
aplicativo Poupatempo Digital).
Após confirmar ou atualizar os
dados, o motorista agenda e re-
aliza o exame médico na clínica
indicada pelo sistema.

O condutor que vai renovar
as carteiras de habilitação cate-
gorias A e B deve selecionar a
data e hora para exame médico
com um profissional credenci-
ado pelo Departamento de Trân-
sito. Nos casos de profissionais
que exercem atividade remune-

rada, é necessário que se faça
também o exame psicológico.

Para as renovações das cate-
gorias C, D ou E o primeiro pas-
so é marcar exame toxicológi-
co em uma das clínicas creden-
ciadas.

Com a aprovação nos exa-
mes, é necessário pagar a taxa
de emissão da CNH (R$
124,06) e aguardar orientações
via e-mail para acessar a CNH
Digital, que tem a mesma vali-
dade do documento físico e fica
disponível no aplicativo Cartei-
ra Digital de Trânsito (CDT). O
código de segurança para aces-
sar a CNH digital também pode
ser consultado pelos canais ele-
trônicos do Poupatempo.

Visando evitar deslocamen-
tos e proporcionar mais conforto
e comodidade à população, além
da disponibilização da CNH di-
gital, o Detran.SP providenciará
o envio ao cidadão da CNH físi-
ca, pelos Correios, no endere-
ço indicado pelo motorista.

Governo de SP propõe projeto à Alesp
para 186 moradias em São Sebastião
O governador Tarcísio de

Freitas enviou um Projeto de
Lei (PL) para aprovação na As-
sembleia Legislativa do Estado
de São Paulo (Alesp) para a
construção de 186 moradias no
litoral norte. O documento au-
toriza a Companhia de Desenvol-
vimento Habitacional e Urbano
(CDHU) a desapropriar um ter-
reno em São Sebastião para a
construção de unidades habita-

cionais voltadas às famílias atin-
gidas pelas fortes chuvas e con-
sequentes deslizamentos duran-
te o Carnaval. A íntegra será pu-
blicada no Diário Oficial do Es-
tado nos próximos dias.

O espaço, que receberá o
nome de São Sebastião V, fica
em Maresias e conta com área
total de 12,5 mil metros quadra-
dos. Ao todo, serão construídas
186 casas no local. A CDHU vai

arcar com as despesas e indeni-
zações, conforme reserva de
verba apresentada pela Compa-
nhia.

Mais moradias no Litoral
Norte

Além das novas unidades pro-
postas pelo PL, a Secretaria de
Desenvolvimento Habitacional
e Urbano (SDUH) e a CDHU
vão erguer outras 704 novas

moradias definitivas na região.
São 518 residências no

bairro Baleia Verde, em São
Sebastião, que serão edifica-
das em terrenos que somam
39,3 mil m², em áreas desa-
propriadas pelo Estado. Ou-
tras 186 unidades habitacio-
nais (UHs) serão erguidas em
Maresias, em uma área de
cerca de 12 mil m², cedida
pela Prefeitura local.

A Secretaria da Segurança
Pública do Estado de São Pau-
lo prepara um protocolo de
atendimento para enfrentamen-
to do chamado “golpe do amor”.
As polícias trabalharão integra-
das, com trocas de informações,
para fazer frente aos sequestros
que começam nos aplicativos de
relacionamento.

O protocolo não foi deta-
lhado para preservar o méto-
do de trabalho e inteligência
policial, mas já apresenta re-
sultados em testes de seu pro-
jeto piloto. Desde o início do
ano, 50 sequestradores foram
presos. Um dos pontos das tra-

‘Golpe do amor:’ Estado
prepara protocolo de
atendimento e prende

 50 sequestradores
tativas com os bancos é a ati-
vação da localização durante a
transferência via Pix.

O secretário de Segurança
Pública, Guilherme Derrite,
conta que 70% dos sequestros
que utilizam o Pix como mé-
todo de extorsão começam
com os aplicativos de relacio-
namento. Por isso, a iniciativa
da criação de um protocolo.

“Estamos diante de uma mo-
dalidade criminosa nova. Isso
está no radar e é prioridade. Por
isso, fizemos várias tratativas
com instituições bancárias, das
quais derivou nosso novo pro-
tocolo”, afirma Derrite.

CÂMARA (São Paulo)
As eleições municipais 2024 serão a maior eleição da His-

tória do parlamento paulistano. Um monte de candidatos bem
votados (eleições 2022) disputarão com quem está vereador(a)

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ricardo Nunes (MDB) já tá na cabeça e nas mãos do publici-

tário (campanha do Bolsonaro PL 2022) Duda Lima, que Costa
Neto (PL) considera ainda melhor que o Duda Mendonça

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Entre novos e novas deputados e deputadas com viés cristão

(católicos e protestantes / evangélicos), algumas mulheres vão
causar no visual, nas maneiras e nos estilos pessoais

.
GOVERNO (São Paulo)
O ex-militar (Exército) Tarcísio Freitas (Republicanos) se-

gue avançando nos terrenos dos adversários, como nas estraté-
gias militares de quem luta guerras longas, com batalhas curtas

.
CONGRESSO (Brasil)
Não são só parlamentares mais próximos - ou vindos da Po-

lícia Federal - tão reagindo ao fato da PF ter sido questionada
por Lula (PT), no caso PCC x senador Moro (União - PR) Moro

.
PRESIDÊNCIA
O vice Alckmin (PSB) disse o que pensa no caso que envol-

veu o crime organizado com o senador Moro (União). Já causa
observações no PT, com Lula ainda fragilizado (pneumonia) ...

.
(Brasil)
... fazendo viagem pra China com comitivas pra todos os gos-

tos. Quanto ao Bolsonaro (PL), talvez ainda não esteja no Brasil
em 31 março (2023), data dos militares no Poder (1964)

.
JUSTIÇAS
Lewandowski quer emplacar seu lugar-tenente Manoel Car-

los na sua cadeira (quer antecipar a aposentadoria no Supremo
pra abril 2023). Lewandowski deve relatar Ações Diretas ...

.
(Brasil)
... de Inconstitucionalidade sobre Distribuição da Vagas Re-

manescentes, Relacionadas ao Sistema Proporcional Eleitoral,
as “Sobras das Sobras”. Poderá mudar cadeiras de deputados

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto publica a coluna de política -

cesarneto.com - na imprensa brasileira desde 1993. Recebeu
Medalha Anchieta (Câmara SP) e Colar de Honra ao Mérito (As-
sembleia SP), por ser referencial das liberdades possíveis



Governo federal reajusta salários
de servidores públicos em 9%
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Os servidores do Poder Exe-
cutivo Federal vão ter os salári-
os reajustados, de forma linear,
em 9%. O auxílio-alimentação
teve aumento de 43,6%, equiva-
lente a R$ 200, passando dos atu-
ais R$ 458 para R$ 658. Os au-
mentos começam a valer em 1º
de maio, no Dia do Trabalhador.

O termo do acordo (nº 1/
2023) foi assinado em evento,
na manhã da sexta-feira (24), em
Brasília, após os servidores fe-
derais aceitarem proposta de
reajuste, no dia 17.

A ministra da Gestão e da
Inovação em Serviços Públicos,
Esther Dweck, explicou o mo-
tivo do reajuste do auxílio-ali-
mentação não ser ainda maior.

“No caso do auxílio alimen-
tação, existe uma trava na Lei de
Diretrizes Orçamentárias, onde
só pode reajustar um valor con-
siderando a inflação acumulada.

A gente sabe que ainda existe
uma defasagem em relação aos
demais poderes, mas é um mo-
mento significativo para quem
está há muito tempo sem reajus-
te no benefício. É um dinheiro
que chega, principalmente, para
quem ganha menos.”

O custo estimado dos rea-
justes aos cofres públicos será
de R$ 11,2 bilhões e, para ga-
rantir o pagamento dos reajus-
tes, o governo federal enviará
um projeto de lei ao Congresso
Nacional para alterar o Orça-
mento Geral da União de 2023.
O secretário de Gestão de Pes-
soas e Relações do Trabalho,
Sérgio Mendonça, relembrou a
negociação.

“Nós conseguimos com as
entidades representativas dos
servidores públicos federais, em
três rodadas, chegar a esse acor-
do. Ninguém sai de um acordo

100% feliz, nem um lado e nem
o outro. Então, esse foi o acor-
do possível diante da disponibi-
lidade orçamentária feita, no fim
de 2022.”

O secretário-geral da Presi-
dência da República, Márcio
Macêdo, celebrou a volta do fun-
cionamento da Mesa Nacional
de Negociação Permanente, fe-
chada em 2016.

“São seis anos de ausência
completa de diálogo e de nego-
ciação. O novo momento vai
exigir de nós muita responsabi-
lidade, paciência, diálogo para
cumprirmos a nossa missão de
reconstruir o país”.

A ministra da Saúde, Nísia
Trindade, também servidora de
carreira, participou do evento .
Ela destacou que as mulheres
representam 70% dos servido-
res do setor da saúde e defen-
deu, ainda, a discussão do paga-

mento do Piso Nacional de En-
fermagem para enfermeiros e
técnicos de enfermagem.

A cerimônia contou também
com a presença de entidades re-
presentativas dos servidores,
que comemoram a retomada do
diálogo entre o governo federal
e os servidores.

O presidente do Fórum Na-
cional Permanente de Carreiras
Típicas do Estado (Fonacate),
Rudinei Marques, definiu o pro-
cesso de negociação salarial
como “o mais célere da história
do Serviço Público Federal”.

“Essa rodada marcou a reto-
mada do diálogo com o serviço
público brasileiro, a retomada da
civilidade nas relações de traba-
lho, do diálogo e do respeito a
12 milhões de servidores públi-
cos brasileiros ativos, aposenta-
dos e pensionistas.”

A representante intersindical

Central Helenira Vilela iniciou
sua fala citando Bruno Pereira,
servidor de carreira da Fundação
Nacional do Índio (Funai), que
foi assassinado em junho de
2022, no Vale do Javari: “Bruno
presente! Hoje e sempre.”

Ela cobrou a regulamentação
da Convenção 151, da Organiza-
ção Internacional do Trabalho
(OIT) que trata do direito de sin-
dicalização dos trabalhadores da
administração pública.

“A gente precisa avançar so-
bre a regulamentação da possi-
bilidade de negociação coletiva
dos servidores públicos. Porque
a gente tem que fazer até greve
para conquistar o direito à ne-
gociação”.

Pelo acordo assinado, o Mi-
nistério da Gestão e da Inovação
em Serviços Públicos ainda vai
solicitar ao Congresso Nacional
a retirada da Proposta de Emen-

da à Constituição (PEC) 32/
2020, que trata da reforma ad-
ministrativa com previsão de
mudanças nas regras para futu-
ros servidores e para organiza-
ção da administração pública.

A presidente do Sindicato
Nacional dos Docentes das Ins-
tituições de Ensino Superior
(Andes-SN), Rivânia Moura, se
posicionou contra a PEC 32 e
já antecipou a discussão da pau-
ta salarial de 2024.

“É fundamental não se sub-
meter essa pauta ao ajuste fis-
cal, à âncora fiscal ou o que ve-
nha determinar o limite fiscal
para o próximo período. Não
podemos ficar refém do ajuste
fiscal”, disse Rivânia ao emen-
dar: “sem nós, o Estado não fun-
ciona. Somos nós que atende-
mos a população dos mais diver-
sos recantos no nosso país”.
(Agencia Brasil)

Juíza retira sigilo de decisões sobre
planos de ataques contra Moro

A juíza Gabriela Hardt, da 9ª
Vara Federal de Curitiba, retirou
na quinta-feira (23) o sigilo de
documentos e decisões relaci-
onados à prisão de suspeitos de
planejar ataques contra autorida-
des. A Operação Sequaz teve
como objetivo desarticular or-
ganização criminosa que preten-
dia realizar ataques contra ser-
vidores públicos e autoridades.

Entre os alvos, estariam o
senador Sergio Moro (União-
PR) e o promotor de Justiça Lin-
coln Gakiya, que investiga a atua-
ção da organização criminosa Pri-
meiro Comando da Capital (PCC).
Durante a operação, a PF prendeu,
pelo menos, nove pessoas.

“Considerando a repercussão
que o presente caso vem tendo
na mídia, autorizo o encaminha-
mento aos órgãos de imprensa
que assim solicitarem, via asses-
soria de imprensa desta seccio-
nal, cópias das representações
policiais e das decisões que au-
torizaram as prisões e as buscas,
bem como o termo de audiên-
cia de custódia realizada na quar-
ta-feira, dia 22/03/2023”, escre-
veu a juíza, ao retirar o sigilo.

Segundo nota divulgada pela
Justiça Federal do Paraná, a re-

tirada do sigilo do processo foi
um pedido do delegado que con-
duz as investigações, protocola-
do nos autos às 14h de quinta-
feira. “Por cautela, a juíza fede-
ral designada para atuar no caso
entendeu melhor manter o nível
de sigilo 1, por segurança dos
investigados e vítimas, autori-
zando a divulgação apenas das
representações policiais e das
decisões que autorizaram as pri-
sões e as buscas, bem como o
termo de audiência de custódia”,
explicou a Justiça.

Atuação da Polícia Federal
Para o ministro da Justiça e

Segurança Pública, Flávio Dino,
com a operação, a Polícia Fede-
ral deixou claro que faz um tra-
balho técnico, sem interferência
política. “Hoje, mostramos
como atua a Polícia Federal, que
não é aparelhada politicamente.
Ao contrário do que estão di-
zendo nesse momento na inter-
net”, afirmou o ministro, na
quinta-feira (23)

Ainda segundo Dino, a PF
estava investigando a quadrilha
há pelo menos 45 dias, desde
que o presidente do Senado,
Rodrigo Pacheco, o avisou de

que havia um plano de execução
de Moro. Dino acrescentou que
foi a própria PF quem decidiu
deflagrar a operação na quarta-
feira. No pedido à Justiça Fede-
ral de Curitiba, para autorizar a
operação, a PF solicitava a ma-
nutenção do “sigilo máximo”
dos despachos.

Além disso, a polícia conti-
nua investigando as razões pelas
quais os criminosos tinham Ser-
gio Moro como alvo e como
seria o ataque, mas as principais
hipóteses são extorsão median-
te sequestro, chantagem ou até
mesmo assassinato.

Debate
Na quinta-feira (23), ao par-

ticipar de evento no Rio, o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va, disse que o plano do PCC para
executar Moro poderia ser “mais
uma armação” do ex-juiz. “Eu
não vou ficar atacando ninguém
sem ter provas. Acho que é mais
uma armação e se for mais uma
armação, ele vai ficar mais des-
mascarado ainda”, afirmou, du-
rante visita ao Complexo Naval
de Itaguaí.

Em vídeo compartilhado nas
redes sociais, Moro criticou a

fala de Lula. “Quero perguntar ao
senhor presidente da República:
o senhor não respeita o comba-
te que os agentes da lei, e aqui
eu me incluo como ministro da
Justiça e antes como juiz, o
combate que nós fizemos ao cri-
me organizado?”, disse Moro.

Na sexta-feira (24), o minis-
tro-chefe da Secretaria de Co-
municação Social (Secom), Pau-
lo Pimenta, questionou a deci-
são da juíza Gabriela Hardt de
retirar o sigilo da operação.
“Uma juíza retirar o sigilo de um
inquérito sensível e perigoso
que ainda está em curso, sem
combinar com a PF que está no
comando da investigação ajuda
no que? Tudo isso para ajudar a
narrativa de um amigo? Vocês
acham normal? Não se indig-
nam?”, escreveu Pimenta nas
redes sociais.

Gabriela Hardt substituiu
Sergio Moro em 2018, quando
ele pediu exoneração da 13ª Vara
Federal de Curitiba para assumir
o cargo de ministro da Justiça
no governo de Jair Bolsonaro.
Ela assumiu a Operação Lava
Jato, na época, e foi responsá-
vel pela sentença que condenou
Lula, em 2019. (Agencia Brasil)

Em fevereiro, 80,4% dos
reajustes salariais ficaram aci-
ma da inflação medida pelo
Índice Nacional de Preços ao
Consumidor (INPC). É o que
informa o boletim Salariôme-
tro, da Fundação Instituto de
Pesquisas Econômicas (Fipe),
divulgado na sexta-feira (24),
em São Paulo. Em fevereiro de
2022, essa mesma proporção
era de 23,9%.

Em 10,6%% das negocia-
ções do segundo mês do ano,
o reajuste ficou igual à infla-
ção. Em 8,9% dos acordos, os
trabalhadores tiveram perdas
reais no salário. O piso medi-
ano ficou em R$ 1.391,00.

A prévia de março aponta
na mesma direção: 88,5% dos
reajustes devem ficar acima do

Cerca de 80% dos
reajustes salariais

superaram a inflação
em fevereiro

INPC. Até o fechamento do
boletim, 52 instrumentos fo-
ram tabulados. A Fipe destaca
que esses resultados prelimi-
nares estão sujeitos a flutua-
ções amostrais e podem se al-
terar.

O acompanhamento das ne-
gociações coletivas é feito por
meio de acordos e convenções
registrados no Mediador do
Ministério da Economia.

A Fipe coleta os dados e
informações disponíveis no
sistema, tabula e organiza os
valores observados para 40
resultados da negociação co-
letiva, reunidos em acordos
e convenções e também por
atividade econômica e seto-
res econômicos. (Agencia
Brasil)

O presidente da República,
Luiz Inácio Lula da Silva, e a
ministra da Cultura, Margare-
th Menezes, apresentaram na
noite da quinta-feira (23), no
Theatro Municipal do Rio, o
novo decreto que regulamenta o
fomento cultural no país. O tex-
to,  estabelece regras e proce-
dimentos para as leis de fomen-
to cultural direto (Lei Paulo
Gustavo, Lei Aldir Blanc, Cul-
tura Viva), fomento indireto (Lei
Rouanet) e outras políticas pú-
blicas culturais, definindo ob-
jetivos e beneficiários.

Em seu discurso, a minis-
tra da Cultura, Margareth Me-
nezes, afirmou que o decreto
“harmoniza” regramentos so-
bre cultura vigentes no país. “O
decreto harmoniza as regras
que antes eram uma colcha de
retalhos, juntando o que de
melhor tinha no projeto da lei
Procultura, no projeto da lei
do Marco do Fomento à Cul-
tura, no programa Cultura Viva
e nas leis Paulo Gustavo e Al-
dir Blanc”.

As leis Paulo Gustavo e Al-
dir Blanc tratam da liberação
de recursos para ajudar o se-
tor cultural após a área ter sido
fortemente atingido pela pan-
demia de covid-19. A Lei Al-
dir Blanc previa repasses anu-
ais de verba a estados e muni-
cípios para ações no setor cul-
tural.

Já a Lei Paulo Gustavo aju-
da, também com repasse de
verbas, estados e municípios a
implementarem ações emergen-
ciais para socorrer trabalhado-
res do setor cultural prejudica-
dos pela pandemia. A Lei Roua-
net, por sua vez, permite a em-
presas e cidadãos que apoiem fi-
nanceiramente ações culturais e,
em contrapartida, deduzam par-
te do Imposto de Renda.

Os conceitos para o fo-
mento apresentados no decre-

Lula assina decreto
com regras de apoio

ao setor cultural
to servirão de base para a pa-
dronização dos mecanismos de
transferência de recursos,
acompanhamento e prestação
de contas de ações culturais fi-
nanciadas com recursos do mi-
nistério. O decreto também
define diferentes formas de
apoio de premiação a bolsas, de
incentivo fiscal ao financia-
mento reembolsável, do proje-
to a ações continuadas.

“O novo decreto confere
clareza às responsabilidades da
administração pública e do
agente cultural, com simplifi-
cação de instrumentos para que
todos os envolvidos possam
focar no que é essencial na
promoção da cultura, dando se-
gurança processual para to-
dos”, acrescentou a ministra.
Margareth Menezes destacou
ainda que o Sistema Nacional
de Cultura será fortalecido
como a instância fundamental
das políticas culturais do país.

Lula falou pouco no even-
to. Explicou que não estava
bem da garganta e precisava
preservá-la para os compro-
missos na China, para onde
embarcará nos próximos dias.
Mas acrescentou: “Eu vim aqui
para dizer a vocês que a cultu-
ra voltou de verdade no nosso
país e que ninguém mais ouse
desmontar a experiência cultu-
ral e a prática cultural do povo
brasileiro”.

Decreto
Após a publicação do de-

creto, o Ministério da Cultura
(MinC) terá até 30 dias para
editar a Instrução Normativa
necessária para o cumprimen-
to das novas regras, trazendo
os procedimentos detalhados
para apresentação, recebimen-
to, análise, homologação, exe-
cução, acompanhamento e ava-
liação de resultados dos pro-
jetos financiados. (Brasil)

 Prévia da inflação oficial
cai para 0,69% no mês de março
O Índice de Preços ao Con-

sumidor Amplo 15 (IPCA-15),
que mede a prévia da inflação
oficial, registrou variação de
0,69% em março deste ano. A
taxa é inferior ao 0,76% de fe-
vereiro deste ano e ao 0,95% de
março do ano passado.

Segundo os dados divulga-
dos na sexta-feira (24) pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE), o IPCA-15
acumula taxa de inflação de
2,01% no ano. Em 12 meses, a

taxa acumulada é de 5,36%,
abaixo dos 5,63% acumulados
até fevereiro.

Dos nove grupos de produ-
tos e serviços pesquisados, oito
tiveram alta de preços na prévia
de março, com destaque para
transportes, com taxa de infla-
ção de 1,50%. O resultado foi
influenciado, principalmente,
pela alta de 5,76% da gasolina.

Depois dos transportes, os
principais impactos vieram dos
grupos saúde e cuidados pesso-

ais (1,18%) e habitação (0,81%).
No primeiro grupo, o principal
impacto veio dos perfumes
(5,88%), e em habitação, o mai-
or responsável pela alta de pre-
ços foi a energia elétrica resi-
dencial (2,85%).

Alimentação e bebidas tam-
bém registraram inflação
(0,20%), mas com taxa menor
que na prévia de fevereiro
(0,39%). A queda do índice nes-
se grupo veio de itens como ba-
tata-inglesa (-13,14%), tomate

(-6,34%), cebola (-12,13%),
óleo de soja (-2,47%), contra-
filé (-2,04%) e frango em peda-
ços (-1,94%).

Artigos de residência foi o
único grupo de despesa com de-
flação (queda de preços): -
0,18%. Os demais grupos tive-
ram as seguintes taxas de infla-
ção na prévia de março: comu-
nicação (0,75%), despesas pes-
soais (0,28%), vestuário
(0,11%) e educação (0,08%).
(Agencia Brasil)

Corpos de crianças Yanomami
vítimas da covid-19 são devolvidos

Três dos quatro corpos de
indígenas yanomami vítimas da
covid-19 que haviam sido sepul-
tados em Boa Vista (RO) foram
exumados e devolvidos a suas
comunidades, de forma a dar
sequência aos rituais funerários
tradicionais.

A devolução foi dificultada
após medidas preventivas adota-
das pela Defesa Civil de Rorai-
ma, sob o argumento de que a
transferência de restos mortais
representariam risco, no início
da pandemia.

Dos quatro indígenas que
tiveram os restos mortais en-
terrados fora do território ya-
nomami, três eram de crianças
– uma delas, recém-nascida. O
outro era de um adolescente
de 15 anos.

O caso ganhou repercussão
porque, segundo a tradição da
comunidade, a manutenção de
restos mortais em cemitério vi-
ola o direito fundamental de luto
dos povos indígenas. Para os

yanomami, “a não realização dos
rituais pode causar malefícios
tanto para o morto no mundo
espiritual, quanto para a comu-
nidade no mundo físico”, in-
formou o Ministério Público
Federal, órgão responsável
pelo pedido de devolução des-
ses restos mortais.

“A proteção constitucional
conferida aos indígenas inclui a
realização de rituais funerários,
sendo certo que ignorar as prá-
ticas culturais em momento tão
grave para uma família e uma
comunidade é agravar a situação
de sofrimento e a violência so-
frida em razão de doenças leva-
das por não indígenas”, argu-
mentou o procurador da Repú-
blica Alisson Marugal na ação.

A primeira das quatro víti-
mas fatais foi o adolescente.
Em nota, o MPF informou que
o corpo dele foi exumado na
quarta-feira (22) mas que, de-
vido a regras sanitárias, o en-
vio à comunidade ainda não

tem data definida.
Já os corpos das três crian-

ças foram devolvidos na quinta-
feira (23) aos familiares e lide-
ranças, para darem início aos ri-
tuais fúnebres.

Os detalhes do caso foram
explicados na nota publicada
pelo MPF.

“As crianças faleceram após
complicações graves de covid-
19 nos primeiros meses da pan-
demia, em 2020, quando ainda
havia incertezas sobre a segu-
rança sanitária da remoção de
restos mortais. Diante desse
quadro, a Defesa Civil de Ro-
raima elaborou, na época, nor-
ma proibindo a população in-
dígena de realizar seus rituais
fúnebres, prevendo tão somen-
te a exumação dos corpos após
o fim da pandemia”.

O MPF acompanhou as ne-
gociações, na busca por subsí-
dios para a proposta que estava
sendo elaborada com o intuito
de recomendar o retorno dos

corpos sepultados.
Em dezembro de 2021, ten-

do às mãos pareceres do Insti-
tuto Médico Legal (IML) de
Roraima e da Vigilância Sanitá-
ria de Boa Vista, o órgão emitiu
recomendação para que fossem
feitas a exumação e a transferên-
cia dos restos mortais “de indí-
genas enterrados sem autoriza-
ção das comunidades”.

“No entanto, a Secretaria de
Saúde Indígena (Sesai) se recu-
sou a cumprir a recomendação,
alegando risco epidemiológico
para as comunidades. Em razão
da negativa, o MPF ajuizou ação
civil pública para obrigar a União
e o governo de Roraima a pro-
moverem a exumação e o tras-
lado dos corpos dos indígenas”,
detalhou o MPF.

Em fevereiro de 2023, a
Justiça fixou prazo de dez dias,
sob pena de multa, para que a
União demonstrasse o cumpri-
mento da determinação judici-
al. (Agencia Brasil)
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SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 25, 26 E 27 DE MARÇO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 27ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

(NOVA DENOMINAÇÃO DA NOVA SECURITIZAÇÃO S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 27ª Série da 1ª Emissão da VIRGO COM-
PANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 
04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”,  e “Emissora” respectivamente), a VORTX  DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., sociedade limitada,  inscrita no CNPJ sob nº 22.610.500/0001-88, com 
sede na Cidade de São Paulo, Estado  de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, 215 – 4º Andar Pinheiros, CEP 05425-020 
(“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia 
Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 31 de março de 2023 às 16 horas, de forma exclusivamente re-
mota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezem-
bro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fim de, conforme cláusula 11.2 do Termo de Securitiza-
ção de Créditos Imobiliários da 27ª série da 1ª Emissão da Emissora celebrado em 10 de abril de 2018, conforme adi-
tado (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Alteração da clausula 9.1 do Contrato de Cessão Fiduciária, 
para ajuste do item I), para que a Devedora/Fiduciária possa realizar liberação créditos cedidos mediante amortização 
extraordinária na mesma proporção, conforme nova redação abaixo:  (i) não celebrar qualquer negócio jurídico desti-
nado à transferência, alienação, cessão, imposição de ônus, gravames, direitos reais de garantia e/ou à limitação, sob 
qualquer forma, da propriedade, titularidade, posse e/ou controle dos Direitos Creditórios, exceto na hipótese de trans-

-

comunicada, com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) dias úteis da transferência, alienação ou cessão dos Direitos 
Creditórios, sendo que na referida comunicação deverá constar o valor dos Direitos Creditórios que serão transferidos. 
alienados ou cedidos, bem como a Fiduciante somente poderá efetivamente transferir, alienar ou ceder Direitos Credi-

-

da Cláusula 7 CCB; b) Alteração das cláusulas 8.2 e 11.11 do Termo de Securitização para prever a dispensa de publi-
cação do edital de convocação em jornal, de forma a refletir o disposto no art. 2º da Resolução CVM nº 166, de 1º de 
setembro de 2022, permanecendo a obrigação de disponibilização dos editais no site da Emissora e do Agente Fidu-
ciário, assim como sua divulgação pela Emissora no Fundos Net; e c) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o 
Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para im-
plementar o deliberado nesta Assembleia. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares 
dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora dei-
xa registrado, para fins de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em segunda convocação é com 
qualquer número, conforme cláusula 11.5 do Termo de Securitização. Já as deliberações serão tomadas, em segunda 
convocação, por Titulares dos CRI que represente, no mínimo, a maioria dos presentes na assembleia.  A Assembleia 
convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft 
Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos 
CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e 
ao Agente Fiduciário para agentefiduciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da reali-
zação da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) 
quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos 
que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes es-
pecíficos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme 
abaixo. O titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingres-
sar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agen-
te Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora dis-
ponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página ele-
trônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página ele-
trônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por 
seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou 
não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deve-
rá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos pode-
res. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 23 de março de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Companhia Brasileira de Alumínio
CNPJ/MF n° 61.409.892/0001-73 - NIRE 35.300.012.763

Companhia Aberta
Edital de Convocação Assembleia Geral Ordinária 

e Extraordinária a Ser Realizada em 27 de Abril de 2023
Convocamos os senhores acionistas da Companhia Brasileira de Alumínio, sociedade por ações 
aberta, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luís Carlos 
Berrini, nº 105, 14º andar, conjunto 141, parte, Cidade Monções, CEP 04571-900, inscrita no Registro 
de Empresas sob o NIRE 35.300.012.763 e no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério 
da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 61.409.892/0001-73, registrada na Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) como companhia aberta categoria “A” sob o código 2598-4 (“Companhia”), a se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada no dia 27 de abril de 2023, 
às 14:00 horas (“AGOE”), de modo exclusivamente digital, nos termos do artigo 121 da Lei nº 6.404 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e dos artigos 5º 
e 28 da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81 de 29 de março de 2022, 
conforme alterada (“Resolução CVM 81”) a fim de discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: 
Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar 
as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2022, incluindo o Relatório da Administração, acompanhado do Relatório dos Auditores 
Independentes, bem como do Relatório do Comitê de Auditoria Estatutário; (ii) deliberar acerca da 
proposta da Administração da Companhia para a destinação do resultado relativo ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2022; (iii) definir o número de membros do Conselho de Administração; 
(iv) eleger os membros do Conselho de Administração da Companhia; e (v) fixar a remuneração 
anual global dos administradores da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31 de 
dezembro de 2023. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) alterar e consolidar o Estatuto Social 
da Companhia, contemplando: (i) a alteração da redação do artigo 3º, de forma a incluir novas alíneas 
para inclusão de objeto social; e (ii) a consolidação do Estatuto Social. Informações Gerais: Os 
acionistas poderão ser representados na AGOE por procurador constituído nos termos do § 1º do 
artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações. Os acionistas ou seus representantes legais deverão 
comparecer à AGOE munidos de documentos que comprovem a sua identidade e/ou os seus 
poderes, conforme o caso. Para participarem, os acionistas deverão acessar o link: https://plataforma.
alfm.adv.br/ALFM/acionista.wpconsentimento.aspx?CtxW0jdnQS4JAgUx1hIBxVh-JE3jvpG1VS5mfY
9ZNONczp36K94NHRmWEuo_qM7a, até o dia 25 de abril de 2023, preenchendo todas as 
informações solicitadas e fornecendo todos os documentos indicados neste Edital de Convocação e/
ou na Proposta da Administração. Os acionistas que não realizarem o pré-cadastro no prazo acima 
referido não poderão participar da AGOE, nos termos do artigo 6º, parágrafo 3º, da Resolução CVM 
81. A Companhia acatará como documentos comprobatórios da condição de acionista os seguintes 
documentos: (a) extrato expedido pela instituição financeira depositária das ações escriturais de 
emissão da Companhia de titularidade do respectivo acionista, contendo a indicação da respectiva 
participação acionária, datado de, no máximo, 02 (dois) dias antes da data da realização da 
respectiva AGOE, ou seja, até 25 de abril de 2023; e (b) original ou cópia autenticada de documento 
de identificação, reconhecido legalmente como tal, com foto recente e validade nacional, dentro do 
prazo de validade, caso aplicável, em se tratando de pessoa natural; ou (c) instrumento de mandato 
devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos atos constitutivos do acionista, e no caso de 
documento lavrado no exterior, sua tradução juramentada para o português, devidamente registrada 
no competente cartório de títulos e documentos; ou (d) cópia autenticada dos atos constitutivos 
atualizados do acionista e do ato que investe o representante de poderes bastantes para 
representação no âmbito de assembleias gerais da Companhia, devidamente registrados nos órgãos 
competentes, acompanhados de suas respectivas publicações, no caso de pessoa jurídica. Os 
instrumentos de mandato deverão: (i) (a) para o caso de acionistas pessoas físicas, ter sido 
outorgados em conformidade com as disposições do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei das 
Sociedades por Ações, (b) para o caso de acionistas pessoas jurídicas, ser outorgados nos termos 
de seus atos constitutivos e de acordo com as regras do Código Civil Brasileiro, (c) para acionistas 
que sejam fundos de investimentos, ser outorgados nos termos de seus atos constitutivos e de 
acordo com as regras do Código Civil Brasileiro; (ii) apresentar firmas reconhecidas; e (iii) ser 
acompanhados dos documentos que comprovem poderes de representação e identidade do 
outorgante e do outorgado. Adicionalmente, observados os procedimentos previstos na Resolução 
CVM 81, no Formulário de Referência da Companhia e as instruções contidas na Proposta da 
Administração para a AGOE ora convocada, o acionista também poderá exercer o direito de voto por 
meio de preenchimento e entrega do Boletim de Voto à Distância (“Boletim de Voto”) disponibilizado 
pela Companhia nos websites da Companhia (https://ri.cba.com.br/) e da CVM (www.cvm.gov.br). A 
eleição dos membros do Conselho de Administração será realizada em observância às disposições 
dos artigos 141 e 147 da Lei das Sociedades por Ações, e da Resolução CVM nº 80, de 29 de março 
de 2022, conforme alterada, sendo necessário nos termos da Resolução CVM nº 70, de 22 de março 
de 2022, no mínimo, 5% (cinco por cento) do capital votante para que os acionistas possam requerer 
a adoção do processo de voto múltiplo. A requisição do processo de voto múltiplo deve ser realizada 
por meio de notificação por escrito entregue à Companhia com até 48 (quarenta e oito) horas de 
antecedência da realização da AGOE. As instruções detalhadas para participação na AGOE, bem 
como todos os documentos pertinentes à ordem do dia a serem analisados ou discutidos na AGOE, 
incluindo este Edital de Convocação, a Proposta da Administração, bem como aqueles exigidos nos 
termos do artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações e na forma da Resolução CVM 81 encontram-
se disponíveis aos Acionistas, a partir desta data, na sede social da Companhia, na página de 
relações de investidores da Companhia (https://ri.cba.com.br/) e na página da Comissão de Valores 
Mobiliários (www.gov.br/cvm). São Paulo, 27 de março de 2023. Luis Ermírio de Moraes - Presidente 
do Conselho de Administração.

TRONOX PIGMENTOS DO BRASIL S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF 15.115.504/0001-24 - NIRE 29.300.010.065

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
Ficam os Senhores Acionistas convocados para a Assembleia Geral Ordinária da Tronox Pigmentos do Brasil 
S.A. (“Companhia”) a ser realizada no dia 26 de abril de 2023, às 10:00 horas, de modo exclusivamente 
digital, por meio de plataforma eletrônica (Microsoft Teams) (“Plataforma Eletrônica”), para deliberarem sobre 
a seguinte Ordem do Dia: (i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 

relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) Examinar, discutir e votar a proposta 
de destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (iii) Fixar o número 

Companhia referentes ao exercício social a se encerrar em 2023; (iv) Eleger os membros do Conselho de 

encerrar em 2023; (v) Fixar a remuneração global dos administradores para o exercício social de 2023; 

da Companhia referentes ao exercício social a se encerrar em 2023; (vii) Eleger os membros do Conselho 

social a se encerrar em 2023; e (viii) Fixar a remuneração dos membros do Conselho Fiscal para o exercício 
social de 2023. Instruções Gerais: A AGO será realizada exclusivamente de modo digital, nos termos do 
artigo 124, §2º-A, da Lei das S.A., e da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), 

reunião será considerada como realizada na sede da Companhia, conforme disposto no artigo 71, §2º da 
Resolução CVM 81. A participação do acionista poderá ser: • Via boletim de voto a distância (“BVD”): 
Conforme previsto nos artigos 26 e seguintes da Resolução CVM 81, os acionistas da Companhia poderão 

disponibilizado no website de Relações com Investidores da Companhia (https://www.tronox-ri.com.br/) e 
nos websites da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br). Para informações adicionais, o acionista 
deve observar as regras previstas na Resolução CVM 81 e os procedimentos descritos no BVD disponibilizado 
pela Companhia, bem como no respectivo Manual de Participação, divulgado nesta data; ou • Virtual, por 
meio da Plataforma Eletrônica: A participação virtual, por meio da Plataforma Eletrônica, poderá se dar 
pessoalmente ou por representante legal ou procurador devidamente constituído, nos termos do artigo 28, 
§§2º e 3º da Resolução CVM 81, caso em que o acionista poderá: (a) simplesmente participar da AGO, tenha 
ou não enviado o BVD; ou (b) participar e votar na AGO, mediante solicitação explícita de desconsideração 

Conforme disposto no artigo 6º, §3º, da Resolução CVM 81, os acionistas, por si, seus representantes legais 
ou procuradores devidamente constituídos, que optarem por participar virtualmente da Assembleia Geral 

relacionamento.investidores@tronox.com a documentação e informações indicadas no 
Manual de Participação divulgado pela Companhia em 24 de março de 2023. A documentação e informações 

horas (horário de Brasília/DF - Brasil), do dia 25 de abril de 2023, um link de acesso acompanhado de acesso 
pessoal e intransferível para sua participação virtual na Assembleia Geral Ordinária. Os acionistas que não 

participar da Assembleia Geral Ordinária. Ainda, tais acionistas deverão apresentar a documentação necessária 
para sua habilitação, conforme descrita no Manual de Participação, no prazo indicado acima, conforme 
resumida abaixo: Acionistas Pessoas Físicas: • 

da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular).  Acionistas Pessoas Jurídicas: • Último 
estatuto ou contrato social consolidado e documentação societária comprovando poderes de representação 

órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular) do(s) representante(s) legal(is); 
• No caso de fundos de investimento: (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato 
social do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos 
societários que comprovem os poderes de representação (i.e.: ata de eleição dos diretores, termos de posse); 

Acionistas Representados por procurador: • 

representar seus condôminos, de acordo com o previsto no §1º do artigo 126 da Lei das S.A.. Os acionistas 

Pública, desde que contenham foto de seu titular) do procurador. Acionistas Estrangeiros: • Os acionistas 
estrangeiros deverão apresentar a mesma documentação que os acionistas brasileiros, ressalvado que 

não sendo necessária sua notarização e consularização. Os acionistas que não se habilitarem no prazo 

informações sobre a participação na Assembleia Geral Ordinária virtual da Companhia, os Acionistas devem 

relacionamento.investidores@tronox.com ou do telefone (71) 3634-9114. Os documentos pertinentes às 

desta data na sede da Companhia, no endereço eletrônico da Companhia em www.tronox-al.com.br 
da Comissão de Valores Mobiliários – CVM em www.cvm.gov.br e da B3 em www.b3.com.br
termos do artigo 3º da Resolução CVM nº 70/2022, o percentual mínimo de participação no capital votante 

ações com e sem direito voto, para a instalação do Conselho Fiscal, consoante o previsto no artigo 4º 
 

Roberto Garcia de Souza - Presidente do Conselho de Administração.

CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 
5 E 17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF nº 29.938.085/0001-35 - NIRE nº 35.300.514.611 - Companhia Fechada
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE DEBÊNTURES DA SEGUNDA EMISSÃO DE 

DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA COM GARANTIA 
FIDEJUSSÓRIA ADICIONAL, A SER CONVOLADA EM ESPÉCIE COM GARANTIA REAL E COM GARANTIA 

FIDEJUSSÓRIA ADICIONAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS 
RESTRITOS, DA CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 5 E 17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A., 

REALIZADA EM 06 DE MARÇO DE 2023.
1. Data, Horário e Local: 06 de março de 2023, às 09 horas (“Assembleia”), nos termos da Resolução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”) de forma 
exclusivamente eletrônica, com a dispensa e videoconferência em razão da presença da totalidade das debêntures em 
circulação, com votos proferidos via e-mail que foram arquivados na sede social da Concessionária das Linhas 5 e 17 
do Metrô de São Paulo S.A. (“Companhia”), situada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Estrada de 
Itapecerica, nº 4.157, Capão Redondo, CEP 05858-001. 2. Convocação: Dispensada a convocação por edital, tendo 
em vista que se verificou a presença do titular representando 100% (cem por cento) das debêntures em circulação, 
emitidas no âmbito do “Instrumento Particular de Escritura da Segunda Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária com Garantia Fidejussória Adicional, a ser Convolada em Espécie com 
Garantia Real e com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, 
da Companhia” (“Debenturista”, “Debêntures”, “Emissão” e “Escritura de Emissão” respectivamente), nos termos do 
artigo 71, parágrafo 2º e artigo 124, parágrafo 4º, ambos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 3. Presença: Presentes: (i) os representantes do Debenturista, conforme 
lista de presença anexa à presente ata; (ii) os representantes da Companhia; (iii) os representantes das fiadoras, quais 
sejam, a CCR S.A. (“CCR”) e a Ruasinvest Participações S.A. (“Ruasinvest”, e, em conjunto com a CCR, as “Fiadoras”); 
e (iii) representante do agente fiduciário da Emissão, qual seja, a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários (“Agente Fiduciário”). 4. MESA: Presidida pelo Sr. DANIELA VIEIRA BRAGARBYK e secretariada pelo Sr. 
VICTOR ALENCAR PEREIRA. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) pedido de waiver pela Five Trilhos - Administração 
e Participações S.A. (“Five Trilhos”), nos termos da cláusula 6.27.2, item “(c)” da Escritura de Emissão, em razão do 
descumprimento do prazo de envio pela Five Trilhos, acerca da notificação à Farma Plus Drogaria Ltda. (“Farma Plus”), 
no âmbito do “Contrato de Permissão de Uso de Espaço a Título Precário e Oneroso (RCFT-00043-TA/2022)”, celebrado 
entre a Five Trilhos e a Farma Plus, em 09 de maio de 2022, no valor de R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais) mensais, 
oriundo dos direitos creditórios cedidos nos termos do “Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de 
Direitos Emergentes da Concessão e Direitos Creditórios e Outras Avenças” (“Contrato de Cessão Fiduciária”), 
conforme obrigação originalmente prevista no Contrato de Cessão Fiduciária (“Notificação”), conforme aprovado na 
assembleia geral de debenturistas realizada em 06 de janeiro de 2023 (“AGD 06/01/2023”); (ii) caso aprovado o item 
“(i)” acima, aprovar pela dispensa de obtenção Five Trilhos, a notificação à Farma Plus, no âmbito do Contrato de 
Cessão Fiduciária”); (iii) tendo em vista a constituição das Garantias Reais (conforme definido na Escritura de 
Emissão) e, consequentemente, a celebração do “Quarto Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 
Segunda Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária com Garantia 
Fidejussória Adicional, a ser Convolada em Espécie com Garantia Real e com Garantia Fidejussória Adicional, em Série 
única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo 
S.A.”, substancialmente nos termos e condições do Anexo II à presente ata (“Quarto Aditamento”), com a finalidade 
de, dentre outras matérias: (a) convolar as Debêntures da espécie quirografária para a espécie com garantia real; e (b) 
alterar a descrição da espécie das Debêntures na Escritura de Emissão; (iv) medidas a serem adotadas em razão do 
não envio, pela Companhia ao Agente Fiduciário dos documentos indicados no Anexo I à presenta ata; e (v) 
autorização para que o Agente Fiduciário, na qualidade de representante da comunhão dos Debenturistas, em conjunto 
com a Companhia, pratique todos os atos necessários para dar efeito às deliberações aprovadas na presente 
Assembleia. 6. Abertura dos Trabalhos: Foi proposto aos presentes a eleição do Presidente e do Secretário da 
Assembleia para, dentre outras providências, lavrar a presente Ata. Após a devida eleição do Presidente e do Secretário 
da Assembleia, foram abertos os trabalhos, tendo sido verificado pelo Secretário os pressupostos de quórum e 
convocação, bem como os instrumentos de mandato dos representantes do Debenturista, declarando o Sr. Presidente 
instalada a presente Assembleia. Em seguida, foi realizada a leitura da Ordem do Dia. 7. Deliberações: Examinadas 
e debatidas as matérias constantes da Ordem do Dia, o Debenturista deliberou por: (i) O Debenturista, representando 
100% (cem por cento) das Debêntures em circulação, sem manifestação de voto contrário ou abstenção com relação 
a este item, aprovou o pedido de waiver pela Five Trilhos, nos termos da cláusula 6.27.2, item “c” da Escritura de 
Emissão, em razão do descumprimento do prazo de envio da Five Trilhos, acerca da notificação à Farm Plus, no âmbito 
do Contrato de Cessão Fiduciária; (ii) O Debenturista, representando 100% (cem por cento) das Debêntures em 
circulação, sem manifestação de voto contrário ou abstenção com relação a este item, aprovou pela dispensa de 
obtenção da Five Trilhos, da notificação à Farma Plus, no âmbito do Contrato de Cessão Fiduciária. Fica desde já a Five 
Trilhos liberada de tal obrigação, assim como em relação ao envio futuro da Notificação; (iii) O Debenturista, 
representando 100% (cem por cento) das Debêntures em circulação, sem manifestação de voto contrário ou abstenção 
com relação a este item, aprovou a celebração do Quarto Aditamento, substancialmente nos termos e condições do 
Anexo II à presente, com a finalidade (i) convolar as Debêntures da espécie quirografária para a espécie com garantia 
real, e (ii) alterar a descrição da espécie das Debêntures na Escritura de Emissão, o qual será celebrado até 06 de 
março de 2023; (iv) O Debenturista, representando 100% (cem por cento das debêntures em circulação, sem 
manifestação de voto contrário ou abstenção com relação a este item, aprovou a concessão de prazo adicional para 
envio até 06 de abril de 2023, para envio dos documentos indicados no Anexo I à presente ata, sem que enseje 
qualquer penalidade no âmbito da Emissão; e (v) O Debenturista, representando 100% (cem por cento) das Debêntures 
em circulação, sem manifestação de voto contrário ou abstenção com relação a este item, autorizou o Agente 
Fiduciário, na qualidade de representante da comunhão dos interesses do Debenturista, em conjunto com a 
Companhia, a praticar todos os atos necessários para dar efeito às deliberações aprovadas na presente Assembleia. 
7.1. As deliberações acima estão restritas apenas à Ordem do Dia e não serão interpretadas como renúncia de qualquer 
outro direito do Debenturista e/ou deveres da Companhia, decorrentes de lei e da Escritura de Emissão, bem como não 
poderão impedir, restringir e/ou limitar o exercício, pelo Debenturista, de qualquer direito, obrigação, recurso, ação, 
poder, privilégio ou garantia prevista na Escritura de Emissão com relação a eventuais descumprimentos da 
Companhia, de acordo com os termos e condições previstos na Escritura de Emissão. 7.2 As Fiadoras aqui comparecem 
e anuem com o ora deliberado, ratificando a validade, eficácia e vigência da Fiança prestada nos termos da Escritura 
de Emissão. 7.3 Todos os termos não definidos nesta ata desta Assembleia Geral de Debenturistas devem ser 
interpretados conforme suas definições atribuídas na Escritura de Emissão. 7.4 Ficam ratificados todos os demais 
termos e condições da Escritura não alterados nos termos desta Assembleia Geral de Debenturistas, bem como todos 
os demais documentos da Emissão até o integral cumprimento da totalidade das obrigações ali previstas. 7.5 A 
Companhia informa que a presente assembleia atendeu todos os requisitos e orientações de procedimentos para sua 
realização, conforme determina a Resolução CVM 81. 8. Encerramento: Esclarecido que todos os termos definidos 
invocados na presente Ata correspondem aos termos definidos na Escritura de Emissão e nada mais havendo a tratar, 
foram encerrados os trabalhos, tendo sido lavrada a presente ata, a qual, depois de lida e aprovada, foi assinada pelos 
presentes. Autorizada a lavratura da presente ata de Assembleia Geral de Debenturistas na forma de sumário e sua 
publicação com omissão das assinaturas do Debenturista, nos termos do artigo 130, parágrafos 1º e 2º da Lei das 
Sociedades por Ações. São Paulo, 06 de março de 2023. DANIELA VIEIRA BRAGARBYK - Presidente; VICTOR ALENCAR 
PEREIRA - Secretário. Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A. - “Companhia” - Nome: 
Francisco Pierrini, Cargo: Diretor; Nome: Maurício Dimitrov, Cargo: Diretor. Pentágono S.A. Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários - “Agente Fiduciário” - Nome: Evelyn Chen Wu, Cargo: Procuradora. CCR S.A. - 
“Fiadora” - Nome: Marcio Yassuhiro Iha, Cargo: Diretor; Nome: Waldo Edwin Pérez Leskovar - Cargo: Diretor. 
Ruasinvest Participações S.A. - “Fiadora” - Nome: Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz - Cargo: Diretora; Nome: Paulo José 
Dinis Ruas - Cargo: Diretor. Debenturista: ITAÚ UNIBANCO S.A - CNPJ nº 60.701.190/0001-04 - Nome: 
DANIELA VIEIRA BRAGARBYK - Cargo: Procuradora; Nome: VICTOR ALENCAR PEREIRA - Cargo: Procurador. JUCESP nº 
108.257/23-0 em 14.03.2023, Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Travessia Securitizadora S.A.
CNPJ/ME nº 26.609.050/0001-64 – NIRE 35.300.498.119

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de março de 2023
1. Data, Hora e Local: 20/03/2023, às 10:00 horas, na sede social da Travessia Securitizadora S.A. 
(“Companhia” ou “Emissora”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, em face da presença 
de representantes da totalidade do capital social. 3. Mesa: Presidente: Vinicius Stopa; Secretária: Thais de 
Castro Monteiro. 4. Ordem do Dia: (i) a 1ª Emissão de Debêntures Simples, não conversíveis em ações, da 
espécie quirografária, em 3 séries, para distribuição pública sob rito automático para as debêntures da 1ª série 
e debêntures da 2ª série e colocação privada para as debêntures da 3ª série, de emissão da Companhia (“Emis-
são” e “Debêntures”, respectivamente), por meio do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 3 Séries, para Distribuição Pública 
Sob Rito Automático para as Debêntures da 1ª Série e Debêntures da 2ª Série e Colocação Privada para as 
Debêntures da 3ª Série, da Travessia Securitizadora S.A.” (“Escritura de Emissão”); e (ii) a autorização para 
que a Diretoria pratique todos os atos necessários à efetivação da Emissão. 5. Deliberações: (i) a aprovação 
da emissão de Debêntures da Companhia, com as seguintes características: (a) Número da Emissão. A presente 
Emissão constitui a 1ª emissão de debêntures da Emissora. (b) Data de Emissão. Para todos os fins e efeitos 
legais, a data de emissão das Debêntures será 20/03/2023 (“Data de Emissão”). (c) Valor Total da Emissão. o 
valor total da emissão das Debêntures da Primeira Série será de R$98.000.000,00, o valor total da emissão das 
Debêntures da Segunda Série será de R$14.000.000,00, e o valor total da emissão das Debêntures da Terceira 
Série será de R$28.000.000,00, perfazendo um Valor Total da Emissão de R$140.000.000,00. (d) Número de 
séries. a Emissão será realizada em 3 séries, sendo certo que as Debêntures da Segunda Série serão subordi-
nadas às Debêntures da Primeira Série no recebimento de todos e quaisquer valores a que os titulares das 
Debêntures da Primeira Série façam jus, sem prejuízo das disposições da Escritura de Emissão e observada a 
Ordem de Alocação de Recursos estabelecida na Escritura de Emissão e que as Debêntures da Terceira Série 
serão subordinadas às Debêntures da Segunda Série no recebimento de todos os valores a que os titulares das 
Debêntures da Segunda Série façam jus, sem prejuízo das disposições da Escritura de Emissão e observada a 
Ordem de Alocação de Recursos. (e) Quantidade de Debêntures. Serão emitidas 98.000 Debêntures da Primeira 
Série, 14.000 Debêntures da Segunda Série, e 28.000 Debêntures da Terceira Série, perfazendo um total de 
140.000 Debêntures. (f) Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária. (g) Valor Nominal Unitário. As 
Debêntures terão Valor Nominal Unitário de R$1.000,00 na Data da Emissão. (h) Atualização Monetária do Valor 
Nominal Unitário. As Debêntures não terão seu Valor Nominal Unitário atualizado monetariamente. (i) Destinação 
dos Recursos. Tais recursos serão destinados à aquisição dos Direitos Creditórios que atendam às Condições 
de Cessão e aos Critérios de Elegibilidade, sendo certo que o respectivo preço de cessão poderá ser pago à 
Cedente a prazo (“Cessão a Prazo”), observados os termos do Contrato de Cessão e na Escritura de Emissão. 
Os recursos obtidos por meio da Emissão serão destinados a outros propósitos e despesas relacionados à 
Emissão, observada a Ordem de Alocação de Recursos e os demais termos desta Escritura. (j) Forma e Com-
provação de Titularidade das Debêntures. As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa, escritural, 
simples e não conversíveis em ações da Emissora, não havendo emissão de certificados representativos de 
Debêntures. A titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato das Debêntures emitido pelo Escritura-
dor e, com relação às Debêntures da Primeira Série e às Debêntures da Segunda Série que estiverem custodia-
das eletronicamente na B3, será comprovada pelo extrato expedido pela B3 em nome do respectivo Debenturista. 
(k) Conversibilidade. As Debêntures serão simples, não conversíveis em ações de emissão da Emissora. (l) 
Subscrição e Integralização: As Debêntures da Primeira Série serão integralizadas em moeda corrente nacional, 
pelo Preço de Integralização das Debêntures da Primeira Série, à vista, ou a prazo, conforme boletim de subs-
crição. As Debêntures da Segunda Série serão integralizadas em moeda corrente nacional, pelo Preço de Inte-
gralização das Debêntures da Segunda Série, à vista, ou a prazo, conforme boletim de subscrição. As Debêntu-
res da Terceira Série serão integralizadas em Direitos Creditórios e/ou moeda corrente nacional pelo Preço de 
Integralização das Debêntures da Terceira Série, observados os procedimentos da B3, à vista, em uma ou mais 
Datas de Integralização das Debêntures da Terceira Série, mediante solicitações de integralização a serem rea-
lizadas pela Emissora, sendo certo que em cada Data de Integralização das Debêntures da Terceira Série 
deverá(ão) ser integralizada(s), a totalidade de 1 ou mais Debêntures da Terceira Série. (m) Prazo e Data de 
Vencimento. a Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série será 28/03/2026, ressalvadas as hipóteses 
de Resgate Antecipado Obrigatório e/ou Resgate Antecipado Facultativo Total previstas na Escritura de Emissão. 
A liquidação de todos os valores financeiros devidos sob as Debêntures de Primeira Série deverá ocorrer na Data 
Esperada de Resgate Antecipado, qual seja 28/01/2025, mediante Resgate Antecipado das Debêntures de 
Primeira Série, caso não haja inadimplemento dos Direitos Creditórios (“Data de Vencimento das Debêntures 
da Primeira Série”). a Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série será 28/03/2026, ressalvadas 
as hipóteses de Resgate Antecipado Obrigatório e/ou Resgate Antecipado Facultativo Total previstas na Escritura 
de Emissão. Não obstante, a liquidação de todos os valores financeiros devidos sob as Debêntures de Segunda 
Série deverá ocorrer na Data Esperada de Resgate Antecipado, qual seja 28/01/2025, mediante Resgate 
Antecipado das Debêntures de Segunda Série, caso não haja inadimplemento dos Direitos Creditórios (“Data de 
Vencimento das Debêntures da Segunda Série”). A Data de Vencimento das Debêntures da Terceira Série 
será 28/03/2026 (“Data de Vencimento das Debêntures da Terceira Série”). (n) Remuneração das Debên-
tures da Primeira Série: sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série ou o saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, conforme aplicável, incidirão, a partir da Primeira Data de 
Integralização, juros remuneratórios que corresponderão a 100% da variação acumulada da Taxa DI, acrescida 
de spread de 6,00% ao ano, base 252 Dias Úteis. (o) Pagamento da Remuneração das Debêntures da Primeira 
Série: A Remuneração das Debêntures da Primeira Série somente será paga em caso de performance dos 
Direitos Creditórios Vinculados e recebimento, pela Emissora, dos valores devidos em função dos referidos 
Direitos Creditórios Vinculados, nos termos e datas previstos na Escritura de Emissão. (p) Remuneração das 
Debêntures da Segunda Série: sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série ou o saldo do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série, conforme aplicável, incidirão, a partir da Primeira Data 
de Integralização, juros remuneratórios que corresponderão a 100% da variação acumulada da Taxa DI, acrescida 
de spread de 8,00% ao ano, base 252 Dias Úteis. (q) Pagamento da Remuneração das Debêntures da Segunda 
Série: A Remuneração das Debêntures da Segunda Série somente será paga em caso de performance dos 
Direitos Creditórios Vinculados e recebimento, pela Emissora, dos valores devidos em função dos referidos 
Direitos Creditórios Vinculados, nos termos e datas previstos na Escritura de Emissão. (r) Remuneração das 
Debêntures da Terceira Série: não será devida qualquer remuneração sobre as Debêntures da Terceira Série. (s) 
Repactuação Programada. As Debêntures não serão objeto de repactuação programada. (t) Amortização Progra-
mada das Debêntures: Não haverá amortização programada das Debêntures. Ressalvadas as hipóteses de 
amortização extraordinária e Resgate Antecipado e a Aquisição Facultativa descritas na Escritura de Emissão, o 
saldo do Valor Nominal Unitário será integralmente pago a partir da Data Esperada de Resgate Antecipado 
(inclusive), observada a preferência das Debêntures da Primeira Série sobre as Debêntures da Segunda Série e 
sobre as Debêntures da Terceira Série, e a preferência das Debêntures da Segunda Série sobre as Debêntures 
da Terceira Série. (u) Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntures da Primeira Série: observada a 
Ordem de Alocação de Recursos prevista na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário das Debêntures da 
Primeira Série ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, conforme o caso, deverá 
ser objeto de Amortização Extraordinária Obrigatória pela Emissora caso: (i) caso tenha ultrapassado o Período 
de Alocação; ou (ii) em caso de um Evento de Desalavancagem, conforme detalhamento constante na Escritura 
de Emissão. (v) Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntures da Segunda Série: observado o disposto 
na Escritura de Emissão e a Ordem de Alocação de Recursos, e após o Resgate Total das Debêntures de Primeira 
Série o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série ou o saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, deverá ser objeto de Amortização Extraordinária Obrigatória 
caso: (i) caso tenha ultrapassado o Período de Alocação; ou (ii) em caso de um Evento de Desalavancagem, 

conforme detalhamento constante na Cláusula da Escritura de Emissão. (w) Amortização Extraordinária Faculta-
tiva das Debêntures da Terceira Série: observado a Ordem de Alocação de Recursos o saldo do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures da Terceira Série poderá ser objeto de Amortização Extraordinária Facultativa pela 
Emissora caso: (i) haja a solicitação pela Cedente com antecedência mínima de 5 Dias Úteis; (ii) não haja nenhum 
Evento de Resgate Obrigatório em curso; (iii) não tenha sido configurado nenhum Evento de Desalavancagem, 
conforme detalhamento constante na Escritura de Emissão nos últimos 3 meses e (iv) caso o Índice de Cobertura 
da 1ª Série e o Índice de Cobertura da 1ª e 2ª Série estiver acima de 1,00 considerada pro forma a Amortização 
Extraordinária da Terceira Série. (x) Resgate Antecipado Obrigatório das Debêntures da Primeira Série. Emissora 
deverá resgatar antecipadamente a totalidade das Debêntures da Primeira Série na hipótese de, cumulativamente, 
serem atendidos os seguintes requisitos (i) a qualquer momento, tenha sido realizada a Amortização Extraordi-
nária Obrigatória de 98% por cento do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série; e (ii) haja 
recursos disponíveis nos Investimentos Permitidos e nas Contas Centralizadoras em montante suficiente para o 
resgate integral da totalidade das Debêntures da Primeira Série em qualquer Data de Pagamento. (y) Resgate 
Antecipado Obrigatório das Debêntures da Segunda Série. uma vez que já tenha ocorrido a integral liquidação 
das Debêntures da Primeira Série, seja em decorrência de vencimento ordinário, resgate e/ou evento de resgate 
obrigatório, a Emissora deverá resgatar antecipadamente a totalidade das Debêntures da Segunda Série nas 
hipóteses de, cumulativamente, desde que atendidos os seguintes requisitos: (i) a qualquer momento, tenha sido 
realizada a Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntures da Segunda Série de 98% por cento do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série; e (ii) haja recursos disponíveis relativos aos Investimentos 
Permitidos e nas Contas Centralizadoras, em montante suficiente para o resgate integral da totalidade das 
Debêntures da Segunda Série em uma determinada Data de Pagamento das Debêntures da Segunda Série, 
conforme a Ordem de Alocação de Recursos. (z) Pagamento Condicionado, Ordem de Alocação de Recursos e 
Subordinação das Debêntures da Segunda Série. os pagamentos devidos pela Emissora aos Debenturistas estão 
condicionados ao efetivo recebimento, em montante suficiente, dos valores referentes aos Direitos Creditórios 
Vinculados, observando-se a Ordem de Alocação de Recursos. Caso a Emissora não disponha de recursos 
necessários à realização dos pagamentos devidos no âmbito da Escritura de Emissão em determinada Data de 
Pagamento, tais pagamentos deverão ser realizados no montante recebido pela Emissora em pagamento dos 
Direitos Creditórios Vinculados, de acordo com sua ordem de prioridade na Ordem de Alocação de Recursos na 
próxima Data de Pagamento em que os recursos sejam suficientes. A não realização dos pagamentos relaciona-
dos à Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntures da Primeira Série, Amortização Extraordinária 
Obrigatória das Debêntures da Segunda Série e à Remuneração das Debêntures da Primeira Série, e demais 
valores devidos pela Emissora aos Debenturistas, no âmbito da presente Emissão, em razão do não recebimento 
suficiente dos Direitos Creditórios Vinculados, não constituirá em inadimplemento por parte da Emissora, não 
sendo devidos Encargos Moratórios ou qualquer outro tipo de remuneração, sem prejuízo, todavia, da aplicabili-
dade de Encargos Moratórios nas hipóteses previstas na Escritura de Emissão. (aa) Dação em pagamento dos 
Direitos Creditórios Vinculados e de Outros Ativos Recebidos. deliberar sobre os procedimentos da dação em 
pagamento fora do âmbito da B3. (bb) Aquisição Facultativa. Não haverá a aquisição facultativa das Debêntures. 
(cc) Local e Forma de Pagamento. os pagamentos das Debêntures e quaisquer outros valores eventualmente 
devidos pela Emissora em relação às Debêntures, nos termos desta Escritura de Emissão, serão efetuados pela 
Emissora, por intermédio da B3, conforme as Debêntures que estejam custodiadas eletronicamente ou registra-
das em nome do titular na B3 ou, ainda, por meio do Escriturador para os Debenturistas que não tiverem suas 
Debêntures custodiadas eletronicamente ou registradas em nome do titular na B3, ressalvadas as hipóteses de 
dação em pagamento previstas na Escritura de Emissão, além da possibilidade de ted eletrônica, conforme 
aplicável. (dd) Prorrogação dos Prazos. considerar-se-ão automaticamente prorrogados os prazos referentes ao 
pagamento de qualquer obrigação pecuniária prevista nesta Escritura de Emissão, até o Dia Útil imediatamente 
subsequente, se o respectivo vencimento coincidir com dia que não seja Dia Útil, sem nenhum acréscimo aos 
valores a serem pagos, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados por meio da B3, hipótese 
em que a referida prorrogação de prazo somente ocorrerá caso a data de pagamento coincida com feriado 
declarado nacional, sábado ou domingo. (ee) Encargos Moratórios. desde que observado o Pagamento Condi-
cionado e a Ordem de Alocação de Recursos, e existindo pagamentos devidos aos Debenturistas, ocorrendo 
impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso ficarão 
sujeitos aos Encargos Moratórios. Ainda, os Encargos Moratórios estabelecidos não serão devidos durante a 
existência de um prazo de cura específico previsto nesta Escritura de Emissão. (ff) Direito de Recebimento dos 
Pagamentos. Farão jus ao recebimento de qualquer valor devido aos Debenturistas nos termos da Escritura de 
Emissão aqueles que sejam Debenturistas ao final do Dia Útil imediatamente anterior à respectiva data do 
pagamento. (gg) Garantias: As Debêntures não contarão com garantias, reais ou pessoais. (hh) Resgate Obriga-
tório. A Escritura de Emissão estabelece hipóteses que ensejam o resgate obrigatório da operação, tais como: 
(i) ao descumprimento, pelo Educbank, de qualquer obrigação não pecuniária no âmbito da Emissão, que não 
seja sanado no prazo de 15 Dias Úteis contados do descumprimento (exceto quando houver prazo de cura 
específico previsto); (ii) protesto de títulos contra o Educbank, em valor individual ou agregado superior a 
R$1.000.000,00, exceto se, no prazo de até 30 dias contados da data do protesto, tiver sido comprovado pelo 
Educbank ao Agente Fiduciário que (a) o protesto foi legalmente sustado; (b) o protesto foi cancelado; ou (c) o 
valor do(s) título(s) protestado(s) foi(foram) depositado(s) em juízo ou prestada caução e desde que aceitos pelo 
juízo competente; (iii) não cumprimento pelo Educbank de qualquer decisão ou sentença judicial transitada em 
julgado contra o Educbank que (a) gere algum Efeito Adverso Relevante; ou (b) acarrete a incapacidade do 
Educbank de arcar e cumprir com suas obrigações decorrentes da presente Escritura de Emissão ou quaisquer 
outros Documentos da Emissão; (iv) cessação, pelo Educbank, de suas atividades empresariais e/ou adoção de 
medidas societárias voltadas à sua liquidação, dissolução, extinção ou insolvência; (v) caso o Educbank não seja 
capaz de originar Adiantamentos, no âmbito do Acordo de Apoio Financeiro, por mais de 60 dias consecutivos; 
(vi) vencimento antecipado e/ou inadimplemento de qualquer obrigação financeira do Educbank, em valor indivi-
dual ou agregado superior a R$1.000.000,00; (vii) (a) decretação de falência do Educbank; ou (b) pedido de 
falência formulado por terceiros em face do Educbank e não devidamente elidido no prazo legal; (viii) caso o 
Educbank não observe os termos do Contrato de Cobrança Extraordinária que lhe sejam aplicáveis, desde que 
o inadimplemento não seja sanado no prazo de 10 Dias Úteis contados do descumprimento (exceto quando 
houver prazo de cura específico previsto); (ix) caso o Educbank e/ou sociedades integrantes do Grupo Educbank 
deixem de (a) subscrever e integralizar as Debêntures da Terceira Série, nos termos previstos nesta Escritura de 
Emissão e nos respectivos Boletins de Subscrição; e/ou (b) ser titular, a qualquer tempo, da totalidade das 
Debêntures da Terceira Série, exceto conforme venha a ser aprovado em Assembleia Geral de Debenturistas por 
Debenturistas que representem, no mínimo, 75% das Debêntures em Circulação; (x) encerramento de todas as 
Contas Vinculadas, exceto se, cumulativamente, (a) já tiverem sido abertas novas contas, com características e 
função equivalentes às das Contas Vinculadas; e (b) as novas contas não apresentem nenhum ônus adicional aos 
ônus nas Contas Vinculadas encerradas, sendo certo que tais contas devem ser mantidas em uma das Instituições 
Autorizadas. (ii) Colocação e Procedimento de Distribuição: As Debêntures serão objeto de distribuição pública, 
com esforços restritos de distribuição, sob o regime de melhores esforços de colocação para a totalidade das 
Debêntures, com a intermediação do Coordenador Líder (“Coordenador Líder”), nos termos do “Contrato de 
Coordenação, Colocação e Distribuição Pública da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária, em 3 Séries, para Distribuição Pública, da Travessia Securitizadora S.A.” a ser 
celebrado entre a Companhia, as Fiadoras e o Coordenadores (“Contrato de Distribuição”); (ii) Ratificar os atos 
já praticados pela Companhia e autorizar a prática pela Diretoria da Companhia de todos os atos necessários à 
formalização das Debêntures, seus eventuais aditamentos, dos demais documentos e declarações necessários 
à realização da Emissão e respectivos instrumentos acessórios, bem como a praticar os atos necessários à 
contratação das instituições necessárias para a realização da emissão das Debêntures. 6. Encerramento: Nada 
mais a tratar, foi lavrada esta ata. São Paulo, 20/03/2023. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa – Presidente; 
Thais de Castro Monteiro – Secretária.

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA FBVP – CNPJ 45.186.848/
0001-95 Ficam convocadas todas as entidades filiadas a Federação Brasileira de Voo
em Planadores - FBVP, a participarem da Assembleia Geral Ordinária – AGO que se
realizará de forma remota/eletrônica através da plataforma ZOOM, marcada para o dia
30 de março de 2023 (quinta-feira), às 19:00 h em primeira convocação, e às 19:30 h
em segunda convocação, para na forma e com o quórum estatutariamente previstos,
deliberar sobre a seguinte pauta/ordem do dia: 1. Aprovar após a leitura dos relatórios
do Conselho Fiscal, as contas do Exercício de 2022. 2. Julgar o parecer do Conselho
Fiscal sobre as contas do exercício do ano anterior, sendo que os membros dessa
Assembleia Geral terão livre acesso a todos os documentos de prestação de contas
examinada pelo Conselho Fiscal. 3. Homologação do Manual Esportivo de 2023. São
Paulo, 24 de março de 2023. Valéria Maria Caselato Presidente da FBVP (publicado no
Jornal o Dia SP no dia 25, 26 e 27.03.2023)

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA FBVP – CNPJ
45.186.848/0001-95 Ficam convocadas todas as entidades filiadas a Federação
Brasileira de Voo em Planadores - FBVP, a participarem da Assembleia Geral
Extraordinária – AGE que se realizará de forma remota/eletrônica através da plataforma
ZOOM, marcada para o dia 30 de março de 2023 (quinta-feira), iniciará após 30 (trinta)
minutos do encerramento da Assembleia Geral Ordinária, para na forma e com o
quórum estatutariamente previstos, deliberar sobre a seguinte pauta/ordem do dia: 1.
6th Campeonato FAI Pan-Americano em 2025. 2. Assuntos Gerais. São Paulo, 24 de
março de 2023. Valéria Maria Caselato Presidente da FBVP (publicado no Jornal o Dia
SP no dia 25, 26 e 27.03.2023)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1045752-74.2020.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 5ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Paula Regina Saraiva,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) NOAH PINHEIRO MESSINA, menor representado por KAREN CRISTINA PINHEIRO,
que lhe foi proposta uma ação de Embargos de Terceiro Cível por parte de N d C M e outro, alegando em síntese que
são coproprietários de 66,667% do imóvel situado na Av. Giovanni Gronchi, 3993, apto. 54 e que o mesmo foi objeto
de penhora da parte cabente ao pai do citando para pagamento de dívida de pensão alimentícia e que pretendem
o desbloqueio do imóvel. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de janeiro de 2023.

Tutelar Empreendimentos S.A.
CNPJ/ME 55.389.399/0001-36 - NIRE 35.300.376.536

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Convocamos os senhores acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária no dia 26/04/2023 de forma semipresencial, na sede da Companhia para aqueles 
que comparecerem presencialmente e via zoom para ingresso remoto, às 09:00 horas em primeira 
convocação ou às 09:30 em segunda e última convocação, para examinar, discutir e deliberar 
acerca das seguintes matérias: (i) contas da administração relativas ao exercício social encerrado 
em 31.12.2022; (ii) balanços e demais demonstrações financeiras relativas ao exercício social 
encerrado em 31.12.2022; (iii) alteração dos requisitos para ser nomeado como Diretor e membro 
do Conselho de Administração; (iv) alteração e otimização da forma de convocação dos acionistas 
para realização de assembleias; (v) alteração do objeto social da Companhia; e (vi) consequente 
reforma do Estatuto Social, se aprovadas as deliberações acima. Estarão à disposição dos acionistas, 
a partir da data 26/03/2023, na sede da Companhia, a cópia dos documentos elencados no artigo 
133 da Lei nº 6404/76 e a forma de ingresso à reunião via zoom deverá ser solicitada pelo e-mail 
fjafernandes@uol.com.br, sendo certo que serão respondidos apenas os e-mails cujo remetente 
seja o acionista ou seu representante legal.
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Wevo Tecnologia S.A.
CNPJ 10.841.023/0001-82 - NIRE 35.300.512.448

Ata de Assembleia Geral Extraordinária em 15 de fevereiro de 2023
Em 15/02/2023, 10h, na sede social. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade. Deliberações
por Unanimidade: (i) reduzir o capital social por considerá-lo excessivo, com fundamento no artigo 173
da Lei 6.404/76, com a redução de R$ 1.482.998,29, passando dos atuais de R$ 2.750.000,00 para
R$ 1.267.001,71; (ii) consignar que o capital social da Companhia, correspondente a R$ 1.267.001,71
encontra-se totalmente integralizado; (iii) uma vez transcorrido o prazo de 60 dias contado da publicação
para a oposição de credores, a aprovação do registro na JUCESP da ata de AGE, a fim de refletir a
redução de capital ora deliberada; (iv) aprovar a publicação da presente ata, sob forma de extrato,
para fins do cumprimento do prazo de oposição de credores previsto no artigo 174 da Lei 6.404/76; (v)
autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos necessários. Encerramento: Nada
mais havendo a ser tratado, foi encerrada a AGE, da qual se lavrou esta ata que, lida e aprovada, foi
por todos assinada. Mesa: Diogo Ruiz Lupinari - Presidente; Marcelo Lopes de Oliveira Aguiar
- Secretário. Acionista: Jitterbit Brasil Participações S.A. Testemunhas: André da Silva Sacramento -
CPF: 275.277.188-62; Thiago Fernando S. Lofrano - CPF: 218.619.058-31.

Federação Estadual das Ligas e Esporte Amador do Estado de São Paulo
CNPJ: 45.414.771/0001-63
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Edital de Convocação da  Assembleia Geral Extraordinária que será realizada na Rua
Manuel Quirino de Matos 1852 c3, São Paulo– SP, CEP 03969-000,   Presidente , no
uso de suas prerrogativas legais e estatutárias, Convoca os filiados da FELFASP ,
quites com suas obrigações, com direito a voz e voto, para participarem da Assembleia
Geral Extraordinária que será realizada na Rua Manuel Quirino de Matos 1852 c3, São
Paulo– SP, CEP 03960-000, no próximo dia 08/04/2023, a partir das 19h em primeira
convocação ou, caso não haja quórum suficiente, uma hora após em segunda
convocação com o quórum presente, para deliberarem sobre a seguinte ordem do
dia: A) Alteração do Endereço da Sede: B) Reforma da Carta Estatutária. São Paulo,
24 de março de 2023. Reginaldo Freire Brito - Presidente
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BANCO PAULISTA S.A.
Av. Brig. Faria Lima, 1.355 - 2º andar   |   CEP 01452-919   |   São Paulo/SP 

Tel/Fax: (11) 3299-2000   |   Ouvidoria: 0800-772-6116 
CNPJ nº 61.820.817/0001-09

www.bancopaulista.com.br

BALANÇO PATRIMONIAL 
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Semestre findo em 31 de dezembro de 2022 e exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
Semestre findo em 31 de dezembro de 2022 
e exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
Semestre findo em 31 de dezembro de 2022 
e exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
Semestre findo em 31 de dezembro de 2022 
e exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Ativo
Notas 

explicativas 2022 2021
Circulante 901.826 730.577
Caixa e equivalente de caixa 1.568 1.811

Disponibilidades 4 1.568 1.811
Instrumentos financeiros 878.974 723.461

Aplicações interfinanceiras de liquidez 4/5a 65.010 119.998
Aplicações em depósitos interfinanceiros 5b 18.032 3.013
Títulos e valores mobiliários 6 130.449 105.636
Instrumentos financeiros derivativos 7 40 910
Relações interfinanceiras 10 1.462 17.815
Operações de crédito - setor privado 8 252.214 260.693
Títulos e créditos a receber com 
 característica de concessão de crédito 8 401.577 211.303
Negociação e intermediação de valores – 1.423
Títulos e créditos a receber sem 
 característica de concessão de crédito 9 10.190 2.670

Provisão para perdas associadas 
 ao risco de crédito (5.361) (4.013)

(-) Operações de crédito 8 (3.358) (3.022)
(-) Títulos e créditos a receber com 

característica de concessão de crédito 8 (1.912) (965)
(-) Títulos e créditos a receber sem 

característica de concessão de crédito 9 (91) (26)
Outros ativos 26.645 9.318

Despesas antecipadas – 5
Ativos não financeiros mantidos 
 para venda - recebidos 11 3.381 3.381
Diversos 12 23.264 5.932

Não circulante 1.082.099 898.615
Instrumentos financeiros 991.727 817.385

Títulos e valores mobiliários 6 190.991 393.733
Operações de crédito – setor privado 8 730.061 369.366
Títulos e créditos a receber com 
 característica de concessão de crédito 8 6.486 8.045
Títulos e créditos a receber sem 
 característica de concessão de crédito 9 64.189 46.241

Provisão para perdas associadas 
 ao risco de crédito (10.394) (4.764)

(-) Operações de crédito 8 (9.721) (4.280)
(-) Títulos e créditos a receber com 

característica de concessão de crédito 8 (31) (37)
(-) Títulos e créditos a receber sem 

característica de concessão de crédito 9 (642) (447)
Créditos tributários 30b 31.772 31.484
Outros ativos 65.064 48.532
Diversos 12 65.064 48.532
Investimentos 13 1.752 1.461
Outros investimentos 1.752 1.713
(–) Provisões para perdas – (252)
Imobilizado de uso 1.102 1.099
Imóveis de uso 957 957
Outras imobilizações de uso 5.286 5.148
(–) Depreciações acumuladas (5.141) (5.006)
Intangível 14 1.076 3.418
Ativos intangíveis 6.124 7.831
(–) Amortizações acumuladas (5.048) (4.413)
Total do ativo 1.983.925 1.629.192

Notas 
explicativas 2022 2021

Passivo
Circulante 1.066.725 667.682
Depósitos e demais instrumentos financeiros 1.026.633 653.102

Depósitos 15 818.046 472.069
Captações no mercado aberto - carteira própria 16 7.657 55.045
Recursos de aceites e emissão de títulos 17 191.264 118.044
Obrigações por empréstimos e repasses 17 9.192 7.432
Relações interdependências e interfinanceiras 10 474 512

Provisões 4.424 4.057
Para pagamentos a efetuar 18 4.424 4.057

Outros passivos 35.668 10.523
Cobrança e arrecadação 
 de tributos e assemelhados 120 485
Fiscais e previdenciárias 19a 14.277 8.620
Sociais e estatutárias 4.900 300
Diversas 19b 16.371 1.118

Não circulante 730.667 775.925
Depósitos e demais instrumentos financeiros 692.992 757.278

Depósitos 15 577.856 647.708
Recursos de aceites e emissão de títulos 17 87.713 109.570
Dívida subordinada 17 27.423 –

Provisões 7.034 4.909
Para garantias financeiras prestadas 33 80 1.002
Para passivos contingentes 34b 6.954 3.907

Outros passivos 30.641 13.738
Fiscais e previdenciárias 19a – 13.738
Diversas 19b 30.641 –

Patrimônio líquido 20 186.533 185.585
Capital Social - domiciliado no país 184.300 184.300
Reservas de lucros 5.158 2.790
Ajuste ao valor de mercado - TVM e derivativos (2.925) (1.505)

  
Total do passivo 1.983.925 1.629.192

2º semestre 2022 2021
Lucro líquido do semestre e exercícios 4.621 7.268 6.003
Outros resultados abrangentes (1.650) (1.420) (1.678)
Investimentos financeiros disponíveis para venda (3.000) (2.581) (3.052)
Imposto de renda e contribuição social 1.350 1.161 1.374
Lucro líquido abrangente do semestre e exercícios 2.971 5.848 4.325

Reservas de lucros Ajuste ao Valor Lucros
Capital Social Reserva Legal Reserva Estatutária de Mercado Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 184.300 – – 173 (1.213) 183.260
Lucro líquido do Exercício – – – – 6.003 6.003
Reserva legal – 240 – – (240) –
Reserva estatutária – – 2.550 – (2.550) –
Juros sobre o capital próprio – – – – (2.000) (2.000)
Ajuste ao valor de mercado TVM e derivativos – – – (1.678) – (1.678)

Saldos em 31 de dezembro de 2021 184.300 240 2.550 (1.505) – 185.585
Mutações no Exercício – 240 2.550 (1.678) 1.213 2.325
Saldos em 31 de dezembro de 2021 184.300 240 2.550 (1.505) – 185.585

Lucro líquido do Exercício – – – – 7.268 7.268
Reserva legal – 363 – – (363) –
Reserva estatutária – – 6.905 – (6.905) –
Juros sobre o capital próprio – – (4.900) – – (4.900)
Ajuste ao valor de mercado TVM e derivativos – – – (1.420) – (1.420)

Saldos em 31 de dezembro de 2022 184.300 603 4.555 (2.925) – 186.533
Mutações no Exercício – 363 2.005 (1.420) – 948
Saldos em 30 de junho de 2022 184.300 372 5.065 (1.275) – 188.462

Lucro líquido do semestre – – – – 4.621 4.621
Reserva legal – 231 – – (231) –
Reserva estatutária – – 4.390 – (4.390) –
Juros sobre o capital próprio – – (4.900) – – (4.900)
Ajuste ao valor de mercado TVM e derivativos – – – (1.650) – (1.650)

Saldos em 31 de dezembro de 2022 184.300 603 4.555 (2.925) – 186.533
Mutações no semestre – 231 (510) (1.650) – (1.929)

Senhores Acionistas: Apresentamos as Demonstrações Financeiras do Banco Paulista relativas aos Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021, os quais seguem os dispositivos estabelecidos pelo Banco Central do Brasil (BA-
CEN) e do Conselho Monetário Nacional (CMN).
Resultado, Patrimônio Líquido, Ativos e Recursos Captados: O Banco Paulista encerrou o Exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022 com um lucro de R$ 7,3 milhões e Patrimônio Líquido R$ 186,5 milhões. Os ativos totalizaram R$ 1,9 
bilhão e estavam formados por R$ 1,4 bilhões de Operações de Crédito e R$ 321,5 milhões de Títulos e Valores Mobiliá-
rios e Derivativos. Os recursos Captados representam R$ 665,6 milhões.

Governança, Gerenciamento de Riscos e Recursos Humanos: O Banco Paulista conta com uma estrutura de Gover-
nança baseada em Comitês decisórios, na especialização funcional das áreas e na segregação de funções.
Circular 3.068/01 - BACEN: O Banco Paulista declara ter capacidade financeira e intenção de manter até o vencimento 
os títulos classificados na categoria “Mantidos até o Vencimento”, no montante de R$ 236,3 milhões, representando 
70,84% do total de Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros Derivativos.
O Banco Paulista tem adotado um conjunto de ações e medidas que visam à proteção da Instituição e que vem, conti-
nuamente, contribuindo para disseminação e promoção de medidas e boas práticas de gestão e de Governança para a 

manutenção de um ambiente corporativo íntegro, ético e transparente.
O compromisso da Administração do Banco Paulista visa, além de atender plenamente à legislação vigente, posicionar-
-se entre as empresas que possuem as melhores práticas de transparência, comprometendo-se a repassar ao mercado 
informações relevantes, tempestivas e fidedignas.
Agradecimentos: A Administração do Banco Paulista agradece aos clientes pela confiança e colaboradores pelo con-
tínuo empenho e dedicação.
São Paulo, 24 de março de 2023 A Administração

1. CONTEXTO OPERACIONAL
O Banco Paulista S.A. (“Banco”) é uma sociedade anônima de capital fechado, controlado 
pelo Sr. Alvaro Augusto Vidigal constituído sob a forma de banco múltiplo, tendo como 
objetivo a atuação em operações de crédito para pessoas jurídicas de médio a grande 
porte, prestação de serviços e de estruturação de operações para venda e distribuição.
No decorrer do ano de 2021, o Banco deu sequência as suas atividades de Crédito Garan-
tia Imobiliária e iniciou à originação de créditos consignados (INSS/SIAPE) e, em 2022, 
iniciou a originação da antecipação de saque aniversário FGTS.
Efeito do Coronavírus nas demonstrações contábeis

O Banco, em atenção às orientações governamentais e principalmente órgãos de saú-
de, vem adotando as medidas necessárias para apoiar a prevenção do COVID-19.
Para isso, tem intensificado a comunicação para a conscientização de todos os co-
laboradores e adotado medidas administrativas como, por exemplo, flexibilização do 
horário de trabalho, sistema home office e reuniões não presenciais.
A Administração não identificou nenhuma alteração significativa no seu processo ope-
racional, haja vista que continua operando normalmente.
Também não foi verificado até o momento, picos de inadimplência na sua carteira de 
crédito, bem como os níveis de captação junto ao mercado continuam evoluindo, o 
que proporciona um excelente nível de liquidez, o que foi possível ser verificado até a 
publicação destas demonstrações contábeis. 
A administração segue gerenciando eventuais novos desdobramentos decorrentes de 
tal pandemia, atuando de forma tempestiva para mitigar os seus efeitos.

2. BASE PARA APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO 
DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

a) As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil, as quais levam em consideração as disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações, além das normas do Conselho Monetário Na-
cional (CMN) e do Banco Central do Brasil (BACEN). A elaboração destas demonstrações 
contábeis observa o disposto na Resolução BCB nº 2 emitida em 12 de agosto de 2020. O 
objetivo principal dessas normas é trazer similaridade com as diretrizes de apresentação 
das demonstrações contábeis de acordo com as normas internacionais de contabilidade, 
International Financial Reporting Standards (IFRS).
As estimativas contábeis são determinadas pela Administração, considerando fatores e 
premissas estabelecidas com base em julgamentos. Itens significativos, sujeitos a essas 
estimativas e premissas, incluem as provisões para ajuste dos ativos ao valor provável de 
realização ou recuperação, as provisões para perdas, as provisões para contingências, 
marcação ao mercado de instrumentos financeiros, os impostos diferidos, entre outros.
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
divergentes em razão de imprecisões inerentes ao processo de sua determinação, sendo 
estas revisadas periodicamente.
A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações contábeis 
evidenciam todas as informações relevantes utilizadas na sua gestão e que as práticas 
contábeis foram aplicadas de maneira consistente entre períodos.
Em aderência ao processo de convergência às normas internacionais de contabilidade, 
são adotados pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê De 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), homologados pelo CMN e pelo BACEN, na data de 
sua entrada em vigor.
As demonstrações contábeis foram aprovadas em 24 de março de 2023.
b) As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas em Real, que é a moeda fun-
cional do Banco. Todas as informações apresentadas em Real foram convertidas para o 
milhar, exceto quando indicado de outra forma.

3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a) Apuração do resultado
As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de competência, observando-se o 
critério pro rata dia para as de natureza financeira. As taxas e comissões recebidas são 
reconhecidas durante o período de prestação de serviços (regime de competência).
As receitas e despesas de natureza financeira são calculadas com base no método ex-
ponencial. As operações com taxas prefixadas são registradas pelo valor de resgate e as 
receitas e despesas correspondentes ao período futuro são registradas em conta reduto-
ra dos respectivos ativos e passivos. As operações com taxas pós-fixadas são atualizadas 
até a data do balanço através dos índices pactuados. Taxas e comissões decorrentes de 
operações com terceiros, tais como corretagens, são reconhecidas quando o serviço ou 
operação for realizada.
b) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa, conforme Resolução nº 3.604/08 inclui dinheiro em caixa, 
depósitos bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez, com risco insignifi-
cante de mudança de valor e limites, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias.
c) Instrumentos financeiros
Aplicações interfinanceiras de liquidez
As operações prefixadas são registradas pelo valor de resgate, deduzido das rendas 
pertencentes ao período futuro, e as pós-fixadas pelo valor de custo acrescido dos ren-
dimentos auferidos até a data do balanço, deduzidos de provisão para desvalorização, 
quando aplicável.
As aplicações em operações compromissadas são classificadas em função de seus 
prazos de vencimento, independentemente dos prazos de vencimento dos papéis que 
lastreiam as operações.
Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos
De acordo com o estabelecido pela Circular nº 3.068/01, os títulos e valores mobiliários 
integrantes da carteira são classificados em três categorias distintas, conforme a inten-
ção da Administração, quais sejam:
Títulos para negociação: são apresentados no ativo circulante, independentemente dos 
respectivos vencimentos e compreendem os títulos adquiridos com o propósito de serem 
ativa e frequentemente negociados. São avaliados pelo valor de mercado, sendo o resul-
tado desta valorização ou desvalorização computado ao resultado.
Títulos disponíveis para a venda: representam os títulos que não foram adquiridos para 
frequente negociação e são utilizados, dentre outros fins, para reserva de liquidez, garan-
tias e proteção contra riscos. Os rendimentos auferidos segundo as taxas de aquisição, 
bem como as possíveis perdas permanentes são computados ao resultado. Estes títulos 
são avaliados ao valor de mercado, sendo o resultado da valorização ou desvalorização 
contabilizado em contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido (deduzidos os 
efeitos tributários), o qual será transferido para o resultado no momento da sua realização.
Títulos mantidos até o vencimento: referem-se aos títulos adquiridos para os quais a Ad-
ministração tem a intenção e capacidade financeira de mantê-los em carteira até o venci-
mento. São avaliados pelo custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos. Caso 
apresentem perdas permanentes, estas são imediatamente computadas no resultado. Os 
instrumentos financeiros derivativos compostos por operações de futuro, operações a ter-
mo e operações de swap são contabilizados de acordo com os seguintes critérios:
• Operações de futuros - os valores dos ajustes a mercado são diariamente contabiliza-

dos em conta de ativo ou passivo e apropriados diariamente como receita ou despesa;
• Operações a termo - pelo valor final do contrato deduzido da diferença entre esse valor 

e o valor de mercado do bem ou direito, reconhecendo as receitas e despesas em razão 
da fluência dos contratos até a data do balanço;

• Operações de swap - o diferencial a receber ou a pagar é contabilizado a valor de 
mercado em conta de ativo ou passivo, respectivamente, apropriado como receita ou 
despesa pro rata até a data do balanço.

As operações com instrumentos financeiros derivativos não considerados como hedge 
accounting são avaliadas, na data do balanço, a valor de mercado, contabilizando a va-
lorização ou a desvalorização em conta de receita ou despesa, no resultado do período.
Operações de crédito e perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa
As operações de crédito (empréstimos e financiamentos) e outros créditos (direitos cre-
ditórios sem coobrigação) são registradas a valor presente, calculadas pro rata dia com 
base na variação do indexador e na taxa de juros pactuados, sendo atualizadas até o 
sexagésimo dia de atraso, observada a expectativa do recebimento.

(Em milhares de reais)

As operações de crédito são classificadas de acordo com o julgamento da Administração 
quanto ao nível de risco, levando em consideração a conjuntura econômica, a experiência 
passada e os riscos específicos em relação à operação, aos devedores e garantidores, ob-
servando os parâmetros estabelecidos pela Resolução nº 2.682/99, que requer análise pe-
riódica da carteira e sua classificação em 9 níveis, sendo “AA” (risco mínimo) e “H” (perda).
As rendas das operações de crédito com vencimento igual ou superior a 60 dias, inde-
pendentemente de seu nível de risco, somente são reconhecidas como receita quando 
efetivamente recebidas.
As operações classificadas no nível “H” permanecem nessa classificação por 180 dias, 
quando então são baixadas contra a provisão existente e controladas, no mínimo por 5 
anos, em contas de compensação, não mais figurando no balanço patrimonial.
As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam 
classificadas antes da renegociação. As renegociações de operações de crédito, que já 
haviam sido baixadas contra a provisão e que estavam em contas de compensação, são 
classificadas no nível “H”, e os eventuais ganhos provenientes da renegociação somente 
são reconhecidos como receita quando efetivamente recebidos.
Para as operações com prazo superior a 36 meses o Banco se utiliza da prerrogativa de 
contagem de prazo em dobro prevista na Resolução nº 2.682/99 para determinação do ní-
vel de risco. A provisão para créditos de liquidação duvidosa, considerada suficiente pela 
Administração, atende ao requisito estabelecido pela Resolução nº 2.682/99, conforme 
demonstrado na nota explicativa 8.
Negociação e intermediação de valores
Representa a intermediação de operações realizadas nas bolsas de valores, registradas 
pelo valor do compromisso assumido em nome de seus clientes. A corretagem é reconhe-
cida ao resultado pelo regime de competência.
Depósitos, captações no mercado aberto, recursos de aceites 
e emissões de títulos e obrigações por empréstimos e repasses
São demonstrados pelos valores das exigibilidades e consideram os encargos exigíveis 
até a data do balanço, reconhecidos em base pro rata dia sendo as de obrigações em 
moeda estrangeira atualizadas às taxas oficiais de câmbio, vigentes nas datas dos balan-
ços. As captações no mercado aberto são classificadas no passivo circulante em função 
de seus prazos de vencimento, independentemente dos prazos de vencimento dos papéis 
que lastreiam as operações.
d) Investimentos 
Os investimentos são registrados pelo custo de aquisição, deduzidas de provisão para 
perdas, quando aplicável. 
e) Imobilizado e intangível
Corresponde aos direitos que tenham como objeto bens corpóreos e incorpóreos, desti-
nados à manutenção das atividades da Instituição ou exercido com essa finalidade.
Os bens do ativo imobilizado (bens corpóreos) estão registrados ao custo de aquisição. 
A depreciação do ativo imobilizado é calculada pelo método linear às taxas de 20% a.a. 
para veículos e sistemas de processamento de dados e 10% a.a. para os demais itens.
Os ativos intangíveis representam os direitos adquiridos que tenham por objeto bens 
incorpóreos destinados à manutenção da sociedade ou exercidos com essa finalidade. 
São avaliados ao custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada. Os ativos in-
tangíveis que possuem vida útil definida são amortizados considerando a sua utilização 
efetiva ou um método que reflita os seus benefícios econômicos, enquanto os de vida útil 
indefinida são testados anualmente quanto à sua recuperabilidade.
f) Redução do valor recuperável de ativos não financeiros - (Impairment)
O registro contábil de um ativo deve evidenciar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de 
seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas e o valor contábil líquido 
excede o valor recuperável, é constituída uma provisão, ajustando o valor contábil líquido. 
Essas provisões são reconhecidas no resultado do período/exercício, conforme previsto 
na Resolução nº 3.566/08.
Os valores dos ativos não financeiros são revistos anualmente, exceto créditos tributá-
rios, cuja realização é avaliada semestralmente. 
g) Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos
Correntes
As provisões para o imposto de renda (IRPJ) e contribuição social (CSLL), quando de-
vidas, são calculadas com base no lucro ou prejuízo contábil, ajustado pelas adições e 
exclusões de caráter permanente e temporária, sendo o imposto de renda determinado 
pela alíquota de 15%, acrescida de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 no 
exercício (R$ 120 no semestre).
A contribuição social, obedecerá às seguintes alíquotas:
• Até Junho/2021 - 20% (Lei nº 7.689 - Artigo 3);
• De Julho/2021 à Dezembro/2021 - 25% (Lei nº 14.183);
• De Janeiro/2022 à Julho/2022 - 20%; 
• De Agosto/2022 à Dezembro/2022 - 21% (Medida Provisória nº 1.115);
• A Partir de Janeiro/2023 - 20%.
Diferidos
Os tributos diferidos são calculados sobre adições, exclusões ou resultados temporários 
a serem realizados quando da utilização e/ou reversão das bases de constituição, sendo 
baseados nas expectativas atuais de realização e considerando os estudos técnicos e 
análises da Administração. 
h) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fiscais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e 
obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios definidos na Resolução nº 
3.823/09 e Pronunciamento Técnico CPC 25, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), obedecendo aos seguintes critérios:
Contingências ativas - não são reconhecidas nas demonstrações contábeis, exceto quan-
do da existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais 
não cabem mais recursos.
Contingências passivas - são reconhecidas nas demonstrações contábeis quando, ba-
seado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considerado provável 
o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de re-
cursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem men-
suráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes classificados como perdas 
possíveis pelos assessores jurídicos são apenas divulgados em notas explicativas, en-
quanto aquelas classificadas como perda remota não requerem provisão e divulgação.
Obrigações legais - fiscais e previdenciárias - referem-se a demandas judiciais onde estão 
sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos (ou impostos e 
contribuições). O montante discutido é quantificado, registrado e atualizado mensalmente.
i) Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes
São demonstrados pelos valores de realização ou de exigibilidade, incluindo rendimentos, 
encargos e variações monetárias ou cambiais incorridos até a data das demonstrações 
contábeis, calculados “pro-rata” dia e, quando aplicável, reduzidos por estimativas de per-
das para refletir o valor de realização. Os saldos realizáveis ou exigíveis em até 12 meses 
são classificados no ativo e passivo circulante, respectivamente.
j) Lucro ou prejuízo por ação
O lucro líquido ou prejuízo por ação é calculado com base na quantidade de ações, na 
data do balanço.
k) Resultados recorrentes e não recorrentes
A Resolução BCB nº 2, de 12 de agosto de 2020, em seu artigo 34º, passou a determinar 
a divulgação de forma segregada dos resultados recorrentes e não recorrentes. Define-se 
então como resultado não recorrente do exercício aquele que: I - não esteja relacionado 
ou esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da instituição; e II - não 
esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros.
A natureza e o efeito financeiro dos eventos considerados não recorrentes estão eviden-
ciados na nota explicativa 37.

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o caixa e equivalentes de caixa estavam assim repre-
sentados: 2022 2021
Disponibilidades - Em moeda nacional 968 1.186
Disponibilidades - Em moeda estrangeira 600 625
Aplicações no mercado aberto (nota 5a) 65.010 119.998
Caixa e equivalentes de caixa 66.578 121.809

5. APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ
a) Aplicações no mercado aberto 2022 2021
Aplicações no mercado aberto 1 a 30 dias Total Total
Posição bancada: 65.010 65.010 119.998

Letras Financeiras do Tesouro - LFT – – 30.001
Notas do Tesouro Nacional - NTN 65.010 65.010 89.997

Total 65.010 65.010 119.998
No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, o resultado com operações compromis-
sadas foi de R$ 14.879 (R$ 6.067 em 2021).
b) Aplicações em depósitos interfinanceiros 2022 2021
Vencimento até 90 dias 18.032 3.013
Total 18.032 3.013
No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a renda com aplicações em depósitos 
interfinanceiros foi de R$ 1.315 (R$ 643 em 2021).

6. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
a) Títulos e valores mobiliários - Composição por classificação

2022 2021

Custo (i)
Saldo 

contábil (ii) Custo (i)
Saldo 

contábil (ii)
Títulos para negociação

Carteira própria - livres 45.909 46.127 52.222 51.966
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 40.084 40.090 402 402
Notas do Tesouro Nacional - NTN – – 41.076 40.839
Títulos da Dívida Agrária - TDA 1 1 2 2
Cotas de Fundos de 
 Investimentos - CFI (iii) 4.511 4.511 9.813 9.813
Debêntures 783 995 – –
Ações de Companhias Abertas 63 63 53 53
Certificado de Recebíveis 
 Imobiliários - CRI 467 467 876 857

Total de títulos para negociação 45.909 46.127 52.222 51.966
Títulos disponíveis para venda 

Carteira própria - livres 223.708 215.666 188.627 184.439
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 22.179 22.204 15.995 16.002
Notas do Tesouro Nacional - NTN 120.636 112.570 115.589 111.444
Títulos da Dívida Agrária - TDA 4 3 5 4
Cotas de Fundos de 
 Investimento - CFI (iii) 80.889 80.889 40.742 40.742

2022 2021

Custo (i)
Saldo 

contábil (ii) Custo (i)
Saldo 

contábil (ii)
Certificado de Recebíveis 
 Imobiliários - CRI – – 16.296 16.247

Vinculados a operações 
compromissadas 8.333 7.776 57.645 55.795

Letras Financeiras do Tesouro - LFT – – 6.016 6.018
Notas do Tesouro Nacional - NTN 8.333 7.776 51.629 49.777

Vinculados à prestação 
de garantias (iv) 4.249 4.253 40.722 40.713

Letras Financeiras do Tesouro - LFT 4.249 4.253 28.303 28.294
Cotas de Fundos de 
 Investimento - CFI (iii) – – 12.419 12.419

Total de títulos     
 disponíveis para venda 236.290 227.695 286.994 280.947
Títulos mantidos até o vencimento

Carteira própria - livres 47.618 47.618 166.456 166.456
Cotas de Fundos de Direitos 
 Creditórios - FIDC (iii) 47.618 47.618 166.456 166.456

Total de títulos mantidos 
 até o vencimento 47.618 47.618 166.456 166.456
Total 329.817 321.440 505.672 499.369
(i) Valor de custo
Nos casos de títulos de renda fixa, referem-se ao custo de aquisição, acrescido dos ren-
dimentos auferidos até a data do balanço; para as ações, considera-se o custo de aquisi-
ção. As cotas dos Fundos de Investimento e dos Fundos em Direitos Creditórios refere-se 
ao custo ajustado ao PU que é disponibilizado por seus respectivos administradores.
(ii) Valor de mercado
O valor de mercado dos títulos públicos é apurado segundo divulgações nos boletins diá-
rios informado pela ANBIMA - Associação Brasileira das Entidades de Mercados Finan-
ceiros e de Capitais. As ações e as debêntures são avaliadas pela cotação de fechamento 

do último dia em que foram negociadas na Bolsa de Valores. Os títulos privados são registrados pelo seu valor de custo, acrescido diariamente dos rendimentos incorridos e ajustado 
ao valor de mercado. As cotas de Fundos são atualizadas pelo valor da cota divulgado pelo Administrador.
(iii) Aplicações em cotas de fundos de Investimento

FUNDOS 2022 2021
FIP Industrial Parks Brasil FIP Multiestratégia (A) 1.548 3.044

FIDC Esmeralda - Fundo de Investimento em Direitos Creditórios 2.963 3.246
FIDC Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Credz – 3.523

 Total de Fundos Investidos para negociação 4.511 9.813
FIC FIM Supra Mid Fundo de Investimento em Cotas de Fundos de Investimento Multimercado - Crédito Privado (B) 10.195 16.761
FIC FIM Paulista Consignado Fundo de Investimento em Cotas de Fundos de Investimento Multimercado Crédito Privado (C) 68.339 17.546
FIC FIM Paulista Consignado II Fundo de Investimento em Cotas de Fundos de Investimento Multimercado Credito Privado (C) – 3.224

FIDC Esmeralda - Fundo de Investimento em Direitos Creditórios 1.763 2.229
FII Singulare Fundo de Investimento Imobiliário 587 971

FIM Fundo de Investimento Liquidez Camara – 12.419
FIP Industrial Parks Brasil FIP Multiestratégia (A) 5 11
 Total de Fundos Investidos Disponível para venda 80.889 53.161

FIDC Siller Fundo de Investimento em Direitos Creditórios - Não Padronizados (D) – 113.439
FIDC Structure Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (E) 47.618 49.517
FIDC Fundo de Investimento em Direitos Creditorios Credz – 3.500

 Total de Fundos Investidos mantidos até o vencimento 47.618 166.456
Total 133.018 229.430

(a) O Industrial Parks Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (Fundo), administrado pela Lions Trust Administradora de Recursos Ltda., foi constituído em 19 de 
agosto de 2008, sob a forma de condomínio fechado, de acordo com as disposições da Instrução CVM nº 391, de 16 de julho de 2003, revogada pela instrução CVM nº 578, de 30 de 
agosto de 2016, com prazo de duração até 19 de novembro de 2023.
O Fundo está em fase de desmobilização, tendo realizado a grande maioria de seus ativos no início de 2021.
(b) O Supra Mid Fundo de Investimento em Cotas de Fundos de Investimento Multimercado - Crédito Privado (“Supra Mid”), iniciou suas atividades em 18 de agosto de 2020, sob a 
forma de condomínio aberto, administrado pela Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., com prazo indeterminado de duração.
O investimento do Banco, no “SUPRA MID”, está representado pela aquisição de cotas Sêniores.
Em 31 de dezembro de 2022, a participação do Banco, representava 59,5% do Patrimônio do “SUPRA MID”.
(c) O Banco mantém recursos investidos em cotas do “Paulista Consignado II - Fundo de Investimento em Cotas de Fundos de Investimento Multimercado - Crédito Privado” (FIC FIM 
II), que detém cotas do “BPD Consignado Fundo de Investimento em Direitos Creditórios” (BPD FIDC).
O Fundo Consignado II, foi constituído em 01 de junho de 2021, sob a forma de condomínio fechado com prazo indeterminado de duração. O Fundo é administrado e gerido pela 
Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
O Banco participava com 3.500.000 (três milhões e quinhentas mil) cotas subordinadas, no FIC FIM II.
Durante o mês de dezembro de 2021, o Banco resgatou as cotas subordinadas, emitidas originalmente pelo BPD FIDC.
Em 31 de dezembro de 2021, o patrimônio total do Fundo BPD FIDC era de R$ 46.943, representado, substancialmente, por empréstimos consignados, sendo que a participação do 
Banco no FIC FIM II é de R$ 3.224, representado por 2.300.000 cotas sêniores. 
Durante o Exercício de 2022, o Banco cedeu para o fundo BPD Fundo de Investimentos em Direitos Creditórios Consignados, “crédito consignado”, pelo montante de R$ 50.142 (R$ 
49.215 em 2021), cujos valores nominais totalizavam R$ 78.772 (R$ 65.915 em 2021). O lucro com esta Cessão foi de R$ 11.833 (R$ 8.775 em 2021), registrado na rubrica “Lucro de 
Cessão de Créditos”.
(d) O Siller Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não Padronizados, iniciou suas atividades em 30 de outubro de 2020 sob a forma de condomínio fechado, administrado 
pela Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., com prazo de duração de 96 meses.
O investimento do Banco, no Fundo, está representado pela aquisição de cotas Sêniores.
O Fundo foi encerrado, antecipadamente, em 25 de outubro de 2022.
Durante o exercício de 2022, o fundo gerou um rendimento de R$ 12.833. O resgate antecipado gerou um lucro de R$ 17.
(e) O Structure Fundo de Investimento em Direitos Creditórios, iniciou suas atividades em 29 de novembro de 2019, sob a forma de condomínio fechado, administrado pela Singulare 
Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., com prazo de duração de 61 meses.
O investimento do Banco, no Fundo, está representado pela aquisição de cotas Subordinadas Mezanino.
(iv) Vinculados a prestação de garantias
Os títulos vinculados à prestação de garantias referem-se a títulos e valores mobiliários vinculados às operações realizadas na B3 S.A.- Brasil, Bolsa, Balcão, no montante de R$ 4.253 
(R$ 40.713 em 2021). Esses títulos podem ser substituídos por outros títulos caso haja a necessidade de venda.
b) Títulos e valores mobiliários - Composição por vencimento

2022 2021
Sem vencimento Até 3 meses De 3 a 12 meses De 1 a 3 anos Acima de 3 anos Total Total

Títulos para negociação
Letras Financeiras do Tesouro - LFT – – – 63 40.027 40.090 402
Notas do Tesouro Nacional - NTN – – – – – – 40.839
Títulos da Dívida Agrária - TDA – – – 1 – 1 2
Cotas de Fundo de Investimento - CFI 4.511 – – – – 4.511 9.813
Debêntures – – – 995 – 995 –
Ações de Companhias Abertas 63 – – – – 63 53
Certificado de Recebíveis Imobiliários - CRI – – 467 – – 467 857

Total de títulos para negociação (i) 4.574 – 467 1.059 40.027 46.127 51.966
Títulos disponíveis para venda

Letras Financeiras do Tesouro - LFT – 13 3.421 14.413 8.610 26.457 50.314
Notas do Tesouro Nacional - NTN – – – – 120.346 120.346 161.221
Títulos da Dívida Agrária - TDA – – 1 1 1 3 4
Certificado de Recebíveis Imobiliários - CRI – – – – – – 16.247
Cotas de Fundo de Investimento - CFI 80.889 – – – – 80.889 53.161

Total de títulos disponíveis para venda (i) 80.889 13 3.422 14.414 128.957 227.695 280.947
Títulos Mantidos até o vencimento

Cotas de Fundos de Direitos Creditórios - FIDC – – – – 47.618 47.618 166.456
Total de títulos mantidos até o vencimento – – – – 47.618 47.618 166.456
Total 85.463 13 3.889 15.473 216.602 321.440 499.369

(i) Na distribuição dos prazos, foram considerados os vencimentos dos papéis, indepen-
dentemente de sua classificação contábil.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a renda com aplicações com títulos e 
valores mobiliários foi de R$ 64.167 (R$ 38.714 em 2021).
Os títulos públicos estão custodiados no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - 
SELIC e os títulos privados e as cotas de Fundos, na B3.
Não houve reclassificação de categoria de títulos nos exercícios findos em 31 de dezem-
bro de 2022 e 2021.
7. INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
O Banco participa de operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos, regis-
trados em contas patrimoniais e de compensação, que se destinam prioritariamente a 
administrar a sua exposição global de risco.
A comercialização de instrumentos financeiros derivativos com as contrapartes é prece-
dida de uma avaliação dos riscos de crédito envolvidos.
Os valores registrados nas contas patrimoniais relativos aos instrumentos financeiros 
derivativos, em 31 de dezembro de 2022 e 2021, incluído os ajustes ao valor de mercado, 
são demonstrados a seguir:

2022 2021

Termos
Valor 

referencial Ativo Passivo Líquido
Valor 

referencial Ativo Passivo Líquido
 (NDF) 23.715 40 – 40 39.537 910 – 910
Total 23.715 40 – 40 39.537 910 – 910
a) Composição analítica das operações

2022 2021

Descrição

Valor  
referencial  

(em reais)

Valor 
patrimonial a 

receber/(a pagar)

Valor  
referencial  

(em reais)

Valor 
patrimonial a 

receber/(a pagar)
Termo
Real x USD 23.715 40 39.537 910
Total 23.715 40 39.537 910
b) Os instrumentos financeiros derivativos possuem os seguintes vencimentos:

2022 2021
Descrição Até 3 meses Total Até 3 meses Total
Contratos a termo - NDF 40 40 910 910
A determinação dos valores de mercado de tais instrumentos financeiros derivativos é 
baseada nas cotações divulgadas pelas bolsas especializadas, e em alguns casos, são 
utilizadas técnicas de precificação.

O Banco possui operações de instrumentos financeiros derivativos efetuadas no mercado 
futuro - B3, tais operações são exclusivamente atreladas a índices futuros de moedas estran-
geiras e possuem em 31 de dezembro de 2022, o valor referencial de R$ 23.958 (R$ 40.723 
em 2021). Não há valores a receber em 31 de dezembro de 2022 (em 2021 a receber R$ 841).
Todas as operações com derivativos realizadas pelo Banco são registradas na B3. Os 
contratos futuros de DI e de moedas estrangeiras são utilizados, principalmente, como 
instrumentos para limitação de taxas de captação, em função de descasamentos de pra-
zos, moedas, e/ou indexadores, com as operações ativas.

c) Margem de garantia
São dados como margem em garantia para a realização das operações com instrumentos 
financeiros derivativos, os ativos apresentados a seguir:

2022 2021
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 4.253 7.280

4.253 7.280
d) Resultado com instrumentos financeiros derivativos
Os resultados obtidos com as operações com instrumentos financeiros derivativos, nos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, estão demonstrados a seguir:

2022 2021
Futuros 6.240 (2.904)
Operações a termo - NDF (6.440) 2.063

(200) (841)

8. OPERAÇÕES DE CRÉDITO
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, as operações de crédito estão compostas como 
demonstrado a seguir:
a) Por tipo de operação

2022 2021
Operações de crédito:

Empréstimos e títulos descontados 766.892 479.975
Financiamentos - Cédulas de crédito à exportação 143.071 131.406
Financiamentos - Rurais a agroindustriais 38.148 18.678
Cessão com coobrigação 34.164 –

982.275 630.059
Outros créditos:

Direitos creditórios sem coobrigação 408.063 219.348
408.063 219.348

Total das operações de crédito 1.390.338 849.407

2º semestre 2022 2021
Lucro líquido ajustado do semestre e exercícios 121.278 210.524 93.245
Lucro líquido do semestre e exercícios 4.621 7.268 6.003
Ajustes para reconciliar o lucro 
 líquido ao caixa líquido 116.657 203.256 87.242
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (nota 8e) 4.520 6.788 976
Provisões para imposto de renda e contribuição social 
diferidos (1.486) 874 4.138
Depreciações e amortizações (nota 28) 451 943 935
Atualizações monetárias de depósitos judiciais (214) (372) (123)
Reversão de provisão de riscos cíveis, fiscais e trabalhistas        (534) (2.170) (117)
Reversões de depósitos judiciais – – 234
Provisões para contingências 4.151 5.433 1.943
Provisões para fianças – 136 173
Provisões para auto de infração da Receita Federal 
(nota 19a) 678 1.460 1.798
Provisões para IR e CSLL 1.887 4.731 10
Despesas de captação 97.741 174.405 70.319
Despesas de consignação INSS / FGTS 10.055 11.961 6.291
Ajuste MtM em títulos e valores mobiliários 1.058 487 665
Ajuste ao valor de mercado - TVM e derivativos (1.650) (1.420) –
Variação de ativos e passivos
Redução em aplicações em depósitos interfinanceiros (15.004) (15.020) 4
Redução (aumento) em títulos e valores mobiliários 126.885 177.442 (52.292)
Redução em relações interfinanceiras e interdependências          19.126 16.315 112
(Aumento) redução em operações de crédito (234.946) (353.227) (101.575)
(Aumento) em outros ativos (42.674) (45.447) (9.047)
Aumento (redução) em negociação 
 e intermediação de valores 21 1.423 (746)
Redução (aumento) em 
 instrumentos financeiros derivativos 69 870 (2.871)
(Aumento) em créditos tributários (1.350) (1.162) (1.372)
(Aumento) em títulos e créditos a receber (292.141) (212.982) (151.054)
Aumento em depósitos 219.414 143.096 245.448
(Redução) de captações no mercado aberto (29.766) (53.467) (34.086)
Aumento em outros passivos 43.603 45.529 1.399
(Redução) em obrigações fiscais e previdenciárias (6.956) (14.272) (9.298)
(Redução) aumento em sociais e estatutárias 4.900 4.600 300
(Redução) aumento em provisões (1.653) (907) (718)
Caixa líquido (aplicado) nas atividades operacionais (89.194) (96.685) (22.551)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de imobilizado de uso (285) (315) (57)
Aplicações no intangível (181) (202) (163)
Alienações no intangível 1.909 1.909 1.613
Alienações imobilizado 4 4 –
Aplicações em investimentos (291) (291) 1.545
Caixa líquido gerado nas 
 atividades de investimentos 1.156 1.105 2.938
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Juros sobre o capital próprio (4.900) (4.900) (2.000)
(Redução) de obrigações por empréstimos e repasses 1.765 1.760 731
Aumento em recursos de aceites e emissão de títulos 8.611 16.066 49.537
Aumento em dívida subordinada 2.518 27.423 (32.054)
Caixa líquido gerado das 
 atividades de financiamentos 7.994 40.349 16.214
(Redução) de caixa e equivalentes de caixa (80.044) (55.231) (3.399)
Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início 
 do semestre/exercícios (nota 4) 146.622 121.809 125.208
Caixa e equivalentes de caixa no final 
 do semestre/exercícios (nota 4) 66.578 66.578 121.809

(80.044) (55.231) (3.399)

Notas 
explicativas 2º semestre 2022 2021

Receitas de intermediação financeira 136.211 250.419 115.913
Operações de crédito 8h 97.398 170.310 71.276
Resultado com aplicações interfinanceiras
 de liquidez e títulos e valores mobiliários 5/6 38.349 80.361 45.424
Resultado com instrumentos financeiros 
derivativos 7d 463 (200) (841)
Resultado com operações de câmbio 1 (52) 54
Despesas de intermediação financeira (102.261) (181.193) (71.295)
Operações de captações 21 (97.741) (174.405) (70.319)
Provisão para créditos 
 de liquidação duvidosa 8e (4.520) (6.788) (976)
Resultado bruto de intermediação financeira 33.950 69.226 44.618
Outras receitas (despesas) operacionais (26.880) (54.148) (39.117)
Receitas de prestação de serviços 22 1.083 2.765 3.844
Rendas de tarifas bancárias 22 23.419 42.265 33.521
Despesas de pessoal 23 (25.500) (48.668) (41.347)
Despesas administrativas 24 (29.107) (54.473) (36.440)
Despesas tributárias 25 (6.591) (11.804) (8.871)
Despesas com provisões 26 (1.628) (714) (1.300)
Outras receitas operacionais 27 26.577 38.294 28.605
Outras despesas operacionais 28 (15.133) (21.813) (17.129)
Resultado operacional 7.070 15.078 5.501
Resultado não operacional 29 (1.541) (1.188) 5.317
Resultado antes da tributação sobre o 
lucro e participações 5.529 13.890 10.818
Imposto de renda e contribuição social         30 (401) (5.605) (4.148)
Provisão para imposto de renda (974) (2.532) 8
Provisão para contribuição social (913) (2.199) (18)
Ativo fiscal diferido 1.486 (874) (4.138)
Participações estatutárias no lucro (507) (1.017) (667)
Lucro líquido do semestre/exercícios 4.621 7.268 6.003
Lucro líquido por lote de mil ações - R$ 10,89 17,12 14,14
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BANCO PAULISTA S.A.
2022 2021

Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa (13.079) (7.302)
Perdas estimadas com outros créditos de liquidação duvidosa (1.943) (1.002)
Total das perdas estimadas com créditos 
 e outros créditos de liquidação duvidosa (15.022) (8.304)

1.375.316 841.103
b) Por setor de atividade 2022 2021
Setor privado

Indústria 150.318 83.460
Comércio 330.554 314.084
Serviços 256.100 250.172
Pessoas físicas 619.202 201.691
Cessão com coobrigação 34.164 –

Total 1.390.338 849.407
c) Por faixa de vencimento 2022 2021
Parcelas vencidas 15.108 4.404
Parcelas vincendas
até 90 dias 405.135 255.560
de 91 dias a 180 dias 145.195 121.950
de 181 dias a 360 dias 88.352 90.082
acima de 360 dias 736.548 377.411
Total 1.390.338 849.407
d) Composição da carteira por nível de risco

Saldos da carteira
2022 2021

Nível Curso normal Vencidas Total % Total %
AA 202.751 – 202.751 14,58 119.147 14,03
A 486.389 – 486.389 34,98 62.964 7,41
B 632.453 3.205 635.658 45,72 638.660 75,19
C 51.726 1.282 53.008 3,81 24.338 2,86
D 1.556 780 2.336 0,17 3.063 0,36
E 355 7.363 7.718 0,56 899 0,11
F – 428 428 0,03 71 0,01
G – 564 564 0,04 14 –
H – 1.486 1.486 0,11 251 0,03

1.375.230 15.108 1.390.338 100,00 849.407 100,00
Provisão

2022 2021

Nível
% de 

provisão Curso normal Vencidas Total % Total %
A 0,5 2.432 – 2.432 16,19 315 3,79
B 1,0 6.324 32 6.356 42,31 6.386 76,91
C 3,0 1.552 38 1.590 10,59 730 8,79
D 10,0 156 78 234 1,56 306 3,69
E 30,0 106 2.209 2.315 15,41 270 3,25
F 50,0 – 214 214 1,42 36 0,43
G 70,0 – 395 395 2,63 10 0,12
H 100,0 – 1.486 1.486 9,89 251 3,02

10.570 4.452 15.022 100,00 8.304 100,00
e) Movimentação da estimativa com perdas com créditos de liquidação duvidosa

2022 2021
Saldo no início do exercício 8.304 9.169
Constituições líquidas 6.788 976
Baixas de créditos contra prejuízo (70) (1.841)
Saldo no final do exercício 15.022 8.304
f) Créditos renegociados e recuperados
Não houve renegociação de créditos durante os exercícios de 2022 e 2021. 
O saldo dos créditos renegociados, no exercício findo em 31 de dezembro de 2022, totali-
zam R$ 5.367 (R$ 6.748 em 2021). Estes créditos foram renegociados em 2020.
Os créditos recuperados, no exercício findo em 31 de dezembro de 2022, totalizam R$ 
4.289 (R$ 1.512 em 2021). Neste montante, está incluso o lucro com a Recompra de crédi-
tos efetuado com a Paulista Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros, conforme 
mencionado na nota 8g.
g) Cessões de crédito
O Banco celebrou em dezembro de 2020 um “Convênio para o Estabelecimento de Condi-
ções Gerais para a Cessão e Aquisição de Créditos sem Coobrigação”, com uma Instituição 
Financeira, devidamente autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”), 
de consignações decorrentes de empréstimos e de operações com cartão de crédito aos 
titulares de benefícios de aposentadoria e pensão do regime geral de previdência social.
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, o Banco adquiriu créditos, conforme 
“Convênio”, pelo montante de R$ 297.705 (R$ 94.113 em 2021), cujos valores nominais totali-
zavam R$ 642.946, resultando em ganho, durante o exercício no valor de R$ 26.754 (R$ 6.370 
em 2021), registrado na rubrica “Receitas de intermediação financeira Operações de Crédito”.
A taxa média da aquisição foi de 1,62%, para cada uma das Cessões, registrado na rubrica 
de “Outros Ativos Diversos” (nota 12), pelo montante de R$ 39.087 (R$ 4.347 em 2021), que 
está sendo diferido ao longo do prazo dos contratos adquiridos e registrado na rubrica “Ou-
tras Despesas Operacionais - Diferimento consignado INSS”, no total de R$ 1.072 (nota 28).
O Banco cedeu, durante o exercício de 2022, para o fundo BPD Fundo de Investimen-
tos em Direitos Creditórios Consignados, crédito consignado anteriormente adquirido 
conforme estabelecido no “Convênio”, pelo montante de R$ 50.142 (R$ 49.215 em 2021), 
cujos valores nominais totalizavam R$ 78.772. O lucro com esta Cessão foi de R$ 12.120 
(R$ 8.907 em 2021), registrado na rubrica “Lucro de Cessão de Créditos” (nota 27).
Em 26 de agosto de 2022, o Banco cedeu com coobrigação, créditos consignados pró-
prios, pelo montante de R$ 37.239, cujos valores nominais totalizavam R$ 73.224. O re-
sultado com esta Cessão foi de R$ 10.616, que será reconhecido ao longo do vencimento 
desta carteira. (nota 19b). Durante o exercício de 2022, foi registrado na rubrica “Renda 
de Operações de Crédito” o valor de R$ 2.788.
O saldo dos Créditos cedidos com coobrigação, em 31 de dezembro de 2022 totalizam R$ 
34.164, conforme nota explicativa 8b. A obrigação vinculada a esta cessão, registrada no 
passivo, totalizava R$ 42.334, conforme nota explicativa 19b.
Durante o exercício de 2022 o Banco recomprou da Paulista Companhia Securitizadora de 
Créditos Financeiros, créditos cedidos anteriormente, pelo valor de R$ 894, cujos valores 
nominais contabilmente totalizavam R$ 12.385. O lucro com esta Recompra foi de R$ 
4.643, registrado na rubrica “Recuperação de Créditos” (nota 8h).
h) Rendas com operações de crédito 2022 2021
Empréstimos e títulos descontados (i) 109.208 52.576
Financiamentos 25.831 10.030
Recuperação de créditos baixados como prejuízo (ii) 4.643 1.513
Adiantamentos a depositantes 73 100
Rendas de financiamentos rurais 3.801 687
Aquisições de crédito - sem coobrigação 26.754 6.370
Total do resultado com operações de crédito 170.310 71.276
(i) A variação no resultado deve-se ao aumento do volume patrimonial da Carteira de Ope-
rações de Crédito no 2º semestre/2022, inclusive nas antecipações do saque aniversário 
do FGTS nas atividades de Crédito Garantia Imobiliária;
(ii) Em 2022, refere-se ao Lucro com a Recompra de créditos cedidos anteriormente para 
a Securitizadora.

9. TÍTULOS E CRÉDITOS A RECEBER SEM CARACTERÍSTICA 
DE CONCESSÃO DE CRÉDITO 2022 2021

Circulante
Precatórios Federais (*) 10.190 2.670

Total Circulante 10.190 2.670
Não circulante

Precatórios Municipais (*) 5.141 948
Precatórios Estaduais (*) 58.257 32.052
Precatórios Federais (*) 791 13.241

Total não circulante 64.189 46.241
 74.379 48.911
(-) Provisão para perdas (733) (473)
Total 73.646 48.438

(*) Saldo representado por precatórios, já emitidos, pela União, por um Estado ou por um 
Município em decorrência de ação judicial transitada em julgado, com prazos previstos 
entre 2023 e 2030.
Durante o Exercício de 2022, o Banco adquiriu novos títulos: R$ 196 em Precatórios Fede-
rais; R$ 21.466 em Precatórios Estaduais e R$ 3.821 em Precatórios Municipais, no total 
de R$ 25.483. A atualização dos Precatórios, em 2022 foi de R$ 16.591 (nota 27).

10. RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS E INTERDEPENDÊNCIAS
2022 2021

Ativo - Circulante
Bancos Oficiais - Depósitos Vinculados a convênios (i) 1.462 17.815

1.462 17.815
Passivo - Circulante
Bancos Correspondentes 474 512

474 512
(i) Referem-se a recursos depositados na Caixa Econômica Federal (CEF), oriundos do 
Ministério das Cidades e Órgãos Conveniados (Órgãos Públicos Estaduais, Municipais, 
Distrito Federal e Cooperativas de Habitação), no âmbito do Programa Nacional de Sub-
sídio à Habitação de Interesse Social - PSH. Em 2022, a Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN) liberou os recursos para atendimento ao programa.

11. ATIVOS NÃO FINANCEIROS MANTIDOS PARA VENDA - RECEBIDOS
Composto por bens não destinados ao uso (BNDU), retomados de operações de crédito 
não honradas:

2022 2021
Circulante
Veículos 502 502
Imóveis habitacionais (i) 2.879 2.879

3.381 3.381
(i) Valor avaliado conforme laudo de avaliação de impairment.

12. OUTROS ATIVOS - DIVERSOS
2022 2021

Circulante
Tributos a compensar e recuperar (i) 5.991 1.686
Devedores diversos no país 2.636 570
Comissões diferidas de captações 2.374 1.726
Prêmio ou desconto por transferência 
 de ativos - Consignados de INSS (ii) 9.493 1.082
Prêmio ou desconto por transferência de ativos 
 - Antecipação de Saque Aniversário FGTS (ii) 1.302 –
Outros 1.468 868

23.264 5.932
Não circulante

Tributos a compensar e recuperar (i) 25.792 34.008
Recursos antecipados de câmbio 673 673
Comissões diferidas de captações 1.896 3.045
Devedores diversos no país – 725
Prêmio ou desconto por transferência 
 de ativos - Consignados de INSS (ii) 24.879 3.265
Prêmio ou desconto por transferência de ativos 
 - Antecipação de Saque Aniversário FGTS (ii) 3.413 –
Devedores por depósito em garantia (nota 34b) 8.411 6.816

65.064 48.532
(i) Representado substancialmente por antecipações de IR/CS de exercícios anteriores 
não compensados e INSS a recuperar; (ii) Valores referentes ao diferimento dos preços 
dos créditos adquiridos conforme descrito na nota 8g.

13. INVESTIMENTOS
2022 2021

CERTA - Central de Registro de Títulos e Ativos S.A. – 1.177
CIP - Câmara Interbancária de Pagamentos – 1
Outros investimentos 1.752 535
(-) Provisão para perdas – (252)
 1.752 1.461

14. ATIVOS INTANGÍVEIS
Taxa de 

amortização Custo Amortização 2022 2021
Software 20% 5.646 (5.048) 598 1.031
Outros intangíveis (*) – 478 – 478 2.387
 – 6.124 (5.048) 1.076 3.418
Em atendimento ao CPC 01, visando averiguar a existência de ativos registrados con-
tabilmente por valor que exceda seus valores de recuperação, o Banco realizou estudo 
de Impairment dos componentes do seu ativo intangível em 31 de dezembro de 2022, 
em função dos efeitos adversos causados pela pandemia COVID- 19 sobre a economia.
O Banco constatou que a licença de uso da marca “Reserva Metais”, apresentou valor 
contábil superior ao seu valor recuperável, resultando na baixa sobre esse ativo no valor 
de R$ 1.909 (R$ 1.613 em 2021), registrado na rubrica “Outras despesas não operacionais” 
(nota 29).
(*) Referente à compra de marcas, domínio e endereços eletrônicos, manuais e procedi-
mentos, incluindo todos os direitos autorais para a exploração de novo produto. 

15. DEPÓSITOS
a) Por prazo de vencimento:

2022 2021
Sem 

vencimento
1 a 90 
 dias

91 a 360 
dias

Acima de 
360 dias Total Total

A vista - Moeda 
nacional 85.119 – – – 85.119 105.036
A vista - Moeda 
estrangeira 3 – – – 3 3
Interfinanceiros – 9.554 – – 9.554 –
A prazo – 395.991 327.379 577.856 1.301.226 1.014.738

85.122 405.545 327.379 577.856 1.395.902 1.119.777
No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, as despesas com “Depósitos” foram de 
R$ 131.266 (R$ 55.813 em 2021) e as despesas com o “Fundo Garantidor de Crédito” foram 
de R$ 1.763 (R$ 1.545 em 2021) (nota 21).
b) Taxa média praticada:

2022 2021
Pré Pós Pré Pós

Interfinanceiros n/a 99,60 n/a 99,00
A prazo 100,00 112,86 9,01 118,75
As taxas praticadas para as captações de CDB Pós-fixados foram entre 90% a 125% 
do CDI (100% a 150% do CDI em 2021). Para as captações de DI foi de 99,60% do CDI 
(99,00% do CDI em 2021).

16. CAPTAÇÕES NO MERCADO ABERTO
2022 2021

De 1 a 30 dias Total Total
Carteira própria 7.657 7.657 55.045

Letras Financeiras do Tesouro - LFT – – 5.993
Notas do Tesouro Nacional - NTN 7.657 7.657 49.052

Total 7.657 7.657 55.045
No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, as despesas com “Captações no Mercado 
aberto” foram de R$ 6.079 (R$ 2.465 em 2021) (nota 21).

29. RESULTADO NÃO OPERACIONAL
2022 2021

Prejuízo ou Lucro alienação de intangível (*) (1.909) 4.598
Aluguel da marca - Reserva metais 673 240
Prejuízo alienação BNDU (2) –
Baixa Imobilizado – (2)
Outros 50 481

(1.188) 5.317
(*) No exercício de 2021, composto, substancialmente, pelo lucro na alienação das cotas 
da “Câmera Interbancária de Pagamentos - CIP”, no valor de R$ 6.211 (nota 13), e pelo 
prejuízo na baixa do intangível, no valor de R$ 1.613. Em 2022, representa o valor da baixa 
do Intangível (nota 14).

30. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Conciliação das despesas das provisões do Imposto 

de Renda e da Contribuição Social 2022 2021
Resultado antes da tributação sobre lucro e participações 13.890 10.818
(-) Participações nos lucros (1.017) (667)
Resultado antes da tributação e depois das participações 12.873 10.151
Adições e exclusões temporárias 2.878 (9.599)

Ajuste ao mercado de títulos e valores mobiliários 487 115
Perdas associadas ao risco de crédito 6.788 (10.559)
Provisões de processo RFB - Juros (1.627) (593)
Provisões para passivos contingentes (nota 34) 3.047 1.142
Outras adições e exclusões temporárias (i) (5.817) 296

Adições e exclusões permanentes (5.278) (485)
Outras adições e exclusões permanentes(ii) (5.278) (485)

Base de cálculo 10.473 67
Imposto de renda/Contribuição social 4.794 10
Deduções - Incentivos fiscais (63) –
Imposto de renda e contribuição social 4.731 10
Ativo fiscal diferido 874 4.138
Total de Imposto de Renda e Contribuição Social 5.605 4.148
(i) Representado, substancialmente, pelo consumo de Prejuízo Fiscal e Base Negativa 
no montante de (R$ 4.489). (ii) Representado, substancialmente, pelo crédito de JCP no 
montante de (R$ 4.900).

17. OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMOS E REPASSES; RECURSOS DE ACEITES E EMISSÃO DE TÍTULOS E DÍVIDAS SUBORDINADAS
2022 2021

Sem 
vencimento

De 1 a 
90 dias

De 91 a 
180 dias

De 181 a 
360 dias

Acima de 
360 dias Total Total

Obrigações por repasses 9.192 – – – – 9.192 7.432
Repasses do país - Instituições Oficiais (i) 9.192 – – – – 9.192 7.432
Recursos de aceites e emissão de títulos – 15.760 35.329 140.174 87.714 278.977 227.614
Obrigações por emissões de Letras de Créditos do Agronegócio - LCA (ii) – 5.000 24.996 91.717 81.466 203.179 191.211
Obrigações por emissões de Letras de Créditos Imobiliários - LCI (iii) – 10.760 10.333 48.457 6.248 75.798 36.403
Dívidas subordinadas – – – – 27.423 27.423 –
Dívidas subordinadas elegíveis à capital (iv) (nota 31) – – – – 27.423 27.423 –

9.192 15.760 35.329 140.174 115.137 315.592 235.046

(i) Repasses do país referem-se a recursos oriundos do Ministério das Cidades e Órgãos 
Conveniados (Órgãos Públicos Estaduais, Municipais, Distrito Federal e Cooperativas de Ha-
bitação), no âmbito do Programa Nacional de Subsídio à Habitação de Interesse Social - PSH; 
(ii) Referem-se a Letras de Crédito do Agronegócio (LCA). A taxa praticada foi entre 106% 
a 110% do CDI (100% a 126% do CDI em 2021);
(iii) Referem-se as Letras de Créditos Imobiliários com o acionista majoritário do Banco 
(nota 31);
(iv) Referem-se a Letras Financeiras, com cláusulas de subordinação, correspondente aos 
instrumentos elegíveis ao Nível II autorizados em conformidade com a Resolução nº 4.192/13.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, as despesas com “Recursos de Aceites e 
emissão de Títulos” foram de R$ 31.574 (R$ 9.700 em 2021) (notas 21 e 31); e as despesas 
com “Dívidas Subordinadas” foram de R$ 3.723 (R$ 796 em 2021) (nota 21).

18. PROVISÕES PARA PAGAMENTOS A EFETUAR
2022 2021

Comissões s/produção – 51
Férias 3.406 2.914
PLR 430 455
Aluguéis 194 190
Processamento de dados 72 95
Serviços de terceiros 317 287
Advogados 2 22
Outras 3 43
Total 4.424 4.057

19. OUTROS PASSIVOS
a) Fiscais e previdenciárias

2022 2021
Circulante

Impostos e contribuições a recolher 3.368 6.032
Parcelamento RFB - Principal e multa (i) 10.909 2.588

14.277 8.620
Não circulante

Impostos e contribuições a recolher (i) – 13.738
– 13.738

(i) Referem-se, a autos de infração de IRPJ, CSLL e IRRF, no valor de R$ 10.909 (R$ 16.326 
em 2021), vinculados ao Processo Administrativo nº 16327-721.025/2018-35, lavrados em 
razão da glosa de despesas que compuseram a base dos referidos tributos. O débito foi 
objeto de parcelamento em 60 meses formalizado perante a Receita Federal do Brasil, o 
qual está sendo quitado regularmente.
b) Diversas

2022 2021
Circulante

Obrigações por operações vinculadas 
 a cessão com coobrigação (nota 8g) 11.693 –
Títulos de cobrança em trânsito 63 86
Encargos sobre recursos recebidos - PSH 9 9
Precatórios a liquidar 2.087 –
Outros valores a pagar 2.519 1.023

16.371 1.118
Não circulante

Obrigações por operações vinculadas 
 a cessão com coobrigação 30.641 –

30.641 –

20. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital Social
Em 31 de dezembro de 2022 o capital social totalmente subscrito e integralizado de 
R$ 184.300 (R$ 184.300 em 2021), é representado por 424.458.216 ações nominativas 
(424.458.216 em 2021), sem valor nominal, divididas em 212.229.108 (212.229.108 em 
2021) ações ordinárias e 212.229.108 (212.229.108 em 2021) ações preferenciais.
b) Dividendos e juros sobre capital próprio
O Estatuto Social estabelece dividendo mínimo obrigatório de 25% sobre o lucro líquido 
do exercício, calculado nos termos da legislação societária. No exercício de 2022, não 
foram destinados dividendos e houve provisionamento de juros sobre o capital próprio 
de R$ 4.900.
c) Reserva legal
O Banco deve destinar 5% do lucro líquido de cada exercício social para a reserva legal, 
que não poderá exceder a 20% do capital integralizado.
O valor constituído, no Exercício, foi de R$ 363 (R$ 240 em 2021). Em 31 de dezembro de 
2022 o saldo da Reserva legal era de R$ 603 (R$ 240 em 2021).
d) Reserva estatutária
O Banco deve destinar 10% (dez por cento) do lucro líquido para constituição de reserva 
estatutária, destinada a assegurar a sua adequada margem operacional, até o limite de 
100% (cem por cento) do capital social. 
O saldo do Lucro Líquido, verificado após as distribuições previstas no Estatuto do Ban-
co, terá a destinação proposta pela Diretoria e homologada pela Assembleia Geral, po-
dendo ser destinado 100% (cem por cento) à Reserva Estatutária de Lucros. 
O valor constituído no Exercício foi de R$ 6.905 (R$ 2.550 em 2021). Em 31 de dezembro 
de 2022, após o pagamento de Juros sobre capital, no valor de R$ 4.900, o saldo da 
Reserva estatutária era de R$ 4.555 (R$ 2.550 em 2021).
e) Ajuste ao Valor de Mercado de TVM disponíveis para venda
O saldo de ajuste de avaliação patrimonial é negativo de R$ 2.925 (R$ 1.505 negativo 
em 2021) e corresponde aos títulos públicos federais disponíveis para venda e cotas de 
fundos, que são marcados a mercado (nota 6).
f) Lucros Acumulados 
Conforme Resolução nº 4.872/20, o lucro apurado e não distribuído no exercício, após a 
destinação da reserva legal, foi destinado à conta de reserva estatutária de lucros. Em 31 
de dezembro de 2022 o lucro auferido no exercício foi de R$ 7.268 (R$ 6.003 em 2021).

21. DESPESAS DE CAPTAÇÃO NO MERCADO
2022 2021

Depósitos a prazo (nota 15) (i) 130.723 55.805
Captações no mercado aberto (nota 16) 6.079 2.465
Contribuições ao Fundo Garantidor de Crédito - FGC (nota 15) 1.763 1.545
Depósitos interfinanceiros (nota 15) 543 8
Letras financeiras (nota 17 e 31) 3.723 796
Letras de Créditos do Agronegócio - LCA (nota 17 e 31) (i) 24.455 8.198
Letras de Créditos Imobiliários - LCI (nota 17 e 31) 7.119 1.502

174.405 70.319

(i) A variação no resultado deve-se ao aumento do volume de Captações entre o 2º se-
mestre/2021 e 2º semestre/2022.

22. RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E RENDAS DE TARIFAS BANCÁRIAS
a) Receitas com prestação de serviços

2022 2021
Serviços de custódia 96 1.178
Tarifa de estruturação de operação 994 798
Tarifas de contratação 1.377 1.440
Outros serviços 298 428

2.765 3.844
b) Rendas de tarifas bancárias 2022 2021
Tarifas de transferências de recursos 948 1.126
Rendas de tarifas bancárias 41.286 32.348
Outras tarifas 31 47

42.265 33.521

23. DESPESAS DE PESSOAL
2022 2021

Proventos 23.606 19.773
Encargos sociais 10.419 9.022
Benefícios 6.583 5.243
Honorários 7.977 7.229
Treinamentos 39 49
Remuneração de estagiários 44 31

48.668 41.347

24. DESPESAS ADMINISTRATIVAS
2022 2021

Consultoria para operações de crédito 4.933 5.637
Serviços técnicos especializados 8.683 8.544
Processamento de dados (i) 15.729 11.840
Aluguéis 2.766 2.659
Sistema financeiro 1.860 1.507
Comunicações 706 699
Serviços de terceiros 878 771
Emolumentos cartorários 1.096 946
Comissão de correspondente (ii) 7.757 1.359
Consultoria financeira 7.366 –
Outras 2.699 2.478

54.473 36.440
(i) As Despesas com Processamento de Dados, aumentaram em relação ao mesmo perío-
do do ano anterior como reflexo, principalmente, pela implementação do Open Banking, 
aquisições de licenças para o produto de Consignado e Home Equity e desenvolvimento 
de novos sistemas;
(ii) O Banco contrata “correspondentes no país”, devidamente habilitados pelo BACEN, 
para prestarem serviços de correspondentes em operações de Crédito Consignado. O 
aumento das Comissões foi em decorrência do volume da carteira de “Créditos consig-
nados”, conforme nota 8a.

25. DESPESAS TRIBUTÁRIAS
2022 2021

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN 2.271 1.892
Contribuição à COFINS 5.160 3.638
Contribuição ao PIS 839 591
Outras 3.534 2.750

11.804 8.871

26. DESPESAS COM PROVISÕES
2022 2021

Atualizações monetárias de impostos e contribuições (nota 34) 73 27
Contingências - Judiciais e legais (nota 34) (i) 4.373 791
Reversão de provisões para riscos cíveis (325) (117)
Provisões para contingências trabalhistas (nota 34) 987 1.038
Reversão de provisões para riscos trabalhistas (1.845) –
Despesas do auto de infração da Receita Federal (nota 19a) 1.460 1.798
Reversão de provisão de processos RFB - Juros (3.087) (2.392)
Honorários de contingências – 87
Provisão sobre fianças prestadas 136 173
Reversão de provisões de fianças (1.058) (105)

714 1.300
(i) Substancialmente, representado por um processo cível, com revisão de probabilidade de 
possível para provável, ocasionando, assim, a constituição de uma provisão. (Nota 34 b3).

27. OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS
2022 2021

Recuperação de encargos e despesas 2.451 725
Rendas de garantias prestadas 384 467
Variações monetárias ativas 4.413 1.925
Juros sobre precatórios do tesouro nacional 17.268 15.324
Variações monetárias sobre depósitos judiciais 372 123
Reversão de provisões para comissões – 148
Lucro de cessão de consignados - nota 8g 12.120 8.907
Ajuste de saldo IRRF 907 –
Outras 379 986

38.294 28.605

28. OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS 
2022 2021

Despesas com recuperações de contratos de CDC 1.119 1.373
Variação cambial 11 –
Comissões sobre contratos de financiamentos 12 –
Diferimento consignado INSS 9.582 6.291
Diferimento de aquisição de saque FGTS 2.379 –
Amortizações e depreciações 943 935
Tarifas interbancárias 33 51
Despesas financeiras - PSH 522 513
Despesas jurídicas 125 742
Perdas com tarifas 59 552
Outras assessorias 1.224 –
Baixa de depósito 1.959 3.700
Cessão com coobrigação (nota 8g) 1.072 –
Outras 2.773 2.972

21.813 17.129

31. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS 
As transações com partes relacionadas foram efetuadas em condições de mercado, no 
tocante a encargos e prazos, e são compostas por:

Ativo 
(passivo)

Receita 
(despesa)

2022 2021 2022 2021
Depósitos à vista (20.318) (13.271) – –
Depósitos a prazo (90.964) (96.715) (10.830) (4.807)
Devedores - Conta liquidações pendentes – 840 – –
Letra financeira - Dívida subordinada (nota 17) (27.423) – (3.723) (753)
Letra de Crédito Imobiliário - LCI (nota 17 e 21) (14.470) (11.075) (7.080) (1.502)
Letra de Créditos 
 Agronegócio - LCA (nota 17 e 21) (46.011) (41.943) (20.806) (4.699)
Direitos creditórios sem coobrigação (*) 5.229 5.703 13.550 5.632
(*) Cessão de Direitos creditórios com a Paulista - Companhia Securitizadora de 
Créditos Financeiros S.A. e com o BPD Fundo de Investimentos em Direitos Creditórios 
Consignados (nota 8g).
a) Remuneração do pessoal-chave da Administração
Anualmente, quando da realização da Assembleia Geral Ordinária, é fixado o montante 
global anual de remuneração dos Administradores, conforme determina o Estatuto Social 
do Banco. O Banco incorreu nos seguintes benefícios de curto prazo aos Administradores:

2022 2021
Remuneração fixa 7.976 7.229
Encargos sociais 1.795 1.626
Total 9.771 8.855
O Banco não oferece benefícios de longo prazo, de pós-emprego, de rescisão de contrato 
de trabalho ou remuneração baseada em ações para o pessoal-chave da Administração.

32. GERENCIAMENTO DE RISCOS
Apetite de Risco
A Diretoria é a responsável pela aprovação das diretrizes e limites do apetite de risco, 
desempenhando suas responsabilidades com o apoio do Comitê de Riscos e Controles e 
do Chief Risk Officer (CRO).
Os limites de apetite de risco são monitorados frequentemente e reportados ao Comitê 
de Riscos e Controles e a Diretoria que orientaram a tomada de medidas preventivas de 
forma a garantir que as exposições estejam alinhadas à estratégia do Banco.
Há uma estrutura de gestão e controle dos riscos centralizada e independente das uni-
dades de negócio, que estabelece limites e mecanismos de mitigação de risco, além de 
estabelecer processos e instrumentos para medir, monitorar e controlar os riscos.
O Banco utiliza três componentes para a organização das atividades relacionadas ao ge-
renciamento de riscos: contexto operacional e de negócio; estrutura de Governança; e 
organograma funcional das áreas.
• Contexto operacional e de negócio, com o objetivo de identificar, analisar, avaliar, tra-

tar, comunicar e monitorar riscos; 
• Estrutura de Governança, composta por comitês e fóruns colegiados, especializados e 

com agenda periódica, com formalização das decisões relevantes; e
• Estrutura organizacional, que tem por base a definição de atribuições específicas, que 

asseguram segregação e independência de funções. 
O Banco adota um gerenciamento integrado de riscos, das necessidades mínimas de ca-
pital e da capacidade financeira da instituição. Os riscos são decompostos segundo sua 
natureza: de liquidez; de crédito; de mercado; operacional; e gestão de capital.
Tipos de Riscos:
a) Risco de Liquidez
O risco de liquidez tem origem da Instituição não ser capaz de honrar eficientemente suas 
obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, sem afetar suas operações diá-
rias e sem incorrer em perdas significativas. Para fazer frente a este risco, o Banco avalia 
periodicamente suas exposições e define o volume de ‘colchão’ de segurança, ou liquidez 
mínima, que deve ser constituído e mantido pela Instituição.
O gerenciamento do risco de liquidez tem por objetivo o provimento de funding e a gestão 
das aplicações e captações nos horizontes de curto e de longo prazos. No horizonte de 
curto prazo, é priorizada a diversificação de fontes de captação. No horizonte de longo 
prazo, é priorizado o casamento temporal entre captações e aplicações. As práticas ado-
tadas estão aderentes aos critérios estabelecidos pela Resolução nº 4.557/17 do CMN.
b) Risco de Crédito
O risco de crédito tem origem na perda do não cumprimento pelo tomador, emissor ou 
contraparte de suas respectivas obrigações financeiras nos termos pactuados. Para fazer 
frente a este risco, o Banco avalia periodicamente suas exposições e o rating de crédito 
de seus clientes e contrapartes, estabelecendo limites e constituindo garantias para fazer 
frente e permitir a cobertura das eventuais perdas potenciais pela Instituição.
O gerenciamento do risco de crédito tem por objetivo a prévia avaliação do grau de risco, 
o acompanhamento da diversificação e a constituição suficiente de garantias, que possi-
bilitem a minimização de perdas financeiras incorridas pela Instituição. As práticas ado-
tadas estão aderentes aos critérios estabelecidos pela Resolução nº 4.557/17 do CMN.
c) Risco de Mercado
O risco de mercado tem origem na possibilidade de perdas resultantes de flutuações 
nos valores de mercado das posições detidas pela Instituição financeira. Essas perdas 
podem ser sujeitas às paridades cambiais, das taxas de juros, dos preços de ações, dos 
índices de preços e dos preços de mercadorias (commodities).
O gerenciamento de riscos busca balancear seus objetivos de negócio, na carteira Ban-
king e Trading, considerando, dentre outros: conjuntura política, econômica e de merca-
do, perfil da carteira e a capacidade de atuar em mercados específicos. As práticas ado-
tadas estão aderentes aos critérios estabelecidos pela Resolução nº 4.557/17 do CMN.
d) Risco Operacional
O risco operacional tem origem em fraudes, internas ou externas, demandas trabalhistas 
e segurança deficiente do local de trabalho, práticas inadequadas relativas a clientes, 
produtos e serviços, danos a ativos físicos próprios ou em uso pela Instituição, situa-
ções que acarretem a interrupção das atividades da Instituição e as falhas em sistemas, 
processos ou infraestrutura de tecnologia da informação. Para fazer frente a este risco, 
o Banco compila e categoriza periodicamente estes eventos, monitorando a eficácia dos 
planos de melhoria adotados para minimizar a sua recorrência.
O gerenciamento do risco operacional tem por objetivo a captura organizada de infor-
mações sobre as fragilidades nos processos operacionais e a avaliação e a adoção de 
planos de melhoria correspondentes. As práticas adotadas estão aderentes aos critérios 
estabelecidos pela Resolução nº 4.557/17 do CMN.
e) Gestão de Capital
O gerenciamento de capital conta com processo prospectivo para o monitoramento e o 
controle do capital da Instituição, incluindo o planejamento e a projeção de metas de 
necessidade de capital, consistentemente com o plano orçamentário e as metas e estra-
tégias comerciais e de negócio, para a cobertura dos riscos decorrentes.
Por capital deve-se entender o conjunto de recursos de longo prazo, próprios e de tercei-
ros, subdividindo-se em Nível I (Capital Principal e Capital Complementar) e Nível II (Ins-
trumentos Híbridos), e que foram enquadrados e autorizados pelo BACEN especificamen-
te para este fim, e que possibilitem a absorção dos riscos e a apuração e a observância 
dos índices e limites de alavancagem exigidos. As práticas adotadas estão aderentes à  
Resolução nº 4.557/17 do CMN.
f) Análise de sensibilidade
O Banco Paulista realizou análise de sensibilidade por fatores de risco de mercado con-
siderados relevantes, acompanhando os resultados obtidos na apuração de riscos da 
carteira Bancária.
Como o cálculo é feito de forma seguindo metodologia padronizada pelo Banco Central 
através do Sistema de Gestão de Riscos Financeiros, não consideram, portanto, a capaci-
dade dinâmica de reação da gestão (tesouraria e áreas de controle) que aciona medidas mi-
tigadoras de riscos, minimizando ao menos parcialmente perdas significativas. Este estudo 
tem fins exclusivos de gestão de riscos, sendo dissociado das práticas contábeis adotadas.
g) Responsabilidade Social, Ambiental e Climática
Atualizamos nosso compromisso regulatório seguindo as novas diretrizes trazidas através 
da Resolução CMN 4.943/2021 que altera a Resolução nº 4.557/17 de “Gerenciamento 
Integrado de Riscos (GIR)”, incluindo diretrizes relacionadas à gestão dos riscos social, 
ambiental e climático, e da Resolução CMN 4.945/2021, que dispõe sobre a Política de 
Responsabilidade Social, Ambiental e Climática (“PRSAC”). Ambas entraram em vigor a 
partir de 01/12/2022, para instituições financeiras do Segmento S3, o qual a companhia 
se enquadra.
A Política de Responsabilidade Social, Ambiental e Climática (“PRSAC”) apresenta os 
princípios, estratégias e diretrizes de natureza social, ambiental e climática a serem ob-
servados na condução dos nossos negócios, atividades e processos, bem como em sua 
relação com as partes interessadas, estando 100% alinhada ao posicionamento institu-
cional da companhia no âmbito das questões ESG. 
Além disso, ressalta-se que a avaliação do risco social, ambiental e climático é parte 
integrante do processo de aceitação/renovação de clientes e fornecedores relevantes 
do Banco Paulista e inclui a análise do compromisso e da capacidade do cliente e/ou 
fornecedor relevante em prevenir, reduzir, mitigar e gerir os possíveis impactos sociais, 
ambientais e climáticos de suas atividades. Ao final deste processo, é atribuído um rating 
RSAC (Risco Social, Ambiental e Climático para os clientes elegíveis, bem como forne-
cedores relevantes.
Esse processo faz parte e contribui para a robustez da estrutura de gerenciamento inte-
grado de riscos da companhia, compondo uma dimensão exclusiva na matriz de Apetite 
a Risco (RAS) da instituição, acompanhada periodicamente pela Diretoria e Conselho de 
Administração.

33. AVAIS, FIANÇAS E GARANTIAS CONCEDIDAS A TERCEIROS
A responsabilidade por avais, fianças e garantias prestadas a terceiros, incluindo as coo-
brigações sobre créditos cedidos, em 31 de dezembro de 2022, correspondiam a R$ 2.919 
(R$ 32.292 em 2021), com provisão constituída para possíveis perdas, no montante de 
R$ 80 (R$ 1.002 em 2021).

34. ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES E OBRIGAÇÕES 
LEGAIS, FISCAIS E PREVIDENCIÁRIAS

a) Ativos contingentes
Os ativos contingentes não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias 
reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos, carac-
terizando o ganho como praticamente certo. Os ativos contingentes com êxito provável, 
quando existentes, são apenas divulgados nas demonstrações financeiras.
Em 2022, há um processo com trânsito em julgado, onde Banco discute contribuições 
previdenciárias patronal, incidentes sobre os valores pagos a título de (i) aviso prévio in-
denizado e (ii) quinze primeiros dias de afastamento anteriores à concessão do benefício 
de auxílio-doença, relativamente ao período de 05/2005 a 05/2022. O valor de R$ 2.685, 
está registrado na rubrica “impostos a recuperar”.
b) Passivos contingentes classificados como perdas prováveis e obrigações legais
b.1) Provisões trabalhistas
São compostas, principalmente, por demandas movidas por ex-funcionários com pedidos 
de horas extras e por ex-funcionários de empresas terceirizadas com pedido de reco-
nhecimento de vínculo empregatício e pagamento das respectivas verbas indenizatórias. 
Os valores das contingências são provisionados de acordo com as análises individuais 
do valor potencial de perda para as ações individualmente, considerando o estágio atual 
do processo, o posicionamento dos tribunais em relação à matéria discutida e o parecer 

de consultores jurídicos externos. O valor indicado como risco provável de perda com 
estimativa confiável é provisionado integralmente e acrescido de encargos.
b.2) Provisões cíveis
São compostas, principalmente, por processos cíveis relacionados às operações de CDC 
sendo danos morais e patrimoniais e outros processos com pedidos condenatórios. Para 
os processos relacionados a operações de CDC, cujos valores não são individualmente 
relevantes, o provisionamento é efetuado com base na média histórica de perdas relativas 
aos processos encerrados. A média histórica de perdas é revisada a cada seis meses. 
Para os demais processos cíveis, são efetuadas análises individuais do valor potencial 
de perda considerando o estágio atual do processo, o posicionamento dos tribunais em 
relação à matéria discutida e o parecer dos consultores jurídicos externos.
b.3) Provisões fiscais e previdenciárias
As provisões para processos fiscais e previdenciários são representadas por processos 
judiciais e administrativos, substancialmente, representado pela Emenda Constitucional 
10/96, que visa assegurar (i) o direito ao recolhimento da Contribuição Social sobre o Lu-
cro Líquido (CSLL) calculada à mesma alíquota aplicável as demais empresas não perten-
centes ao seguimento financeiro; e (ii) afastar a exigência da CSLL sobre os lucros calcula-
da à alíquota de 30% no período compreendido entre 01/01/1996 e 07/06/1996, durante o 
qual a empresa calculou e recolheu a CSLL à alíquota de 18% com base na Lei nº 9.249/95.
As movimentações das provisões para contingências e obrigações legais, ocorridas nos 
exercícios, estão a seguir apresentadas:

Provisões para contingências
Trabalhistas Cíveis Fiscais 2022 2021

Saldo no início do exercício 1.056 1.607 1.244 3.907 2.765
Constituições 987 4.373 73 5.433 1.829
Realizações – (216) – (216) (387)
Atualizações – – – – 27
Reversões (1.846) (252) – (2.098) (414)
Reversão de honorários – (72) – (72) 87
Saldo no final do exercício 197 5.440 1.317 6.954 3.907

Depósitos judiciais
Trabalhistas Cíveis Fiscais 2022 2021

Saldo no início do exercício 1.067 1.303 4.446 6.816 8.494
Atualizações 122 – 249 371 123
Constituições 2.684 1.599 – 4.283 2.239
Reversões 92 (290) – (198) (234)
Baixas (1.949) – – (1.949) –
Levantamentos – (912) – (912) (3.806)
Saldo no final do exercício 2.016 1.700 4.695 8.411 6.816
c) Passivos contingentes classificados como perdas possíveis
Em 31 de dezembro de 2022, as contingências passivas classificadas como perdas possí-
veis estão representadas por 17 processos (137 processos em 2021) de natureza cível que 
somam R$ 2.275 (R$ 7.958 em 2021), 26 processos (28 processos em 2021) de natureza 
trabalhista que somam R$ 6.185 (R$ 4.506 em 2021) e 14 processos (3 processo em 2021) 
de natureza fiscal que somam R$ 5.759 (R$ 479 em 2021), todos com base nos valores 
atribuídos aos respectivos processos pelas partes reclamantes (que não representam, 
necessariamente, o valor de uma possível perda) e estão representados, substancialmen-
te, pelos seguintes processos:
• Ações revisionais de cláusulas de contratos de empréstimos e financiamentos;
• Ações indenizatórias, decorrentes da realização de operações financeiras; e
• Ações trabalhistas.
Além dos processos citados acima, em dezembro de 2019, a Receita Federal lavrou Auto 
de Infração relativo à glosa de despesas administrativas na apuração de IRPJ, CSLL e 
IRRF.
Em 28 de fevereiro de 2023, este processo foi submetido ao Programa de Redução de 
Litigiosidade Fiscal (PRLF), pendente de análise pela Receita Federal, para a conclusão 
da adesão.
d) Processos em Curso
d.1) Processo Administrativo Banco Central
Em 13 de abril de 2018 foi instaurado processo administrativo pelo Banco Central, em 
que foram apresentadas as manifestações e contestações do Banco. Em agosto de 2020 
o Banco Central julgou o processo e decidiu pela aplicação de multa pecuniária no mon-
tante de R$ 9.753, tendo o Banco ingressado com recurso, cujo sua assessoria jurídica 
avaliou a probabilidade de perda possível.
d.2) Operação Lava Jato
Em 08 de maio de 2019, o Banco foi alvo da 61ª fase da “Operação Lava Jato”, denomi-
nada “Disfarces de Mamom”, relacionadas com o Grupo Odebrecht, na qual o Ministério 
Público Federal (“MPF”) e a Polícia Federal investigam operações de lavagem de dinheiro, 
através de operações de câmbio. E em 10 de setembro de 2020 foi deflagrada a 74ª fase 
da operação Lava Jato cujos alvos foram contratos realizados com o Grupo Petrobras, 
em relação a sobretaxas, tendo havido bloqueio de recursos dos executivos envolvidos 
nestas operações.
A atual gestão do Banco desconhece as operações investigadas pela “Operação Lava 
Jato” e reafirma que a Instituição sempre se pautou pela legalidade e segue todas as 
normas e diretrizes do Banco Central do Brasil.
Adicionalmente o Banco não faz parte das acusações de ordem criminal, não tendo, por-
tanto, que se falar em análise de êxito na esfera financeira. Cumpre informar que inexiste 
previsão de responsabilidade penal de pessoas jurídicas no ordenamento jurídico brasi-
leiro, salvo em casos de crimes ambientais. Os procedimentos de ordem criminal acima 
referenciados, por sua vez, não têm como objeto crimes ambientais aptos a reclamar a 
responsabilização penal da pessoa jurídica.
O Banco reafirma seu comprometimento com a sociedade, clientes e autoridades e, para 
tanto, a nova Administração mantém seu foco na adoção de providências austeras, em 
especial medidas de fortalecimento da Governança e de Compliance, tais como gestão, 
controle, auditoria e transparência das informações.
Até o encerramento destas demonstrações contábeis, a administração informa não ter 
havido atualizações, ou novas informações, sobre este assunto.

35. LIMITES OPERACIONAIS
O Patrimônio de Referência Exigido - PRE, obtido de acordo com os normativos em vigor, 
está demonstrado, a seguir:
RWA e Índice Basiléia 2022 2021
PR 196.079 169.707
PR nível I 168.656 169.707
Capital Principal 168.656 169.707
PR nível II 27.423 –
RWA Cpad - Crédito 1.632.122 1.097.496
RWA Cam - Câmbio 591 456
RWA Trading - Juros, Commodities, Ações 1.264 115.328
RWA Opad - Operacional 273.530 495.803
RWA - Total 1.907.507 1.709.083
PR Mínimo 152.601 136.727
Índice de Basiléia (PR / RWA Total) 10,28% 9,93%
Índice Nível I (PR nível I / RWA Total) 8,84% 9,93%
Índice Capital Principal (CP / RWA Total) 8,84% 9,93%
O índice da Basiléia, para a data-base de 31 de dezembro de 2022, apurado de acordo 
com o estabelecido na Resolução nº 2.099/94, com as alterações introduzidas pelas Re-
soluções nº 4.192/13 e 4.193/13, é de 10,28% para o Conglomerado Financeiro.
O Banco encontra-se enquadrado nos requerimentos estabelecidos.

36. PRESTAÇÃO DE OUTROS SERVIÇOS E POLÍTICA 
DE INDEPENDÊNCIA DO AUDITOR

O Banco, em atendimento à Resolução nº 3.198 do Conselho Monetário Nacional (CMN), 
não contratou serviços da Grant Thornton Auditores Independentes relacionados ao Ban-
co, além dos serviços de auditoria externa. A política adotada atende aos princípios que 
preservam a independência do auditor, de acordo com as normas vigentes que, principal-
mente, determinam que o auditor não deva auditar o seu próprio trabalho, nem exercer 
funções gerenciais no seu cliente ou promover seus interesses.

37. OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Resultados não recorrentes
 2022 2021
Lucro Líquido do exercício 7.268 6.003
(–) Resultado não recorrente

Alienação de investimentos CIP – 6.211
Desligamentos e Contingências (reestruturação do Banco) (1.084) (63)
Processo investigativo (3) (121)
Advogados (1.903) (3.561)
Efeitos tributários 1.345 (1.110)

Total resultado não recorrente (1.645) 1.356
Lucro Líquido Recorrente 8.913 4.647
b) Alterações estatutárias
Não houve alteração societária durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022.

38. OUTROS ASSUNTOS
1) Durante o exercício de 2022 o Banco efetuou o pagamento parcial da Participação 

nos Lucros e Resultados (PLR) 2022, para os seus funcionários, no valor de R$ 362, 
constituída conforme Convenção Coletiva da categoria.

 O pagamento final, no valor de R$ 815, foi realizado em 17/02/2023.
2) Resolução CMN nº 4.966 - Dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis aplicá-

veis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o reconhecimento das 
operações de hedge, substitui entre outras normas a Resolução nº 2.682, a Resolução 
nº 3.533, a Circular nº 3.068 e a Circular nº 3.082.

 O Banco Central do Brasil (BACEN) ainda emitirá normas complementares com deta-
lhamento das informações a serem divulgadas em notas explicativas.  A Resolução nº 
4.966 será aplicada de forma prospectiva em 1º de janeiro de 2025. Com a emissão 
da Resolução nº 5.019 que requer a elaboração até 31 de dezembro de 2022 do plano 
para a implementação, aprovado pela diretoria do Banco. O documento encontra-se a 
disposição do BACEN no prazo regulamentar.

 O Banco está avaliando a aplicação da referida norma e os possíveis impactos decor-
rentes da adoção e estas avaliações serão concluídos até a data de entrada em vigor 
da norma.

39. EVENTOS SUBSEQUENTES
Em 28 de fevereiro de 2023, o Banco submeteu a solicitação de aderência ao Programa de 
Redução de Litigiosidade Fiscal (PRLF), pendente de análise pela Receita Federal, para a 
conclusão da adesão, conforme nota explicativa nº 34.c.
No curso do Exercício de 2022 foi instaurado “Termo de Compromisso” pelo BACEN, 
sendo neste caso aplicada multa de R$ 4 milhões, paga em 27 de fevereiro de 2023, bem 
como elaboração do Plano de Ação com melhorias no processo de Governança.
Após 31 de dezembro de 2022 até a data da aprovação destas demonstrações contábeis, 
não ocorreram outros eventos que necessitam de divulgação.

b) Créditos tributários
As bases de constituição do crédito tributário estão demonstradas abaixo:

2022 2021
Provisão perdas associadas ao risco 
 de crédito baixados como prejuízo 24.176 22.209
Provisão para contingências 6.954 3.907
Provisão de processo RFB - Juros e Outras 3.304 6.258
Ajuste de valor a mercado TVM - Negociação 3.971 3.485
Prejuízo fiscal/Base negativa 26.881 31.369
Total dos Créditos Tributários 65.286 67.228
Ajuste de valor de mercado TVM - Disponível para venda (i) 5.318 2.737
Total dos Créditos Tributários após ajuste de 
 valor de mercado TVM Disponível para venda 70.604 69.965
(i) A adição refere-se ao ajuste de valor de mercado dos títulos de valores mobiliários 
classificados na categoria títulos disponíveis para venda, para o qual a valorização ou 
desvalorização são registrados em conta destacada no patrimônio líquido do Banco, con-
forme Circular BACEN nº 3.068, de 08 de novembro de 2001.
Os créditos tributários apresentaram as seguintes movimentações no exercício:

31/12/2021 Constituição
Realização/

Reversão 31/12/2022
Perdas esperadas com 
 operações de crédito 9.994 3.406 (2.520) 10.880
Provisão para riscos 
 fiscais e contingências 4.574 3.163 (3.121) 4.616
Ajuste de valor a mercado 
 TVM - Negociação 1.568 909 (690) 1.787
Prejuízo fiscal/Base negativa 14.116 – (2.020) 12.096
Total dos Créditos Tributários 30.252 7.478 (8.351) 29.379
Ajuste de valor a mercado 
 TVM - Disponível para venda 1.232 1.161 – 2.393
Total dos Créditos Tributários 
 após ajuste de valor de mercado
 TVM - Disponível para venda 31.484 8.639 (8.351) 31.772

Os créditos tributários serão compensados dentro do prazo permitido pela Resolução nº 4.842/2020. A compensação depende da natureza do crédito gerado. Os créditos tributários 
de impostos e contribuições foram constituídos somente sobre diferenças temporariamente indedutíveis.
Não existem outros créditos tributários a serem reconhecidos.
O valor presente dos créditos tributários em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 16.411 tendo sido utilizadas as taxas do CDI/B3 apuradas para os respectivos períodos. Créditos 
tributários são avaliados periodicamente, tendo como parâmetro a geração de lucro tributável para fins de imposto de renda e contribuição social em montante que justifique a 
ativação de tais valores.
A Administração, com base nas suas projeções de resultados, que contemplam os desenvolvimentos do plano de negócios, considera que deverá auferir resultados tributáveis, 
dentro do prazo regulamentar, para absorver os créditos tributários registrados nas demonstrações contábeis. Essa estimativa é periodicamente revisada, de modo que eventuais 
alterações na perspectiva de recuperação desses créditos sejam tempestivamente consideradas nas demonstrações contábeis.
A realização dos créditos tributários está estimada da seguinte forma:

2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 Total
Perdas esperadas com operações de crédito 544 725 762 800 920 1.058 1.216 1.399 1.608 1.848 10.880
Provisão para riscos fiscais e para contingências – – 1.154 1.154 1.154 1.154 – – – – 4.616
Ajuste a valor a mercado TVM - Negociação 89 96 100 120 145 173 208 250 300 306 1.787
Ajuste a valor a mercado TVM - Disponível para venda 120 128 134 161 194 232 279 335 401 409 2.393
Prejuízo fiscal / Base negativa 891 953 1.001 1.051 1.130 1.215 1.306 1.404 1.509 1.636 12.096
Total 1.644 1.902 3.151 3.286 3.543 3.832 3.009 3.388 3.818 4.199 31.772
Valor Presente 1.454 1.504 2.220 2.060 1.976 1.899 1.328 1.328 1.335 1.307 16.411

DIRETORIA
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SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 25, 26 E 27 DE MARÇO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

 Aguassanta Participações S.A. - CNPJ: 07.198.897/0001-59
Relatório da Administração

Senhores Acionistas: Apresentamos a Vossas Senhorias, as Demonstrações Financeiras para os exercícios findos em 31/12/2022 e 31/12/2021, colocando-se a disposição para quaisquer esclarecimentos.                  A Diretoria 
Balanços Patrimoniais para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 

(Em milhares de reais R$)
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 338 3.573 13.309.024 16.192.615
Caixa restrito – – 8.024 –
Títulos e valores mobiliários 10.922 23.574 2.507.498 4.438.556
Contas a receber de clientes – – 3.769.908 2.580.776
Instrumentos financeiros derivativos – – 1.086.698 199.421
Recebíveis de partes relacionadas 6.550 2.752 262.529 136.763
Estoques – – 1.869.059 1.149.304
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 292 – 564.114 444.599
Outros tributos a recuperar 30.022 236 1.354.225 921.708
Dividendos e juros sobre capital próprio a receber 231.094 245.015 161.147 519.965
Ativos financeiros setoriais – – 148.955 489.601
Outros ativos financeiros – – 88.961 466
Outros ativos 2.429 2.641 598.148 386.915

281.647 277.791 25.728.290 27.460.689
Ativos circulantes mantidos para venda – – 40.383 –
Ativo circulante 281.647 277.791 25.768.673 27.460.689
Caixa restrito – – 131.909 58.990
Contas a receber de clientes – – 157.634 165.077
Títulos e valores mobiliários – – 19.677.296 15.311
Recebíveis de partes relacionadas 281.725 240.290 966.296 954.917
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 2.684 2.586 437.570 346.645
Outros tributos a recuperar – – 1.074.923 1.879.695
Depósitos judiciais 47.789 44.288 863.042 968.000
Instrumentos financeiros derivativos – – 3.065.054 4.548.644
Imposto de renda e contribuição social diferidos – – 4.474.124 3.051.628
Ativos financeiros setoriais – – 193.378 68.709
Outros ativos financeiros – – 277 319.727
Outros ativos 3.903 3.904 205.714 183.501

336.101 291.068 31.247.217 12.560.844
Investimentos 7.631.043 5.440.071 2.913.943 780.067
Investimentos em controladas em conjunto – – 11.221.356 10.936.663
Imobilizado 53 53 18.948.489 16.648.606
Intangível e ágio – – 22.121.942 17.781.498
Ativos de contrato – – 1.118.715 705.982
Direito de uso – 1.966 8.012.869 7.949.233
Propriedades para investimentos – – 14.103.060 3.886.696
Ativo não circulante 7.967.197 5.733.158 109.687.591 71.249.589
Total do ativo 8.248.844 6.010.949 135.456.264 98.710.278

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Passivos
Empréstimos, financiamentos e debêntures – 126.636 4.828.126 4.762.229
Arrendamentos – 548 550.529 406.368
Instrumentos financeiros derivativos – – 1.044.417 925.650
Fornecedores 306 663 4.318.926 3.254.439
Pagáveis a partes relacionadas 2.952 2.168 388.585 288.464
Ordenados e salários a pagar – – 659.521 552.991
Imposto de renda e contribuição social correntes – – 204.387 71.224
Outros tributos a pagar 38 8 760.097 536.228
Passivos setoriais – – 67.419 85.866
Concessões a pagar – – 256.759 160.771
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 108.052 22.973 899.873 510.394
Outros passivos financeiros – – 924.562 726.423
Outras contas a pagar 6 1 1.195.335 909.958
Passivo circulante 111.354 152.997 16.098.536 13.191.005
Empréstimos, financiamentos e debêntures 65.000 877.187 48.826.979 42.760.186
Arrendamentos – 1.480 2.981.629 2.863.338
Instrumentos financeiros derivativos – – 4.258.226 150.511
Fornecedores – – 61.489 –
Outros tributos a pagar – – 153.688 146.889
Imposto de renda e contribuição social diferidos 22.503 22.503 5.491.871 3.840.559
Concessões a pagar – – 3.094.651 2.893.477
Benefício pós–emprego – – 575.840 669.475
Pagáveis a partes relacionadas 386.902 411.596 4.050 17.100
Passivos setoriais – – 1.549.197 1.286.417
Outros passivos financeiros – – 29.985 –
Receitas diferidas – – 624.801 36.440
Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis 16.781 20.492 1.818.783 1.665.203
Outras contas a pagar – – 1.478.961 1.090.112
Passivo não circulante 491.186 1.333.258 70.950.150 57.419.707
Total do passivo 602.540 1.486.255 87.048.686 70.610.712
Patrimônio líquido
Capital social 3.386.056 3.386.056 3.386.056 3.386.056
Reservas de capital 912.097 (527.564) 912.097 (527.564)
Reservas de lucros 3.635.038 2.328.253 3.635.038 2.328.253
Ajuste de avaliação patrimonial (286.887) (662.051) (286.887) (662.051)
Patrimônio líquido atribuível aos:
 Acionistas controladores 7.646.304 4.524.694 7.646.304 4.524.694
 Acionistas não controladores – – 40.761.274 23.574.872
Total do patrimônio líquido 7.646.304 4.524.694 48.407.578 28.099.566
Total do passivo e patrimônio líquido 8.248.844 6.010.949 135.456.264 98.710.278

Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022
31/12/2021 

(Reapresentado)
 Receita operacional líquida – – 39.737.368 25.872.109
 Custos dos produtos vendidos e
dos serviços prestados – – (30.753.137) (19.871.356)
Resultado bruto – – 8.984.231 6.000.753
 Despesas com vendas – – (1.276.279) (723.416)
 Despesas gerais e administrativas (5.399) (16.821) (1.981.863) (1.589.352)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 1.116.007 2.343 2.878.145 384.251
Despesas operacionais 1.110.608 (14.478) (379.997) (1.928.517)
Lucro (prejuízo) antes do resultado
da equivalência patrimonial e do
 resultado financeiro e impostos 1.110.608 (14.478) 8.604.234 4.072.236
Equivalência patrimonial em associadas 413.864 2.330.858 468.743 130.225
Equivalência patrimonial das
controladas em conjunto – – (92.179) 4.590.631
Resultado de equivalência patrimonial 413.864 2.330.858 376.564 4.720.856
Despesas financeiras (152.476) (233.355) (4.867.265) (3.275.611)
Receitas financeiras 6.582 122.004 5.804.871 1.594.096
Variação cambial líquida 22.265 (36.180) 307.784 (661.347)
Derivativos – – (6.544.809) (366.490)
Resultado financeiro líquido (123.629) (147.531) (5.299.419) (2.709.352)
Resultado antes do imposto de renda e
 contribuição social 1.400.843 2.168.849 3.681.379 6.083.740
Imposto de renda e contribuição social
Corrente – – (1.246.990) (787.602)
Diferido – – 1.365.394 1.233.187

– – 118.404 445.585

Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022
31/12/2021 

(Reapresentado)
Resultado líquido do exercício 1.400.843 2.168.849 3.799.783 6.529.325
Resultado atribuído aos:
 Acionistas controladores 1.400.843 2.168.849 1.400.843 2.168.849
 Acionistas não controladores – – 2.398.940 4.360.476

1.400.843 2.168.849 3.799.783 6.529.325
 Lucro por ação - R$ 1,00 807,87 1.250,78 2.191,34 3.765,47

Demonstrações de outros resultados abrangentes para os exercícios findos  
em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais R$)

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Resultado líquido do exercício 1.400.843 2.168.849 3.799.783 6.529.325
Outros resultados abrangentes
 Ajuste de conversão de moeda em investidas 354.626 3.991 901.920 3.991
 Resultado com hedge de fluxo de caixa
em controladas em conjunto 560 (222.362) 1.262 (602.526)
 Ajustes de avaliação patrimonial em investidas 19.978 16.955 74.994 151.811
Outros resultados abrangentes, líquidos de
 imposto de renda e contribuição social 375.164 (201.416) 978.176 (446.724)
Resultado abrangente total 1.776.007 1.967.433 4.777.959 6.082.601
Resultado abrangente atribuível aos:
 Acionistas controladores 1.776.007 1.967.433 1.776.007 1.967.433
 Acionistas não controladores – – 3.001.952 4.115.168

1.776.007 1.967.433 4.777.959 6.082.601

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais R$)
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Saldos em 1º de janeiro de 2021 1.820.677 (1.523.027) 158.333 1.581.879 – – (460.635) – 1.577.227 17.954.088 19.531.315
 Resultado líquido do exercício – – – – – – – 2.168.849 2.168.849 4.360.476 6.529.325
Outros resultados abrangentes: – –
 Ajustes de avaliação patrimonial em investidas – – – – – – 16.955 – 16.955 103.711 120.666
 Resultado com hedge accounting de fluxo de caixa de investidas – – – – – – (222.362) – (222.362) (380.164) (602.526)
 Ajuste de conversão de moeda em investidas – – – – – – 3.991 – 3.991 – 3.991
 Perdas atuariais em plano de benefício definido líquido de impostos – – – – – – – 29.373 29.373
 Variação do valor justo de ativos financeiros – – – – – – – – – 1.772 1.772
Total de outros resultados abrangentes – – – – – – (201.416) 2.168.849 1.967.433 4.115.168 6.082.601
Transações com os acionistas
Contribuição e distribuições para os acionistas
 Aumento de capital 1.565.379 – – (1.565.379) – – – – – 2.252.306 2.252.306
 Efeito da distribuição de dividendos para não controladores – – – – – – – – – 1.359 1.359
 Opções sobre ações exercidas – – – – – – – – – (16.425) (16.425)
 Dividendos – – – (16.500) – – – – (16.500) (1.363.462) (1.379.962)
 Constituição de reservas de lucros – – 108.496 2.061.424 – – – (2.169.920) – – –
 Opções outorgadas reconhecidas de investidas – (2.868) – – – – – – (2.868) (3.244) (6.112)
 Efeitos reflexos de ações em tesouraria de investidas – (9.963) – – – – – – (9.963) – (9.963)
 Reflexo de compra de ações em tesouraria de investidas – – – – – – – – – 2.339 2.339
 Transações com pagamento baseado em ações – – – – – – – – – 28.274 28.274
Total de contribuições e distribuições 1.565.379 (12.831) 108.496 479.545 – – – (2.169.920) (29.331) 901.147 871.816
Transações com os acionistas
 Efeitos reflexos dos patrimônios líquidos de investidas – – – – – – – 1.071 1.071 (288) 783
 Transação de capital reflexo de investidas – 1.008.294 – – – – – – 1.008.294 326.903 1.335.197
 Combinação de negócios – – – – – – – – – 2.115.554 2.115.554
 Mudança de participação em subsidiária – – – – – – – – – (1.837.700) (1.837.700)
Total de transações com os acionistas – 1.008.294 – – – – – 1.071 1.009.365 604.469 1.613.834
Saldos em 31 de dezembro de 2021 3.386.056 (527.564) 266.829 2.061.424 – – (662.051) – 4.524.694 23.574.872 28.099.566
 Resultado do exercício – – – – – – – 1.400.843 1.400.843 2.398.940 3.799.783
Outros resultados abrangentes:
 Ajustes de avaliação patrimonial em investidas – – – – – – 19.978 – 19.978 – 19.978
 Resultado com hedge accounting de fluxo de caixa de investidas – – – – – – 560 – 560 702 1.262
 Ajuste de conversão de moeda em investidas – – – – – – 354.626 – 354.626 – 354.626
 Diferenças cambiais de conversão de operações no exterior – – – – – – – – – 547.294 547.294
 Ganhos atuariais com plano de benefício definido, líquidos dos impostos 36.618 36.618
 Variação do valor justo de ativos financeiros em investidas – – – – – – – – – 18.398 18.398
Total de outros resultados abrangentes, líquido de impostos – – – – – – 375.164 1.400.843 1.776.007 3.001.952 4.777.959
Transações com os acionistas
Contribuição e distribuições para os acionistas
 Aumento de Capital – – – – – – – – – 8.115.000 8.115.000
 Alienação de ações em tesouraria – – – – – – – – – 1.520 1.520
 Pagamento baseado em ações – – – – – – – – – (1.580) (1.580)
 Efeito da distribuição de dividendos para não controladores – – – (557) – – – – (557) – (557)
 Ações próprias adquiridas – – – – – – – – – (38.162) (38.162)
 Dividendos – – – – – – – (93.911) (93.911) (1.121.188) (1.215.100)
 Adição de minoritário em função de combinação de negócios – – – – – – – – – 10.062.503 10.062.503
 Opções outorgadas reconhecidas de investidas – 29.148 – – – – – – 29.148 – 29.148
 Efeitos reflexos de ações em tesouraria de investidas – (19.616) – – – – – – (19.616) – (19.616)
 Constituição de reservas – – 70.063 238.564 153.510 845.203 – (1.307.340) – – –
 Transações com pagamento baseado em ações – – – – – – – – – (183.223) (183.223)
Total de contribuições e distribuições de e para os acionistas – 9.533 70.063 238.007 153.510 845.203 – (1.401.252) (84.935) 16.834.870 16.749.934
Transações com os acionistas
 Efeitos reflexos dos patrimônios líquidos de investidas – – – 2 – – – 408 410 – 410
 Aquisição de participação de acionistas não controladores – – – – – – – – – (1.092.374) (1.092.374)
 Transação de capital reflexo de investidas – 1.430.128 – – – – – – 1.430.128 1.430.128
 Mudança de participação em subsidiária – – – – – – – – – (1.558.046) (1.558.046)
Total de transações com os acionistas – 1.430.128 – 2 – – – 408 1.430.538 (2.650.420) (1.219.881)
 Saldos em 31 de dezembro de 2022 3.386.056 912.097 336.892 2.299.433 153.510 845.203 (286.887) – 7.646.304 40.761.274 48.407.578

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Fluxo de Caixa das atividades operacionais
Resultado líquido do exercício 1.400.843 2.168.849 3.799.783 6.529.325
Ajustes para:
Depreciação e amortização 101 558 3.014.581 2.504.942
Resultado na venda de investimentos – – (988.077) –
Equivalência patrimonial em subsidiária e associadas (413.864) (2.330.858) (468.743) (130.225)
Equivalência patrimonial em controladas
 em conjunto de controlada – – 92.179 (4.590.631)
Resultado nas alienações de ativo imobilizado e intangível – – 26.940 (7.295)
Transações com pagamento baseado em ações – – 99.088 53.131
Mudança no valor justo de propriedades para investimento – – (1.311.691) (17.116)
Provisão para demandas judiciais, recobráveis
 e parcelamentos tributários (5.182) 822 365.576 265.366
Juros, variações monetárias e cambiais, líquidos 128.914 262.873 6.639.720 3.173.031
Ganho proveniente de compra vantajosa – – (192.289) (416.268)
Imposto de renda e contribuição social diferidos – – – 1.233.187
Provisão de bônus e participação nos lucros – – 380.967 358.053
Perda esperada em créditos de liquidação duvidosa – – 28.463 (2.813)
Ativos e passivos financeiros setoriais – – 339.854 246.102
Receita diferida – – – (1.581)
Perdas nas operações de derivativos de energia – – (248.123) 58.701
Recuperação de créditos fiscais – – (110.541) (648.315)
Cessão de direitos creditórios (1.078.462) – (1.078.462) –
Outros – 136 436.661 (21.989)

32.351 102.380 10.825.886 8.585.605
Variações em:
Contas a receber de clientes – – (6.327) (404.015)
Estoques – – (423.430) (245.174)
Impostos e contribuições a recuperar (98) 4.061 (1.209.186) (2.470.875)
Partes relacionadas, líquidas (42.756) 73.709 (167.874) (60.200)
Fornecedores (467) (716) 510.123 591.267
Ordenados e salários a pagar – – (249.244) (150.087)
Provisão para demandas judiciais – – (328.394) (131.260)
Outros passivos financeiros – – 110.659 50.856
Benefício pós-emprego – – 592.601 (34.004)
Depósito judicial (135) (3.188) (2.805) (62.410)
Transação tributária da Exxom Mobil – – – (208.118)

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Outros tributos, líquidos ativo (30.078) – 522.115 –
Outros tributos, líquidos passivo 19 – (1.595) –
Receitas diferidas ou antecipadas – – (90.411) –
Outros ativos e passivos, líquidos 42 (456) (95.709) (164.411)

(73.473) 73.410 (839.477) (3.288.431)
Caixa líquido gerado (utilizado) nas
 atividades operacionais (41.121) 175.790 9.986.409 5.297.174
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aporte de capital em subsidiária e associadas – – (45.115) (417.216)
Aquisição de controlada, líquido do caixa adquirido – – (5.288.696) (592.733)
Títulos e valores mobiliários 8.426 53 (13.930.220) (547.572)
Recursos de caixa centralizado a
 partes relacionadas Investimento 567 (228.779) (56.382) (117.705)
Partes relacionadas – – – 29.912
Caixa restrito – – (58.179) 26.314
Dividendos recebidos de subsidiárias e associadas 20.000 159.790 631.162 16.426
Dividendos recebidos de controladas
 em conjunto de controlada – – 1.174.771 819.729
Aquisição de instrumentos designados ao valor justo – – (190.990) –
Adições ao imobilizado, intangível,
 direito de uso e ativos de contrato – (259) (4.531.374) (4.775.098)
Redução de capital em subsidiárias – – (19.217) –
Recebimento pela venda de investimentos – – 1.969.789 –
Caixa recebido na venda de ativos imobilizado,
 intangível e investimentos – – 9.319 3.090
Outros ativos financeiros – – – (5.220)
Aquisição de ações – – – (12.000)
Outros – – – 1.025
Caixa líquido gerado (utilizado) nas
 atividades de investimento 28.992 (69.195) (20.334.934) (5.571.048)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Captações de empréstimos, financiamentos e debêntures – – 23.940.653 12.644.432
Amortização de principal sobre empréstimos,
 financiamentos e debêntures – (113.935) (15.528.472) (10.521.114)
Pagamento de juros sobre empréstimos,
 financiamentos e debêntures – (4.861) (3.445.551) (2.341.607)
Pagamento de principal sobre arrendamentos – (477) (400.248) (461.517)

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Pagamento de juros sobre arrendamento – (192) (211.611) (165.544)
Recursos provenientes da venda de ações em tesouraria – – 2.370 –
Pagamento de instrumentos financeiros derivativos – – (2.108.095) (227.012)
Recebimento de instrumentos financeiros derivativos – – 291.619 197.679
Pagamento de instrumentos financeiros
 derivativos, exceto dívida – – (411.049) (647.115)
Recebimento de instrumentos financeiros
 derivativos, exceto dívida – – 208.752 4.325.918
Recursos de caixa centralizado a
 partes relacionadas Financiamento 18.283 23.540 – 24.637
Recursos provenientes de aporte de
 capital de acionistas não controladores – – 8.126.823 2.252.306
Dividendos pagos (9.389) (7.204) (1.937.560) (1.543.559)
Dividendos pagos - ações preferenciais – – – (522.592)
Pagamento de remuneração baseada em ações – – (15.597) (45.024)
Aquisição de participações de acionista
 não controladores – – (487.721) (698.147)
Recompra de ações – – (84.591) (26.101)
Custos de transação relacionados a
 empréstimos e financiamentos – – (94.196)
Recebimento de ativo de contraprestação – – – 69.155
Outras atividades de financiamento – – – 1.397
Caixa líquido gerado (utilizado)
 nas atividades de financiamento 8.894 (103.129) 7.835.526 2.316.192
Acréscimo (redução) de caixa e
 equivalentes de caixa, líquidos (3.235) 3.466 (2.512.999) 2.042.318
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3.573 107 16.192.615 13.645.709
Efeito de variação cambial sobre o
 saldo de caixa e equivalentes de caixa – – (370.592) 504.588
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 338 3.573 13.309.024 16.192.615
Acréscimo (redução) de caixa e
 equivalentes de caixa, líquidos (3.235) 3.466 (2.512.999) 2.546.906
Informação complementar
Impostos de renda e contribuição social pagos – – 318.845 995.716

Demonstrações dos resultados para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais R$)

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais R$)

A Diretoria Contadora: Rita de Cássia do Amaral - CRC 1SP238194/O-9

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis e encontram-se à disposição na sede da empresa

BANCO PAULISTA S.A.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos  Administradores e Acionistas do
Banco Paulista S.A. 
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis do Banco Paulista S.A. (“Banco”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Banco Paulista 
S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). 
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis”. Somos independentes em relação ao Banco, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião
Ênfases
Processos em curso
Chamamos a atenção às Notas Explicativas nº 34.d e 39, quanto ao fato de que no semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2022, existiam processos administrativos em 
curso no âmbito do Banco Central do Brasil (BACEN) e da Receita Federal do Brasil (RFB), decorrentes dos desdobramentos das 61ª e 74ª fases da Operação Lava Jato. Subsequente 
à data-base dessas demonstrações contábeis, os referidos processos tiveram desdobramentos, tendo o Banco firmado termo de compromisso junto ao Banco Central do Brasil 
(BACEN) reafirmando suas ações de melhoria em seus procedimentos de prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo (PLD/FT). Adicionalmente, protocolou 
sua intenção de adesão ao Programa de Redução de Litigiosidade Fiscal (PRLF) da Receita Federal do Brasil (“RFB”). Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. 
Operação com partes relacionadas
Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 31, no semestre findo em 31 de dezembro de 2022, o Banco realizou operações de cessões de operações de crédito sem coobrigação 
com a Paulista - Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. e com o BPD Fundo de Investimentos em Direitos Creditórios Consignados, partes relacionadas, no montante 
de R$ 13.500 mil, equivalente a 7,23% do seu Patrimônio Líquido. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto
Outros assuntos
Auditoria dos valores correspondentes à 30 de junho de 2022
As demonstrações contábeis do Banco relativas ao semestre findo em 30 de junho de 2022, foram auditadas por nós, cujo relatório de auditoria foi emitido em 26 de agosto de 
2022 com modificação de opinião relacionada aos seguintes assuntos: (i) Ausência de documentação suporte para corroborar créditos tributários no montante de R$ 1.233 mil; (ii) 
Limitação sobre ajuste de avaliação patrimonial; e (iii) Limitação sobre ausência de demonstrações contábeis dos investimentos em cotas dos Fundos Siller Fundo de Investimento 
em Direitos Creditórios - Não Padronizados e Structure Fundo de Investimento em Direitos Creditórios; e ênfases acerca de processos e cursos e operações com partes relacionadas.
Auditoria dos valores correspondentes à 31 de dezembro de 2021
As demonstrações contábeis do Banco relativas ao semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2021, foram auditadas por nós, cujo relatório de auditoria foi emitido em 
18 de março de 2022 com abstenção de opinião relacionada aos seguintes assuntos: (i) Investigações do Ministério Público Federal e Secretaria da Receita Federal do Brasil; (ii) 
Diferimento de Cessão de Operação de Crédito reconhecidos indevidamente no resultado do semestre findo naquela data; (iii) Ausência de documentação suporte para corroborar 
créditos tributários no montante de R$ 1.949 mil; (iv) Ajuste de avaliação patrimonial reconhecido indevidamente no resultado do semestre findo naquela data; parágrafo incerteza 
quanto à continuidade operacional e ênfases acerca de arquivamento do  inquérito civil, operações com partes relacionadas e investimento em cotas de fundos de participações..
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor 
A administração do Banco é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 

Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
 Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis 
A administração é responsável pela elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Instituição e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Instituição e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-

mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais;

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do Banco;

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 

relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional do Banco. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar o Banco a não mais se manter em continuidade operacional;

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as corresponden-
tes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significa-
tivas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de março de 2023
Grant Thornton Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP-025.583/O-1
Thiago Kurt de Almeida Costa Brehmer
Contador CRC 1SP-260.164/O-4
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2ª Vara de Registros Públicos - EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1038233-
11.2021.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Carolina Pereira de Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Bechara Charl Teffera, José Luciano 
Esteves, Cândida de Jesus Xavier, JOSE BENJAMIN DE LA FUENTE LARROCA, JOSEFA GOMES DE LA FUENTE, 
ALBERTO ABAD DIAZ, MARIA ALVAREZ ABAD e ILDEFONSO ABAD DIAZ, réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Leon Motores e Peças Ltda. ajuizou(ram) ação 
de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado na Rua Soldado Antônio Romano Oliveira, nº. 197, 

expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 

 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de dezembro de                                               B - 25 e 28

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1085450-89.2017.8.26.0100 
(U-1214) A Dra. Renata Pinto Lima Zanetta, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca 
de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Oswaldo Ferreira Guedes, Octavio Ferreira Guedes e s/m. 
Luiza Gomes Guedes, Flor do Prado Guedes, Iracema Vicente Fidalgo, Wagner Mendes Fidalgo e s/m. Vera Lucia de Paula Fidalgo, 
Wanice Mendes da Fonseca e s/m. Afonso Aguilar da Fonseca, Francisco Francezi e s/m. Maria da Gloria Vicente Francezi, Sergio Luiz 
Spindola e s/m. Angela Maria Spindola, Walmir Dias Spindola e s/m. Clarice Aparecida Martins Spindola, Silvia Cristina Spindola de Souza 
e s/m. Carlos Alexandrino de Souza, Valeria Dias Spindola, Sula Morales Sanchez e Francisco Ferreira Guedes, réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Ana Lúcia Antonini 
Silva e Neide da Rocha Antonini ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do imóvel localizado na Rua Oswaldo 

no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) 



Página 8 Jornal O DIA SP Edição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal

SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 25, 26 E 27 DE MARÇO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Serel Participações em Imóveis S.A.
CNPJ 72.712.201/0001-22 

o

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS DA SEREL PARTICIPAÇÕES EM IMÓVEIS S.A., RELATIVAS AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022

internet

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO RESUMIDA

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE RESUMIDA

BALANÇO PATRIMONIAL RESUMIDO EM 31 DE DEZEMBRO
Ativo 2022 2021    

Circulante ....................................................................................................................................................................  591.790 545.146

Não Circulante ...........................................................................................................................................................  931.660 773.542
Realizável a Longo Prazo .......................................................................................................................................  - 6

Investimentos ............................................................................................................................................................  931.660 773.536

Total ..............................................................................................................................................................................  1.523.450 1.318.688

Passivo e Patrimônio Líquido 2022 2021    

Circulante ....................................................................................................................................................................  8.171 3.356

Patrimônio Líquido ..................................................................................................................................................  1.515.279 1.315.332

Total ..............................................................................................................................................................................  1.523.450 1.318.688

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO RESUMIDA

Saldos em 31 de dezembro de 2020.....................  610.000 42.107 597.167 (5.010) - 1.244.264             

             

Saldos em 31 de dezembro de 2021 .....................  640.000 45.483 630.652 (803) - 1.315.332             

             

Saldos em 31 de dezembro de 2022 .....................  700.000 55.426 757.681 2.172 - 1.515.279             

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA RESUMIDA

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades Operacionais ......................................................  45.797 16.297

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Investimentos..............................................  503 305

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Financiamentos ...........................................  (641) (383)

Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa ......................................................................................  45.659 16.219    

Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa .....................................................................................................  45.659 16.219    

Receitas Operacionais .............................................................................................................................................  156.638 52.923

Despesas Operacionais ...........................................................................................................................................  (3.795) (1.399)

Resultado Financeiro...............................................................................................................................................  67.167 23.261

Resultado antes da Tributação sobre o Lucro ................................................................................................  220.010 74.785
Imposto de Renda e Contribuição Social ..........................................................................................................  (21.149) (7.283)
Lucro Líquido do Exercício ....................................................................................................................................  198.861 67.502    

Número de ações

    

 Em 31 de dezembro    

 2022 2021    

Lucro Líquido do Exercício ....................................................................................................................................  198.861 67.502

Total do Resultado Abrangente do Exercício ..................................................................................................  201.836 71.709

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS

.

 

impairment) 

    

 2022 2021    

Total ..............................................................................................................................................................................  67.167 23.261

a) 

b) 

 

    Ajuste de
    Avaliação
 Capital Reservas de Lucros  Patrimonial Lucros             

Eventos Social Legal Estatutária Ligadas Acumulados Totais             

 Em 31 de dezembro    

 2022 2021    

 Em 31 de dezembro    

 2022 2021    

B Sete Participações S.A.
C.N.P.J./MF nº 65.992.836/0001-65 - N.I.R.E. - 35300131380

 Demonstrações Financeiras - Exercício Findo em 31/12/2022 e 2021 - Em R$1
Relatório da Diretoria: Srs. Acionistas: Para exame e discussão na Assembleia Geral Ordinária, apresentamos as demonstrações financeiras, referentes ao exercício findo em 31.12.2022. 
Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. Osasco 28 de Fevereiro de 2023.

Balanços Patrimoniais 2022 2021
Ativo/Circulante 13.237.486 14.286.674
Disponibilidades 258.929 1.390.932
Caixa e bancos 258.929 1.390.932
Aplicações financeiras 2.949.973 1.641.182
Clientes 9.119.336 10.332.743
Aluguéis a receber 9.119.336 10.332.743
Outros créditos 1.166.045 1.195.576
Cessão de direitos a receber 603.950 617.621
Outros valores a receber 562.095 577.955
Provisão p/devedores duvidosos (256.797) (273.759)
Não circulante 26.705.290 27.257.165
Realizavel a longo prazo 55.503 55.503
Depósitos judiciais 55.503 55.503
Investimentos 10.213 10.213
Imobilizado 26.639.574 27.191.449
Edificações 27.979.162 27.979.162
Instalações 5.153.526 5.153.526
Máquinas e equipamentos 3.365.972 3.365.972
Terreno 83.324 83.324
Obras em andamento 904.003 904.003
Outras imobilizações 145.502 145.502
Depreciações acumuladas (10.991.915) (10.440.040)
Total do ativo 39.942.776 41.543.839
Passivo/Circulante 3.222.987 4.080.978
Fornecedores 759.166 136.720
Obrigações fiscais 1.235.010 1.081.296
Provisão para imposto de renda 718.182 628.951
Contribuição social a recolher 268.622 229.431
Encargos sociais a pagar 66.508 63.972
Outros impostos e contribuições 181.698 158.942
Outras obrigações 1.228.811 2.862.962
Ordenados e salários a pagar 121.391 116.955
Conta corrente - Osasco plaza 902.568 2.541.191
Outros valores a pagar 204.852 204.816
Não circulante 36.719.789 37.462.861
Exigivel a longo prazo 169.815 166.206
Indenizações a pagar 169.815 166.206
Patrimônio líquido 36.549.974 37.296.655
Capital social 17.841.400 17.841.400
Reservas de capital 10.290.390 10.290.390
Reservas de lucros 8.418.184 9.164.865
Total do passivo 39.942.776 41.543.839

Demonstração das Mutacões do Patrimônio Líquido em 31.12.2022
Capital Reservas Reservas Lucros

Itens Integralizado de Lucros de Capital Acumulados Total
Saldos em 31.12.2021 17.841.400 9.164.865 10.290.390 - 37.296.655
Transferências de reservas de lucros - (746.681) - 746.681 -
Resultado do período - - - 18.353.319 18.353.319
Pagamento de dividendos no período - - - (19.100.000) (19.100.000)
Saldos em 31.12.2022 17.841.400 8.418.184 10.290.390 - 36.549.974

Demonstração do Resultado 2022 2021
Receita operacional bruta 36.484.752 34.233.086
Receitas de aluguel 35.596.675 33.502.283
Receitas de luvas 679.147 618.000
Outras receitas operacionais 208.930 112.803
Deduções da receita bruta (1.220.898) (910.021)
(-) Impostos incidentes (1.220.898) (910.021)
Lucro bruto 35.263.854 33.323.065
Despesas operacionais (9.157.966) (5.568.934)
Administrativas (9.081.509) (5.514.619)
Pessoal, encargos sociais
 e benefícios (1.366.198) (1.250.858)
Honorários (360.002) (431.999)
Encargos de condomínio (2.658.705) (1.422.477)
Indenizações e ajuda humanitária (13.924) -
Serviços profissionais e contratados (2.119.951) (1.052.596)
Depreciação e amortização
 do imobilizado (551.875) (552.011)
Reformas e adaptação
 de unidades para locação (1.802.739) (413.485)
Perdas e provisão
 no recebimento de créditos (208.115) (391.193)
Outras despesas operacionais (76.457) (54.315)
Resultados financeiros líquidos (4.072.871) (7.453.695)
Lucro operacional 22.033.017 20.300.436
Resultado antes dos
 impostos e contribuições 22.033.017 20.300.436
Provisão para o imposto de renda 2.699.307 1.973.259
Provisão para contribuição social 980.391 719.013
Lucro líquido do exercício 18.353.319 17.608.164

Demonstração do Fluxo de Caixa
2022 2021

Lucro líquido do período: 18.353.319 17.608.164
Aumento (diminuição) dos itens
 que não afetam o caixa:
Depreciação e amortização 551.875 552.011
Clientes 1.213.407 (1.453.022)
Outros créditos 29.531 (286.028)
Fornecedores 622.446 (53.118)
Obrigações fiscais 153.714 156.226
Outras obrigações (1.634.150) 1.578.821
Provisão p/devedores duvidosos (16.962) 37.568
Indenizações a pagar 3.608 10.721
Fluxo líquido gerado pelas
 atividades operacionais 19.276.788 18.151.343
Atividades de investimentos
Aplicações em renda fixa (3.763.555) (1.671.031)
Resgates de aplicações
 em renda fixa 2.454.764 150.628
Fluxo líquido gerado pelas
 atividades de investimentos (1.308.791) (1.520.403)
Atividades de financiamentos
Pagamentos de lucros e dividendos(19.100.000) (18.800.000)
Fluxo líquido gerado pelas 
atividades de financiamentos (19.100.000) (18.800.000)
Fluxo de caixa gerado
 no exercício (1.132.003) (2.169.060)
Disponibilidades
 no inicio do período 1.390.932 3.559.992
Disponibilidades
 no final do período 258.929 1.390.932
Variação (1.132.003) (2.169.060)

Nota Explicativa: 1. Contexto Operacional: A empresa 
objetiva empreendimentos civis de qualquer natureza, bem 
como a participação em outras sociedades. Suas receitas, na 
totalidade, são provenientes de alugueis de imóveis próprios. 
2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com 
os dispositivos da Lei 6.404/76, assim como as modificações 
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introduzidas pela Lei 11.638/07 e MP nº 449/08, sendo as 
operações registradas de acordo com o regime de 
competência e, o Imobilizado registrado pelo custo de 
aquisição ou Construção. 3. Capital Social: O Capital Social 
é composto de 469.512 ações sem valor nominal, sendo 
156.505 ações ordinárias e 313.007 ações preferenciais. 
4. Depreciação: Considerando-se as peculiaridades da 
atividade base da sociedade, representada por centro 
comercial denominado Shopping Center, onde os custos 
totais de manutenção e conservação estão a cargo das 
unidades comerciais ali instaladas (condomínio de lojas) e, 
tendo como base laudo técnico elaborado por Peritos 

Engenheiros em 15 de março de 2.004, as taxas de 
depreciação a serem contabilizadas anualmente deverão ser 
de 1% para edificações e 3,2% para instalações, máquinas e 
equipamentos. Quanto aos demais itens sujeitos a 
depreciação, considerados de pequena monta, não foram 
incorporados no citado laudo técnico, porém as taxas de 
depreciação anuais a serem lançadas deverão ser de 10% 
para móveis e utensílios, 25% para computadores e 
periféricos e 20% para veículos. 

VIGOR ALIMENTOS S.A.
CNPJ/ME nº: 13.324.184/0001-97 - NIRE: 35.300.391.047

AVISO AOS ACIONISTAS
Comunicamos que se encontram à disposição dos Acionistas desta Companhia os documentos a 
que se refere o artigo 133, da Lei 6.404/76, referentes ao exercício findo em 31/12/2022. Os referidos 
documentos encontram-se à disposição dos Acionistas na Vigor Alimentos S.A., na Avenida Francisco 
Matarazzo, 1.350, 7º andar – Torre I – São Paulo/SP. 

São Paulo/SP, 20 de março de 2023.

Alberto Alfredo Arellano Garcia - Presidente do Conselho de Administração.

Apsen Farmacêutica S/A
CNPJ/ME nº 62.462.015/0001-29 - JUCESP NIRE 35.300.159.632

Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Apsen Farmacêutica S/A, (“Companhia”), nos termos do
Parágrafo Único do Artigo 9º do Estatuto Social, para se reunir em Assembleia Geral Ordinária e
Extraordinária a se realizar no dia 27 de abril de 2023, em primeira convocação às 13:30 e, em segunda
convocação, às 14:00, na sede da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,
na Rua La Paz, nº 37/67, Santo Amaro, CEP 04755-020, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: em
sede de Assembleia Geral Ordinária: (a) examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, o
relatório da administração, orçamento de capital, as contas dos administradores e os resultados da
Companhia relacionados ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; e (b) deliberar sobre a
destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; e em sede de
Assembleia Geral Extraordinária: (c) deliberar sobre as sugestões de alterações estatutárias da
Companhia, conforme proposta de alteração enviada pela Diretoria aos Acionistas; (d) ratificar a alteração
do endereço da sede social da Companhia; (e) se aprovadas as matérias constantes dos itens (c) e (d), a
consolidação do Estatuto Social da Companhia; (f) ratificar a eleição e composição dos Diretores da
Companhia; (g) deliberar sobre o pagamento, aos acionistas, de juros sobre capital próprio no presente
exercício social, a encerrar-se em 31 de dezembro de 2023. Avisos: 1. Inobstante já terem sido flexibilizadas
as recomendações e restrições impostas pelo poder público no âmbito da pandemia COVID-19, e apesar
de os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, bem como os documentos necessários para
a aprovação das demais deliberações da ordem do dia estarem à disposição dos Senhores Acionistas, na
sede social da Companhia, recomendamos que os acessem digitalmente no Portal do Acionista, como de
costume. 2. Nesse mesmo sentido, apesar das flexibilizações mencionadas acima, a assembleia será
realizada de forma mista, fisicamente, na sede da Companhia, e virtualmente, por meio da ferramenta
Microsoft Teams utilizada pela Companhia, ou outra ferramenta que possa substituí-la. Nesse caso, a
administração da Companhia entrará em contato com cada um dos acionistas e/ou seus representantes, por
meio de e-mail, em tempo hábil para informar e organizar referida reunião virtual. São Paulo/SP, 25 de março
de 2023. Renato Spallicci - Diretor Presidente; Renata Farias Spallicci - Diretora de Assuntos Corporativos.

Madeira Energia S.A. - MESA
CNPJ 09.068.805/0001-41 - NIRE. 35.300.346.866

Aviso Aos Acionistas
Madeira Energia S.A. - MESA (“Companhia”) informa que se encontram à disposição, na 
sede da Companhia, localizada na Avenida Dr. Cardoso de Melo, nº 1.184, 4º andar, sala 
02, Vila Olímpia, Cidade de São Paulo - SP, CEP 04548-004, os documentos de que trata 
o artigo 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2022. A Companhia informa, ainda, que sua Assembleia Geral Ordinária, que irá tratar das 
Demonstrações Financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, dentre 
outras matérias previstas no artigo 132 da Lei nº 6.404/76, está prevista para ser realizada no 
dia 25 de abril de 2023. As orientações acerca da participação dos acionistas, bem como o 
material de convocação e a proposta da Administração, serão disponibilizados oportunamente.

São Paulo, 24 de março de 2023
Madeira Energia S.A. - MESA

Edital de Leilões Eletrônicos
Artigos 881 e seguintes da Lei 13.105/2015 (CPC/2015)
02ª Vara e Ofício Cível do Foro Regional de Santana da Comarca de São
Paulo/SP.
Edital de Leilões Eletrônicos de Bem Imóvel e para Intimação do

executado César França Silva (CPF 093.679.178-05), de Dinarte Bonetti Júnior (CPF 107.115.628-49),
Prefeitura do Município de Mairiporã (CNPJ 46.523.163/0001-50), além de eventuais ocupantes
desconhecidos, e, por fim, do(s) exequente(s) Associação Suiça da Cantareira (CNPJ 017.45.8470001-
68), na(s) pessoa(s) de seu(s) representante(s) legal(ais), expedido nos autos da Cumprimento de
Sentença promovida por Associação Suiça da Cantareira, processo nº 0602544-31.2008.8.26.0001. A Dra.
Ana Claudia Dabus Guimarães e Souza, MM Juíza de Direito da 02ª Vara Cível do Foro Regional de Santana
da Comarca de São Paulo/SP, na forma da lei e etc., faz saber que por meio do sistema gestor de leilões
eletrônicos Casa Reis Leilões, de titularidade do leiloeiro oficial Eduardo dos Reis (Jucesp nº 748), levará
às hastas públicas o Bem ao final descrito. Os leilões judiciais estão em www.casareisleiloesonline.com.br.
O 1º. (Primeiro) Leilão terá início dia 03 (três) de Abril de 2023, 12:00:00 horas e término dia 05 (cinco)
de Abril de 2023, 12:00:00 horas, oportunidade em que o Bem será entregue a quem mais der acima do
valor da avaliação atualizada. O 2º (Segundo) Leilão, caso não haja licitantes em primeira apregoação,
terá início dia 05 (cinco) de Abril de 2023, 12:01:00 horas e término dia 26 (vinte e seis) de Abril de 2023,
12:00:00 horas, ocasião em que o Bem será entregue a quem mais der, rejeitados lances inferiores ao
equivalente a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação atualizada do respectivo lote, afastado com
isto o preço vil (art. 885 e parágrafo único do art. 891 do CPC/2015). Das Condições de Oferta. O Bem
será ofertado para arrematação em lote único (art. 893 do CPC/2015), no estado de conservação em que
se encontra, em caráter “ad corpus”, sendo que as áreas mencionadas são meramente enunciativas e
repetitivas das dimensões constantes dos registros imobiliários, não sendo cabível qualquer pleito com
relação ao cancelamento da arrematação, abatimento de preço ou complemento de área, por eventual
divergência entre o que constar da descrição do imóvel e a realidade existente. O Pagamento do Preço da
Arrematação será realizado à vista ou parcelado em até 30 (trinta) vezes, com pelo menos 25% (vinte
e cinco por cento) à vista, cf. art. 892 do CPC/2015, por meio de depósito judicial e sob pena de desfazimento
da arrematação. Os lances para pagamento à vista do preço serão formulados eletronicamente, na sala de
hospedagem das hastas públicas e o interessado em formular lances deverá estar previamente cadastrado
no sistema gestor e habilitado para as hastas públicas de seu interesse. Após cadastro e aprovação, a
solicitação de habilitação para participar das hastas públicas será formulada na sala de hospedagem dos
respectivos leilões, bastando clicar no botão “Habilite-se” ali disponível. As propostas para pagamento
parcelado do preço devem respeitar os parâmetros do art. 895 do CPC/2015 e ser apresentadas de maneira
eletrônica também na sala de hospedagem dos leilões, em ambiente exclusivo e distinto daquele para captação
de ofertas para pagamento à vista do preço. Para formular proposta para pagamento parcelado do preço
o usuário deverá estar cadastrado no sistema gestor e habilitado para as hastas públicas de interesse, assim
como para apresentação de lances para pagamento à vista. Cada uma das parcelas do preço será acrescida
de correção monetária calculada a partir da data da arrematação até o dia do pagamento e com base na tabela
prática do E. TJSP para cálculos judiciais. A captação de propostas para pagamento ocorrerá até o exato
momento da captação do primeiro lance para pagamento à vista. O lance para liquidação à vista do preço

sempre prevalecerá sobre propostas de pagamento parcelado, nos termos do § 7º do art. 895 do CPC.
A comissão devida ao leiloeiro oficial será de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação e
correrá por conta do arrematante, cf. parágrafo único do art. 884 do CPC/2015, e será paga no ato da
arrematação, sob pena de desfazimento, por meio de depósito endereçado para conta corrente em instituição
bancária a ser indicada pelo sistema gestor na ocasião a aquisição judicial. Bem Ofertado: 01 (um) Terreno
situado na via atualmente denominada pela municipalidade como Alameda Estado do Colorado, 00, antes
denominada Alameda Lugano, antiga Alameda Estado de New York, antes descrito como Lote 14 da Quadra
A do loteamento denominado Residencial Suíça da Cantareira e com entrada pela Av. Parque Petrópolis, 713,
antigo Parque Petrópolis Paulista – 8º Secção, bairro São Pedro, zona urbana do distrito, município e comarca
Mairiporã, medindo 34,50m² em dois segmentos de frente para a antiga Alameda Estado de New York; 35,00m²
da frente aos fundos, do lado direito de quem da rua olha para o imóvel, onde confronta com o lote 15; 27,50m²
da frente aos fundos do lado esquerdo, onde confronta com a viela 4, e , 33,50m² nos fundos, onde confronta
com a Alameda Estado do Colorado, encerrando a área total de terreno de 1.000,50m². Matrícula nº 17.579
do 1º CRI de Mairiporã/SP. Inscrição Municipal nº: 05.21.01.14. A Matrícula do Imóvel indica que figura
como detentor da integralidade da propriedade e domínio Dinarte Bonetti Júnior (RG 2.959.837-0 SSP/SP
e CPF 107.115.628-49), enquanto divorciado (R. 11); termo de responsabilidade de preservação de área
verde com 0,040420ha ou 40% da área total (Av. 13); e penhora do imóvel objeto da matrícula oriunda deste
Cumprimento de Sentença nº 0602544-31.2008.8.26.0001 da 02ª Vara Cível do Foro Regional de Santana da
Comarca de São Paulo e promovida por Associação Suíça da Cantareira (CNPJ 01.745.847/0001-68) (Av.
15). Em março de 2014 Dinarte Bonetti Júnior compareceu para informar ter vendido o imóvel sob análise para
César França Silva (CPF 093.679.178-05), auto qualificado na procuração que ofereceu às fls. 47 como
solteiro. Todavia, não ofereceu cópia do instrumento ou documento por meio do qual transacionou o imóvel.
Dinarte Bonetti Júnior limitou-se a informar que “o documento que possui acerca da venda já foi apresentado
à Requerente (Associação Suíça da Cantareira) quando da venda do imóvel. Por fim, informa que até presente
data aguarda providências do Requerido (César França Silva) para regularização da referida venda,
resguardando o seu direito de rescisão do negócio tabulado pela falta de pagamento ou o não cumprimento da
avença” (fls. 214/215). Nada disto foi levado a registro ou averbação na matrícula. Posse. O executado
permanece no exercício da posse do bem. Débitos Tributários. Conforme pesquisa realizada em 31 de
janeiro de 2023, sobre o imóvel pesam débitos de IPTU inscritos na dívida ativa e no valor de R$ 16.187,95,
relativos aos anos 2017 até 2022 . Havia R$ 1.650,82 de 2023. Débitos de Condomínio. Trata-se Cumprimento
de Sentença homologatória de acordo entabulado em sede de Ação de Cobrança de cotas mensais de
manutenção de imóvel no Residencial Suíça da Cantareira no período entre setembro de 2008 e junho de 2013.
O condomínio ofereceu demonstrativo do débito executado no valor total de R$ 463.907,81 para 25 de Novembro
de 2021 - pag. 543. Dos autos não se verifica informação acerca de eventual demais débitos relativos a cotas
mensais de manutenção da unidade sob análise. Avaliação Original: R$ 117.000,00 em set/2017. Avaliação
Atualizada: R$ 142.361,84 em jan/2023. Crédito Executado. O condomínio ofereceu demonstrativo do
débito executado no valor total de R$ 463.907,81 para 25 de Novembro de 2021 - pag. 543. Dispositivos
legais. Além de cada um dos dispositivos legais acima citados, serão aplicados na alienação em voga o
parágrafo único do artigo 130 do Código Tributário Nacional, para fins de sub-rogação dos débitos tributários
de caráter propter rem sobre o produto da arrematação, se o caso; os artigos 1499 a 1501 do Código Civil,
para fins de levantamento da hipoteca, se o caso; além de quaisquer outras normas e dispositivos legais cujo

MM Juízo expropriatório entenda pertinentes e cabíveis. Recursos. Dos autos não se verifica recurso
pendente de julgamento. Informações finais. O r. despacho de atuais pags. 365/370 (antigas fls. 333/337)
assim determinou: “ 5. Fica decidido que o arrematante arcará: a) eventuais débitos pendentes que recaiam
sobre os bens, exceto os decorrentes de débitos fiscais e tributários conforme o artigo 130, parágrafo único
do CTN; b) comissão do leiloeiro; c) as despesas e os custos relativos à desmontagem, remoção, transporte
e transferência patrimonial dos bens arrematados. (...) 15. Advirto as partes de que havendo, após publicação
dos editais dos pregões eletrônicos: a) pedido de suspensão dos pregões eletrônicos ou de desistência (art.
775 c.c. o art. 711, parágrafo único, ambos do NCPC) da execução/cumprimento do julgado, pelo(a)(s)
exequente(s), competirá, a este(a)(s), depositar, nos autos, em guia judicial, os custos do(a) leiloeiro(a),
que arbitro em 2,5% do valor da avaliação dos bens constritos, que seriam alienados, por pregão eletrônico.
A petição, em que deduzido o pedido, já deverá vir instruída com a guia de depósito judicial; b) remição da
execução, pelo(a)(s) executado(a)(s) (art. 826 do NCPC), ou pagamento do débito por terceiro (art. 930 do
CC de 2002), competirá, ao requerente, depositar, nos autos, em guia judicial distinta do pagamento do
crédito e demais ônus processuais, os custos do(a) leiloeiro(a), que arbitro em 2,5% do valor da avaliação
dos bens constritos, que seriam alienados, por pregão eletrônico. A petição, em que deduzido o pedido, já
deverá vir instruída com a guia de depósito judicial; c) substituição dos bens constritos por dinheiro, pelo(a)(s)
executado(a)(s), competirá, a este(a)(s), depositar, nos autos, em guia judicial, os custos do(a) leiloeiro(a),
que arbitro em 2,5% do valor da avaliação dos bens constritos, que seriam alienados, por pregão eletrônico.
Essa disposição também se aplica ao depositário infiel, hipótese em que o percentual incidirá em relação
a(o)(s) bem(ns) sonegado(s). A petição, em que deduzido o pedido, já deverá vir instruída com a guia de
depósito judicial; d) composição das partes, competirá, a elas, declinar, na petição de acordo, quem arcará
com os custos do(a) leiloeiro(a), que arbitro em 2,5% do valor da avaliação dos bens constritos, que seriam
alienados, por pregão eletrônico. Esse valor deverá ser recolhido, em guia de depósito judicial, que deverá
instruir a petição de acordo. Na omissão das partes, esses custos do(a) leiloeiro(a) deverão ser suportados
pelo(a)(s) exequente(s). 16. Anulada a aquisição já realizada, por qualquer motivo: a) sem concorrência de
culpa do(a) leiloeiro(a)/gestor(a) judicial do sistema, é devida, a ele(a), o valor que tiver sido arbitrado, nos
autos, a título de comissão do(a) leiloeiro(a). O valor pago, pelo adquirente, a título de comissão, dever-lhe-
á ser restituído; b) com concorrência de culpa do(a) leiloeiro(a)/gestor(a) judicial do sistema, deverá restituir
os valores que tiver recebido, a título de comissão. O valor pago, pelo adquirente, a título de comissão, dever-
lhe-á ser restituído.” Correrão por conta do arrematante todas as providências e despesas necessárias para
a transmissão da propriedade dos imóveis, inclusive o pagamento de ITBI Imposto de Transmissão de Bens
Imóveis, laudêmio, aforamento, tarifas, emolumentos, registros e averbações cartorárias, extração de certidões
e demais documentos; bem como as despesas necessárias para a desocupação dos imóveis e a efetiva
imissão na posse. Intimações. Pelo presente edital ficam intimados das designações e dos termos supra,
na hipótese de não localizados para intimações pessoais, César França Silva, (CPF 093.679.178-05),
Dinarte Bonetti Júnior (CPF 107.115.628-49), a Prefeitura do Município de Mairiporã (CNPJ 46.523.163/
0001-50), além de eventuais ocupantes desconhecidos, e, por fim, o(s) exequente(s) Associação Suiça da
Cantareira (CNPJ 017.45.8470001-68), na(s) pessoa(s) de seu(s) representante(s) legal(ais). E para que
produza seus efeitos de direito, será o presente edital afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 23 de
março de 2023. Eu, , Escrevente, digitei. Eu, , Escrivã(o) Diretor(a), subscrevi. Ana Claudia Dabus Guimarães
e Souza - Juíza de Direito
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Estado de São
Paulo investe

R$ 11,7 milhões
em obras em 14

cidades do interior
O Governo de SP anunciou

na quinta-feira (23) investimen-
tos de R$ 11,7 milhões em obras
para 14 municípios do interior
de São Paulo. As intervenções
incluem a construção de seis
pontes, oito travessias em
aduelas, estrutura pré-
fabricada de concreto ou aço
que garante a canalização de
trechos de córregos, facilitan-
do os sistemas de drenagem em
galerias de águas pluviais para
o escoamento de água nos pe-
ríodos de muitas chuvas, e um
muro de contenção.

Ao todo foram assinados
15 convênios celebrados en-
tre o Estado, por meio da
Coordenadoria Estadual de
Proteção e Defesa Civil, e os
municípios para a realização
dos empreendimentos.

As obras serão realizadas
nos municípios de Américo
Brasiliense, Anhuras, Cacho-
eira Paulista, Descalvado, Dois
Córregos, Floreal, General Sal-
gado, Itaóca, Itariri, Lucélia,
Promissão, São Bento do
Sapucaí, São Roque e Uru.



Página 9Jornal O DIA SPEdição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal

SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 25, 26 E 27 DE MARÇO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A. - CNPJ nº 07.882.930/0001-65
Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - 31 de Dezembro de 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ nº 07.882.930/0001-65
Relatório da Administração

Mensagem da Administração: Encerramos 2022 com alguns marcos importantes na história da Mitre, como 
o alcance da marca de R$1 bilhão em vendas brutas, além dos R$ 759 milhões em receita líquida, um 
crescimento de 32,2% em relação ao ano anterior. Além disto, apresentamos ao mercado duas novas linhas 
de produtos, (i) Origem e o (ii) Mitre Exclusive Collection, com o intuito de diversificar nosso portfólio, passando 
a atuar desde o segmento médio baixo ao altíssimo padrão. Nossos lançamentos totalizaram R$ 1,4 bilhão, 
distribuídos em 6 projetos e 4 linhas de produtos, sendo duas linhas inéditas, a Mitre Exclusive Collection, 
focada em construções de altíssimo padrão aliadas a serviços de hospitality e inspirados nas melhores redes 
de hotelaria do mundo, e a Origem, nossa linha de entrada. Destacamos que ambas as linhas tiveram 
excelentes performances em suas estreias e o projeto Haddock 883, da linha Exclusive Collection já está 35% 
vendido e o Origem Penha 54%. Ainda, ao longo de 2022, adquirimos os direitos da marca “Daslu”, como 
reforço à estratégia voltada ao segmento de altíssimo padrão e esperamos anunciar ainda este ano o 
planejamento estratégico para exploração da marca, que acreditamos ter enorme potencial de geração de 
valor. Conforme destacado acima, as vendas apresentaram desempenho recorde e refletiram um volume 
anual de vendas líquidas de R$ 827 milhões, resultando em um incremento de 13,0% comparado à 2021. 
Gostaríamos de ressaltar que o início de 2023 vem apresentando bons resultados, e os meses de janeiro e 
fevereiro foram os melhores da história da Companhia. Atribuímos o sucesso em vendas à qualidade de 
nossos produtos e à equipe de vendas especializada, responsável por 78% do share de vendas neste ano, 
crescimento de 3p.p. em relação à 2021. Além disso, reiteramos que não flexibilizamos nossa criteriosa 
análise de crédito, dado o cenário mais restritivo, acreditamos que manter este padrão trará resultados 
positivos no longo prazo. Como consequência encerramos o 4T22 com ínfimos 0,05% de inadimplência em 
nossa carteira de recebíveis, bem como distratos em níveis controlados. Ainda neste ponto, ressaltamos que 
nosso LTV (loan-to-value), atingiu 38,2% ao final de 2022 e que das 1.139 unidades repassadas ao longo de 
2022, apenas 1,6% dos clientes foram negados pelos bancos, corroborando o foco em melhorar cada vez 
mais nossa eficiência operacional. Em relação aos empreendimentos em estoque, fechamos o ano com 
R$ 1,8 bilhão de VGV, apesar dos níveis mais altos ante 2021 (R$1,4 bilhão), entendemos que o estoque da 
Companhia é saudável quando analisado junto à dinâmica de vendas. Do estoque atual, apenas 19 unidades 
são de estoque pronto e dos empreendimentos a serem entregues nos próximos 12 meses (2.725 unidades), 
o estoque atual é inferior a 10%. Ainda, ao final deste ano, 77% do estoque era referente ao lançado no último 
ano, portanto, possuem mais de 24 meses de venda até a entrega do empreendimento. Além disso, em 2022 
foi criada a Mitre Capital, um braço da empresa que será destinado a maximizar o retorno sobre nosso 
Landbank, através de sua monetização e/ou prospecção de parcerias estratégicas. Os indicadores financeiros, 
por sua vez, demonstraram resiliência ao longo de 2022. A receita líquida somou R$ 758,6 milhões (R$ 263,4 
milhões no 4T22), 32% superior ao patamar de 2021 (+55% vs. 4T21), refletindo a evolução do andamento 
das obras dos empreendimentos lançados nos últimos anos, de forma que, a receita potencial a apropriar 
(Receita REF) atingiu R$ 840,7 milhões ao final do 4T22, com resultado a apropriar de R$ 300,3 milhões e 
margem REF de 35,7%. Com isso, o lucro bruto no trimestre foi de R$ 69,5 milhões, melhora de 27% ante o 
4T21. Na perspectiva anual, o lucro bruto de R$ 221,4 milhões superou em 13% o ano anterior. O lucro bruto 
ajustado, por sua vez, totalizou R$ 244,5 milhões em 2022, 21% melhor ante 2021 e entregando uma margem 
bruta ajustada no ano de 32,2%, bastante saudável e aderente ao plano de negócio da Companhia. 
Encerramos o ano com R$ 105,9 milhões de G&A, representando um decréscimo de 10bps frente a Receita 
Líquida no comparativo do ano (13,9% vs 14,0%). Reforçamos que aproximadamente R$ 5,5 milhões foram 
provenientes de eventos não recorrentes e pertencem à investimentos realizados em tecnologia, bem como 
em nossas plataformas de vendas. O lucro líquido recorrente, excluindo a operação de TRS (Total Return 
Swap), foi de R$ 61,0 milhões no período, evolução de 21% em relação ao ano anterior. O lucro líquido, com 
a inclusão do TRS, totalizou R$ 37,2 milhões em 2022, 36% superior ao registrado em 2021. Em 2022 a Mitre 
captou 2 (dois) “CRIs” (Certificado de Recebíveis Imobiliários), totalizando R$ 280 milhões, visando reforçar 
sua posição de caixa, ambas as operações possuem um prazo de 5 anos e não comprometerão o caixa da 
empresa pelos próximos 3 (três) anos. Em 2023 a empresa entregará 12 projetos, corroborando para a 
estabilização da queima de caixa da Companhia, uma vez que já estão 90% vendidos e apresentam LTV 
controlado, dito isto, a empresa não necessitará de novas captações. Gostaríamos de destacar nosso 
contínuo foco na agenda ESG e trabalho realizado ao longo de 2022 para atingimento dos compromissos de 
sustentabilidade firmados e apresentados publicamente ao mercado em abril, no 1º Investor Day realizado 
pela Mitre, incluindo a entrega do 1º Relatório de Sustentabilidade, que pode ser acessado através do link: 
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/78b495c8-e678-422b-81cd-c095100c8362/17aec7ae- 8199-fc01-
e23e-002070149b41?origin=1. Adiante, neste release, detalharemos as ações ESG implantadas pela 
Companhia e aproveitamos para informá-los que em breve nosso segundo Report será publicado. Para 
finalizar lembramos que neste ano entregaremos nosso primeiro ciclo de projetos pós IPO, e gostaríamos de 
agradecer aos nossos investidores, funcionários e fornecedores. Ratificamos, ainda, que nosso objetivo é nos 
tornarmos um dos principais players do setor e referência em morar bem, sempre entregando o maior retorno 
possível aos nosso acionistas. Fabricio Mitre - Diretor Presidente

 Desempenho Operacional: Lançamentos 4T22 - No 4T22, os dois projetos lançados totalizaram VGV de 
R$ 605,3 milhões, montante 10,5% superior ao 3T22, com R$ 547,8 milhões. Na comparação anual, em 2022 
os lançamentos totalizaram R$ 1,4 bilhão em VGV ante R$ 1,8 bilhão em 2021, redução de 22,1%. No dia 8 
de outubro, lançamos o empreendimento Raízes Premium Butantã, localizado em bairro de mesmo nome e 
região na qual a Mitre já possui dois projetos, contando com VGV de R$ 454 milhões e 658 unidades. Trata-se 
do maior projeto individual já lançado pela Mitre, com duas torres e desde unidades studio de 26 m² até 
unidades com 3 suítes, de 115 m². O projeto foi um grande sucesso e, ao final do 4T22, totalizou R$ 147,1 
milhões em VGV vendido, representando 35,1% de vendas. É importante destacar que o produto continua 
com forte liquidez e, nos primeiros dois meses de 2023, o projeto já está 45% vendido em relação ao VGV 
total, ratificando, assim, nossa capacidade operacional e a força da nossa marca na região. Em dezembro, 
lançamos as unidades studio (Luxury Apartments) do Haus Mitre Jardins, cujas unidades residenciais foram 
lançadas no 4T21. Vale ressaltar que este é um projeto que conta com uma localização privilegiada, em frente 
a um dos principais polos de luxo do país e em uma região de alta valorização. Esta fase do projeto possui 
R$ 151,2 milhões de VGV, 161 unidades, teve um desempenho de R$ 20,2 milhões de VGV vendido, 
equivalente a 13,5% das unidades, em menos de um mês de vendas. Vendas: No 4T22 as vendas brutas 
totalizaram R$ 366,6 milh ões, excluindo comissões. Com isso, a Companhia atingiu seu maior nível histórico 
de vendas trimestrais e anuais, superando em 74% o 3T22 e em 15,1% o ano de 2021, e encerrando 2022 
com R$ 985,6 milhões vendidos.

Vendas Brutas (R$ Mil) 4T22 4T21 Var. % 3T22 Var. % 2022 2021 Var. %

Vendas Brutas 366.585 352.360 4,0% 210.252 74,4% 985.583 855.920 15,1%

Distratos Totais (46.987) (38.754) 21,2% (45.546) 3,2% (158.352) (123.925) 27,8%

Vendas Líquidas 319.598 313.605 1,9% 164.707 94,0% 827.231 731.995 13,0%
Mesmo com forte aumento das vendas, os distratos se mantiveram em níveis praticamente iguais aos do 
último trimestre, demonstrando a qualidade e a solidez das vendas e da carteira de recebíveis da Mitre. 
Pontuamos também que a Companhia entende que o distrato durante a fase de obras é preferível ao realizado 
no momento de repasse, uma vez que há mais tempo para atuar na revenda daquelas unidades, de forma que 
a entrada dos recursos no repasse não é materialmente afetada, garantindo a qualidade da carteira 
repassada.
Encerramos o 4T22 com R$ 319,6 milhões em vendas líquidas, montante 94% superior ao do 3T22. Na 
comparação anual, as vendas líquidas somaram R$ 827,2 milhões em VGV, superando em 13% o ano 
anterior. A VSO do trimestre refletiu o excelente patamar das vendas, atingindo 15,5% e representando uma 
recuperação de 5,6 p.p. ante os 9,9% registrados no 3T22, e retração de 3,6 p.p. em relação ao 4T21. A VSO 
de 2022 foi de 31,4% vs. 35,5% em 2021 e, embora a VSO de 2022 tenha recuado em comparação com a do 
ano anterior, vemos um movimento de recuperação deste indicador, ainda resiliente frente aos desafios 
macroeconômicos e incertezas que se apresentaram ao longo do último ano.

Vendas Líquidas VGV (Ex-Comissões e Distratos) (R$ Mil)

313.605
164.707

319.598

731.995

827.231

4T21 3T22 4T22 2021 2022

Vendas Líquidas VGV (Ex-Comissões e Distratos) (Unidades)

603

250

592

1.317 1.407

4T21 3T22 4T22 2021 2022

Destacamos a qualidade das vendas observadas, com boa performance de todas as linhas de produtos 
oferecidas pela Mitre, o que enxergamos como um reflexo de nossa estratégia: oferecer produtos de altíssima 
qualidade para todos os públicos com os quais atuamos, sendo referência em morar bem. Acreditamos 
também que o êxito em nossa estratégia, além de traduzir-se em sucesso nas vendas, nos permite enfrentar 
cenários desafiadores com resiliência, conferindo à Mitre um importante diferencial em seu mercado de 
atuação. Estoques: Ao final do 4T22, a Companhia possuía 2.465 unidades em estoque, o que equivale a um 
VGV de R$ 1,8 bilhão. No trimestre anterior, o estoque somou R$ 1,6 bilhão, de forma que o incremento na 
comparação entre trimestres deve-se, essencialmente, às unidades remanescentes para vendas do Raízes 
Premium Butantã (lançado no início do 4T22 e que já está 45% vendido) e unidades studio do Haus Mitre 
Jardins. A exemplo do bom ritmo de vendas do Raízes Premium Butantã, a Companhia enxerga que seu 
estoque apresenta dinâmica saudável, uma vez que (i) o incremento de estoque advindo do alto volume de 
lançamentos é compensado pela velocidade de venda dos empreendimentos, especialmente ao longo de seu 
primeiro ano; e (ii) a maior parte do estoque da Companhia, 96%, é proveniente de projetos lançados há no 
máximo 2 anos.

Evolução do Estoque (VGV: R$ Mil)

Estoque 3T22

1.594.183

Vendas
Líquidas 4T22

(319.598)

Ajuste
Valor de Estoque¹

(64.124)

Estoque 4T22

1.815.764

Lançamentos

605.303

1 ajuste a valor de mercado do estoque da Companhia na data de divulgação deste relatório, além da diferença 
entre o valor de tabela das unidades e o valor contratual pactuado com os clientes, consequência, 
majoritariamente, da antecipação de parcelas e da comissão de vendas nas unidades. Apresentamos abaixo 
a composição do estoque de acordo com a safra de lançamentos. Em continuidade à tendência já usual, os 
gráficos abaixo evidenciam nossa estratégia de não ter estoque de safras antigas, bem como corroboram a 
visão de que produtos de alta qualidade, aliados à força de vendas e a uma leitura correta do mercado, 
permitem a manutenção de um estoque saudável e com boa rotatividade. A exemplo disso, nosso estoque 
pronto atingiu um patamar extremamente baixo, com 19 unidades disponíveis, as quais representam 0,8% do 
estoque total.

Estoque por Safra de Lançamento

Até 1 ano
77%
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18%

Entre 2 e 3 anos
4%
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Aging do Estoque (R$ Milhões; Dez/22)
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Ressaltamos que os 12 empreendimentos a entregar em 2023 já estão 90% vendidos e totalizam 2.725 
unidades. Adicionalmente, quatro dessas entregas serão realizadas ainda no 1T23, totalizando 785 unidades, 
e já estão 98,5% vendidas. Destacamos também que as entregas previstas para este primeiro trimestre estão 
77% repassadas, o que demonstra a excelente qualidade da nossa carteira, ainda que em um cenário 
desafiador e de alta de juros. Tal contexto, somado ao excelente nível das vendas, corrobora a expectativa da 
Companhia de geração de caixa ainda em 2023. A tabela abaixo mostra a posição dos estoques por 
empreendimento:

Empreendimentos Status Linha
Lança-
mento

Uni-
dades

Esto-
que

% Vendido
(Unidades)

VGV lanç. 
(R$ mil)

% Vendido
(VGV)

 Haus Mitre Jardins Lançamento Haus nov/22 161 127 21,1% 151.222 13,5%
 Raízes Premium Butantã Lançamento Raízes out/22 658 389 40,9% 454.081 35,1%
 Raízes Reserve Lançamento Raízes set/22 541 358 33,8% 371.738 29,5%
 Haddock 885 Lançamento MEC ago/22 66 49 25,8% 176.023 25,4%
 Origem Penha Lançamento Origem jun/22 337 146 56,7% 120.737 53,5%
 Raízes Alto Freguesia do Ó Lançamento Raízes jun/22 228 144 36,8% 120.519 31,8%
 Raízes Tatuapé Lançamento Raízes dez/21 642 145 77,4% 353.942 68,9%
 Raízes Premium Mooca Lançamento Raízes dez/21 261 141 46,0% 156.558 58,3%
 Haus Mitre Reserva
  Vila Mariana Lançamento Haus dez/21 287 198 31,0% 264.605 22,4%
 Raízes Vila Mascote Em Obras Raízes out/21 305 186 39,0% 179.935 36,2%
 Haus Mitre Jardins Em Obras Haus out/21 51 19 62,7% 188.666 59,5%
 Haus Mitre Aclimação Em Obras Haus ago/21 119 55 53,8% 102.217 46,7%
 Haus Mitre Vila Clementino Em Obras Haus ago/21 217 60 72,4% 187.805 51,5%
 Haus Mitre Residences 370 Em Obras Haus jun/21 237 48 79,7% 87.136 79,6%
 Haus Mitre Campo Belo Em Obras Haus mai/21 178 65 63,5% 149.862 80,3%
 Haus Mitre Santa Cruz Em Obras Haus mar/21 158 85 46,2% 118.623 53,8%
 Haus Mitre Ibirapuera Em Obras Haus nov/20 159 36 77,4% 109.508 76,4%
 Raízes VM Em Obras Raízes nov/20 227 44 80,6% 101.905 85,6%
 Haus Mitre Residences Em Obras Haus nov/20 203 39 80,8% 70.862 76,7%
 Haus Mitre Platô Ipiranga Em Obras Haus nov/20 341 17 95,0% 181.474 91,6%
 Raízes Tucuruvi Jacarandá Em Obras Raízes set/20 282 4 98,6% 122.139 98,7%
 Haus Mitre Perdizes Em Obras Haus ago/20 235 7 97,0% 180.390 98,0%
 Raízes Tucuruvi Figueira Em Obras Raízes ago/20 154 4 97,4% 34.109 97,5%
 Raízes Freguesia do Ó Em Obras Raízes jul/20 256 72 71,9% 119.717 73,3%
 Haus Mitre Alto Butantã Em Obras Haus nov/19 210 3 98,6% 95.577 93,7%
 Haus Mitre Pinheiros Em Obras Haus nov/19 149 1 99,3% 113.659 99,7%
 Raízes Vila Prudente Em Obras Raízes nov/19 272 4 98,5% 108.480 97,1%
 Haus Mitre Brooklin Entregue Haus jun/19 255 2 99,2% 172.339 99,2%
 Raízes Guilhermina-
  Esperança Entregue Raízes mar/19 316 12 96,2% 98.430 95,1%
 Haus Mitre Butantã Entregue Haus set/18 256 1 99,6% 115.371 99,7%
 Haus Mitre Entregue Haus mai/18 169 1 99,4% 94.733 99,5%
 Raízes Vila Matilde Entregue Raízes out/16 283 3 98,9% 126.226 98,8%
Total 8.213 2.465 70,0% 5.028.587 62,1%
Banco de Terrenos: O banco de terrenos da Mitre, ao final do 4T22, somou R$5,2 bilhões em VGV potencial. 
A Companhia tem como estratégia adquirir terrenos bem localizados dentro da cidade de São Paulo, em 
regiões que já contam com ótima infraestrutura urbana e estão conectadas aos principais eixos da cidade. 
Reforçamos que nos mantemos sempre atentos às oportunidades de aquisição alinhadas à estratégia da 
Mitre de oferecer produtos de alta qualidade em regiões privilegiadas da cidade de São Paulo. Ainda, 
acreditamos que o atual patamar de nosso landbank nos garante a sustentabilidade da execução do nosso 
plano de lançamentos para os próximos três anos.

Banco de Terrenos (R$ Milhões)

5.338

5.217

3T22 4T22

Desempenho Financeiro: Demonstração dos Resultados Consolidados da Mitre Realty:
  Em R$ Mil, Exceto % 4T22 4T21 Var. % 3T22 Var. % 2022 2021 Var. %
Receita Operacional 
 Líquida 263.427 170.143 54,8% 171.425 53,7% 758.626 573.996 32,2%
Custo dos Imóveis
 vendidos (193.878) (115.430) 68,0% (120.874) 60,4% (537.194) (378.270) 42,0%
Lucro Bruto 69.549 54.713 27,1% 50.551 37,6% 221.432 195.726 13,1%
Despesas Administrativas(36.307) (23.609) 53,8% (24.833) 46,2% (105.899) (80.126) 32,2%
Despesas Comerciais (14.970) (22.974) -34,8% (18.617) -19,6% (67.108) (69.286) -3,1%
Outras Despesas e
 Receitas Operacionais (638) 748 -185,3% (10) 6280,0% 945 (6.068) N/A
Equivalência Patrimonial (35) 234 -115,0% 45 -177,8% (58) 234 -124,8%
Lucro Antes das
 Receitas e Despesas 
  Financeiras 17.599 9.112 93,1% 7.136 146,6% 49.312 40.480 21,8%
Despesas Financeiras (10.212) 633 -1713,3% 4.990 -304,6% (26.410) (25.583) 3,2%
Receitas Financeiras 8.872 6.414 38,3% 5.392 64,5% 32.259 24.016 34,3%
Lucro antes da Pro-
 visão para o IR e CS 16.259 16.159 0,6% 17.518 -7,2% 55.161 38.913 41,8%
IR e CS Corrente e
 Diferido no Resultado (5.983) (3.649) 64,0% (4.350) 37,5% (17.941) (11.529) 55,6%
Lucro Líquido 10.276 12.510 -17,9% 13.168 -22,0% 37.220 27.384 35,9%
Total Return Equity 
 Swap (TRS) (9.344) 1.025 -1011,6% 4.562 -304,8% (23.787) (23.047) 3,2%
Lucro Líquido
 Recorrente Ex-TRS 19.620 11.485 70,8% 8.606 128,0% 61.007 50.431 21,0%
Receita Operacional Líquida:                 A receita líquida do 4T22 totalizou R$ 263,4 milhões, 54,8% superior ao 4T21. 
Em comparação com o trimestre imediatamente anterior, 3T22, que registrou receita líquida de R$ 171,5 
milhões, o crescimento foi de 53,7%. Em 2022, a receita somou R$ 758,6 milhões, 32,2% acima da registrada 
em 2021. O aumento da receita líquida em relação a 2021 deve-se ao crescimento das vendas - tanto no 
último trimestre quanto no ano, bem como ao mix de projetos vendidos, que reflete também o crescimento nas 
vendas de projetos cujas obras já apresentam evolução considerável, gerando maior receitamento. Vale 
lembrar que o reconhecimento de receita é calculado a partir da metodologia do POC (“Percentage of 
Completion”), cuja premissa é reconhecer a receita conforme o custo incorrido do projeto, consequência da 
evolução das respectivas obras.

Receitas Líquidas (R$ Mil)
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Lucro Bruto e Lucro Bruto Ajustado:
 Em R$ Mil, Exceto % 4T22 4T21 Var. % 3T22 Var. % 2022 2021 Var. %
Receita Operacional Líquida 263.427 170.143 54,8% 171.425 53,7% 758.626 573.996 32,2%
Receita Operacional Líquida
 de Incorporação¹ 263.427 170.143 54,8% 171.425 53,7% 758.626 567.315 33,7%
Lucro Bruto 69.549 54.713 27,1% 50.551 37,6% 221.432 195.726 13,1%
Margem Bruta 26,4% 32,2% -5,8 p.p. 29,5% -3,1 p.p. 29,2% 34,1% -4,9 p.p.
Lucro Bruto de Incorporação¹ 69.549 54.713 27,1% 50.551 37,6% 221.432 195.726 13,1%
Margem Bruta de Incorporação¹ 26,4% 32,2% -5,8 p.p. 29,5% -3,1 p.p. 29,2% 34,5% -5,3 p.p.
(+) Encargos Financeiros 9.465 2.622 261,0% 7.065 34,0% 23.020 7.012 228,3%
Lucro Bruto Ajustado² 79.014 57.335 37,8% 57.616 37,1% 244.452 202.738 20,6%
Margem Bruta Ajustada² 30,0% 33,7% -3,7 p.p. 33,6% -3,6 p.p. 32,2% 35,3% -3,1 p.p.
Lucro Bruto Ajustado
 de Incorporação¹² 79.014 57.335 37,8% 57.616 37,1% 244.452 202.738 20,6%
Margem Bruta Ajustada
 de Incorporação¹² 30,0% 33,7% -3,7 p.p. 33,6% -3,6 p.p. 32,2% 35,7% -3,5 p.p.
1 A margem bruta de incorporação é uma medida não contábil utilizada pela Companhia. A norma contábil 
IFRS-15 (CPC 47) estipula que a empresa responsável pela construção reconheça não só a receita do fee de 
administração, mas também o custo integral de obra como receita e também como custo, ou seja, apesar de 
o lucro bruto ser zero, o cálculo da margem acaba sendo impactado pelo aumento da receita. Portanto, 
a margem bruta de incorporação é calculada através da divisão do lucro bruto de incorporação pela receita 
líquida subtraída da receita proveniente de contrato de construção de obra, exceto a parcela correspondente 
ao fee de administração (receita operacional líquida de incorporação). 2 O lucro bruto ajustado é uma medida 
não contábil utilizada pela Companhia, calculado através do lucro bruto adicionado dos custos financeiros dos 
financiamentos à produção, os quais são capitalizados nos custos dos imóveis vendidos e reconhecidos 
conforme a proporcionalidade das unidades vendidas. Adicionalmente, a margem bruta ajustada é calculada 
pela divisão entre o lucro bruto ajustado e a receita líquida. No 4T22, o lucro bruto totalizou R$ 69,5 milhões, 
ante R$ 54,7 milhões no 4T21 e R$ 50,5 milhões no 3T22, crescimento de 27,1% e 37,6%, respectivamente, 
no comparativo anual o lucro bruto somou R$ 221,4 milhões, ante R$ 195,7 milhões em 2021. O crescimento 
anual de 13,1% deve-se ao maior receitamento em 2022, ainda que parcialmente impactado pela alta dos 
custos de construção no período. É válido destacar que, embora já possamos observar uma perspectiva de 
arrefecimento da inflação de custos, a margem bruta ao longo de 2022 foi pressionada pelo cenário ainda 
vigente de alta desses custos. Ainda, projetos com menor margem comparativamente pesaram mais no mix 
de vendas do ano. Com isso, no trimestre, a margem bruta e a margem bruta de incorporação foram de 26,4%. 
O lucro bruto ajustado, que exclui os encargos financeiros dos financiamentos das obras, foi de 
R$ 79,0 milhões no trimestre (vs. R$ 57,3 milhões no 4T21 e R$ 57,6 milhões no 3T22), entregando uma 
margem bruta ajustada no 4T22 de 30,0%. No acumulado anual, o lucro bruto ajustado somou R$ 244,4 
milhões, crescimento de 20,6% ante os R$ 202,7 milhões observados em 2021. A margem bruta ajustada, por 
sua vez, fechou em 32,2% em 2022, 350bps inferior à de 2021, reflexo dos fatores descritos acima.
Despesas Comerciais:
  Em R$ Mil 4T22 4T21 Var. % 3T22 Var. % 2022 2021 Var. %
Despesas Comerciais (14.970) (22.974) -34,8% (18.617) -19,6% (67.108) (69.286) -3,1%
Total VGV Lançamentos
 Residenciais (R$ Mil) 605.303 1.143.706 -47,1% 547.766 10,5% 1.394.325 1.789.347 -22,1%
% das Despesas Comer-
 ciais sobre VGV Lançado 2,5% 2,0% 0,5 p.p. 3,4% -0,9 p.p. 4,8% 3,9% 0,9 p.p.
As despesas comerciais totalizaram R$ 14,9 milhões ao final do 4T22, representando queda de 34,8% em 
relação ao 4T21, que registrou R$ 22,9 milhões. Em relação ao 3T22, as despesas comerciais foram 
reduzidas em 19,6%. Na perspectiva anual, os R$ 67,1 milhões em despesas comerciais ficaram próximos 
aos R$ 69,3 milhões de 2021, mas indicando queda de 3,1%. A representatividade de tais despesas em 
relação ao VGV lançado ficou em 2,5% no 4T22 e 4,8% no acumulado de 2022. Embora em patamar 
ligeiramente superior aos níveis de 2021, entendemos que tal indicador permanece em nível bastante 
satisfatório.

Despesas Gerais e Administrativas:
  Em R$ Mil 4T22 4T21 Var. % 3T22 Var. % 2022 2021 Var. %
Despesas Gerais
 Administrativas (36.307) (23.609) 53,8% (24.833) 46,2% (105.899) (80.126) 32,2%
Total VGV Lançamentos
 Residenciais (R$ Mil) 605.303 1.143.706 -47,1% 547.766 10,5% 1.394.325 1.789.347 -22,1%
% das Despesas Gerais e 
 Adm. Sobre VGV Lançado 6,0% 2,1% 3,9 p.p. 4,5% 1,5 p.p. 7,6% 4,5% 3,1 p.p.
        Em relação às Despesas Gerais e Administrativas, o 4T22 fechou em R$ 36,3 milhões, ante R$ 23,6 milhões
no 4T21 e R$ 24,8 milhões no 3T22. Com isso, o ano de 2022 contabilizou R$ 105,9 milhões em despesas 
gerais e administrativas, incremento de 32,2% nesta linha vs. 2021. É válido destacar que, ao longo dos 
últimos anos, a Companhia aumentou sua linha de despesas para comportar seu crescimento, movimento
considerado natural na expansão de operações de uma empresa. Contudo, acreditamos que atingimos o
tamanho ideal para manutenção de nossas operações e, já ao final de 2022, iniciamos o processo de
reavaliação e redução de despesas, o qual deverá ser refletido a partir de 2023. Ainda, na análise de
despesas, deve ser considerado que conforme o aumento do receitamento proveniente da evolução da
pocagem, as despesas tendem a se tornar menos representativas no resultado.
EBITDA e EBITDA Ajustado:
Em R$ Mil, Exceto % 4T22 4T21 Var. % 3T22 Var. % 2022 2021 Var. %
 Lucro (Prejuízo) Líquido 10.276 12.510 -17,9% 13.168 -22,0% 37.220 27.384 35,9%
(+) IRPJ/CSSL Corrente e Diferido 5.983 3.649 64,0% 4.350 37,5% 17.941 11.529 55,6%
(+) Resultado Financeiro, Líquido 1.340 (7.047) N/A (10.382) N/A (5.849) 1.567 -473,3%
(+) Depreciação e Amortização 1.806 1.181 52,9% 174 937,9% 5.341 5.034 6,1%
EBITDA1 19.405 10.293 88,5% 7.310 165,5% 54.653 45.514 20,1%
Margem EBITDA¹ 7,4% 6,0% 1,3 p.p. 4,3% 3,1 p.p. 7,2% 7,9% -0,7 p.p.
(+) Custos dos Encargos Financeiros 9.465 2.622 261,0% 7.065 34,0% 23.020 7.012 228,3%
EBITDA Ajustado2 28.870 12.915 123,5% 14.375 100,8% 77.673 52.526 47,9%
Margem EBITDA Ajustada2 11,0% 7,6% 3,4 p.p. 8,4% 2,6 p.p. 10,2% 9,2% 1,1 p.p.
¹ EBITDA (Earnings Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization) ou LAJIDA (Lucros Antes de Juros,
Impostos, Depreciações e Amortizações) é uma medição não contábil divulgada pela Companhia em
consonância com a Instrução CVM nº 527, de 4 de outubro de 2012 (“Instrução CVM 527”), conciliada com 
suas demonstrações financeiras, e consiste no lucro líquido acrescido pelo resultado financeiro líquido, pelas
despesas de imposto de renda e contribuição social, e pelas despesas e custos de depreciação e amortização.
A margem EBITDA é calculada pela divisão do EBITDA pela receita operacional líquida. ² EBITDA Ajustado é 
uma medição não contábil segundo as práticas contábeis adotadas no Brasil e aceitas pelo IFRS. O EBITDA
ajustado é calculado através do EBITDA adicionado dos custos financeiros dos financiamentos à produção,
os quais são capitalizados nos custos dos imóveis vendidos e reconhecidos conforme a proporcionalidade das
unidades vendidas. Adicionalmente, a margem EBITDA Ajustada é calculada pela divisão do EBITDA  ajustado
pela receita operacional líquida. O EBITDA Ajustado, que considera o estorno dos custos financeiros 
dos financiamentos relacionados à produção, totalizou R$ 28,9 milhões no 4T22, com margem de 11,0% 
(vs. R$ 12,9 milhões no 4T21 com margem de 7,6%). Em 2022, o mesmo indicador totalizou R$ 77,7 milhões, 
crescimento de 47,9% vs. 2021 com margem ajustada de 10,2%, 1,1p.p. superior ao ano anterior. No 4T22 o 
EBITDA totalizou R$ 19,4 milhões, 88,5% superior em relação ao 4T21, com R$ 10,3 milhões e 165,5% ante 
o 3T22, que havia totalizado R$ 7,3 milhões. Em 2022, o EBITDA totalizou R$ 54,6 milhões, representando
crescimento de 20,1% sobre os R$ 45,5 milhões de 2021. Com isso, a margem EBITDA no 4T22 foi de 7,4%, 
vs. 6,0% no 4T21 e 4,3% no 3T22. No ano, a margem EBITDA atingiu 7,2%, em linha com os 7,9% de 2021.
Resultado Financeiro Líquido:
Em R$ Mil 4T22 4T21 Var. % 3T22 Var. % 2022 2021 Var. %
Despesas Financeiras (10.212) 633 -1713,3% 4.990 -304,6% (26.410) (25.583) 3,2%
Receitas Financeiras 8.872 6.414 38,3% 5.392 64,5% 32.259 24.016 34,3%
Resultado Financeiro Líquido (1.340) 7.047 -119,0% 10.382 -112,9% 5.849 (1.567) N/A
O resultado financeiro líquido do 4T22 foi de R$ 1,3 milhão negativo. No ano, o resultado foi positivo de 
R$ 5,8 milhões. Vale ressaltar que o resultado financeiro líquido da Companhia é influenciado, principalmente, 
pelo resultado da marcação a mercado da opera  ção de Total Return Equity Swap (TRS), a qual tem objetivo
similar ao de uma recompra de ações, que é capturar o alto potencial de valorização das ações da Mitre que 
a administração entende existir e que, pelas normas contábeis, reflete o preço da ação na data do fechamento 
contábil de cada trimestre, mesmo sem qualquer alteração do saldo de ações detido pela Companhia, ou seja,
é um número contábil e não realizado efetivamente pela Companhia, que ainda detém o saldo integral das 
ações envolvidas na operação.
I Lucro Líquido
 Em R$ Mil, Exceto % 4T22 4T21 Var. % 3T22 Var. % 2022 2021 Var. %
 Lucro Líquido 10.276 12.510 -17,9% 13.168 -22,0% 37.220 27.384 35,9%
Margem Líquida 3,9% 7,4% -3,5 p.p. 7,7% -3,8 p.p. 4,9% 4,8% 0,1 p.p.
Total Return Equity Swap (TRS) (9.344) 1.025 -1011,6% 4.562 -304,8% (23.787) (23.047) 3,2%
Lucro Líquido
 Recorrente Ex-TRS 19.620 11.485 70,8% 8.606 128,0% 61.007 50.431 21,0%
Margem Líquida
 Recorrente Ex-TRS 7,4% 6,8% 0,7 p.p. 5,0% 2,4 p.p. 8,0% 8,8% -0,7 p.p.
No 4T22 o lucro líquido recorrente da Mitre foi de R$ 19,6 milhões, superior em 70,8% ao do 4T21 e 128,0%
acima do 3T22, que haviam registrado R$ 11,4 milhões e R$ 8,6 milhões, respectivamente. No acumulado
anual, em 2022 o Lucro Líquido recorrente da Mitre foi de R$ 61,0 milhões, representando um crescimento de 
21,0% em relação ao mesmo período de 2021, que fechou em R$ 50,4 milhões. O Lucro Líquido Recorrente 
exclui o efeito da operação de Total Return Equity Swap (TRS), para a qual houve reconhecimento de
resultado negativo em R$ 23,8 milhões no ano de 2022. O lucro líquido considerando o TRS foi de 
R$ 10,3 milhões no 4T22, ante R$ 12,5 milhões no 4T21 (-17,9%) e R$ 13,2 milhões no 3T22 (-22,0%). Na
comparação acumulada, o lucro líquido totalizou R$ 37,2 milhões no ano, registrando aumento de 35,9% vs. 
2021, com R$ 27,4 milhões. Return on Average Equity (ROAE): O ROAE nos últimos 12 meses foi de 3,7%,
ante 4,0% no 3T22. Embora o indicador tenha sido negativamente afetado pela marcação da operação de
Total Return Equity Swap (TRS), a qual registrou resultado de R$ -9,3 milhões no 4T22, a estabilidade do
Lucro Líquido dos últimos 12 meses permitiu a manutenção do indicador, que permaneceu próximo ao
trimestre anterior. Ainda, é válido destacar que o método de contabilização da receita, mediante evolução do 
custo incorrido nas obras, também impacta o resultado, uma vez que parte do volume de vendas da 
Companhia só é reconhecido como receita no futuro, conforme a evolução física de tais empreendimentos.
Em R$ Mil e % 4T22 3T22 Var. %
Patrimônio Líquido 1.004.033 1.004.016 0,0%
Lucro Líquido Trimestral 10.276 13.168 -22,0%
Return On Average Equity Trimestral (ROAE)1 1,0% 0,6% 0,4 p.p.
Lucro Líquido dos Últimos Doze Meses 37.220 31.634 17,7%
Return On Average Equity Últimos Doze Meses (ROAE UDM)1 3,7% 3,2% 0,5 p.p.
1 ROAE (Return On Average Equity) é o lucro líquido dividido pelo patrimônio líquido médio da Companhia
(calculado pela média entre o patrimônio líquido do exercício corrente com o patrimônio líquido do período
imediatamente anterior). Resultados a Apropriar: O 4T22 foi concluído com R$ 840,7 milhões em receitas a
apropriar, já líquidas de distratos. No 3T22, tais receitas somaram R$ 818,1 milhões. O custo orçado a 
apropriar, por sua vez, totalizou R$ 540,3 milhões ao final do trimestre, ante R$ 511,8 milhões no 3T22. Com 
isso, a margem a apropriar (Margem REF) no terceiro trimestre atingiu 35,7% e, embora inferior aos trimestres 
anteriores, permanece em nível saudável e satisfatório. Com isso, o resultado bruto futuro a apropriar no final 
de 2022 foi de R$ 300,3 milhões.

Receita e Margem a Apropriar

4T21

521.501

39,2%

1T22

542.502

38,7%

2T22

639.248

37,9%

3T22

669.650

37,4%

4T22

751.246

35,7%

Margem a Apropriar (REF)Receitas a Apropriar

Recebíveis: O saldo contábil em contas a  receber ao final do 4T22 era de R$ 623,1 milhões, aumento de
21,4% em relação ao saldo de R$ 513,1 milhões do fechamento do 3T22. O crescimento observado reflete o
volume recorde de vendas registrado no 4T22. Ainda, é válido pontuarmos que o valor financeiro da carteira 
a receber ao final de 2022 atingiu R$ 1,4 bilhão. Durante 2022, apesar do cenário de alta de juros e todo seu 
impacto na tomada de decisão do consumidor, observamos também uma tendência decrescente em nosso 
LTV (“loan to value”), que teve nova queda no último trimestre e fechou em 38,2%, nível considerado bastante 
confortável pela Companhia e que demonstra a qualidade de nossa carteira de recebíveis, considerando que 
61,8% do valor dos imóveis vendidos já foi quitado total ou parcialmente durante o período de obras. Somado
a este fato, vemos os distratos em patamar saudável, representando 2,5% da nossa carteira de recebíveis no
trimestre e a inadimplência como 0,05%, reflexo da criteriosa análise de crédito realizada no momento da 
venda, que nos garante maior segurança em relação à capacidade do cliente de honrar seu financiamento. 
O saldo de contas a receber está distribuído da seguinte forma:
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Caixa e Endividamento:
Em R$ Mil 2022 2021 Var. %
Empréstimos e Financiamentos (CP) 183.772 89.954 104,3%
Empréstimos e Financiamentos (LP) 315.230 16.574 1802,0%
Dívida Bruta 499.002 106.528 368,4%
(–) Caixa e Equivalentes 197.833 115.525 71,2%
(–) Aplicações Financeiras – 109.631 –
(–) Caixa Restrito (CP e LP) 31.476 53.568 -41,2%
Dívida Líquida¹ 269.693 (172.196) -256,6%
Em R$ Mil 2022 2021 Var. %
Dívida Bruta 499.002 106.528 368,4%
(–) Financiamento à Produção 222.635 106.528 109,0%
Dívida Corporativa² 276.367 – –
Patrimônio Líquido 1.004.033 994.933 0,9%
Dívida Corporativa/Patrimônio Líquido 27,5% 0,0% –
Dívida Líquida Total/Patrimônio Líquido 26,9% n/a –
1 A dívida líquida equivale à dívida bruta da Companhia (soma dos empréstimos, financiamentos e
financiamentos por arrendamento circulante e não circulante), deduzido do caixa e equivalentes, aplicações
financeiras e caixa restrito (circulante e não circulante). 2 A Dívida Corporativa equivale à dívida bruta da
Companhia (soma dos empréstimos, financiamentos e financiamentos por arrendamento circulante e não
circulante), deduzido do Financiamento à Produção. A dívida bruta da Mitre ao final do 4T22 somou R$ 499,0 
milhões. Conforme demonstrado na tabela acima, o crescimento de 5,6% em relação ao trimestre 
imediatamente anterior deve-se à contratação de novo financiamento à produção, operação de alavancagem 
comum na indústria de incorporação e que é direcionada ao custeio de obra. Ainda, tais dívidas estão 
garantidas em 280% pelos recebíveis dos projetos. Ainda, o saldo de caixa ao final do 4T22 foi de R$ 229 
milhões, ante R$ 318 milhões no trimestre imediatamente anterior, indicando dispêndio de 27,8%, o que se 
deve ao desembolso com terrenos e despesas com lançamentos no 1T23. Em relação a 2021, o saldo de 
caixa foi 17,7% inferior, equivalente a R$ 49,4 milhões. Por fim, esperamos que a Companhia passe a ter 
geração de caixa já a partir do 2º semestre deste ano e entendemos que a Mitre possui excelente estrutura
de capital, com ótimo nível de liquidez e bastante adequada ao ciclo do negócio.

Endividamento (R$ mil)
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278.724

2021

269.693

499.002

229.309

2022

Dívida Bruta Caixa e Equivalentes Dívida Líquida

Sustentabilidade: Em 2022 a Mitre firmou, publicamente,  através de eventos como o Investor Day (abril/22)
e seus relatórios de resultado trimestrais, seu compromissos relacionados à sustentabilidade. Nesse sentido,
tais compromissos foram agrupados em sete vertentes: Avaliação de Ciclo de Vida, Cadeia de Fornecimento, 
Gestão de Resíduos, Consumo de Recursos, Responsabilidade Social, Mudanças Climáticas e Transparência.
Conforme publicado em 7 de julho de 2022, os compromissos foram desdobrados em metas factíveis e, de
forma alinhada à estratégia ESG, foi demonstrado como estão relacionados aos temas materiais e aos
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) considerados prioritários para a Companhia. Mantendo o 
compromisso de Transparência, a prestação de contas sobre o atingimento das metas será feita no próximo
relatório de sustentabilidade, que será publicado ainda neste mês de março de 2023.
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Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A. - CNPJ nº 07.882.930/0001-65

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - 31 de Dezembro de 2022
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

1. Contexto operacional: A Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A. 
(“Companhia ou Controladora”), é uma sociedade anônima de capital aberto com 
sede localizada na Alameda Santos, nº 700 - 5º andar, Jardim Paulista na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo. As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas abrangem a Companhia, suas controladas e controladas em con-
junto. Para atender os propósitos societários, a Companhia, suas controladas e 
controladas em conjunto têm por objeto social a incorporação, construção, venda 
de unidades imobiliárias residenciais e comerciais. Em 6 de dezembro de 2019, a 
Companhia protocolou pedido de registro de Companhia aberta e de sua oferta 
inicial de ações junto à CVM (Comissão de Valores Mobiliários), com inicio da 
negociação de suas ações no segmento do Novo Mercado B3 S.A. - Brasil, Bolsa, 
Balcão “B3”em 4 de fevereiro de 2020 sob a sigla “MTRE3”. O IPO consistiu em 
uma oferta primária, onde foram emitidas 49.674.820 de novas ações ordinárias 
e uma oferta secundária de 4.870.634 ações, ao valor de R$19,30 cada ação, 
totalizando uma captação de R$1.052.727, sendo R$958.724 relacionadas à 
Oferta Primária, cujo os custos com bancos, advogados, consultores e outros 
custos totalizaram R$55.331 relacionados ao IPO, sendo esses redutores da con-
ta de “Reserva de capital” conforme CPC 08 - Custo de Transação e Prêmios na 
Emissão de Títulos e Valores Mobiliários. 1.1. Impactos da COVID-19 e conflito 
Rússia-Ucrania nas demonstrações financeiras: Covid-19: Em 10 de março 
de 2020 e 16 de abril de 2020, a Comissão de Valores Mobiliários emitiu os Ofí-
cios Circulares nº02/2020 e nº03/2020 (“OFÍCIOCIRCULAR/CVM/SNC/SEP/ nº 
02/2020” e “OFÍCIOCIRCULAR/CVM/SNC/SEP/nº 03/2020”), sobre eventuais 
efeitos que o Coronavírus poderia trazer para os negócios das Companhias e 
seus respectivos reflexos nas demonstrações financeiras, no qual destaca a im-
portância das Companhias Abertas e seus Auditores Independentes considera-
rem cuidadosamente os impactos da COVID-19 em seus negócios e os riscos e 
incertezas aos quais estão expostas. Referidas orientações foram reforçadas pela 
CVM nos Ofícios Circulares nº 01/2021 e 01/2022, emitidos respectivamente em 
29 de janeiro de 2021 e 1º de fevereiro de 2022, que tratam de aspectos relevan-
tes a serem observados na elaboração das Demonstrações Financeiras. Neste 
sentido, a Companhia esclarece que, considerando as atuais informações e da-
dos a respeito dos potenciais impactos da COVID-19 (ainda considerada como 
pandemia pela OMS - Organizacão Mundial da Saúde) em suas atividades, en-
tende não existir, neste momento, efeitos relevantes que impactem as demonstra-
ções financeiras anuais, a continuidade dos negócios e/ou às estimativas contá-
beis. Não obstante, a administração segue monitorando de forma diligente toda e 
qualquer informação a respeito do tema, e permanece avaliando potenciais cor-
respondentes impactos no mercado de forma geral, incluindo, mas não limitados 
à eventual necessidade de revisão das projeções e estimativas, assim como a 
realização dos ativos não circulantes que são base para elaboração das demons-
trações financeiras da Companhia, assim como as obrigações contidas nos con-
tratos de dívida, e contratos com fornecedores e arrendamentos. Conflito Rússia-
-Ucrânia: A Companhia está sujeita a fatores de riscos que podem indiretamente 
ser impactados pelo conflito Russia-Ucrânia, como aumento das taxas de juros e 
da inflação, e dos custos de frete e combustíveis, dentre outros, com efeito nos 
custos de construção das unidades imobiliárias e nas condições de financiamento 
por nossos clientes. Até o momento, contudo, os efeitos do conflito Rússia-Ucrâ-
nia não causaram impactos significativos nas operações da Companhia ou no 
valor justo de seus ativos e passivos. A administração da Companhia está moni-
torando a situação, e não identificou alterações em suas estimativas contábeis 
que possam gerar perdas em suas demonstrações financeiras. 2. Apresentação 
das demonstrações financeiras e principais práticas contábeis: 2.1. Base de 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico 
como base de valor, exceto determinados ativos financeiros que foram mensura-
dos ao valor justo por meio do resultado. As demonstrações financeiras individuais 
“Controladora” estão sendo divulgadas em conjunto com as demonstrações finan-
ceiras consolidadas e apresentadas lado-a-lado em um único conjunto de de-
monstrações financeiras e estão sendo apresentadas de acordo com as políticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório finan-
ceiro (“IFRS”), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, regis-
tradas na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). Adicionalmente, a Compa-
nhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, 
emitida pelo Comite de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) em novembro de 
2014, na preparação das suas demonstrações financeiras. Desta forma, as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo eviden-
ciadas, e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. A prepa-
ração de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e também o exercício de julgamento por parte da Administração no pro-
cesso de aplicação das práticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que re-
querem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas 
nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, estão divulgadas na Nota Explicativa nº 2.3.2. 
As demonstrações financeiras foram aprovadas pelo Conselho de Administração 
da Companhia e autorizadas para arquivamento em 15 de março de 2023. 2.1.1. 
Demonstrações financeiras individuais e consolidadas: As demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório finan-
ceiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, regis-
tradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Os aspectos relacionados ao 
reconhecimento da receita desse setor, bem como de determinados assuntos 
relacionados ao significado e à aplicação do conceito de transferência contínua de 
riscos, benefícios e controle na venda de unidades imobiliárias pelas Companhias 
de incorporação imobiliária no Brasil, base para o reconhecimento de receitas 
seguem o entendimento da CVM no Ofício Circular /CVM/SNC/SEP nº 02/18 so-
bre a aplicação do Pronunciamento Técnico NBC TG 47 (IFRS 15), conforme 
descrito em detalhes na Nota Explicativa nº 2.3.1. As sociedades controladas in-
cluídas no processo de consolidação estão detalhadas na Nota Explicativa nº 7. 
No caso da Companhia, essas práticas diferem das IFRS aplicáveis a entidades 
de incorporação imobiliária no Brasil que estão sujeitas às normas da CVM, em 
relação às demonstrações financeiras separadas, somente no que se refere à 
capitalização de juros incorridos pela controladora, em relação aos recursos apli-
cados em investimentos em sociedades controladas para que estas possam efe-
tuar a construção dos empreendimentos. Para fins de IFRS aplicáveis às demons-
trações financeiras separadas, a capitalização de juros somente é permitida para 
ativos qualificáveis, não sendo caracterizado como ativo qualificável os investi-
mentos mantidos nas sociedades controladas, apresentados nas demonstrações 
financeiras separadas. 2.1.2. Continuidade operacional: As normas contábeis re-
querem que ao elaborar as demonstrações financeiras, a administração deve fa-
zer a avaliação da capacidade de a entidade continuar em operação no futuro 
previsível. A administração, considerando o equilíbrio observado do seu capital 
circulante líquido, o cumprimento de cláusulas restritivas (“covenant”) em seus 
contratos de empréstimos e financiamentos, além da expectativa de geração de 
caixa suficiente para liquidar os seus passivos para os próximos 12 meses, con-
cluiu que não há nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significati-
vas sobre a sua capacidade de continuar operando e, portanto, concluiu que é 
adequado a utilização do pressuposto de continuidade operacional para a elabo-
ração de suas demonstrações financeiras. Em 31 de dezembro de 2022, o capital 
circulante líquido da Controladora é positivo em R$ 65.489 (R$158.856 em 2021) 
e o capital circulante líquido consolidado é positivo em R$ 980.536 (R$843.350 
em 2021). A gestão do capital circulante leva em conta os números consolidados 
uma vez que a Companhia conta com mecanismos para movimentar recursos 
entre as Companhias de forma eficiente, sem prejudicar o atendimento dos com-
promissos de cada uma das entidades que compõem as demonstrações consoli-
dadas. Por essa razão, qualquer análise que tenha por base o capital circulante da 
Controladora não refletirá a real liquidez da Companhia. 2.1.3. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: As demonstrações financeiras são apresentadas em 
Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras 
apresentadas em milhares de Reais foram arredondadas para o valor mais próxi-
mo, exceto quando indicado de outra forma. 2.1.4. Apresentação de informações 
por segmento e natureza: A Companhia possui apenas um segmento operacional 
(incorporação e venda de imóveis), de acordo com as regras da NBC TG 22 (R2) 
que aprova o Pronunciamento Técnico CPC 22 (R2) Informação por segmento. 
Por esse motivo, não estão sendo apresentadas informações por segmento. 
A Companhia não possui clientes que representem mais de 10% da receita total 
consolidada, não havendo, assim, grau de dependência de clientes específicos a 
ser divulgado. 2.2. Base de consolidação: As políticas contábeis descritas em 
detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios 
apresentados nessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 

As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações da Compa-
nhia, e das controladas descritas na Nota Explicativa nº 7. Todas as transações, 
saldos, receitas e despesas entre as controladas e a Companhia são eliminadas 
integralmente nas demonstrações financeiras, sendo destacada a participação 
dos acionistas não controladores. i) Controladas: As demonstrações financeiras 
de controladas, preparadas de acordo com as políticas contábeis consistentes 
com as da Controladora, são incluídas nas demonstrações financeiras consolida-
das a partir da data na qual a Companhia obtém o controle, e continuam a ser 
consolidadas até a data em que o controle deixar de existir. Nesse método, os 
componentes dos ativos, passivos e resultados são consolidados integralmente e 
o valor patrimonial da participação dos sócios não controladores é determinado 
pela aplicação do percentual de participação deles sobre o patrimônio líquido das 
controladas. Nas demonstrações financeiras individuais, referidas participações 
são registradas usando o método de equivalência patrimonial. ii) Investimentos 
em coligadas e controladas em conjunto (joint ventures) Coligada é uma entidade 
sobre a qual o Grupo exerce influência significativa. Influência significativa é o 
poder de participar das decisões sobre políticas financeiras e operacionais de 
uma investida, mas sem que haja o controle individual ou conjunto dessas políti-
cas. Uma “joint venture” é um acordo contratual através do qual a Companhia e 
outras partes exercem uma atividade econômica sujeita a controle conjunto, situ-
ação em que as decisões sobre políticas financeiras e operacionais estratégicas 
relacionadas às atividades da “joint venture” requerem a aprovação de todas as 
partes que compartilham o controle. A Companhia apresenta suas participações 
em coligadas e controladas em conjunto, nas suas demonstrações financeiras 
consolidadas, usando o método de equivalência patrimonial. iii) Participações em 
operações em conjunto - consórcios: Operação em conjunto (joint operation) na 
Companhia estão representados pelo sócio terrenista - responsável pelo aporte 
no consorcio do terreno, objeto da operação e pelo sócio incorporador (líder do 
consórcio) responsável pelo desenvolvimento do empreendimento. Nos consór-
cios, as partes integrantes que detêm o controle conjunto do negócio têm direitos 
sobre os ativos e têm obrigações pelos passivos relacionados ao negócio. Essas 
partes são denominadas de operadores em conjunto. Quando a Companhia rea-
liza atividades como operações em conjunto, a Companhia reconhece em relação 
à sua participação em uma operação em conjunto: • Seus ativos e passivos, in-
cluindo sua participação sobre quaisquer ativos detidos e passivos assumidos em 
conjunto; • Sua participação nas receitas de venda advinda da operação em con-
junto; • Suas despesas, incluindo sua participação nas despesas incorridas em 
conjunto. A Companhia contabiliza os ativos, os passivos, as receitas e as despe-
sas relacionados à sua participação em uma operação em conjunto de acordo 
com as normas aplicáveis a ativos, passivos, receitas e despesas específicos. 2.3. 
Principais práticas contábeis: 2.3.1. Apuração e apropriação do resultado de 
incorporação imobiliária e venda de imóveis: Os resultados são registrados pelo 
regime de competência. As receitas e custos são apresentados, de acordo com o 
objeto social específico de cada Companhia. i) Venda de bens (Incorporação imo-
biliária): Nas vendas de unidades concluídas, a receita é reconhecida no momen-
to em que a venda é efetivada (transferência de riscos e benefícios), independen-
temente do prazo de recebimento do valor contratual, e as receitas são 
mensuradas pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. Nas ven-
das de unidades não concluídas, são observados os seguintes procedimentos: A 
Companhia, suas controladas e investidas, adotaram o NBC TG 47/IFRS 15 - 
“Receitas de Contratos com Clientes”, a partir de 1º de janeiro de 2018, contem-
plando também as orientações contidas no Ofício Circular CVM/SNC/SEP nº 
02/2018, de 12 de dezembro de 2018, o qual estabelece procedimentos contábeis 
referentes ao reconhecimento, mensuração e divulgação de certos tipos de tran-
sações oriundas de contratos de compra e venda de unidade imobiliária não con-
cluída nas Companhias abertas brasileiras do setor de incorporação imobiliária. O 
Ofício circular afirma que a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15) às transações de 
venda de unidades imobiliárias não concluídas, realizadas por entidades registra-
das na CVM do setor de incorporação imobiliária, têm questões centrais, como: 
(a) o foco no contrato (unidade de conta); (b) o monitoramento contínuo dos con-
tratos; (c) uma estrutura de controles internos em padrão de qualidade considera-
do, no mínimo, aceitável para os propósitos aos quais se destina; (d) a realização 
de ajustamentos tempestivos; e (e) a qualidade da informação (valor preditivo e 
confirmatório das demonstrações financeiras). A receita somente é reconhecida, 
caso a Companhia identifique que não exista mais o risco de incerteza de entrada 
de fluxo de caixa após a identificação do contrato com o cliente. Os contratos de 
venda firmados entre a Companhia se dão no modelo no qual a incorporadora fi-
nancia o promitente durante a fase de construção do projeto, através de recursos 
próprios e/ou obtenção de financiamento (SFH) junto a instituições financeiras - 
Contratos tipo 3 e 4. Em regra, projetos de construção de unidades imobiliárias 
voltadas a pessoas de média baixa, média e alta renda. Com a assinatura do 
contrato, o mutuário se compromete a pagar durante a fase de construção aproxi-
madamente 30% ou mais do valor da unidade imobiliária diretamente à incorpo-
radora, que suporta todo o risco de crédito durante a fase de construção. Findo 
fisicamente o projeto, o mutuário precisa quitar o saldo devedor com recursos 
próprios (incluindo a utilização do saldo do FGTS) e/ou obter junto a uma institui-
ção financeira - IF o financiamento necessário para pagar o saldo devedor junto à 
incorporadora, que gira em torno de 70% do valor da unidade imobiliária (a unida-
de imobiliária concluída é então dada em garantia por meio de alienação fiduciária 
à IF). O risco de mercado da unidade imobiliária, desde o momento da venda, 
recai todo sobre o mutuário, que pode se beneficiar de eventuais valorizações e 
realizá-las mediante a transferência onerosa de seu contrato junto a terceiros, 
com a anuência da incorporadora, ou se prejudicar com eventuais desvaloriza-
ções (momento em que alguns mutuários forcejam o distrato). Com isso, nas 
vendas de unidades não concluídas, são observados os seguintes procedimen-
tos: • As receitas de vendas, os custos de terrenos e construção, e as comissões 
de vendas são apropriados ao resultado utilizando o método do percentual de 
conclusão de cada empreendimento, sendo esse percentual mensurado em ra-
zão do custo incorrido em relação ao custo total orçado dos respectivos empreen-
dimentos; • O custo incorrido (incluindo o custo do terreno e demais gastos rela-
cionados diretamente com a formação do estoque) correspondente às unidades 
vendidas é apropriado integralmente ao resultado. Para as unidades ainda não 
comercializadas, o custo incorrido é apropriado ao estoque na rubrica “Imóveis a 
comercializar”; • Os montantes das receitas de vendas reconhecidos que sejam 
superiores aos valores efetivamente recebidos de clientes, são registrados em 
ativo circulanteou realizável a longo prazo, na rubrica “Contas a receber”. Os mon-
tantes recebidos com relação à venda de unidades que sejam superiores aos 
valores reconhecidos de receitas, são contabilizados na rubrica “Adiantamentos 
de clientes”; • Os juros e a variação monetária, incidentes sobre o saldo de contas 
a receber, assim como o ajuste a valor presente do saldo de contas a receber, são 
apropriados as receitas de imóveis vendidos - vide Nota Explicativa nº 19, quando 
incorridos, obedecendo ao regime de competência dos exercícios “pro rata tem-
poris”; • Os encargos financeiros de Terrenos a pagar e os diretamente associados 
ao financiamento da construção, são capitalizados e registrados aos imóveis a 
comercializar - vide Nota Explicativa nº 5, e apropriados ao custo incorrido das 
unidades em construção até a sua conclusão e observando-se os mesmos crité-
rios de apropriação do custo de incorporação imobiliária na proporção das unida-
des vendidas em construção; • Os tributos incidentes e diferidos sobre a diferença 
entre a receita incorrida de incorporação imobiliária e a receita acumulada subme-
tida à tributação são calculados e refletidos contabilmente por ocasião do reco-
nhecimento dessa diferença de receita; e • As demais despesas, incluindo, de 
propaganda e publicidade são apropriadas ao resultado quando incorridas e es-
tão apresentadas na rubrica de Despesas comerciais - vide Nota Explicativa nº 17. 
Nos distratos de contrato de compromisso de compra e venda de imóveis, a recei-
ta e o custo reconhecido no resultado são revertidos, conforme os critérios de 
apuração mencionados anteriormente. A reversão do custo aumenta os saldos 
dos imóveis a comercializar. A Companhia também reconhece, por efeito do dis-
trato, o passivo de devolução de adiantamentos de cliente e os efeitos de ganho 
ou perda são reconhecidos imediatamente ao resultado. A Companhia efetua a 
provisão para distratos, quando em sua análise é identificada incertezas quanto à 
entrada dos fluxos de caixa futuros para a entidade. Estes ajustamentos vinculam-
se ao fato de que o reconhecimento de receita está condicionado ao grau de 
confiabilidade quanto à entrada, para a entidade, dos fluxos de caixa gerados a 
partir da receita reconhecida. Os critérios para constituição da provisão para dis-
tratos encontra-se na Nota Explicativa nº 2.3.4.2. ii) Receitas e despesas financei-
ras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financei-
ras, reconhecidas no resultado, através do método dos juros efetivos e os juros e 
correções monetárias das unidades vendidas após a entrega das chaves. As 
despesas financeiras abrangem os custos de empréstimos que são registrados 
em despesa financeira no exercício em que são incorridos. Custos de empréstimo 

compreendem juros e outros custos incorridos por uma entidade relativos ao em-
préstimo. Exceto pela forma de reconhecimento dos custos financeiros menciona-
dos na Nota Explicativa nº 2.3.1.ii. iii) Outras práticas relacionadas à atividade 
imobiliária: Permutas: para as permutas de terrenos, com a entrega de aparta-
mentos a construir, o valor do terreno adquirido pela Companhia e por suas con-
troladas é mensurado com base no valor justo das unidades imobiliárias a serem 
entregues e é registrado como imóveis a comercializar de terrenos, em contrapar-
tida de adiantamento de clientes no passivo, no momento da assunção dos riscos 
e definição do projeto de comercialização. Prevalecem para estas transações os 
mesmos critérios de apropriação aplicados para o resultado de incorporação imo-
biliária em seu todo. Provisão de garantia de obra: constituída para cobrir gastos 
com reparos em empreendimentos cobertos no período de garantia. A provisão é 
constituída em contrapartida do resultado (custo) à medida que os custos de uni-
dades vendidas incorrem. Eventual saldo remanescente não utilizado da provisão 
é revertido após o prazo de garantia oferecida. A provisão é revisada trimestral-
mente e representa 1% do orçamento de obra, sendo que tal percentual foi obtido 
pela Companhia levando-se em consideração dados históricos e experiencias 
adquiridas em outros empreendimentos. Periodicamente a Administração analisa 
suficiência da provisão face os gastos de manutenção e se necessário efetua 
correções. A Companhia concede exercício de garantia sobre os imóveis com 
base na legislação vigente por um período de cinco anos. 2.3.2. Julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis significativas: As estimativas e os julgamentos 
contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e 
em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoá-
veis para as circunstâncias. Julgamentos: A preparação das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas da Companhia requer que a Administração faça 
julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados 
de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos 
contingentes, na data-base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza 
relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que não re-
queiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em 
períodos futuros. As principais estimativas e premissas que apresentam risco 
significativo com probabilidade de causar ajuste relevante nos valores contábeis 
de ativos e passivos para os próximos trimestres deste e dos próximos exercícios 
sociais, estão relacionadas com os temas a seguir. Estimativas e premissas: 
2.3.2.1. Custos orçados: os custos orçados totais, compostos pelos custos incor-
ridos e custos previstos a incorrer para o encerramento das obras, são mensal-
mente revisados, conforme a evolução das obras, e os ajustes com base nesta 
revisão são refletidos nos resultados da Companhia de acordo com o método 
contábil “PoC” utilizado. Tal informação é fundamental para o reconhecimento de 
receita. 2.3.2.2. Provisão para distrato: As vendas de unidades são realizadas 
durante o exercício de construção, ao final da qual ocorre a liquidação do saldo 
pelo cliente através da obtenção de financiamento junto às instituições financeiras 
ou efetuada a alienação fiduciária do bem como garantia do saldo a receber, não 
havendo expectativa de perda que requeira a constituição de provisão para crédi-
tos de liquidação duvidosa. Entretanto, em virtude de deterioração do crédito por 
parte dos compradores entre a data da venda e a data de obtenção do financia-
mento, determinados contratos vem sendo objeto de cancelamento (“distratos”), 
motivo pelo qual as seguintes provisões vêm sendo constituídas para fazer face a 
margem de lucro apropriada de contratos firmados por ocasião do reconhecimen-
to da receita, para aqueles contratos que apresentam evidências objetivas de que 
possam ser objeto de distrato, afetando as rubricas de Receita e Custo das ven-
das realizadas. Tais provisões são constituídas como redutora das contas a rece-
ber de clientes tendo contrapartida as rubricas:(i) imóveis a comercializar; e (ii) a 
rubricas anteriormente mencionadas, na demonstração do resultado. Eventual 
passivo financeiro devido pelo potencial devolução de valores recebidos, está 
apresentado na rubrica “outros passivos”, no balanço patrimonial. 2.3.2.3. Tributos: 
a Companhia e suas controladas são periodicamente fiscalizadas por diferentes 
autoridades, incluindo fiscais, previdenciárias e ambientais. Não é possível garan-
tir que essas autoridades não autuarão a Companhia e suas controladas, nem 
que essas infrações não se converterão em processos administrativos e, poste-
riormente, em processos judiciais, tampouco, o resultado tanto dos eventuais 
processos administrativos ou judiciais. 2.3.2.4. Provisões para demandas judiciais 
(tributários, cíveis e trabalhistas): a Administração da Companhia revisa trimestral-
mente a provisão para causas cíveis, trabalhistas e tributárias. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia 
das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e 
sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 
externos. As avaliações para possíveis provisões são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias como prazo de prescrição aplicável, 
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base 
em novos assuntos ou decisões de tribunais. 2.3.2.5. Valor realizável liquido dos 
imóveis a comercializar: a administração revisa trimestralmente o valor contábil de 
seus imóveis a comercializar para verificar se há alguma indicação de que tais 
ativos sofreram alguma perda referente ao valor realizável liquido. Uma perda por 
valor realizável liquido existe quando o valor contábil de um ativo excede o seu 
valor realizável liquido, o qual é o maior entre o valor de realização menos custos 
de venda. O cálculo do valor de realização menos custos de venda é baseado em 
informações disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de 
mercado. 2.3.3. Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia e suas controladas 
consideram equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade 
imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignifican-
te risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se 
qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo; por 
exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. 2.3.4. Contas a 
receber: A comercialização das unidades é efetuada, substancialmente, durante 
as fases de lançamento e construção dos empreendimentos. As contas a receber 
de clientes, nesses casos, são constituídas ao longo do período de construção, 
aplicando-se a porcentagem de conclusão (“PoC”) sobre a receita das unidades 
vendidas, ajustada segundo as condições dos contratos de venda (acrescido da 
variação do Índice Nacional da Construção Civil - INCC); sendo assim, o valor das 
contas a receber é determinado pelo montante das receitas acumuladas reconhe-
cidas deduzidas das parcelas recebidas. As contas a receber de unidades vendi-
das são apuradas segundo os critérios mencionados na Nota Explicativa nº 2.3.1. 
Quando concluída a construção, sobre as contas a receber incidem juros e varia-
ção monetária segundo índices contratuais, os quais passam a ser apropriados 
ao resultado financeiro quando auferidos, obedecendo ao regime de competência 
de exercícios. Com base na carteira total das contas a receber de cada empreen-
dimento, é estabelecido o montante previsto para ser recebido em período de até 
um ano, sendo o saldo contábil das contas a receber, no limite desse valor, clas-
sificado no ativo circulante. A parcela das contas a receber que exceda os recebi-
mentos previstos no período de até um ano, é apresentada no ativo não circulan-
te. 2.3.4.1. Provisão para perda esperada para risco de crédito: A Provisão para 
perda esperada para risco de crédito é estabelecida quando existe uma evidência 
objetiva de que a Companhia não será capaz de cobrar todos os valores devidos 
de acordo com os prazos originais das contas a receber. Adicionalmente, a Com-
panhia também avaliou o seu contas a receber de forma prospectiva (sempre 
considerando as garantias concedidas), de acordo com o conceito de perdas es-
peradas descrito no IFRS 9/CPC 48 e, por isso, quando material, a Companhia 
reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento 
inicial dos recebíveis. Consequentemente, o valor contábil do ativo é reduzido e o 
valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. Se, em um perío-
do subsequente, o valor da perda por “impairment” diminuir e a diminuição puder 

ser relacionada objetivamente a um evento que ocorreu após o “impairment” ser
reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a rever-
são da perda por “impairment” reconhecida anteriormente será reconhecida na 
demonstração do resultado. A Companhia suportada pelas orientações contidas
no Ofício Circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018, elaborou estudos com objetivo de 
avaliar a necessidade de registrar os ajustes tempestivos e preditivos relaciona-
dos aos distratos dos contratos de compra e venda de unidades imobiliárias em
construção (provisão para distratos). O estudo considerou a identificação da incer-
teza de entrada de fluxo de caixa e a evidencia objetiva de condições que já 
existiam na data final do período contábil, para constituir a provisão para distratos.
Consequentemente, a Companhia constituiu provisão para distratos para aqueles
clientes que possuíam: i) parcelas vencidas a mais de 90 dias em cada exercício
findo das demonstrações financeiras; ii) parcelas vencidas em cada exercício fin-
do das demonstrações financeiras e que subsequentemente distratou o contrato
de compra e venda; e iii) estavam adimplentes, mas que manifestaram formal-
mente a intenção de distratar o contrato de compra e venda até o término de cada 
exercício findo das demonstrações financeiras. 2.3.4.2. Provisão para distratos:
Adicionalmente, a Companhia também preparou estudo que suporta o percentual
histórico de devoluções para constituir o montante a ser devolvido para os clien-
tes, quando da efetivação do distrato. Quando do registro da provisão para distra-
to os valores do contas a receber de clientes são ajustados em contrapartida as 
receitas de imóveis vendidos, bem como os custos de imóveis vendidos e imóveis
a comercializar, também são ajustados pelos montantes anteriormente reconhe-
cidos no resultado. A parcela da receita de imóveis vendidos que a Companhia
não ira devolver aos clientes é reclassificada para conta especifica no resultado
como receita de indenização por distrato. Eventual passivo financeiro devido pela
potencial devolução de valores recebidos, está apresentado na rubrica “Outros 
passivos”, no balanço patrimonial. 2.3.5. Imóveis a comercializar: São avaliados 
ao custo de construção ou aquisição, ou valor realizável líquido. O custo dos imó-
veis é formado por gastos com: aquisição de terrenos/permutas (mensurados ao
valor justo), materiais, mão de obra aplicada e gastos com incorporação, bem 
como juros decorrentes dos financiamentos para produção. No caso de aquisição
de terrenos por meio de permuta por unidades a serem construídas, seu custo
corresponde ao valor justo previsto para as unidades a serem construídas e en-
tregues em permuta. O registro do terreno é efetuado apenas por ocasião da la-
vratura da escritura do imóvel, não sendo reconhecido nas demonstrações finan-
ceiras enquanto em fase de negociação, independentemente da probabilidade de
sucesso ou do estágio de andamento desta. No fim de cada trimestre, a Compa-
nhia revisa o valor contábil de seus imóveis a comercializar para verificar se há
alguma indicação de que os montantes de tais ativos não serão recuperados em
decorrência da analise do valor realizável líquido. Uma perda decorrente pelo va-
lor realizável líquido existe quando o valor contábil de um ativo excede o seu valor
realizável líquido, o qual esta representado pelo preço de venda estimado, no 
curso normal dos negócios, deduzidos os custos estimados de conclusão e as 
despesas estimadas para efetuar a venda. Com base na avaliação efetuada pela
Companhia, não houve indicação de provisão decorrente do valor realizável líqui-
do em seus imóveis a comercializar. 2.3.6. Investimentos: Os investimentos da
Companhia em suas controladoras e controladas em conjunto são avaliados com
base no método da equivalência patrimonial. Com base no método da equivalên-
cia patrimonial, o investimento é contabilizado no balanço patrimonial ao custo, 
adicionado das mudanças após a aquisição da participação societária e juros
capitalizados. Quando a participação da Companhia nas perdas de investida ul-
trapassa a participação da entidade (que inclui quaisquer participações de longo
prazo que, em sua essência, formam parte do investimento líquido da Companhia
na investida), a Companhia deixa de reconhecer sua participação em perdas adi-
cionais. As perdas adicionais são reconhecidas somente na medida em que incor-
rer em obrigações legais ou presumidas ou assumiu obrigações em nome da in-
vestida. A Companhia determina, em cada data de fechamento do balanço
patrimonial, se há evidência objetiva de que o investimento em controlada sofreu
perda por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o
montante de perda por redução ao valor recuperável como diferença entre o valor
recuperável da controlada e o valor contábil e reconhece o montante na demons-
tração do resultado. 2.3.7. Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada
e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo inclui 
gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. As taxas utilizadas
para a depreciação dos ativos são:
Taxa de depreciação anual
Instalações e móveis e utensílios 10%
Máquinas e equipamentos 10%
Computadores, periféricos e equipamentos de informática 20%
Veículos 20%
Estande de vendas (*)
(*) Os gastos incorridos e diretamente relacionados com a construção de estande
de vendas e apartamento-modelo têm natureza de caráter prioritariamente tangí-
vel e, dessa forma, se a respectiva vida útil estimada é superior a um ano, são
registrados na rubrica “Ativo imobilizado’, sendo depreciados de acordo com o
prazo da vida útil estimada, e o correspondente encargo de depreciação é aloca-
do na rubrica “Despesas comerciais ” - “Despesas com plantão de vendas”. Isso
ocorre, geralmente, quando o empreendimento é composto por fases e o estande
de vendas é utilizado para a comercialização nos vários lançamentos de cada 
fase ao longo do tempo. No caso de empreendimentos em uma única fase, não há
expectativa de que a vida útil estimada seja superior a um ano e, por esse motivo,
são apropriados diretamente às despesas de vendas por ocasião em que os cus-
tos são incorridos, juntamente com as demais despesas de propaganda, marke-
ting e outras atividades correlatas, independentemente de ter ou não ocorrido a
apropriação de receitas relacionadas com o empreendimento. Visto que historica-
mente a Companhia e suas controladas não alienam seus itens de imobilizado, o
valor residual dos bens foi considerado como sendo zero. A vida útil dos ativos é
revisada e ajustada, se apropriado, no fim de cada exercício. No caso específico
dos estandes de vendas, caso a comercialização termine em período menor que
o previsto ou venha a ser efetuada a sua demolição, o valor residual relacionado
ao empreendimento é imediatamente baixado. O valor contábil de um ativo é
imediatamente baixado para seu valor recuperável se o seu valor contábil for
maior que seu valor recuperável estimado. 2.3.8. Arrendamentos: O CPC 06 (R2)
estabelece os princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e
divulgação de operações de arrendamento e exige que os arrendatários contabi-
lizem todos os arrendamentos conforme um único modelo de balanço patrimonial,
similar à contabilização de arrendamentos financeiros nos moldes do CPC 06
(R1). A norma inclui duas isenções de reconhecimento para os arrendatários -
arrendamentos de ativos de “baixo valor” (por exemplo, computadores pessoais)
e arrendamentos de curto prazo (ou seja, arrendamentos com prazo de 12 meses
ou menos). Na data de início de um arrendamento, o arrendatário reconhece um 
passivo para efetuar os pagamentos (um passivo de arrendamento) e um ativo
representando o direito de usar o ativo objeto durante o prazo do arrendamento 
(um ativo de direito de uso). Os arrendatários devem reconhecer separadamente

Balanços Patrimoniais - 31 de Dezembro de 2022 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Notas 2022 2021 2022 2021
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3.a 90.317 50.349 197.833 115.525
Caixa restrito 3.b 30.040 28.094 30.040 28.094
Aplicações financeiras 3.c – 109.631 – 109.631
Contas a receber 4 – – 423.814 300.688
Imóveis a comercializar 5 – – 825.047 639.186
Conta corrente de consórcio 12 – – – 2.244
Tributos a recuperar 9.687 7.170 12.832 8.699
Adiantamentos 481 206 1.423 920
Outros ativos 502 6.514 2.754 9.907
Total do ativo circulante 131.027 201.964 1.493.743 1.214.894
Não circulante
Caixa restrito 3.b 1.436 25.474 1.436 25.474
Contas a receber 4 – – 199.254 154.333
Imóveis a comercializar 5 – – 294.952 164.225
Conta corrente de consórcio 12 – – – 1.704
Outros Ativos 1.968 – 13.421 –
Partes relacionadas 6 803.996 544.984 14.736 –
Investimentos 7 384.460 255.544 3.131 3.170
Imobilizado 17.079 10.437 28.280 14.020
Intangível 11.862 6.860 12.198 7.270
Total do ativo não circulante 1.220.801 843.299 567.408 370.196

    
Total do ativo 1.351.828 1.045.263 2.061.151 1.585.090

Controladora Consolidado
Notas 2022 2021 2022 2021

Passivo
Circulante
Empréstimos e financiamentos 8 626 – 183.772 89.954
Fornecedores 1.509 2.433 51.125 35.284
Obrigações trabalhistas e tributárias 12.787 7.852 19.802 13.920
Tributos correntes com
 recolhimento diferido 9 – – 14.566 12.015
Adiantamentos de clientes 11 – – 165.840 145.707
Partes relacionadas 6 208 9.943 – –
Contas a pagar por
 aquisição de terrenos – – 21.492 9.309
Passivos de arrendamento 1.440 1.033 2.532 1.942
Provisão para perdas
 com investimentos 7 29.654 14.073 – –
Provisão de garantia de obra 13.a – – 2.438 1.231
Contas correntes de consórcios 12 – – 21.371 31.529
Outros passivos 19.637 501 40.269 19.209
Outros débitos com
 terceiros - SCPs 10 1.645 7.273 3.421 11.444
Total do passivo circulante 67.506 43.108 526.628 371.544
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 8 275.741 – 315.230 16.574
Tributos correntes com
 recolhimento diferido 9 – – 6.620 3.009
Adiantamento de clientes 11 – – 150.874 124.224
Conta corrente de consórcios 12 – – 8.996 21.418
Provisão de garantia de obra 13.a – – 4.332 3.095
Outros débitos com
 terceiros - SCPs 10 1.923 5.096 14.278 18.445
Contas a pagar por
 aquisição de terrenos – – 13.436 20.328
Passivos de arrendamento 4.524 1.237 7.501 2.854
Provisão para demandas
 judiciais 13.b 7.613 8.012 9.223 8.666
Total do passivo não circulante 289.801 14.345 530.490 218.613
Patrimônio líquido
Capital social 15.a 959.493 959.493 959.493 959.493
Reservas de capital 15.c 18.940 12.426 18.940 12.426
Reservas de lucros 15.b 16.088 15.891 16.088 15.891
Total do patrimônio líquido 994.521 987.810 994.521 987.810
Participação de não controladores – – 9.512 7.123
Total do patrimônio
 líquido consolidado 994.521 987.810 1.004.033 994.933
Total do passivo e
 patrimônio líquido 1.351.828 1.045.263 2.061.151 1.585.090

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações dos Resultados - Exercício Findo em 
31 de Dezembro de 2022 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Notas 2022 2021 2022 2021

Receita operacional líquida 16 – – 758.626 573.996
Custo dos imóveis vendidos
 e serviços prestados 17 – – (537.194) (378.270)
Lucro bruto – – 221.432 195.726
Receitas/despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 17 (93.933) (71.791) (105.899) (80.126)
Despesas comerciais 17 (3.879) (2.997) (67.108) (69.286)
Outras despesas e
 receitas operacionais 18 4.401 (555) 945 (6.068)
Apropriação mais-valia 7 (403) (5.333) – –
Equivalência patrimonial 7 138.964 110.915 (58) 234
Total das despesas e
 receitas operacionais 45.150 30.239 (172.120) (155.246)
Resultado operacional antes
 do resultado financeiro 45.150 30.239 49.312 40.480
Receitas financeiras 19 19.081 18.606 32.259 24.016
Despesas financeiras 19 (29.401) (24.524) (26.410) (25.583)
Resultado financeiro (10.320) (5.918) 5.849 (1.567)
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 34.830 24.321 55.161 38.913
Imposto de renda e contribuição 
 social corrente e diferido 9.b – – (17.941) (11.529)
Lucro líquido do exercício 34.830 24.321 37.220 27.384
Lucro líquido atribuído
 aos controladores 34.830 24.321 34.830 24.321
Lucro líquido atribuído
 aos não controladores – – 2.390 3.063
Lucro líquido por ações -
 R$ - básico 22 0,32928 0,22993 0,32928 0,22993
Lucro líquido por ações -
 R$ - diluído 22 0,32928 0,22993 0,32928 0,22993

As notas explicativas são parte integrante das  
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2022 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido antes do imposto de 
 renda e da contribuição social 34.830 24.321 55.159 38.921
Ajustes para conciliar o resultado do caixa líqui-
 do proveniente das atividades operacionais:
Depreciações e amortizações
 do intangível 4.973 2.972 5.341 5.034
Equivalência patrimonial (138.964) (110.915) 58 (241)
Resultados de SCP’s – – 955 2.896
Provisão para garantias de obras – – 3.561 (394)
Ajuste a valor presente – – 12.123 6.453
Provisão para perda esperada
 para risco de crédito – – 507 135
Provisão/reversão para distratos líquida – – 4.927 3.092
Provisão de impostos diferidos
 (PIS e COFINS) – – 3.535 2.266
Provisão para demandas judiciais (399) 11 557 522
Encargos financeiros sobre
 empréstimos e financiamentos – 139 – 462
Apropriação de encargos
 financeiros capitalizados 4.524 22 23.020 7.012
Juros incorridos sobre contratos
 de arrendamento 180 132 276 582
Outras resultados em investimentos (4.344) 1.210 (1.287) 523
Total Equity return swap 23.787 969 23.787 969
Plano de opções de ações 6.514 5.304 6.515 5.304
Ganho com títulos e valores imobiliários(2.220) (10.634) (2.220) (10.634)
Participações - PLR 6.500 3.000 – 3.000
Amortização mais-valia 403 5.333 403 5.333
Total dos ajustes para conciliar
 o resultado (64.216) (78.136) 137.217 71.235
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução em contas a receber – – (194.546) (163.875)
(Aumento) redução em imóveis
 a comercializar – – (179.732) (482.386)
(Aumento) redução em outros ativos (594) (1.643) (10.907) (441)
(Aumento) redução em adiantamentos (275) (34) (598) –
(Aumento) redução em tributos
 a recuperar (2.517) (3.540) (4.133) (4.740)
Aumento (redução) em fornecedores (924) 1.227 15.811 22.657
Aumento (redução) em obrigações 
 trabalhistas e tributárias (1.565) (1.863) 9.064 525
Aumento (redução) em adiantamento 
 de clientes – – (51.247) 54.921
Aumento (redução) em
 conta corrente consórcios – – (22.787) 422
Aumento (redução) em outros passivos 31 (3.143) 8.850 3.436
Pagamento de garantia de obras – – (1.055) (912)
Pagamento de demandas judiciais – – – (188)
Juros pagos sobre empréstimos
 e financiamentos (18.747) (456) (34.153) (5.427)
Imposto de renda e
 contribuição social pagos – – (18.208) (9.208)
Caixa líquido aplicados nas
 atividades operacionais (88.807) (87.588) (346.424) (513.981)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aplicações em caixa restrito
 e títulos e valores mobiliários (1.344) (4.877) (1.344) (4.876)
Resgates de caixa restrito e
 títulos e valores mobiliários 23.436 800 23.436 800
Aplicação financeira (841) (297.131) (840) (297.131)
Resgate de aplicação financeira 112.691 741.318 112.691 741.317
Integralização de capital
 nos investimentos (10.733) (63.705) – –
Aquisição/(venda) de investimento (1.622) 10.553 (224) –
Redução de capital em investimento 12.524 15.944 – –
Aquisição do imobilizado e intangível (11.567) (8.212) (24.529) (9.321)
Dividendos recebidos de investidas 45.596 57.737 202 –
Caixa líquido da alienação
 de investimentos – – (4.285) 12.076
Caixa líquido proveniente das (aplica-
 do nas) atividades de investimento 168.140 452.427 105.107 442.865
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Amortização de empréstimos
 e financiamentos – (4.174) (142.943) (67.487)
Amortização de direito de uso
 em arrendamentos (1.575) (1.444) (1.352) (2.438)
Captação de empréstimos
 e financiamentos 274.064 – 530.443 128.245
Aumento do capital social, líquido dos 
 gastos com emissão de ações – – – –
Dividendos pagos (34.637) (59.733) (34.637) (59.733)
Partes relacionadas (268.747) (343.970) (14.736) –
Repasse para terceiros (SCPs) (8.470) (5.000) (13.150) (6.642)
Outros débitos com terceiros – – – –
Aporte/redução de não controladores – – – 392
Caixa líquido proveniente das (aplicado
 nas) atividades de financiamento (39.365) (414.321) 323.625 (7.663)
Aumento/(diminuição) líquido de
 caixa e equivalentes de caixa 39.968 (49.482) 82.308 (78.779)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 50.349 99.831 115.525 194.304
No final do exercício 90.317 50.349 197.833 115.525
Aumento/(diminuição) líquido de
 caixa e equivalentes de caixa 39.968 (49.482) 82.308 (78.779)

As notas explicativas são parte integrante das  
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações dos Resultados Abrangentes - Exercício Findo
em 31 de Dezembro de 2022 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro líquido do exercício 34.830 24.321 37.220 27.384
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente do exercício 34.830 24.321 37.220 27.384
Lucro líquido atribuído aos controladores 34.830 24.321 34.830 24.321
Lucro líquido atribuído aos não controladores – – 2.390 3.063

As notas explicativas são parte integrante das  
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações do Valor Adicionado - Exercício Findo
em 31 de Dezembro de 2022 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receitas
Venda de mercadorias, produtos e serviços – – 765.519 574.625
Outras receitas – – 3.328 1.599

– – 768.847 576.224
Insumo adquirido de terceiros
Custo de produtos, mercadorias
 e serviços vendidos – – (523.419) (366.859)
Materiais, energia, serviços
 de terceiros e outros (25.038) (16.189) (98.057) (88.894)

(25.038) (16.189) (621.476) (455.753)
Valor adicionado (absorvido) bruto (25.038) (16.189) 147.371 120.471
Retenções
Depreciação, amortização e exaustão (4.973) (2.972) (5.341) (5.034)

(4.973) (2.972) (5.341) (5.034)
Valor líquido produzido (absorvido)
 pela Companhia (30.011) (19.161) 142.030 115.437
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 139.919 113.811 (58) 234
Outros resultados em investimento 2.213 (33.833) 161 (35.086)
Receitas financeiras (4.739) 18.606 8.437 24.017
Valor total adicionado recebido
 (absorvido) em transferência 137.393 98.584 8.540 (10.835)
Valor adicionado total a distribuir 107.382 79.423 150.570 104.602
Distribuição do valor adicionado 107.382 79.423 150.570 104.602
Pessoal e encargos 67.600 54.726 70.507 57.409
Salários e encargos 46.679 35.026 49.375 37.369
Honorários da administração 8.160 9.663 8.160 9.663
Participação de empregados nos lucros 6.246 4.733 6.457 5.073
Plano de opções em ações 6.515 5.304 6.515 5.304
Impostos, taxas e contribuições 390 111 19.334 12.050
Remuneração de capitais
 de terceiros - Juros 4.562 265 23.509 7.759
Remuneração de capitais próprios 34.830 24.321 37.220 27.384
Dividendos mínimos obrigatórios 8.272 5.776 8.272 5.776
Dividendos adicionais proposto 24.817 17.329 24.817 17.329
Integralização de capital
 com lucro do exercício – – – –
Lucros retidos no exercício
 (reserva legal e reserva estatutária) 1.741 1.216 1.741 1.216
Lucro líquido atribuído aos
 não controladores – – 2.390 3.063

As notas explicativas são parte integrante das  
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2022 (Em milhares de reais)
Reserva de lucros

Notas
Capital  
social

Reser- 
va de  

capital

Reser- 
va esta- 

tutária

Reser- 
va de  

lucros

Re- 
serva  
legal

Dividendos  
adicionais  
propostos

Lucros  
acumu- 

lados

Total do  
patrimônio  
líquido da  

controladora

Participa- 
ção de  

não con- 
troladores

Total do  
patrimônio  

líquido  
consolidado

Saldo em 31 de dezembro de 2020 959.493 7.122 1.395 – 4.014 34.420 – 1.006.444 990 1.007.434
Lucro líquido do exercício 15.b – – – – – – 24.321 24.321 3.063 27.384
Destinação do resultado do exercício – –
 Reserva legal 15.c – – – – 1.216 – (1.216) – – –
 Dividendos adicionais propostos 15.b – – – – – 10.661 (10.661) – – –
 Dividendos mínimos obrigatórios distribuídos 15.b – – – – – – (5.776) (5.776) – (5.776)
 Dividendos adicionais propostos distribuídos 15.b – – – – – – (6.668) (6.668) – (6.668)
 Dividendos distribuídos - anos anteriores 15.b – – (1.395) – – (34.420) – (35.815) – (35.815)
Plano de remuneração baseado em ação 15.c – 5.304 – – – – – 5.304 – 5.304
Aumento de capital de não controladores – – – – – – – – 3.070 3.070
Saldo em 31 de dezembro de 2021 959.493 12.426 – – 5.230 10.661 – 987.810 7.123 994.933
Lucro líquido do exercício 15.b – – – – – – 34.830 34.830 2.389 37.219
Destinação do resultado do exercício – –
 Reserva legal 15.c – – – – 1.741 – (1.741) – – –
 Dividendos adicionais propostos 15.b – – – – – 9.117 (9.117) – – –
 Dividendos mínimos obrigatórios distribuídos 15.b – – – – – – (8.272) (8.272) – (8.272)
 Dividendos adicionais propostos distribuídos 15.b – – – – – – (15.700) (15.700) – (15.700)
 Dividendos distribuídos - anos anteriores 15.b – – – – – (10.661) – (10.661) – (10.661)
Plano de remuneração baseado em ação 15.c – 6.514 – – – – – 6.514 – 6.514
Saldo em 31 de dezembro de 2022 959.493 18.940 – – 6.971 9.117 – 994.521 9.512 1.004.033

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
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Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A. - CNPJ nº 07.882.930/0001-65
Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - 31 de Dezembro de 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

31/12/2022 31/12/2021
Em  

carteira
Em processo de  

repasse bancário (a) Total Em carteira
Em processo de  

repasse bancário (a) Total
A vencer de 91 a 120 dias 19.205 – 19.205 14.926 – 14.926
A vencer de 121 a 181 dias 55.215 – 55.215 18.480 – 18.480
A vencer de 181 a 360 dias 237.041 – 237.041 185.833 – 185.833
A vencer acima 360 dias 210.166 – 210.166 136.409 – 136.409

580.294 80.467 660.761 397.644 73.645 471.289
Provisão para perda esperada para risco de crédito (1.107) – (1.107) (600) – (600)
Ajuste a valor presente (24.904) – (24.904) (12.782) – (12.782)
Provisão para distratos (26.077) – (26.077) (12.201) – (12.201)
Cessão de recebíveis 350 – 350 343 – 343

542.601 80.467 623.068 381.376 73.645 455.021

as despesas com juros sobre o passivo de arrendamento e a despesa de depre-
ciação do ativo de direito de uso. 2.3.9. Intangível: Os ativos intangíveis são repre-
sentados por gastos relacionados com a aquisição e o desenvolvimento de siste-
mas e licenças para utilização de softwares, avaliados ao custo de aquisição e 
com amortização pelo método linear levando-se em consideração o prazo estima-
do de benefícios, a partir do momento em que esses benefícios começam a ser 
gerados. Os custos relacionados à manutenção de softwares são reconhecidos 
como despesa, conforme são incorridos. 2.3.10. Outros ativos e passivos (circu-
lantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando 
for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um pas-
sivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obri-
gação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável 
que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais 
incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimati-
vas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes 
quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 me-
ses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 2.3.11. Ajuste a 
valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários são ajusta-
dos pelo seu valor presente no registro inicial da transação, levando em conside-
ração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita, e em certos casos 
implícita, dos respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado para 
transações semelhantes. Subsequentemente, esses juros são realocados no re-
sultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos 
fluxos de caixa contratuais. Para as vendas a prazo, a partir da data da venda até 
o momento da entrega do imóvel, as contas a receber devem ser mensuradas a 
valor presente considerando o prazo e o diferencial entre taxa de juros de merca-
do e a taxa de juros implícita nos contratos de compra e venda de unidades imo-
biliárias, sendo que a taxa utilizada para cálculo será a maior entre a taxa média 
dos financiamentos e empréstimos obtidos pela Companhia (descontado pelo 
INCC) ou, a taxa da NTN-B. 2.3.12. Imposto de renda e contribuição social sobre 
o lucro: A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os 
impostos de renda correntes e diferidos e são reconhecidos no resultado. O im-
posto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do exercício, 
a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apre-
sentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar 
com relação aos exercícios anteriores. Quando aplicável, o imposto diferido é re-
conhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de 
ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para 
fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera 
serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se 
nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de 
apresentação das demonstrações financeiras. Regime do Lucro Real: para a 
Companhia e determinadas controladas que optaram pelo regime de tributação 
do Lucro Real, o imposto de renda e a contribuição social, do exercício corrente e 
diferido, são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional 
de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para imposto de renda, e 9% 
sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido e consideram 
a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limita-
da a 30% do lucro tributável em cada exercício fiscal. Regime de lucro presumido: 
aplicável às sociedades cujo faturamento anual do exercício imediatamente ante-
rior tenha sido inferior a R$78.000. Nesse contexto, a base de cálculo do imposto 
de renda e a contribuição social são calculadas à razão de 8% e 12% respectiva-
mente, sobre as receitas brutas (32% quando a receita for proveniente de alugu-
éis e prestação de serviços e 100% quando for proveniente de receitas financei-
ras), sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares dos respectivos impostos e 
contribuição. Regime especial tributário do patrimônio de afetação: instituído por 
meio da Lei nº 10.931/2004 (RET) e suas posteriores alterações, aplicável aos 
empreendimentos imobiliários que optaram por esse regime, em caráter opcional 
e irretratável enquanto perdurarem os direitos e obrigações do incorporador junto 
aos adquirentes dos imóveis que compõem o empreendimento afetado. Cada 
empreendimento submetido ao RET prevê uma tributação à alíquota de 1,92 % 
para o Imposto de renda e contribuição social e 2,08% para o PIS e COFINS, 
aplicável para todos os recebimentos decorrentes das vendas de unidades imobi-
liárias, bem como as receitas financeiras e variações monetárias, são tributadas 
pelo regime de caixa. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, todas as vendas efe-
tuadas pela Companhia até essa data estavam enquadradas no RET, indepen-
dentemente, do momento das vendas e do recebimento das parcelas. 2.3.13. Tri-
butos correntes com recolhimento diferido: A legislação fiscal permite que as 
entidades de incorporação imobiliária tributem suas receitas de vendas de unida-
des imobiliárias com base em regime de caixa. Nas controladas e atividades em 
que a prática contábil difere da prática fiscal, é calculado um passivo ou ativo de 
impostos e contribuições sociais federais de recolhimento diferido para refletir 
quaisquer diferenças temporárias. O imposto de renda, a contribuição social sobre 
o lucro, o PIS e a COFINS de recolhimento diferido são reconhecidos no passivo 
circulante e no passivo não circulante e são decorrentes da diferença temporal 
decorrente do reconhecimento da receita pelo critério societário, descrito na Nota 
Explicativa nº 2.3.1, e do critério fiscal em que a receita é tributada no momento 
do recebimento (regime de caixa). A Companhia apresenta tais tributos diferidos 
de forma liquida (antecipações - ativo) e (recolhimento - passivo) nas demonstra-
ções financeiras, por fim, destacamos que a segregação entre curto e longo prazo 
desta obrigação considera a expectativa de recebimentos futuros e que serão 
objeto de inclusão no calculo da apuração dos tributos. 2.3.14. Ativos e passivos 
contingentes: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passi-
vos contingentes são as seguintes: • Ativos contingentes são reconhecidos so-
mente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis em transitado 
em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados 
em nota explicativa; • Provisões para demandas judiciais são provisões efetuadas 
quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com suficiente segurança. Também são adicionados às provi-
sões os montantes estimados de possíveis acordos nos casos de intenção de li-
quidar o processo antes da conclusão de todas as instâncias. 2.3.15. Benefícios a 
empregados: A Companhia concede benefícios a seus empregados, tais como 
vale-refeição, assistência médica e odontológica, vale-transporte e remuneração 
variável. Participação dos colaboradores e administradores no resultado: Os cola-
boradores têm direito a uma participação no resultado com base em determina-
das metas acordadas anualmente. Essas despesas são reconhecidas em base 
linear, levando em consideração o atingimento esperado das metas e os valores 
que serão disponibilizados para esses colaboradores. Transações que envolvem 
pagamento em ações: A Companhia oferece a seus empregados planos de op-
ção de ações, o valor das opções concedidas é reconhecido como despesa, du-
rante o período no qual o direito é adquirido, período durante o qual as condições 
específicas de aquisição de direitos devem ser atendidas. Na data do balanço, a 
Companhia revisa suas estimativas da quantidade de opções cujos direitos de-
vem ser adquiridos com base nas condições. Esta reconhece o impacto da revi-
são das estimativas iniciais, se houver, na demonstração do resultado, em contra-
partida ao patrimônio líquido. 2.3.16. Demonstração do Valor Adicionado (“DVA”): 
Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Compa-
nhia e sua distribuição durante determinado período e é apresentada pela Com-
panhia, conforme requerido pela legislação societária brasileira, como parte de 
suas demonstrações financeiras individuais e como informação suplementar às 
demonstrações financeiras consolidadas, pois não é uma demonstração prevista 
nem obrigatória conforme as IFRSs. A DVA foi preparada de acordo com o Pro-
nunciamento Técnico NBC TG 9 - Demonstração do Valor Adicionado e com base 
em informações obtidas dos registros contábeis que servem de base de prepara-
ção das demonstrações financeiras. 2.3.17. Sociedade em contas de participação 
- “SCP”: Para viabilização dos projetos imobiliários, a Companhia firmou acordos 
com parceiros empreendedores em alguns negócios, os quais são denominados 
como sócios participantes, de acordo com o Art. 991 do Codigo Civil. As obriga-
ções com os parceiros são constituídas pelos valores aportados pelos mesmos 
somados aos resultados acumulados que lhes competem nos respectivos empre-
endimentos, sendo registrado no grupo outros compromissos com terceiros (Nota 
Explicativa nº 10). As obrigações serão liquidadas na medida em que ocorrer a 
distribuição de lucros nos empreendimentos imobiliários. Nesses acordos a Com-
panhia figura como o socio ostensivo, sendo o responsável legalmente pelos ris-
cos e obrigações do empreendimento imobiliário conforme previsto na Lei, logo 
todos os ativos e passivos relacionados a estes acordos são apresentados inte-
gralmente nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 2.3.18. Ins-
trumentos financeiros - reconhecimento inicial e mensuração: Um instrumento fi-
nanceiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a 
um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. i) Ativos finan-
ceiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros são classifica-
dos, no reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor 
justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no reconheci-
mento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo 
financeiro e do modelo de negócios da Companhia para a gestão destes ativos 
financeiros. A Companhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor 
justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro não men-
surado ao valor justo por meio do resultado. Para que um ativo financeiro seja 
classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclu-
sivamente pagamento de principal e juros” (também referido como teste de 
“SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Essa avaliação é executada em nível 
de instrumento. O modelo de negócios da Companhia para administrar ativos fi-
nanceiros se refere a como ela gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos 
de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da 
cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de 
ambos. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os ati-
vos financeiros são classificados em quatro categorias: (i) Ativos financeiros ao 
custo amortizado; (ii) Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumulados; (iii) Ativos 
financeiros designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, 
sem reclassificação de ganhos e perdas acumulados no momento de seu desre-
conhecimento; ou (iv) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. A 
Companhia possui ativos financeiros classificados como ativos financeiros ao 
custo amortizado e ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Ativos 
financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida) Os ativos financeiros ao 
custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de juros 
efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são 
reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta 
redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros da Companhia ao custo amor-
tizado incluem contas a receber de clientes, contas a receber com partes relacio-
nadas e outros ativos financeiros (vide Nota Explicativa nº 20). Ativos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as varia-
ções líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Essa 
categoria contempla caixa e equivalentes de caixa e caixa restrito, os quais a 
Companhia não tenha classificado de forma irrevogável pelo valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes. Desreconhecimento: Um ativo financeiro (ou, 
quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ati-
vos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: • Os direitos de receber 
fluxos de caixa do ativo expiraram; ou • A Companhia transferiu seus direitos de 
receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmen-
te os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos termos 
de um contrato de repasse e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos 
os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia nem transferiu nem reteve 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle 
do ativo. Quando a Companhia transfere seus direitos de receber fluxos de caixa 
de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ela avalia se, e em que medida, 
reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem reteve 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle 
do ativo, a Companhia continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu 
envolvimento continuado. Nesse caso, a Companhia também reconhece um pas-
sivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados em 
uma base que reflita os direitos e as obrigações retidos pela Companhia. O envol-
vimento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado 
pelo menor valor entre: (i) o valor do ativo; e (ii) o valor máximo da contraprestação 
recebida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da garantia). Redução 
ao valor recuperável de ativos financeiros: As divulgações referentes à redução 
ao valor recuperável de ativos financeiros são também fornecidas na nota explica-
tiva nº 2.3.4.1. ii) Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: 

Os passivos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como passi-
vos financeiros ao custo amortizado. Todos os passivos financeiros são mensura-
dos inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro 
que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que 
sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos finan-
ceiros da Companhia incluem fornecedores e outras contas a pagar, empréstimos 
e financiamentos, contas a pagar com partes relacionadas e outros passivos fi-
nanceiros, descrito em Nota Explicativa nº 21. Mensuração subsequente: Para fins 
de mensuração subsequente, os passivos financeiros são classificados em duas 
categorias: • Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado; e • Passi-
vos financeiros ao custo amortizado. A Companhia possui apenas passivos finan-
ceiros classificados como passivos financeiros ao custo amortizado. Passivos fi-
nanceiros ao custo amortizado: Após o reconhecimento inicial, empréstimos e 
financiamentos, contas a pagar, contas a pagar com partes relacionadas e de-
mais passivos financeiros contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensura-
dos subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de 
juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos 
são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. 
O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou 
ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa 
de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída 
como despesa financeira na demonstração do resultado. Essa categoria geral-
mente se aplica a empréstimos e financiamentos sujeitos a juros. Para mais infor-
mações, vide Nota Explicativa nº 8. Desreconhecimento: Um passivo financeiro é 
baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação 
especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo 
financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos subs-
tancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancial-
mente modificados, tal troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento 
do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos res-
pectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. iii) Com-
pensação de instrumentos financeiros: Os ativos financeiros e passivos financei-
ros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial 
individual e consolidado se houver um direito legal atualmente aplicável de com-
pensação dos valores reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases 
líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. 2.3.19. Terre-
nos a pagar: Terrenos a pagar são obrigações a pagar por bens ou serviços que 
foram adquiridos no curso normal dos negócios. As contas a pagar por aquisição 
de imóveis são relacionadas à aquisição de terrenos para o desenvolvimento de 
projetos de incorporação imobiliária. Contas a pagar a fornecedores e por aquisi-
ção de imóveis são classificadas como passivos circulantes se o pagamento for 
devido no período de até um ano; caso contrário, são apresentadas como passivo 
não circulante. Elas são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e subsequen-
temente mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva 
de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura/contrato 
correspondente, acrescido dos encargos contratuais incorridos. 2.3.20. Emprésti-
mos e financiamentos: Os recursos financeiros obtidos, sejam eles empréstimos, 
financiamentos, são reconhecidos inicialmente, no recebimento dos recursos, lí-
quidos dos custos de transação, e são mensurados pelo custo amortizado, isto é, 
acrescidos de encargos e juros proporcionais ao exercício incorrido até a data da 
informação apresentada. Os encargos financeiros incorridos na controladora em 
financiamentos obtidos para aporte em controladas, objetivando o desenvolvi-
mento de seus empreendimentos são classificados como parcela complementar 
do custo do investimento nas demonstrações financeiras individuais. São classifi-
cados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito in-
condicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após as 
datas dos balanços. 2.3.21. Resultado básico e diluído por ação: O resultado por 
ação básico é calculado por meio do resultado do período atribuível aos acionistas 
da Companhia e a média mensal das ações em circulação no respectivo período. 
O resultado por ação diluído é calculado por meio da referida média das ações em 
circulação, ajustada pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, 
com efeito diluidor, nos exercícios apresentados, nos termos do CPC 41/IAS 33. 
2.3.22. Novos pronunciamentos e normas públicas ainda não adotadas: As nor-
mas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a 
data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas 
a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e 
alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 17 - Contratos de seguro: 
Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro (CPC 50 - Con-
tratos de Seguro que substituiu o CPC 11 - Contratos de Seguro), uma nova nor-
ma contábil abrangente para contratos de seguro que inclui reconhecimento e 
mensuração, apresentação e divulgação. Ao entrar em vigor, a IFRS 17 (CPC 50) 
substituiu a IFRS 4 - Contratos de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. A IFRS 17 
aplica-se a todos os tipos de contrato de seguro (como de vida, ramos elementa-
res, seguro direto e resseguro), independentemente do tipo de entidade que os 
emitem, bem como determinadas garantias e instrumentos financeiros com ca-
racterísticas de participação discricionária. Aplicam-se algumas exceções de es-
copo. O objetivo geral da IFRS 17 é fornecer um modelo contábil para contratos 
de seguro que seja mais útil e consistente para as seguradoras. Em contraste com 
os requisitos da IFRS 4, os quais são amplamente baseados em políticas contá-
beis locais vigentes em períodos anteriores, a IFRS 17 fornece um modelo abran-
gente para contratos de seguro, contemplando todos os aspectos contábeis rele-
vantes. O foco da IFRS 17 é o modelo geral, complementado por: • Uma 
adaptação específica para contratos com características de participação direta 
(abordagem de taxa variável). Uma abordagem simplificada (abordagem de alo-
cação de prêmio) principalmente para contratos de curta duração. A IFRS 17 e 
CPC 50 vigoram para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, sendo 
necessária a apresentação de valores comparativos. A adoção antecipada é per-
mitida se a entidade adotar também a IFRS 9 e a IFRS 15 na mesma data ou 
antes da adoção inicial da IFRS 17. Essa norma não se aplica ao Grupo. Altera-
ções ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circulante: Em 
janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, corre-
lato ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo 
como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que significa um 
direito de postergar a liquidação; • Que o direito de postergar deve existir na data-
-base do relatório; • Que essa classificação não é afetada pela probabilidade de 
uma entidade exercer seu direito de postergação; • Que somente se um derivativo 
embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio 
os termos de um passivo não afetariam sua classificação. As alterações são váli-
das para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplica-
das retrospectivamente. Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis: 
Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correlata ao CPC 
23), no qual introduz a definição de ‘estimativa contábeis’. As alterações esclare-
cem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas polí-
ticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entida-
des usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas 
contábeis. As alterações serão vigentes para exercícios iniciados em, ou após,  
1º de janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas con-
tábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. Adoção antecipada é 
permitida se divulgada. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulga-
ção de políticas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 
1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making Materia-
lity Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar 
o julgamento da materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As altera-
ções são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais 
úteis ao substituir o requerimento para divulgação de políticas contábeis significa-
tivas para políticas contábeis materiais e adicionando guias para como as entida-
des devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a divul-
gação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para 
exercícios iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção antecipada 
permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não obriga-
tórios na aplicação da definição de material para a informação das políticas con-
tábeis, uma data para adoção desta alteração não é necessária. 3. Caixa e equi-
valentes de caixa, caixa restrito e aplicações financeiras: 
a) Caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Caixa 4 4 47 43
Conta corrente bancária 1.965 2.813 7.116 8.723
Aplicações financeiras (i) 88.348 47.532 190.670 106.759

90.317 50.349 197.833 115.525
(i) As aplicações financeiras classificadas como caixa e equivalentes de caixa são 
de renda fixa com liquidez diária e Certificados de Depósitos Bancários (CDBs) 
com liquidez imediata, a serem utilizados para compromissos de curto prazo, com 
remuneração média entre 100% e 118% do CDI (100% a 116% do CDI em 31 de 
dezembro de 2021). O “equivalente de caixa” é mantido com bancos e instituições 
financeiras que possuem rating entre AAA e BB+. 
b) Caixa restrito: Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Aplicações financeiras 31.476 53.568 31.476 53.568
Circulante 30.040 28.094 30.040 28.094
Não circulante 1.436 25.474 1.436 25.474
Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, os saldos em caixa restrito estavam 
aplicados em LFTs indexadas à SELIC e CDBs com taxas variando entre 100% a 
105% do CDI. Em 31 de dezembro de 2022, o caixa restrito está representado da 
seguinte forma: i) Montante de R$28.094 (R$ 28.094 em 31 de dezembro de 
2021) da operação de Swap realizada junto ao banco Credit Suisse, conforme 
descrito na Nota Explicativa nº 19, que será liberado conforme ordem de compra 
e venda de ações, por parte da Mitre, e prazo de vencimento conforme estipulado 
em contrato. ii) Montante de R$1.946 (R$ 25.474 em 31 de dezembro de 2021) 
em garantia pela compra dos terrenos Guapira II (para os terrenos Guapira I e 
Guapira II em 31 de dezembro de 2021), que será liberado na entrega dos empre-
endimentos. iii) Montante de R$1.436 (R$ 0 em 31 de dezembro de 2021) dos 
fundos de reserva e despesa do CRI, a ser liberado de acordo prazo final do con-
trato. A segregação de curto e longo prazo também obedece esse cronograma.  
c) Aplicações financeiras - TVM:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Aplicações financeiras (i) – 109.631 – 109.631
(i) Em 31 de março de 2022 a Companhia resgatou os montantes anteriormente 
classificados em aplicações financeiras, substancialmente representados por 
Fundos de Investimentos de Renda Fixa. Os montantes possuíam vencimento de 
curto prazo, com risco insignificante de mudança de valor e com alta liquidez, e 
foram utilizados de acordo com as necessidades de caixa da Companhia. 
4. Contas a receber:

Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Empreendimentos concluídos 86.024 79.341
Empreendimentos em construção 587.516 399.288
Outras contas a receber 1.266 1.631
Ajuste a valor presente (24.904) (12.781)
Provisão para perda esperada para risco de crédito (1.107) (600)
Provisão para distratos (26.077) (12.201)

622.718 454.678
Cessão de recebíveis 350 343
Total (a) 623.068 455.021
Circulante 423.814 300.688
Não circulante 199.254 154.333
(a) O contas a receber é majoritariamente garantido através de alienação fiduciá-
ria, sendo que no exercício findo em 31 de dezembro de 2022, 99,99% estava 
garantido (também 99,99% em dezembro de 2021). A taxa utilizada do ajuste a 
valor presente tem como fundamento e premissa a taxa média dos financiamen-
tos e empréstimos obtidos pela Companhia, descontado pelo INCC e comparada 
com a NTN-B, sendo utilizada a maior entre elas. Em 31 de dezembro de 2022 a 
Companhia efetuou o cálculo a valor presente, considerando a taxa de desconto 
de 5,91% a.a. (3,62% a.a. em 31 de dezembro de 2021). A Companhia adota os 
procedimentos para reconhecimento contábil dos resultados auferidos nas opera-
ções imobiliárias realizadas. Em decorrência disso, o saldo de contas a receber 
das unidades imobiliárias vendidas e ainda não concluídas está limitado à parcela 
da receita reconhecida contabilmente, líquida das parcelas já recebidas. Em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021, a Companhia possuía o saldo das contas a receber da 
carteira financeira consolidada, da parcela circulante e não circulante, distribuído 
da seguinte forma:

31/12/2022 31/12/2021
Em  

carteira
Em processo de  

repasse bancário (a) Total Em carteira
Em processo de  

repasse bancário (a) Total
Vencidos acima de 360 dias 1.493 – 1.493 1.000 – 1.000
Vencidos de 181 a 360 dias 421 – 421 297 – 297
Vencidos de 121 a 180 dias 518 – 518 202 – 202
Vencidos de 91 a 120 dias 324 – 324 108 – 108
Vencidos de 61 a 90 dias 433 – 433 380 – 380
Vencidos de 31 a 60 dias 2.480 – 2.480 413 – 413
Vencidos de 0 a 30 dias 8.376 – 8.376 6.572 – 6.572

14.045 – 14.045 8.972 – 8.972
A vencer de 0 a 30 dias 15.765 80.467 96.232 18.220 73.645 91.865
A vencer de 31 a 60 dias 13.067 – 13.067 12.872 – 12.872
A vencer de 61 a 90 dias 29.835 – 29.835 10.904 – 10.904

(a) Os empreendimentos em repasse bancário em 31 de dezembro de 2022 eram 
Haus Mitre Alto Butantã, Haus Mitre Broklin e Mitre Raízes Vila Guilhermina, Raí-
zes Tucuruvi Figueira e Raízes Vila Prudente e em 31 de dezembro de 2021 eram 
Haus Mitre Vila Mariana, Haus Mitre Butantã e Mitre Raízes Vila Guilhermina. 
Repasse bancário: Na fase de conclusão dos seus empreendimentos, quase a 
totalidade dos clientes passa pelo processo de financiamento bancário (conheci-
do também como repasse), processo este requerido para a entrega das chaves, 
bem como tomada de posse da unidade. O processo de repasse é individual e 
depende das negociações entre o cliente e a instituição financeira, podendo durar 
até 180 dias entre a data do início do processo de repasse até a conclusão. A 
Companhia apresenta tais clientes em seu “aging-list” separadamente dos clien-
tes inadimplentes, uma vez que essa operação faz parte dos negócios e do pro-
cesso de venda das unidades. Sobre esse saldo, a Companhia entende que não 
há risco significativo de não recebimento. Cessão de recebíveis: A Companhia 
cedeu determinados créditos relacionados aos contas a receber de clientes os 
quais são atualizados pela variação do IGP-M e possuem juros de 12% ao ano 
(Tabela “Price”). Em decorrência do direito de regresso previsto em contrato, a 
Companhia não baixou tais créditos e os mesmos estão sendo apresentados nas 
demonstrações financeiras da Companhia.
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Cessão de recebíveis 350 343
Qualidade do crédito dos ativos financeiros: A alienação fiduciária é uma garantia 
amparada na Lei no. 9.514/97 e que concede ao fiduciário uma maior agilidade na 
execução da garantia nos casos de inadimplência. A Companhia aliena as suas 
unidades em construção ou construídas com alienação fiduciária, sendo a própria 
unidade objeto da garantia. Para as unidades concluídas, a Companhia projetou 
o valor de venda da unidade em condições desfavoráveis do mercado, incluiu as 
comissões de vendas encontrando o valor realizável liquido e comparou com o 
saldo devedor do cliente, afim de concluir se a garantia é suficiente, não sendo 
identificado relevantes insuficiências de garantias. Entretanto, a Companhia cons-
tituiu Provisão para perda esperada para risco de crédito para aqueles clientes 
que estão classificados como “pró-soluto”, ou seja, clientes que a Companhia fi-
nanciou sem garantias. Para as unidades em construção, a Companhia entende 
que nesses casos o risco de perda reduz sensivelmente em decorrência de a 
Companhia não ter entregue ainda a unidade porém avaliou a possibilidade de 
interrupção do fluxo de caixa dessas unidades, de acordo com a política da Com-
panhia, constituindo provisão de distrato, quando necessário. Movimentação das 
provisões: A provisão para perda esperada para risco de crédito e provisão para 
distratos tiveram as seguintes movimentações: Provisão para perda esperada 
para risco de crédito

Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial (600) (463)
Provisão, líquida (507) (137)
Saldo final (1.107) (600)
Provisão para distratos

Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial (12.201) (4.169)
Reversão (Provisão), líquida (13.876) (8.032)
Saldo final (26.077) (12.201)
5. Imóveis a comercializar:

Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Terrenos (i) 568.426 443.998
Imóveis em construção (ii) 483.170 326.957
Encargos financeiros capitalizados (iii) 20.623 915
Adiantamento para aquisição de terreno 7.476 11.486
Imóveis concluídos 12.167 1.784
Provisão para distratos 18.618 9.481
Adiantamentos 9.468 8.739
Outros 51 51

1.119.999 803.411
Circulante 825.047 639.186
Não circulante 294.952 164.225
(i) Os terrenos para novos empreendimentos estão registrados pelo custo históri-
co de aquisição e incluem os custos com legalização. Os terrenos cujos empreen-
dimentos têm lançamento previsto a partir de janeiro de 2024 foram classificados 
no ativo não circulante. (ii) O montante é composto por custo de terrenos acresci-
do dos custos de regularização, custos incorridos de construção e estoques de 
materiais não aplicados. Esses valores são transferidos para a conta de “Imóveis 
em construção” no momento em que o empreendimento é inicialmente comercia-
lizado. (iii) Conforme orientações descritas no OCPC 01 (R1) Entidades imobiliá-
rias, a Companhia capitalizou juros sobre terrenos e unidades em construção, 
sendo que tais juros são reconhecidos ao resultado na proporção das unidades 
vendidas seguindo o mesmo critério dos demais custos. A administração trimes-
tralmente prepara as análises e testes de avaliação de custo ou valor realizável 
líquido e registra dos dois o menor em todas as rubricas dos Imóveis a comercia-
lizar, sendo que nas datas de encerramento dos balanços não foram apurados 
ajustes relacionados a este assunto. A movimentação da provisão para distratos 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e exercício findo 31 de dezembro 
2021 é como segue:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Saldo inicial 9.481 2.949
Adições 9.137 6.532
Saldo final 18.618 9.481
A movimentação dos encargos financeiros capitalizados nos exercício findo em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 é como segue:

Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial 915 211
Atualização de terrenos a pagar 891 839
Outros custos 1.361 984
Encargos financeiros capitalizados 38.632 5.264
Custos de captação capitalizados 488 –
Ajuste a valor presente - permuta financeira 1.356 629
Encargos financeiros apropriados aos custos dos imó-
veis (Nota Explicativa nº 17) (23.020) (7.012)
Total 20.623 915
6. Partes relacionadas: Os montantes abaixo demonstrados possuem o objetivo 
de aquisição de imóveis para fins de estruturação, desenvolvimento, incorporação 
e comercialização de empreendimento imobiliário. A gestão do caixa da Compa-
nhia é centralizada, de forma que é comum a existência de transações financeiras 
desta natureza com as SPEs. 
Ativo:

Controladora
31/12/2022 31/12/2021

Mitre Residencial Casa Verde Empreendimento
 imobiliário Ltda. 15 –
Residencial Julio Buono Empreendimentos
 e Participações. Ltda. 63 44
Residencial Ibiapava Empreendimentos
 e Participações Ltda. 32 –
Residencial Perrella Empreendimentos
 e Participações Ltda. – 26
Residencial Anhaia Mello Empreendimentos
 e Participações Ltda. 230 –
Mitre Vila Matilde Empreendimentos SPE Ltda. 386 –
Mitre Santo André Empreendimentos SPE Ltda. 43 13
Mitre Tapari Empreendimentos e Participações SPE Ltda. – 975
Mitre Drausio Empreendimentos SPE Ltda. – 506
Borges Lagoa I Empreendimentos e Participações Ltda. 4.976 8.942
Mitre Vendas Corretagem de Imóveis Ltda. 1.752 796
Mitre Livepark Empreendimentos e Participações Ltda. 10.250 10.224
Mitre Engenharia Ltda. 8.204 6.252

Controladora
31/12/2022 31/12/2021

Mitre José dos Reis Empreendimentos Ltda. 18.751 14.621
Mire Residencial Roque Petroni Ltda. 2.297 –
Mitre E Empreendimentos Ltda. 1.912 1.293
Mitre H Empreendimentos Ltda. 11.066 6.065
Mitre Perdizes SPE Ltda. 1 4.209
Mitre L Empreendimentos Ltda. 13.161 16.870
Mitre M Empreendimentos Ltda. 419 408
Mitre N Empreendimentos Ltda. 21.811 22.859
Mitre O Empreendimentos Ltda. 114 66
Mitre Q Empreendimentos Ltda. 25.476 24.510
Mitre R Empreendimentos Ltda. 7 5
Mitre S Empreendimentos Ltda. – 8.153
Mitre U Empreendimentos Ltda. 398 13.067
Mitre V Empreendimentos Ltda. 9.425 8.111
Mitre W Empreendimentos Ltda. 48.980 38.635
Mitre X Empreendimentos Ltda. 2.296 1.302
Mitre Y Empreendimentos Ltda. 6.988 2.818
Mitre Z Empreendimentos Ltda. 47.598 35.946
Mitre Michigan Empreendimentos e Participações Ltda. 55.842 22.531
Mitre Residencial Escobar Empreendimentos Ltda. 23 2
Mitre Centro Companhiarial Metrô Tietê
 Empreendimentos Imobiliários 3 2
MTR-01 Administração de Bens Ltda. 7.549 1.565
MTR-03 Administração de Bens Ltda. 30.056 27.338
MTR-04 Administração de Bens Ltda. 1.019 869
MTR-05 Administração de Bens Ltda. 34.168 8.239
MTR-06 Administração de Bens Ltda. – 4.660
MTR-07 Administração de Bens Ltda. 33.998 30.268
MTR-08 Administração de Bens Ltda. 19.699 18.510
MTR-10 Administração de Bens Ltda. 13.538 19.066
MTR-11 Administração de Bens Ltda. 63.007 55.069
MTR-12 Administração de Bens Ltda. 34 3
MTR-13 Administração de Bens Ltda. 164 87
MTR-14 Administração de Bens Ltda. 1.013 287
MTR-15 Administração de Bens Ltda. 22 3
MTR-16 Administração de Bens Ltda. 428 4
MTR-17 Administração de Bens Ltda. 2.199 747
MTR-18 Administração de Bens Ltda. 12.869 5.211
MTR-19 Administração de Bens Ltda. 10.853 3
MTR-20 Administração de Bens Ltda. 16 3
MTR-21 Administração de Bens Ltda. 83 3
MTR-22 Administração de Bens Ltda. 12.404 2.600
MTR-23 Administração de Bens Ltda. 3 3
MTR-24 Administração de Bens Ltda. 30.586 3.925
MTR-25 Administração de Bens Ltda. 45 19
MTR-26 Administração de Bens Ltda. 7 6
MTR-27 Administração de Bens Ltda. 43 42
MTR-28 Administração de Bens Ltda. 817 815
MTR-29 Administração de Bens Ltda. 427 316
MTR-30 Administração de Bens Ltda. 1.091 788
MTR-31 Administração de Bens Ltda. 2.802 2.160
MTR-32 Administração de Bens Ltda. 31.529 24.533
MTR-33 Administração de Bens Ltda. – 153
MTR-34 Administração de Bens Ltda. 392 153
MTR-35 Administração de Bens Ltda. 91 76
MTR-36 Administração de Bens Ltda. 8 8
MTR-37 Administração de Bens Ltda. 72 72
MTR-38 Administração de Bens Ltda. 43.536 142
MTR-39 Administração de Bens Ltda. 101.156 86.774
MTR-40 Administração de Bens Ltda. 718 106
MTR-41 Administração de Bens Ltda. 40.064 1.102
MTR-42 Administração de Bens Ltda. 2 1
MTR-43 Administração de Bens Ltda. 2 1
MTR-44 Administração de Bens Ltda. 2 1
MTR-45 Administração de Bens Ltda. 3 1
MTR-46 Administração de Bens Ltda. 4 1
Mitre T Administração de Bens Ltda. 28 –
OPI 11 São Paulo Empreendimentos Imibiliários Ltda. 2 –
Lucio MTR Joaquim Guarani Empreendimentos
 Imobiliários SPE Ltda. 14.736 –
Mitre Paula Ney Empreendimentos SPE Ltda. 192 –
Ativo não circulante 803.996 544.984

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Lucio MTR Joaquim Guarani Empreendimentos
 Imobiliários SPE Ltda. 14.736 –
Ativo não circulante 14.736 –
Passivo: Os saldos do passivo referem-se a transações com controladas:

Controladora
31/12/2022 31/12/2021

Santana Corporate Center Empreendimento
 Imobiliário Ltda. 3 7
Mitre Vila Prudente Empreendimentos
 e Participações Ltda. – 995
Residencial Amaro Bezerra Ltda. – 903
Residencial Martin Luther King SPE Empreend.
 e Partic. Ltda. 18 5.112
Residencial Ibiapava Ltda. – 1.817
Residencial Vila Mariana Ltda. – 1.109
Residencial Alfredo Pujol 187 –
Passivo Circulante 208 9.943
Remuneração dos administradores e conselheiros: Em Assembleia Geral Ordiná-
ria e Extraordinária realizada em 29 de abril de 2022, os acionistas aprovaram a 
fixação do limite anual global da remuneração dos administradores e conselheiros 
da Companhia para o exercício de 2022 em até R$ 14.673 (R$16.523 em 2021). 
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, o montante de despesas 
a título de remuneração dos administradores no consolidado é de R$8.160 
(R$9.663 em 31 de dezembro de 2021), conforme Nota Explicativa nº 17. Plano 
de opções de ações: Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a
Companhia reconheceu despesa no valor de R$6.514(R$5.304 em 31 de dezem-
bro de 2021) para fazer frente ao plano de opções de ações, conforme Nota Ex-
plicativa nº 17 e 24. Garantias prestadas por partes relacionadas: Os acionistas 
majoritários da Companhia são avalistas nos empréstimos e financiamentos to-
mados pela controladora (capitais de giro e financiamentos tomados com objetivo 
de financiar a operação de suas controladas) e suas controladas (financiamentos 
à produção) bem como podem prestar garantias nos compromissos de compra e 
venda de terreno. Adicionalmente, a Controladora é avalista nos financiamentos 
tomados pelas suas controladas para financiamento à produção, conforme men-
cionado na Nota Explicativa nº 8. A Companhia não concedeu nenhuma garantia
a seus acionistas ou outras partes relacionadas que não suas Controladas.  
7. Investimentos: a) Composição de saldo:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Participação em
 controladas:
Controladas 363.492 250.659 – –
Controladas em Conjunto 100 – 100 –
Coligadas 2.772 2.911 2.772 2.911

366.364 253.570 2.872 2.911
Encargos financeiros 16.555 29 – –
Mais-valia (d.4) 1.283 1.686 – –
Obras de arte 258 259 259 259

18.096 1.974 259 259
Total 384.460 255.544 3.131 3.170

b) Principais informações das participações societárias e a composição dos investimentos:

% Part. Ativo Passivo
Patrimônio  

líquido
Resultado  

do exercício
Saldo  

investimentos

Resultado  
equivalência  

patrimonial

Investida
31/12/ 
2022

31/12/ 
2021

31/12/ 
2022

31/12/ 
2021

30/12/ 
2022

31/12/ 
2021

31/12/ 
2022

31/12/ 
2021

31/12/ 
2022

31/12/ 
2021

31/12/ 
2022

31/12/ 
2021

31/12/ 
2022

31/12/ 
2021

Residencial Julio Buono
 Empreendimentos e
  Participações Ltda. 100% 100% 2.094 2.097 548 519 1.546 1.578 (33) 354 1.546 1.578 (33) 354
Mitre Vila Matilde Empreendi-
 mentos SPE Ltda. 100% 100% 1.703 1.942 536 279 1.167 1.663 (496) 74 1.167 1.663 (496) 74
Mitre Drausio Empreendi-
 mentos SPE Limitada 100% 100% 3.215 14.733 524 2.352 2.691 12.381 820 7.003 2.691 12.381 820 7.003
Mitre Roque Petroni Empre-
 endimentos Ltda. 100% 100% 7.672 50.519 3.936 39.850 3.736 10.669 830 9.371 3.736 10.669 830 9.371
Mitre Borges Lagoa I Empre-
 endimentos Limitada 100% 100% 49.756 43.714 44.226 41.718 5.530 1.996 3.534 2.090 5.530 1.996 3.534 2.090
Mitre Tapari Empreendimentos
 e Participações SPE Ltda. 100% 100% 20.559 63.550 1.511 32.761 19.048 30.789 681 14.236 19.048 30.789 681 14.236
Sapetuba Empreendimentos 
 Imobiliários SPE Limitada 75% 75% 29.585 36.848 12.007 24.446 17.578 12.402 5.176 8.828 13.184 9.302 3.882 6.621
Mitre Raizes Vila Prudente 
 Empreendimentos e
  Participações Limitada 100% 100% 43.708 50.079 17.663 34.038 26.045 16.041 10.003 10.620 26.045 16.041 10.003 10.620
Mitre E Empreendimentos
 Limitada 100% 100% 4.201 3.585 1.934 1.309 2.267 2.276 (9) (52) 2.267 2.276 (9) (52)
Mitre H Empreendimentos
 Limitada 100% 100% 14.564 7.427 16.720 6.881 (2.156) 546 (2.702) (3) (2.156) 546 (2.702) (3)
Mitre Galeno
 Empreendimentos Limitada 100% 100% 12.767 37.930 2.403 19.078 10.364 18.852 4.511 7.478 10.364 18.852 4.511 7.478
MJF Construcoes Ltda. 100% 100% 2.869 3.533 13.784 9.625 (10.915) (6.092) (4.824) (4.576) (10.915) (6.092) (4.824) (4.576)
Mitre Ipiranga Empreendi-
 mentos SPE Ltda. 100% 100% 65.810 47.268 36.286 32.616 29.524 14.652 14.872 8.375 29.524 14.652 14.872 8.375
Mitre Q Administração
 de Bens Limitada 100% 100% 57.7340 28.092 51.502 28.382 6.238 (290) 6.528 (272) 6.238 (290) 6.528 (272)
Mitre S Administração
 de Bens Limitada 100% 100% 65.660 43.278 40.344 30.920 25.316 12.358 12.958 7.236 25.316 12.358 12.958 7.236
Mitre T Administração
 de Bens Limitada 100% 100% 14.385 13.986 6.434 9.557 7.951 4.429 3.522 3.403 7.951 4.429 3.522 3.403
Mtr Raízes Vm Empreendi-
 mentos SPE Ltda. 100% 99,98% 60.145 30.204 35.372 26.789 24.773 3.415 10.860 3.567 24.773 3.414 10.860 3.567
Mitre Perdizes SPE Ltda. 100% 100% 64.630 44.244 34.983 28.868 29.647 15.376 14.271 7.245 29.647 15.376 14.271 7.245
Mitre L Administração
 de Bens Limitada 100% 100% 45.237 29.147 31.786 25.357 13.451 3.790   9.661 3.363 13.451 3.790     9.661 3.363
Mitre N Administração
 de Bens Limitada 100% 100% 51.819 41.748 37.707 38.507 14.112 3.241 10.871 3.323 14.112 3.241 10.871 3.323
Mitre V Administração
 de Bens Limitada 100% 100% 36.513 22.656 29.198 20.031 7.315 2.625 4.691 1.629 7.315 2.625 4.691 1.629
Mitre Y Administração
 de Bens 100% 100% 31.448 19.838 24.232 15.447 7.216 4.391 2.824 3.874 7.216 4.391 2.824 3.874
Mitre Z Administração
 de Bens 100% 100% 48.627 35.952 53.360 35.963 (4.733) (11) (4.722) (3) (4.733) (11) (4.722) (3)
MTR-06 Administração
 de Bens Limitada 90% 90% 91.338 69.834 40.162 29.616 51.176 40.218 10.958 4.664 46.058 36.196 9.862 4.198
MTR-10 Administração
 de Bens Ltda. 100% 100% 32.057 26.362 29.710 26.907 2.347 (545) 2.892 (558) 2.347 (545) 2.892 (558)
MTR-03 Administração
 de Bens Ltda. 100% 100% 92.665 88.761 91.512 88.765 1.153 (4) 1.156 (21) 1.153 (4) 1.156 (21)
MTR-01 Administração
 de Bens Ltda. 100% 100% 51.296 21.924 35.545 14.306 15.751 7.618 8.134 4.462 15.751 7.618 8.134 4.462
Share Bela Vista Empreendi-
 mentos SPE Ltda. 100% – 23.395 – 17.717 – 5.678 – 986 – 5.678 – 986 –
MTR-11 Administração
 de Bens Ltda. 100% 100% 99.701 92.227 95.112 92.230 4.589 (3) 4.592 (1) 4.589 (3) 4.592 (1)
MTR-18 - Administração
 de Bens Limitada 100% 100% 31.332 20.940 33.687 23.498 (2.355) (2.558) 203 (2.557) (2.355) (2.558) 203 (2.557)
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Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A. - CNPJ nº 07.882.930/0001-65
Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - 31 de Dezembro de 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

% Part. Ativo Passivo
Patrimônio  

líquido
Resultado  

do exercício
Saldo  

investimentos

Resultado  
equivalência  

patrimonial

Investida
31/12/ 
2022

31/12/ 
2021

31/12/ 
2022

31/12/ 
2021

30/12/ 
2022

31/12/ 
2021

31/12/ 
2022

31/12/ 
2021

31/12/ 
2022

31/12/ 
2021

31/12/ 
2022

31/12/ 
2021

31/12/ 
2022

31/12/ 
2021

MTR-22 - Administração
 de Bens Limitada 100% 100% 13.453 3.964 18.086 4.065 (4.633) (101) (4.531) (99) (4.633) (101) (4.531) (99)
Opi 11 São Paulo
 Empreendimentos
  Imobiliários SPE Ltda. 100% 100% 63.487 29.857 31.546 12.662 31.941 17.195 14.836 17.195 31.941 17.195 14.836 17.195
Outros investimentos 640.272 320.523 640.280 305.710 (8) 14.813 (686) (2.178) 2.864 17.724 (744) (3.764)

1.873.703 1.346.762 1.530.353 1.103.052 343.350 243.710 142.367 118.070 336.710 239.498 139.919 113.811
Reclassificação da provisão com 
 perdas para outros passivos 29.654 14.073 – –
Resultados de equivalência de SCP’s – – (955) (2.895)
Total em investimentos 366.364 253.571 138.964 110.916

A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, analisa 
as demandas judiciais pendentes e, com base nas experiências anteriores refe-
rentes às quantias reivindicadas, constitui provisão em montante considerado 
suficiente para cobrir as perdas estimadas com as ações em curso, como segue:

Controladora Consolidado
Previden- 

ciário
Previden- 

ciário Trabalhista Cível Total
Saldo em 31/12/2021 8.012 8.533 – 133 8.666
(+) Adições 228 1.195 80 27 1.302
(–) Reversão (627) (627) – (118) (745)
Saldo em 31/12/2022 7.613 9.101 80 42 9.223
• Previdenciários: ações relacionadas a vínculo empregatício por funcionários de 
empreiteiros que prestaram serviços nas obras da Companhia e também funcio-
nários da Companhia. • Cíveis: ações relativas a pedidos de resolução do contra-
to de compra e venda de unidades vendidas. • Trabalhistas: ações movidas por 
ex-funcionários da Companhia por pleitos diversos. Existem processos judiciais de 
naturezas cível e trabalhista em que as probabilidades de perda são consideradas 
“possíveis” pelos seus assessores legais e, portanto, não foram registradas nas 
demonstrações financeiras da Companhia, conforme demonstramos a seguir:

Consolidado
Cível Trabalhista

Saldo em 31/12/2021 2.697 –
Saldo em 31/12/2022 3.090 675
14. Receita de venda de imóveis a apropriar e custos orçados de imóveis 
vendidos a apropriar - informações e compromissos: Em antendimento aos 
parágrafos 20 e 21 do ICPC 02 e ao ofício circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018, o 
resultado das operações imobiliárias é apropriado com base no custo incorrido. 
Assim sendo, o saldo de contas a receber das unidades vendidas e ainda não 
concluídas está refletido parcialmente nas demonstrações financeiras da Compa-
nhia, uma vez que o seu registro contábil reflete a receita reconhecida, líquida das 
parcelas já recebidas. As receitas a serem apropriadas decorrentes de unidades 
imobiliárias vendidas de empreendimentos em construção (não concluídos) e os 
respectivos compromissos de custos a serem incorridos com relação às unidades 
imobiliárias vendidas não estão refletidos nas demonstrações financeiras:

Consolidado
Empreendimentos em construção 31/12/2022 31/12/2021
(i) Receita de Vendas a Apropriar de Unidades Vendidas
Promitentes 2.247.650 1.671.425
Permutas 237.158 223.967
(a) Receita de Vendas Contratadas 2.484.808 1.895.392
(b) Receita de Vendas Apropriadas líquidas 1.625.998 1.144.146
Receita de Vendas a Apropriar (a-b) 858.810 751.246
(ii) Receita indenização por distratos 3.101 1.501
(iii) Receita de vendas a apropriar de contratos não 
 qualificáveis para o reconhecimento de receita 18.087 8.474
(iv) Custo Orçado a Apropriar de Unidades Vendidas
Empreendimentos em construção:
(a) Custo Orçado das Unidades
 (sem encargos financeiros) 1.600.225 1.179.960
Custo incorrido líquido
(b) Custo de construção Incorridos (1.049.211) (718.280)
Encargos financeiros apropriados (18.555) (6.755)
(c) Distratos - custos de construção 10.670 5.228
Distratos - encargos financeiros 342 91
Custo Orçado a Apropriar no Resultado (a+b+c) 540.344 456.452
Driver CI/CO (sem encargos financeiros) 66,23% 61,32%
(v) Custo Orçado a Apropriar em Estoque
Empreendimentos em construção:
(a) Custo Orçado das Unidades
 (sem encargos financeiros) 1.051.591 766.205
Custo Incorrido líquido
(b) Custo de construção Incorridos (445.461) (300.470)
Encargos financeiros apropriados (3.656) (839)
Custo Orçado a Apropriar em
 Estoque sem encargos financeiros (a+b) 606.130 465.735
(*) As receitas de vendas a apropriar de contratos não qualificáveis para reconhe-
cimento de receita referem-se a clientes que não possuem a garantia ou perspec-
tiva que irão honrar com os valores dos imóveis comprados. A receita de imóveis 
vendidos a apropriar está mensurada pelo valor nominal dos contratos, acrescido 
das atualizações contratuais e deduzida de distratos, bem como está líquida da 
parcela de receita apropriada e não contempla ajuste a valor presente e impostos 
incidentes. Os custos orçados dos imóveis vendidos a apropriar não contemplam 
encargos financeiros, os quais são apropriados aos imóveis a comercializar e ao 
resultado (custo dos imóveis vendidos)proporcionalmente às unidades vendidas, 
à medida que são incorridos, bem como não contemplam a provisão para garantia 
a ser apropriada às unidades vendidas à medida em que a obra evolui. 15. Patri-
mônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, o capi-
tal social da Companhia, liquido de custo de emissão de ações, era de 
R$959.492.743 e está representado por 105.774.820 ações ordinárias, todas 
nominativas, escriturais e sem valor nominal, distribuídas entre os acionistas 
como segue:

Quantidade de  
ações 2022

% 
2022

Quantidade de  
ações 2021

% 
2021

Jorge Mitre - Espólio 3.459.090 3,27% 3.460.090 3,27%
Fabrício Mitre 24.534.772 23,19% 24.428.372 23,09%
Mitre Partners
 Participações S.A. 4.052.939 3,83% 4.052.939 3,83%
Star Mitre Empreendimen-
 tos e Participações Ltda. 21.055.265 19,91% 21.055.265 19,91%
Ações em Circulação 52.672.754 49,80% 52.778.154 49,90%

105.774.820 100,00% 105.774.820 100,00%
A Companhia está autorizada a aumentar seu capital social até o limite de 
200.000.000 de ações ordinárias. Pela ocasião da oferta pública, a Companhia 
incorreu em gastos de captação relacionados a comissões dos bancos estrutura-
dores, advogados, auditores, taxas de registro e outros. Esses gastos totalizaram 
R$55.331 e foram contabilizados no patrimônio líquido na ocasião. b) Destinação 
dos lucros e política de dividendos: O dividendo obrigatório é equivalente a um 
percentual determinado do lucro líquido da Companhia, ajustado conforme a Lei 
das Sociedades por Ações. Nos termos do Estatuto Social atualmente em vigor, 
pelo menos 25% do lucro líquido apurado no exercício social anterior deverá ser 
distribuído como dividendo obrigatório. Para fins da Lei das Sociedades por 
Ações, lucro líquido é definido como o resultado do exercício que remanescer 
depois de deduzidos os montantes relativos ao imposto de renda e à contribuição 
social, o decréscimo das importâncias destinadas, no exercício, à constituição da 
reserva legal e o acréscimo das importâncias resultantes da reversão, no exercí-
cio, de reservas para contingências, anteriormente formadas. Em 31 de março de 
2021 o Conselho de Administração aprovou a distribuição dos dividendos adicio-
nais propostos, referente aos exercício findo em 31 de dezembro de 2020, no 
montante total de R$ 34.420 e distribuição do saldo integral da reserva estatutária 
de lucros no montante de R$1.395. Em 09 de novembro de 2021 o conselho de 
administração aprovou e distribuiu dividendos intercalares com base no lucro lí-
quido do 3º trimestre de 2021, findo em 30 de setembro de 2021, no valor de 
R$12.444, sendo R$5.776 atribuído aos dividendos mínimo obrigatório e R$6.668 
atribuído aos dividendos adicionais propostos. Em 16 de março de 2022 foi pago 
o montante de R$10.661 a título de dividendos intercalares, aprovado em reunião 
do Conselho de Administração realizada em 21 de fevereiro de 2022. Em reunião 
do Conselho de Administração de 13 de maio de 2022 foi aprovada a proposta de 
distribuição de dividendos intercalares, com base no resultado líquido do 1º tri-
mestre de 2022, no valor de R$7.036, pagos em 27 de maio de 2022. Em reunião 
do Conselho de Administração de 13 de setembro de 2022 foi aprovada a propos-
ta de distribuição de dividendos intercalares complementares, com base no resul-
tado líquido do 2º trimestre de 2022, no valor de R$4.506, pagos em 28 de setem-
bro de 2022. Em reunião do Conselho de Administração de 10 de novembro de 
2022 foi aprovada a proposta de distribuição de dividendos intercalares comple-
mentares, com base no resultado líquido do 3º trimestre de 2022, no valor de 
R$12.430, pagos em 28 de novembro de 2022. Destinação do resultado

31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do exercício 34.830 24.321
Constituição de Reserva Legal 1.741 1.216
Lucro do exercício líquido da reserva legal 33.089 23.105
Dividendos mínimos obrigatórios(*) 8.272 5.776
Dividendos adicionais propostos(**) 24.817 17.329
Quantidade de ações 105.774.820 105.774.820
Dividendos propostos por ação 0,31282 0,21844
(*) Os dividendos mínimos obrigatórios foram distribuídos de forma intercalar ao 
longo de 2022. (**) Em 2022, do montante total atribuído aos adicionais propostos, 
o total de R$ 15.700 foi aprovado e distribuído ao longo do exercício de 2022 e 
R$9.117 foi proposto, na data base de 31 de dezembro de 2022, para aprovação 
em assembleia geral ordinária. Por esse motivo o saldo proposto foi mantido no 
patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2022. Em 2021, do montante total atri-
buído aos dividendos mínimos obrigatórios, o total de R$6.668 foi aprovado e 
distribuído em novembro de 2021 e R$10.661 foi proposto, na data base de 31 de 
dezembro de 2021. Por esse motivo o saldo proposto foi mantido no patrimônio 
líquido em 31 de dezembro de 2021, sendo sido subsequentemente distribuído 
em 2022. c) Reservas: i) Reserva legal: A Reserva legal é constituída de 5% do 
lucro líquido do exercício, até o limite de 20% do capital social, podendo ser facul-
tativa caso o saldo dessa reserva, acrecido da reserva de capital, exceda 30% do 
capital social. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia constituiu Reserva Le-
gal no montante de R$ 1.741 (R$1.216 em 31 de dezembro de 2021). ii) Reserva 
estatutária de lucros: O percentual remanescente do lucro líquido poderá ser des-
tinado para a formação da “Reserva Estatutária de Lucros”, que tem por finalidade 
e objetivo reforçar o capital de giro da Companhia e o desenvolvimento de suas 
atividades, observado que seu saldo, somado aos saldos de outras reservas de 
lucros, excetuadas reservas para contingência, reservas de incentivos fiscais e 
reservas de lucros a realizar, não poderá ultrapassar o montante de 100% (cem 
por cento) do capital social. Uma vez atingido esse limite, a Assembleia Geral 
deliberará, nos termos do artigo 199 da Lei das Sociedades por Ações, sobre o 
excesso, devendo aplicá-lo na integralização, no aumento do capital social ou na 
distribuição de dividendos. iii) Reserva de capital: No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022, a Companhia constituiu reserva para fazer frente ao plano de 
remuneração baseado em ações no montante de R$6.514 (R$5.304 em 31 de 
dezembro de 2021). 16. Receita operacional líquida: A composição consolidada 
da receita operacional líquida é demonstrada como segue:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Receita de imóveis vendidos 791.536 588.282
Reversão (Provisão) para distrato (14.404) (9.679)
Ajuste a valor presente (12.123) (6.453)
Impostos incidentes sobre imóveis vendidos (14.878) (10.753)
Receita de indenização por distrato 3.101 1.501

753.232 562.898
Receita de intermediação imobiliária 3.343 3.033
Receita de locação 1.339 –
Receita de serviços prestados 1.214 2.062
Receita de construção - CPC 47 (a) – 6.681
Impostos incidentes sobre serviços prestados (502) (678)

5.394 11.098
Receita operacional líquida 758.626 573.996

(a) A MJF Construções Ltda. prestava serviços de construção para empresas
controladas pelo Fundo de Investimento em Participações Share Student Living -
Multi Estratégia (“FIP Share”), que deixou de ser coligada da Companhia em
agosto de 2020. 17. Custos e despesas por natureza: Os custos e despesas em
31 de dezembro de 2022 e 2021 estão apresentados abaixo:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Custos e despesas por função
Custos dos imóveis vendidos
 e serviços prestados – – (537.194) (378.270)
Despesas gerais e administrativas (93.933) (71.791) (105.899) (80.126)
Despesas comerciais (3.879) (2.997) (67.108) (69.285)

(97.812) (74.788) (710.201) (527.681)
Custos dos imóveis vendidos
 e serviços prestados
Custos com imóveis vendidos – – (475.605) (317.770)
Custo com permutas – – (44.133) (49.783)
Crédito (custo) com provisão 
 para garantia de obra – – (3.562) 394
Custo com encargos financeiros – – (23.020) (7.012)
Provisão para distratos – – 9.199 6.428
Custo dos serviços vendidos – – (73) (10.527)

– – (537.194) (378.270)
Despesas gerais e administrativas
Pessoal (47.721) (38.838) (50.626) (41.521)
Serviços de terceiros (16.696) (9.959) (21.448) (11.525)
Participações - PLR (6.500) (3.000) (6.500) (3.000)
Remuneração dos administra-
dores e conselheiros (8.160) (9.663) (8.160) (9.663)
Depreciação e amortização (4.973) (2.972) (5.341) (5.034)
Administrativas (3.369) (2.055) (7.310) (4.079)
Remuneração baseada em ações (6.514) (5.304) (6.514) (5.304)

(93.933) (71.791) (105.899) (80.126)
Despesas comerciais
Despesas com propaganda
 e publicidade (3.879) (2.997) (37.497) (33.218)
Despesas com plantão
 de vendas – – (29.611) (36.068)

(3.879) (2.997) (67.108) (69.286)
18. Outras despesas e receitas operacionais:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Despesas tributárias (337) (111) (592) (592)
Ganho/(Perda) com
 investimento 4.345 (1.045) 4.345 (1.393)
Resultado de SCP’s – – (955) (2.896)
Provisão para demandas judiciais 399 (12) (557) (335)
Provisão para perda esperada 
 para risco de crédito – – (507) (137)
Baixa de ativo imobilizado (5) (2) (7) (2)
Outras (despesas) e receitas (1) 615 (782) (713)
Total 4.401 (555) 945 (6.068)
19. Resultado financeiro: A composição das receitas e despesas financeiras no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021 é demonstrada como segue:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Receitas financeiras
Receita de aplicação financeiras 19.070 17.940 30.180 21.581
Ganho na operação de Swap (a) – 665 – 665
Outras receitas financeiras 11 1 2.079 1.770

19.081 18.606 32.259 24.016
Despesas financeiras
Juros com financiamentos (4.524) (161) – (462)
Juros sobre contratos
 de arrendamento (180) (225) (276) (225)
Perda estimada na operação 
 de Swap (a) (23.787) (23.712) (23.787) (23.712)
Despesas bancárias (185) (69) (671) (386)
Outras despesas financeiras (725) (357) (1.676) (798)

(29.401) (24.524) (26.410) (25.583)
Total (10.320) (5.918) 5.849 (1.567)
(a) Em 13 de maio de 2020, foi aprovado pelo Conselho de Administração da 
Companhia a celebração de um ou mais contratos de troca de resultados de flu-
xos financeiros futuros (total Equity return swap) de liquidação financeira, tendo
por referência ações de emissão da Companhia, conforme regulamentação apli-
cável. A liquidação dos referidos contratos e renovação por mais 18 meses, ocor-
reu em 12 de novembro de 2021. O objetivo principal da renovação de referida
operação pela Companhia é de manter a valorização das ações face à deprecia-
ção na cotação das mesmas que, na opinião da administração, não reflete os
valores reais da Companhia. Os contratos permitirão à Companhia receber a va-
riação de preço relacionado às ações de sua emissão negociadas em bolsa (pon-
ta ativa) e, em contrapartida, será pago o valor de CDI + 1,5% sobre o valor dos
contratos, desde a celebração até a liquidação (ponta passiva). A ponta passiva
está garantida através de uma aplicação de LFTs, até o limite do valor de ações,
no valor da data da compra. 20. Instrumentos financeiros: A Companhia está
exposta aos seguintes riscos: • Risco de juros - oscilação das taxas de juros e in-
dexadores dos empréstimos e financiamentos; • Risco de crédito - possibilidade
de perda de fluxo de caixa dos contratos de clientes (contas a receber); • Risco de
liquidez - possibilidade da Companhia não ter capacidade de honrar com suas
obrigações; • Risco operacional - devido a complexidade da operação em que a
Companhia está inserida; • Risco de gestão de capital - capacidade de sua conti-
nuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios a outras partes interes-
sadas. • Risco de variação de preço de mercado. A administração da Companhia
reitera que as atividades em que se assumem riscos financeiros são regidas por
políticas e procedimentos apropriados e que os riscos financeiros são identifica-
dos, avaliados e gerenciados de acordo com as políticas da Companhia. É política 
do Companhia não participar de quaisquer negociações de derivativos para fins 
especulativos. a) Risco de juros: Relacionado com a possibilidade de perda por
oscilação de taxas ou descasamento de moedas nas carteiras ativas e passivas. 
Os indexadores condicionados às aplicações financeiras são o CDI e a Selic (no
caso das LFTs). Para as contas a receber de venda de unidades imobiliárias, o 
indexador utilizado até a entrega das chaves é a variação do INCC, sendo que 
após isso o IGP-M é considerado para atualização do saldo até o final do contrato.
As posições passivas da Companhia estão basicamente representadas pelos
empréstimos e financiamentos, os quais foram contratados com base na variação
da Taxa Referencial (TR). A Companhia enveredou estudos de mercado e posicio-
na-se de forma a assumir os eventuais descasamentos entre estes indicadores. b)
Risco de crédito: A Companhia e suas controladas mantém contas correntes ban-
cárias e aplicações financeiras com instituições financeiras aprovadas pela Admi-
nistração de acordo com os critérios objetivos (instituição de primeira linha, análi-
se de taxas cobradas) para diversificação de riscos de crédito. Para
gerenciamento das perdas com contas a receber, a Companhia tem por política
efetuar análise de crédito, liquidez e exposições financeiras que possam compro-
meter a capacidade financeira dos potenciais promitentes honrarem seus com-
promissos de aquisição dos imóveis. Essas análises baseiam-se em suporte do-
cumental e modelo de análise interno. c) Risco de liquidez: Nas controladas da 
Companhia, esse risco é minimizado pela compatibilidade de prazos e fluxos de
amortização entre títulos emitidos e lastros adquiridos. A respeito da Controlado-
ra, existem operações de captações a mercado realizadas para investimentos em
novos empreendimentos, onde o fluxo futuro dos recebíveis da venda de unida-
des será o lastro para a liquidação dos empréstimos assumidos. d) Risco opera-
cional: É o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade 
de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Com-
panhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como
aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente
aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as
operações da Companhia. O objetivo da Companhia é administrar o risco opera-
cional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da
Companhia e buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos de controle
que restrinjam iniciativa e criatividade. A principal responsabilidade para o desen-
volvimento e implementação de controles para tratar riscos operacionais é atribu-
ída à Administração. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de pa-
drões gerais da Companhia para a administração de riscos operacionais nas
seguintes áreas: • Exigências para segregação adequada de funções, incluindo a
autorização independente de operações; • Exigências para a reconciliação e mo-
nitoramento de operações; • Cumprimento com exigências regulatórias e legais; •
Documentação de controles e procedimentos; • Exigências para a avaliação peri-
ódica de riscos operacionais enfrentados e a adequação de controles e procedi-
mentos para tratar dos riscos identificados; • Exigências de reportar prejuízos
operacionais e as ações corretivas propostas; • Desenvolvimento de planos de
contingência; • Treinamento e desenvolvimento profissional; • Padrões éticos e
comerciais; • Mitigação de risco, incluindo seguro quando eficaz. e) Análise de
sensibilidade: A Companhia realizou análise de sensibilidade dos principais riscos
aos quais seus instrumentos financeiros estão expostos, basicamente represen-
tados por variações de índices de inflação (INCC e IGP-M) e variação de taxa de
juros (CDI/SELIC, pela similaridade dos índices e TR). Com base na projeção de
CDI divulgada pelo Banco Central do Brasil através do boletim Focus, as proje-
ções para INCC do Banco Itaú e cotações de ações de acordo com a B3, a 
Companhia considerou estas informações para o cenário provável. Foram calcu-
lados cenários crescentes e decrescentes de 25% e 50% sobre os Ativos e Pas-
sivos Líquidos. O cenário provável adotado pela Companhia corresponde às pro-
jeções apontadas acima, ou seja, a expectativa que o Banco Central do Brasil tem 
para o CDI e a expectativa que o Itaú tem para o INCC, sendo que segue o de-
monstrativo da análise de sensibilidade:

Queda  
de 50%

Queda  
de 25%

Cenário  
Provável

Aumento  
de 25%

Aumento  
de 50%Indexador

CDI/SELIC 6,88% 10,31% 13,75% 17,19% 20,63%
INCC 4,70% 7,05% 9,40% 11,75% 14,10%
TR 0,82% 1,22% 1,63% 2,04% 2,45%
IGP-M 2,73% 4,09% 5,45% 6,81% 8,18%
Cotação ação - B3 1,82 2,72 3,63 4,54 5,45

Ativos e passi-
 vos líquidos

Consolidado
Saldo  

31/12/2022
Queda  

de 50%
Queda  

de 25%
 Cenário  
Provável

Aumento  
de 25%

Aumento  
de 50%

CDI/SELIC (60.922) (4.188) (6.283) (8.377) (10.471) (12.565)
INCC 536.535 25.217 37.826 50.434 63.043 75.651
TR (222.286) (1.812) (2.717) (3.623) (4.529) (5.435)
IGP-M 74.884 2.041 3.061 4.081 5.101 6.122
Cotação ação - B3 (19.147) (28.635) (23.891) (19.147) (14.403) (9.659)
Sem indexador 8.4230 – – – – –
Total 312.855 (7.377) 7.996 23.368 38.741 54.114

c) Movimentações dos investimentos em participações societárias: As participa-
ções em controladas, controladas em conjunto e coligadas, avaliadas pelo méto-
do da equivalência patrimonial, foram apuradas de acordo com os balanços das 
respectivas investidas nas datas-base de 31 de dezembro de 2022 e 2021.

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Saldo em 1º de janeiro 255.544 159.964 3.170 259
Venda de participação
 em investimentos (235) (16.996) – –
Compra de participação
 em investimentos 1.857 6.443 224
Integralização 10.733 63.705 – –
(–) Redução de capital (12.524) (15.944) – –
(–) Dividendos (45.596) (57.737) (202) (61)
Encargos financeiros
 capitalizados 21.050 22 – –
Apropriação dos encargos
 financeiros capitalizados
  no resultados (4.524) (23) – –
Reclassificação para provisão 
 para perda com investimentos 15.581 8.323 – –
Equivalência patrimonial 138.964 110.915 (58) 234
Resultado de SCPs 955 2.896 – –
Apropriação mais-valia (403) (5.333) – –
Efeitos na aquisição de
 controladas em conjunto – – – 2.738
Outros resultados
 com investimentos 3.058 (691) (3) –
Saldo final 384.460 255.544 3.131 3.170
d) Informações sobre as aquisições/venda de participações societárias: Aquisições:

Empresa
Data da  
compra

Parti- 
cipação  

adquirida

Valor do  
patrimônio  

líquido
Valor da  
compra

Perda/Ganho  
gerada na  
aquisição

Mitre Vila Mariana 
 Empreendimentos 
  Ltda. (d.1) 2021 100% 3.788 4.436 (648)
Mitre Vila Prudente 
 Empreendimentos 
  Ltda. (d.2) 2021 100% 1.450 2.007 (557)
Total com aquisição 
 de investimento
  em 2021 5.238 6.443 (1.205)
Share Bela Vista
 Empreendimentos 
  SPE Ltda. (d.6) 2022 100% 4.692 1.633 3.059
Lucio MTR Joaquim 
 Guarani Emprend. 
  Imob. SPE Ltda. (d.7) 2022 50% 220 224 (4)
Total com aquisição de
 investimento em 2022 4.912 1.857 3.055
Vendas:

Empresa
Data da  

venda

Parti- 
cipação  
vendida

Valor do %  
vendido do  
patrimônio  

líquido
Valor da  

venda

Ganho  
gerado  

na venda
Mitre D Empreendimentos 
 Ltda. (d.3) 2021 82% 12.474 12.474 –
MTR-06 Empreendimentos 
 Ltda. (d.4) 2021 10% 3.460 3.556 96
MTR-09 Empreendimentos 
 Ltda. (d.5) 2021 100% 938 966 28
Total com venda de
 investimento em 2021 16.872 16.996 124
MTR-33 Empreendimentos 
 Ltda. (d.8) 2022 100% 232 235 3
Total com aquisição de 
 investimento em 2022 232 235 3
(d.1) Ao longo do ano de 2018, a Mitre Realty concretizou uma parceria com a XP 
Investimentos. O acordo se deu no âmbito do projeto Haus Mitre, sendo que a 
Mitre era detentora da SPE Incorporadora - Mitre Paula Ney Empreendimentos 
Ltda. e a XP Investimentos era detentora da SPE Terrenista - Mitre Vila Mariana 
Empreendimentos Ltda.. Em agosto de 2021 a Mitre Realty adquiriu 100% da 
participação na SPE Mitre Vila Mariana (terrenista) pelo valor de R$4.436. (d.2) Ao 
longo do ano de 2017, a Mitre Realty concretizou uma parceria com a XP Investi-
mentos. O acordo se deu no âmbito do projeto MaxMitre, sendo que a Mitre era 
detentora da SPE Incorporadora - Residencial Anhaia Melo e a XP Investimentos 
era detentora da SPE Terrenista - Mitre Raízes Vila Prudente. Em agosto de 2021 
a Mitre Realty adquiriu 100% da particição na SPE Mitre Raízes Vila Prudente 
(terrenista) pelo valor de R$2.007. (d.3) Em 1 de outubro de 2021, a Mitre Realty 
vendeu o controle da SPE Mitre D Empreendimentos e Participações Ltda., me-
diante a liquidação de 82% de sua participação, pelo valor de R$12.474, propor-
cional ao valor do patrimônio contábil, ocasionando uma perda de controle e 
desconsolidação desta SPE. No mesmo mês, a Mitre Realty concretizou a parce-
ria com a XP Investimentos, sendo que a parceria se concretizou no âmbito do 
projeto Residencial Vila Mascote. (d.4) Em dezembro de 2021, a Mitre Realty 
concretizou contrato de compra e venda com a Sociedade empresária B/SINCO 
INCORPORADORA LTDA., cedendo 10% das quotas da SPE MTR-06 Adminis-
tração de Bens Ltda., pelo montante de R$3.556. No momento dessa transação, 
o patrimônio no percentual de venda desta SPE era R$3.460, sendo R$3.070 
capital social e R$390 resultado acumulado do exercício. (d.5) Em outubro de 
2021, a Mitre Realty concretizou contrato de compra e venda com a sociedade 
empresária Share Vila Clementido, cedendo 100% de suas quotas da SPE MTR-
09 Administração de Bens Ltda., pelo montante de R$966. (d.6) Em março de 
2022, a Mitre Realty concretizou contrato de compra e venda com o Fundo de 
Investimento em Participações Share Student Living - Multiestratégia, adquirindo 
100% das quotas da Share Bela Vista Empreendimentos SPE Ltda., pelo valor de 
R$1.633. A aquisição gerou um ganho de R$3.059, registrado no resultado da 
Companhia. (d.7) Em abril de 2022, a Mitre Realty concretizou contrato de compra 
e venda com a Sociedade empresária Lucio Empreendimentos e Participações 
Ltda., comprando 50% das quotas da SPE Lucio MTR Joaquim Guarani Empre-
endimento Imobiliário SPE Ltda., pelo montante de R$224. (d.8) Em junho de 
2022, a Mitre Realty concretizou o contrato de compra e venda com a Sociedade 
empresária Brasil Student Housing Empreendimentos e Participações S.A., ce-
dendo 100% de sua participação das quotas da SPE MTR-33 Administração de 
Bens Ltda., pelo montante de R$235. Para fins de apresentação na demonstração 
do fluxo de caixa consolidado, demonstramos os efeitos líquidos de caixa e equi-
valente de caixa na aquisição e venda de investimentos. Adicionalmente, os efei-
tos que não tiveram efeito caixa foram apresentados na nota explicativa nº 25.

31/12/2022
Caixa liquido dos investimentos adquiridos/vendidos 176
Pagamento na aquisição de participação (1.398)
Total do caixa líquido das aquisições (1.222)
8. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são re-
presentados por:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Financiamento à produção - 
 SFH (a) – – 182.796 89.611
Certificados de Recebíveis 
 Imobiliários - CRI (b) 1.816 – 1.816 –
Custo de transação (b) (1.190) – (1.190) –
Coobrigação (Nota
 Explicativa nº 4) – – 350 343

626 – 183.772 89.954
Não circulante
Financiamento à produção - 
 SFH (a) – – 39.489 16.574
Certificados de Recebíveis 
 Imobiliários - CRI (b) 280.000 – 280.000 –
Custo de transação (b) (4.259) – (4.259) –
Total 275.741 – 315.230 16.574

276.367 – 499.002 106.528
(a) Financiamentos à Produção SFH: financiamentos oriundos do Sistema Finan-
ceiro de Habitação (SFH) destinados à construção de unidades imobiliárias, ga-
rantidos pelas hipotecas dos respectivos empreendimentos imobiliários financia-
dos. Os financiamentos à produção (SFH) são indexados à Taxa Referencial - TR 
de juros, poupança ou CDI, variando entre 8,0% a 9,5% acrescida de TR, 3,2% a 
3,6% acrescido da taxa de poupança ou 1,85% ou 3,6% acrescida de CDI ao ano 
(2021 de 1,85% a 9,50% ao ano). Não houve relevantes custos de transação na 
captação destes recursos. (b) (i) Emissão de série única de CRI, lastreados pela 
CCI, que representa a totalidade dos Créditos Imobiliários. A emissão foi de 
130.000.000 quotas com valor nominal unitário de R$1, perfazendo o montante 
total de R$ 130.000, com vencimento da primeira parcela do principal em 2025, 
finalizando em 15 de março de 2027. Sobre o saldo devedor incidirão juros remu-
neratórios correspondentes a 100% da variação acumulada das taxas médias 
diárias do DI, acrescida de uma sobretaxa equivalente a 2,30% ao ano. (ii) Emis-
são de série única de CRI, lastreados pela CCI, que representa a totalidade dos 
Créditos Imobiliários. O valor total da emissão foi de 150.000.000 quotas com va-
lor nominal unitário de R$1, perfazendo o montante total de R$ 150.000, com 
vencimento da primeira parcela do principal em 2025, finalizando em 15 de se-
tembro de 2027. Sobre o saldo devedor incidirão juros remuneratórios correspon-
dentes a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias do DI, acrescida 
de uma sobretaxa equivalente a 1,80% ao ano. Cronograma de vencimentos: A 
tabela a seguir apresenta o cronograma de vencimentos dos financiamentos exis-
tentes em 31 de dezembro de 2022:

Controladora Consolidado
Certificados de  

Recebíveis Imobiliários
Certificados de  

Recebíveis Imobiliários
Financiamento à  

produção SFH
2023 1.816 1.816 182.796
2024 – – 39.476
2025 76.000 76.000 13
2026 51.000 51.000 –
2027 153.000 153.000 –

281.816 281.816 222.285
Cláusulas restritivas (covenants) - SFH: Os empréstimos contraídos pela contro-
ladora e controladas possuem cláusulas específicas para vencimentos antecipa-
dos, sendo que na totalidade delas, o que dará ensejo ao vencimento antecipado 
será o inadimplemento da devedora em relação às cláusulas contratuais de cove-
nants. As obrigações contratuais para os contratos de empréstimos e financia-
mentos não contemplam covenants financeiros, as principais cláusulas restritivas 
que devem ser cumpridas durante o período da dívida são: • Comprovar a desti-
nação imobiliária dos recursos captados nos projetos descritos em contrato; • Au-
ditar livros e registros contábeis através de Companhia terceirizada ou por si 
mesmo, atendendo, sempre que solicitada, a quaisquer informações sobre sua 
situação econômico-financeira; • Garantir conclusão da obra dentro do prazo con-
tratual, sendo que retardamento ou paralisação da mesma demandará devida 
justificativa que deve ser aceita pelo agente financeiro para ser válida; • Não ven-
der, hipotecar, realizar obras, e não deixar de manter em perfeito estado de con-
servação o imóvel oferecido em garantia, sempre com prévio e expresso consen-
timento do agente financeiro e; • Não ocorrer mudança ou transferência, a 
qualquer título e forma, do controle acionário ou da titularidade das cotas sociais 
do devedor, bem como se houver a sua incorporação, cisão, fusão ou reorganiza-
ção societária, dentre outras. A falta de cumprimento dos itens citados poderá 
ocasionar o acionamento dos agentes financeiros que poderá resultar em venci-
mento antecipado dos contratos. Os compromissos assumidos vem sendo cum-
pridos pela Companhia nos termos contratados. Em 31 de dezembro de 2022 e 
2021 a Companhia estava integralmente adimplente com as cláusulas específicas 
para vencimentos antecipados. Cláusulas restritivas (covenants) - Certificados de 
recebíveis imobiliários - CRI: Os certificados de recebíveis Imobiliários possuem 
cláusulas restritivas (“covenants”) relacionadas a índices de alavancagem e de li-
quidez da Companhia. Essas cláusulas possuem exigibilidade apurada tendo por 

base as Demonstrações financeiras Consolidadas anuais da Companhia. Em 31 
de dezembro de 2022 a Companhia estava integralmente adimplente com as 
cláusulas específicas para vencimentos antecipados a seguir listadas: 
(a) I) (Empréstimos e Financiamentos - Caixa e Equivalente de Caixa)+   < 0,90.

Obrigações pela Compra dos Imóveis
Patrimônio Líquido

* Deverá ser considerado o financiamento à produção para 
o cálculo indicado acima.

(a) II)

(Contas a Receber + Estoque a Valor de Mercado + Terrenos e   
> l,30x ou < 0,00x.  

Adiantamentos de Terreno + Receitas a Apropriar)
(Empréstimos e Financiamentos - Caixa e Equivalente de Caixa +
Obrigações pela Compra dos imóveis + Custo Orçado a Apropriar)

(b) I) (Empréstimos e Financiamentos - Caixa e Equivalente de Caixa)
+Obrigações pela Compra dos Imóveis <0,50

Patrimônio Líquido
*Devera ser considerado apenas a divida corporativa

(Garantias: Em garantia dos créditos imobiliários foram oferecidos os seguintes 
ativos:

31/12/2022 31/12/2021
Hipoteca dos próprios bens financiados
 e penhor de recebíveis 922.126 424.930
Para as operações de Crédito de Recebíveis Imobiliários - CRI, as garantias são 
a participação societária nas sociedades controladas, MTR-03 Administração de 
bens Ltda., MTR-07 Administração de bens Ltda., MTR-11 Administração de bens 
Ltda., MTR SNC Raízes Tatuapé Empreendimento SPE Ltda., Mitre José dos 
Reis Empreendimentos Ltda. Movimentação dos empréstimos e financiamentos: 
A movimentação dos empréstimos, financiamentos nos exercícios findos em 31 
de dezembro de 2022 e de 2021 é como segue:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial – 4.469 106.528 45.428
(+) Liberação 280.000 – 536.380 128.245
(–) Custo de captação (5.937) – (5.937) –
(+) Amortização do custo de 
captação 488 – 488 –
(–) Amortização principal – (4.174) (142.943) (67.487)
(+) Juros incorridos 20.562 161 38.632 5.726
(–) Juros pagos (18.746) (456) (34.153) (5.427)
Cessão de crédito de
 recebíveis (sem efeito caixa) – – 7 43

276.367 – 499.002 106.528
Para o modelo SFH, a Companhia possuía o montante de R$766.884 de financia-
mento consolidado e contratado em 31 de dezembro de 2022 (R$410.872 em 
2021), sendo que desses valores, o saldo a liberar era de R$510.804 (R$273.273 
em 2021). As liberações dos financiamentos de obra ocorrem quando do anda-
mento do empreendimento. 9. Tributos correntes com recolhimento diferido: O 
imposto de renda, a contribuição social, o PIS e a COFINS diferidos são registra-
dos para refletir os efeitos fiscais decorrente de diferenças temporárias entre a 
base fiscal, que determina a tributação conforme o recebimento (Instrução Nor-
mativa nº 84/79 da RFB), e a efetiva apropriação do lucro imobiliário. a) Composi-
ção dos tributos correntes com recolhimento diferido:

Consolidado
Passivo 31/12/2022 31/12/2021
Imposto de renda e contribuição social 10.640 7.457
PIS, COFINS e ISS 11.595 8.061
Provisão para distrato (1.049) (494)
Total 21.186 15.024
Circulante 14.566 12.015
Não circulante 6.620 3.009
b) Composição dos tributos correntes com recolhimento diferido no exercício:

Consolidado
Resultado 31/12/2022 31/12/2021
Imposto de renda e contribuição social corrente (15.025) (9.561)
Imposto de renda e contribuição social diferido (3.183) (2.107)
Provisão para distratos 267 139
Total (17.941) (11.529)
c) Reconciliação da taxa efetiva do imposto de renda e contribuição social: Os va-
lores de imposto de renda e contribuição social demonstrados no resultado apre-
sentam a seguinte reconciliação em seus valores à alíquota nominal:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Receita de vendas 1.183 4.397
Receita serviços 3.574 4.946
Receita locação 1.339 –
Receita financeira 12.304 4.073
Total receita 18.400 13.416
B. cálculo - Imp. renda - 8% e 32% 13.916 6.007
B. cálculo - Contr. social - 12% e 32% 13.934 6.183
CSLL - 9,00% (1.254) (556)
IRPJ - 15,00% (2.087) (901)
Adicional IRPJ - 10,00% (1.008) (280)
Receita de vendas RET 555.994 407.514
IRPJ e CSLL RET (10.676) (7.824)
(=) Imposto de renda e contribuição social (15.025) (9.561)
Alíquota efetiva 3% 2%
10. Outros débitos com terceiros - SCPs:

Controladora Consolidado

Descrição

Particip.  
do sócio  

participante  
31/12/2022

Particip.  
do sócio  

participante  
31/12/2021

31/12/ 
2022

31/12/ 
2021

31/12/ 
2022

31/12/ 
2021

SCP Drausio 6,96% 6,96% – 1.319 – 1.319
SCP Anhaia II (i) – 9,98% – 1.306 – 1.306
SCP Fundo Cunha Horta 7,16% 7,16% 1.923 2.120 1.923 2.120
SCP Roque Petroni (ii) – 10,29% – 4.439 – 4.439
SCP Tapari (ii) – 4,58% – 972 – 972
SCP Brito 2,99% 2,99% 687 525 687 525
SCP Roque
 Petroni 4 - Tribu (iii) – 4,98% – – – 3.041
SCP Drausio-Neyda 0,97% 0,97% 570 562 570 562
SCP - Borges I - 
 Aguassanta 12,05% 12,05% – – 14.131 14.479
SCP - Borges I 5,24% 5,24% 388 1.126 388 1.126
Total 3.568 12.369 17.699 29.889
Circulante 1.645 7.273 3.421 11.444
Não circulante 1.923 5.096 14.278 18.445
(i) SCP Anhaia II foi extinta em abril de 2022. (ii) SCP Tapari e SCP Roque Petroni 
foram extintas em setembro de 2022. (iii) SCP Roque Petroni 4 - Tribu foi extinta 
em novembro de 2022. As Sociedades em Conta de Participacão (SCPs) são 
acordos entre a Companhia (sócio ostensivo) e determinados investidores (sócio 
participante) conforme previsto no Art. 991 do Código Civil. Os acordos preveem 
que os sócios participantes terão o direito de receber (de acordo com a sua parti-
cipação no acordo) os valores recebidos pelas vendas de unidades imobiliárias, 
descontados principalmente dos impostos. Ao final de 31 de dezembro de 2022 o 
saldo registrado, como não circulante, de débitos com terceiros possui a seguinte 
expectativa de realização:
Vencimento Controladora Consolidado
2024 1.923 14.278
Total 1.923 14.278
11. Adiantamentos de clientes:

Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Antecipações de parcelas - venda de imóveis 95.644 89.719
Antecipações de parcelas - serviços prestados 2.329 483
Permuta física de terrenos 218.741 179.729
Total 316.714 269.931
Circulante 165.840 145.707
Não circulante 150.874 124.224
O saldo de adiantamentos de clientes referente as permutas físicas possui a se-
guinte expectativa de realização no longo prazo:

31/12/2022 31/12/2021
2023 – 62.235
2024 70.436 48.550
2025 39.929 13.439
Acima de 2026 40.509 –

150.874 124.224
Os Adiantamentos de clientes, originados pela permuta física a valor justo na 
compra de terrenos, serão reconhecidos ao resultado mediante o mesmo critério 
contábil de reconhecimento das receitas de vendas com base no POC. A parcela 
não apropriada é classificada no passivo circulante ou não circulante, levando em 
consideração o andamento físico da obra. 12. Contas correntes de consórcios:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Ativo
Consórcio Bela Vista - Jardins – 3.948
Total – 3.948
Circulante – 2.244
Não circulante – 1.704
Passivo
Consórcio Freguesia do Ó 2.853 5.813
Consórcio Perdizes 6.457 14.396
Consórcio Ipiranga 7.075 17.045
Consórcio Vila Mascote 13.982 15.693
Total 30.367 52.947
Circulante 21.371 31.529
Não circulante 8.996 21.418
A participação de custo e receita nos consórcios se dá conforme quadro abaixo:

%Receita %Custo

Consórcio
Companhia  
Terrenista

31/12/ 
2022

31/12/ 
2021

31/12/ 
2022

31/12/ 
2021

Consórcio Freguesia do Ó Mitre I Empreen- 
dimento Ltda. 89,45% 89,45% 89,82% 88,42%

Consórcio Perdizes Mitre Ministro  
de Godói 75,00% 75,00% 67,81% 65,40%

Consórcio Ipiranga Mitre P Empreen- 
dimento Ltda. 80,01% 80,01% 75,20% 74,21%

Consórcio Vila Mascote Mitre D Empreen- 
dimento Ltda. 85,98% 85,98% 80,09% 78,75%

A Companhia possui participação em consórcios, os quais foram constituídos 
com os seus parceiros para o desenvolvimento de determinados empreendimen-
tos imobiliários residenciais. Todos os consórcios possuem dois consorciados, 
sendo um deles líder e incorporador e o outro investidor (terrenista). A contribui-
ção, no início dos projetos, é do consorciado terrenista, uma vez que a obra se 
inicia alguns meses após o lançamento. A Companhia (Incorporadora) possui a 
obrigação de contribuir junto ao consórcio com os gastos referentes à obra. O 
saldo de contas correntes dos consórcios se equalizará à medida em que a incor-
poradora realizar os seus respectivos gastos. 13. Provisões: a) Provisões para 
garantia de obras:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Saldo inicial 4.326 5.649
(+) Adições 4.105 2.439
(–) Pagamentos (1.055) (912)
(–) Reversões (544) (2.833)
(–) Provisão para distrato (62) (17)
Saldo final 6.770 4.326
Circulante 2.438 1.231
Não circulante 4.332 3.095
b) Provisão para demandas judiciais: Causas classificadas como de  perda  provável: 

Nota 31/12/2022 CDI INCC TR IGPM Valor ação Sem indexador
Caixa e equivalentes de caixa 3.a 197.833 190.669 – – – – 7.164
Caixa restrito 3.b 31.476 31.476 – – – – –
Contas a receber 4 623.068 – 536.535 – 85.267 – 1.266
Total dos ativos com riscos financeiros 852.377 222.145 536.535 – 85.267 – 8.430
Empréstimos 8 (499.002) (276.366) – (222.285) (350) – –
Operação de swap - ponta passiva (19.147) (6.700) – – – (12.447) –
Passivos de arrendamento (10.033) – – – (10.033) – –
Total dos passivos com riscos financeiros (528.182) (283.067) – (222.285) (10.383) (12.447) –
Total dos ativos e passivos com riscos financeiros 324.195 (60.922) 536.535 (222.285) 74.884 (12.447) 8.430

Nota 31/12/2021 CDI INCC TR IGPM Valor ação Sem indexador
Caixa e equivalentes de caixa 3.a 115.525 106.759 – – – – 8.766
Caixa restrito 3.b 53.568 53.568 – – – – –
Aplicações financeiras 3.c 109.631 109.631
Contas a receber 4 455.021 – 374.306 – 79.084 – 1.631
Operação swap 4.879 – – – – 4.879 –
Total dos ativos com riscos financeiros 738.624 269.958 374.306 – 79.084 4.879 10.397
Empréstimos 8 (106.528) – – (106.185) (343) – –
Operação de swap - ponta passiva (239) (239) – – – – –
Passivos de arrendamento (4.796) – – – (4.796) – –
Total dos passivos com riscos financeiros (111.563) (239) – (106.185) (5.139) – –
Total dos ativos e passivos com riscos financeiros 627.061 269.719 374.306 (106.185) 73.945 4.879 10.397

Determinação do valor justo dos instrumentos financeiros: Os valores de merca-
do, informados em 31 de dezembro de 2022, não refletem mudanças subsequen-
tes na economia, tais como taxas de juros e alíquotas de impostos e outras variá-
veis que possam ter efeito sobre sua determinação. Especificamente quanto à 
divulgação, a Companhia aplica os requerimentos de hierarquização, que envolve 
os seguintes aspectos: • Definição do valor justo é a quantia pela qual um ativo 

poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e dis-
postas a isso em transação sem favorecimento; • Hierarquização em três níveis
para a mensuração do valor justo, de acordo com inputs observáveis para a valo-
rização de um ativo ou passivo na data de sua mensuração. A valorização em três 
níveis de hierarquia para a mensuração do valor justo é baseada nos inputs ob-
serváveis e não observáveis. Inputs observáveis refletem dados de mercado obti-
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dos de fontes independentes, enquanto inputs não observáveis refletem as pre-
missas de mercado da Companhia. Esses dois tipos de inputs criam a hierarquia 
de valor justo apresentada a seguir: • Nível 1 - preços cotados para instrumentos 
idênticos em mercados ativos; • Nível 2 - preços cotados em mercados ativos para 
instrumentos similares, preços cotados para instrumentos idênticos ou similares 
em mercados não ativos e modelos de avaliação para os quais inputs são obser-
váveis; e • Nível 3 - instrumentos cujos inputs significantes não são observáveis. A 
composição abaixo demonstra ativos financeiros da Companhia à classificação 
geral desses instrumentos em conformidade com a hierarquia.

Nível da  
hierarquia 31/12/2022 31/12/2021

Ativo financeiro mensurado pelo valor 
 justo por meio do resultado - Caixa e 
 equivalentes de caixa, caixa restrito 
 (aplicação financeira), aplicações
 financeiras e capital return equity Swap 2 (a) 214.867 283.603
(a) Valor justo através da cotação de preços de instrumentos financeiros seme-
lhantes em mercado. f) Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao adminis-
trar seu capital são salvaguardar a capacidade de sua continuidade para oferecer 
retorno aos acionistas e benefícios a outras partes interessadas, além de manter 
uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a 
estrutura do capital, a Companhia pode rever a política de pagamento de dividen-
dos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos 
para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Condizente com outras Com-
panhias do setor, a Companhia monitora o capital com base no endividamento, 
que corresponde à dívida líquida dividida pelo patrimônio líquido. A dívida líquida, 
por sua vez, corresponde ao total de empréstimos de curto e longo prazo, confor-
me demonstrado no balanço patrimonial consolidado, subtraído do montante de 
caixa e equivalentes de caixa, dos ativos financeiros valorizados ao valor justo por 
meio do resultado e das contas vinculadas. O endividamento em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021 de acordo com as demonstrações financeiras consolidadas, po-
dem ser assim sumariados:

31/12/2022 31/12/2021
Empréstimos e financiamentos (circulante e
 não circulante) (Nota Explicativa nº 8) 498.652 106.185
Cessão de recebíveis (Notas Explicativas nº 4 e nº 8) 350 343
Caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 3.a) (197.833) (115.525)
Aplicações financeiras (Nota Explicativa nº 3.c) – (109.631)
Caixa restrito (Nota Explicativa nº 3.b) (31.476) (53.568)
Dívida líquida (*) 269.693 (172.196)
Total do patrimônio líquido 994.521 987.810
Endividamento - % 27,12% (17,43%)
(*) Os passivos de arrendamento não são considerados pela Companhia na 
mensuração da dívida líquida. g) Classificação dos instrumentos financeiros:  
Controladora

31/12/2022 31/12/2021

Custo  
amor- 
tizado

Valor  
justo por  
meio do  

resultado Total

Custo  
amor- 
tizado

Valor  
justo por  
meio do  

resultado Total
Caixa, equivalentes 
 (Nota Explicativa n° 3.a) – 90.317 90.317 – 50.349 50.349
Caixa restrito (Nota 
 Explicativa nº 3.b) – 31.476 31.476 – 53.568 53.568
Aplicações financeiras 
 (Nota Explicativa n° 3.c) – – – – 109.631 109.631
Outros ativos 2.470 – 2.470 6.514 – 6.514
Fornecedores 1.509 – 1.509 2.432 – 2.432
Empréstimos e finan-
 ciamentos (Nota
  Explicativa nº 8) 276.367 – 276.367 – – –
Contas a pagar
 (partes relacionadas 
  Nota Explicativa nº 6) 208 – 208 9.943 – 9.943
Outros débitos com 
 terceiros SCPs (Nota 
  Explicativa nº 10) 3.568 – 3.568 12.369 – 12.369
Outros passivos 25.601 25.601 2.771 2.771

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Custo  
amor- 
tizado

Valor  
justo por  
meio do  

resultado Total

Custo  
amor- 
tizado

Valor  
justo por  
meio do  

resultado Total
Caixa, equivalentes 
 (Nota Explicativa nº 3a) – 197.833 197.833 – 115.525 115.525
Caixa restrito (Nota 
 Explicativa nº 3b) – 31.476 31.476 – 53.568 53.568
Aplicações financeiras
 (Nota Explicativa nº 3c) – – – – 109.631 109.631
Contas a receber (Nota
 Explicativa nº 4) 623.068 623.068 455.021 455.021
Outros ativos 16.175 – 16.175 9.907 – 9.907
Fornecedores 51.125 – 51.125 35.284 – 35.284
Empréstimos e finan-
 ciamentos (Nota 
  Explicativa nº 8) 499.002 – 499.002 106.528 – 106.528
Conta corrente de 
 consórcio (Nota
  Explicativa nº 12) 30.367 – 30.367 52.947 – 52.947
Outros débitos com 
 terceiros (Nota
  Explicativa nº 10) 17.699 – 17.699 29.889 – 29.889
Outros passivos 47.549 – 47.549 51.428 – 51.428
A Administração considera que os valores contábeis dos ativos e passivos finan-
ceiros acima descritos se aproximam dos seus valores justos. Adicionalmente, a 
determinação do valor justo dos ativos e passivos financeiros apresentam termos 
e condições padrão, são negociados em mercados ativos e determinados com 
base nos preços observados nesses mercados (categoria nível 2). h) Gestão de 
risco de liquidez: A Companhia e suas controladas gerenciam o risco de liquidez 
mantendo reservas e linhas de crédito bancárias julgadas adequadas, através de 
acompanhamento contínuo das previsões e do fluxo de caixa real e da combina-
ção dos prazos de vencimento dos ativos e passivos financeiros. Em 31 de de-
zembro de 2022, o fluxo de caixa contratual das obrigações e os vencimentos 
destas obrigações eram de:

Em 31 de dezembro de 2022
Menos  

de 1 ano
De 1 a  
5 anos

Mais de  
5 anos Total

Fornecedores 51.125 – – 51.125
Empréstimos e financiamentos
 (Nota Explicativa nº 8) 183.772 39.489 275.741 499.002
Outros débitos com terceiros
 (Nota Explicativa nº 10) 3.421 14.278 – 17.699
Passivos de arrendamento 2.532 7.501 10.033

240.850 61.268 275.741 577.859

Em 31 de dezembro de 2021
Menos  

de 1 ano
De 1 a  
5 anos

Mais de  
5 anos Total

Fornecedores 35.284 – – 35.284
Empréstimos e financiamentos
 (Nota Explicativa nº 8) 95.435 11.093 – 106.528
Outros débitos com terceiros
 (Nota Explicativas nº 10) 11.444 18.445 – 29.889
Passivos de arrendamento 1.942 2.854 4.796

144.105 32.392 – 176.497
21. Compromissos: Compromissos com a aquisição de terrenos: Compromis-
sos foram assumidos pela Companhia para a compra de terrenos, cujo registro 
contábil ainda não foi efetuado em virtude de pendências a serem solucionadas 
pelos vendedores para que a escritura definitiva e a correspondente transferência 
da propriedade para a Companhia, suas controladas ou seus parceiros sejam 
efetivadas. O fluxo de pagamento dos compromissos serão definidos tão logo as 
condições resolutivas dos contratos sejam superadas. Em 31 de dezembro de 
2022, referidos compromissos totalizam R$ 420.805 (R$486.762 em 31 de de-
zembro de 2021), sendo R$233.229 em dinheiro e R$187.576 em permuta (res-
pectivamente R$302.579 e R$184.183 em 31 de dezembro de 2021). Compro-
missos com fornecedores: Os principais compromissos com fornecedores 
referem-se ao desenvolvimento dos empreendimentos, principalmente os relacio-
nados as obrigações de construção. O montante e fluxo estimado de desembolso 
referente aos empreendimentos em curso em 31 de dezembro de 2022 são de 
R$540.671 para 2023, R$431.948 para 2024, R$197.391 para 2025 e R$15.476 
para 2026 (em 31 de dezembro de 2021 R$405.766 para 2022, R$402.032 para 
2023, R$188.190 para 2024 e R$9.442 para 2025). Compromisso com arrenda-
mentos: Em 31 de dezembro de 2022 a Mitre possuía R$10.033 em  compromissos 

com arrendamentos (R$4.796 em 31 de dezembro de 2021), relacionados exclu-
sivamente aos imóveis alugados pela Companhia. Esses compromissos de arren-
damento estão contabilizados conforme a prática contábil vigente. 22. Lucro por 
ação: O lucro por ações é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos 
sócios da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações em circulação 
durante cada um dos períodos. A média ponderada de ações é calculada com 
base nos exercícios nos quais as ações estavam em circulação. O Lucro por 
ações é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos sócios da Compa-
nhia, pela quantidade média ponderada de ações em circulação durante cada um 
dos exercícios. A média ponderada de ações é calculada com base nos períodos 
nos quais as ações estavam em circulação. Cálculo lucro básico e diluído por 
ação: A Companhia realizou suas análises para conclusão do impacto do plano 
de opções de empregados no cálculo do lucro diluído levando em consideração a 
orientação do pronunciamento técnico CPC 41, que determina que as opções de 
ações de empregados baseadas no desempenho devem ser tratadas como 
ações emissíveis sob condição porque a sua emissão está sujeita à satisfação 
das condições especificadas, além do decorrer do tempo e prevê que, se as con-
dições não forem satisfeitas, o número de ações emissíveis sob condição (contin-
gentes) incluídas no cálculo do resultado diluído por ação deve basear-se no nú-
mero de ações que seriam emissíveis se o fim do período fosse o final do período 
de contingência. Com base em tais análises, a Companhia concluiu que para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022 as opções de empregados não apre-
sentam efeitos diluidores, uma vez que até essa data as obrigações de desempe-
nho atreladas ao final do período de contingência não foram satisfeitas. Além 
disso, a Companhia não possui outras dívidas conversíveis em ações ou outros 
instrumentos potencialmente diluidores, dessa forma, o lucro diluído por ação é 
igual ao lucro básico por ação.

Controladora e Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Lucro básico por ação
Lucro líquido do exercício 34.830 24.321
Quantidade média ponderada de ações ordinárias 
 utilizadas na apuração do lucro básico por ação 105.774.820 105.774.820
Lucro básico por ação (*) 0,32928 0,22993
(*) Valores expressos em Reais. 23. Seguros: A Companhia e suas controladas 
mantêm, em 31 de dezembro de 2022, os seguintes contratos de seguros: a) 
Risco de engenharia: Obras civis em construção, que oferece garantia contra to-
dos os riscos envolvidos na construção de um empreendimento, tais como incên-
dio, roubo e danos de execução, entre outros. Esse tipo de apólice permite cober-
turas adicionais conforme riscos inerentes à obra, entre os quais se destacam 
responsabilidade civil geral e cruzada, despesas extraordinárias, tumultos, res-
ponsabilidade civil do empregador e danos morais. b) Seguro de responsabilidade 
civel geral e de administradores: A cobertura contratada é considerada suficiente 
pela Administração para cobrir os riscos possíveis para seus ativos e/ou suas 
responsabilidades.
Resumo de seguro por modalidade Cobertura
Risco de engenharia (a) 738.155
Seguro de responsabilidade civil geral (a) 136.504
Total 874.659
(a) Os seguros contratados possuem prazo final de vigência distintos, variando 
entre janeiro/2023 e dezembro/2023. 24. Benefícios a empregados: Plano de 
opções de ações: Em reunião do Conselho de Administração, realizada em 28 de 
julho de 2020, foi aprovado o 1º Programa de Remuneração em Opções de Com-
pra de Ações no âmbito do Plano de Remuneração em Opção de Compra de 
Ações (“Plano”), aprovado em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia 
realizada em 30 de abril de 2020, na qual foi definido o limite de outorga de 
6.716.096 ações. Em 3 de Agosto de 2020 foram outorgadas 6.400.862 ações e 
em 22 de março de 2021 foram outorgadas 1.151.150 ações. Como instrumento 
de incentivo de longo prazo e retenção, o objetivo do Plano é permitir o recebimen-
to de Ações pelos Participantes outorgados pelo Conselho de Administração, 
observadas certas condições, como resultado das Opções outorgadas nos ter-
mos deste Plano, com vistas a: (i) atrair, compensar, reter e incentivar os Partici-
pantes a conduzirem os negócios da Companhia de maneira sustentável, dentro 
de limites apropriados de risco e alinhados com os interesses dos acionistas; e (ii) 
oferecer incentivo baseado em desempenho e incentivar os participantes a contri-
buírem a e participar no sucesso da Companhia e suas Controladas. O direito do 
participante às opções outorgadas está atrelado às condições de performance, 
sendo as condições de performance não de mercado (i) o atingimento das metas 
individuais do participante ao longo do período de “vesting”e (ii) o atingimento das 
metas de performance da Companhia e, como condição de performance de mer-
cado, (iii) cotação da ação maior ou igual ao preço alvo da ação na data de térmi-
no do “vesting, conforme condições previstas nos contratos de outorga de opções 
dos participantes. O Plano, a ser liquidado em instrumentos patrimoniais, está 

submetido a um “vesting period” compreendido entre a data de outorga e 31 de 
dezembro de 2025 e foi contabilizado de acordo com a CPC 10 - Pagamento 
Baseado em Ações e seu correspondente IFRS 2, levando em conta o valor justo
dos instrumentos patrimoniais na data de sua outorga, o qual é calculado consi-
derando o efeito das condições de performance de mercado determinadas no
plano. Na determinação do valor justo das opções de ações, foram utilizadas as
seguintes premissas econômicas:

1º Outorga 2º Outorga 3º Outorga
Data da outorga 03/08/2020 22/03/2021 06/09/2022
Volatilidade do preço de ação 51,90% 53,57% –
Taxa de juros livre de risco 5,86% 7,84% –
“Vesting period” (anos) 5,43 4,78 3,32
Número de ações outorgadas 6.400.862 1.151.150 408.356
Média ponderada do Valor justo/ação 
 (R$) na data da outorga 8,98 6,84 5,04
Em 06 de setembro de 2022 a Companhia aprovou, junto ao Conselho de Admi-
nistração a alteração do plano de opção de ações, retirando da condição de per-
formance de mercado o preço alvo da ação na data de término do “vesting”. Dian-
te das alterações, a Companhia apurou despesas de substituição do plano de
opção de ação, que foi contabilizado de acordo com a CPC 10 - Pagamento Ba-
seado em Ações e seu correspondente IFRS 2, levando em conta o valor justo
dos instrumentos patrimoniais na data de sua outorga.

Substituição do plano
Data da substituição 06/09/2022
Volatilidade do preço de ação 60,07%
Taxa de juros livre de risco 11,69%
 “Vesting period” (anos) 3,32
Número de ações outorgadas 6.614.450
Média ponderada do Valor justo/ação (R$) na data da outorga 1,01
Movimentação durante o exercício

31/12/2022 31/12/2021
Saldo Inicial 6.614.450 6.400.862
1º Outorga – –
2º Outorga 408.356 1.151.150
Outorgas canceladas (a) (342.720) (937.562)
Outorga substituídas (760.623) –
Saldo final 5.919.463 6.614.450
(a) O regulamento do plano prevê que, caso haja saída voluntária do participante, 
este perderá o direito total das opções outorgadas, uma vez que a obrigação de 
performance não foi atingida. Despesa do exercício: A despesa contabilizada cor-
responde ao valor justo do respectivo instrumento financeiro, calculado na data da
outorga, registrado em uma base “pro rata temporis”, durante o período de pres-
tação de serviços que se inicia na data da outorga, até a data em que o benefici-
ário adquire o direito ao exercício da opção. No resultado do exercício findo em 
31 de dezembro de 2022, a Companhia reconheceu despesa de R$6.514 
(R$5.304 no exercício findo em 31 de dezembro de 2021). 25. Transações que
não afetam caixa: Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, 
a Companhia teve transações que não afetaram caixa e, portanto, não foram 
apresentadas nas Demonstrações do Fluxo de Caixa, conforme abaixo:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Investimento por aquisição de controle
Contas a receber – 1.622
Imóveis a comercializar 17.663 (22.942)
Adiantamentos (95) –
Crédito entre consorciadas – 1.465
Tributos a recuperar – 1
Outros ativos – 1.158
Fornecedores (30) 9
Adiantamento de cliente (dação) 9.097 7.078
Credores compromissados – –
Tributos a recolher (1) (48)
Distratos a pagar – (63)
Partes relacionadas – –
Outros Passivos – (201)
Provisão de impostos diferidos – (108)
Débito entre consorciadas (4.155) (42)
Provisão para contingência (1) (4)

4.284 (12.075)
Cessão de créditos de recebíveis
Empréstimos e financiamentos 11 43
Contas a receber de clientes (11) (43)

– –

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Mitre Realty Empreendi-
mentos e Participações S.A. - São Paulo - SP. Opinião sobre as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobili-
ária no Brasil, registradas na CVM: Examinamos as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A. 
(“Companhia”), identificadas como Controladora e Consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima refe-
ridas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de de-
zembro de 2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os 
seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de 
incorporação imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas con-
troladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Reconhecimen-
to de receita: Conforme descrito na nota explicativa 2.3.1, as demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório finan-
ceiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, regis-
tradas na CVM. Dessa forma, a determinação da política contábil adotada pela 
Companhia, para o reconhecimento de receita nos contratos de compra e venda 
de unidade imobiliária não concluída, sobre os aspectos relacionados à transfe-
rência de controle, seguem o entendimento manifestado pela CVM no Ofício cir-
cular /CVM/SNC/SEP nº 02/2018, sobre a aplicação do NBC TG 47 (IFRS 15). 
Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Principais as-
suntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso 
julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercí-
cio corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na forma-
ção de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assun-
tos. Para o assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, 
incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é 
apresentado no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. 
Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados 
para responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas de-
monstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo 
aqueles executados para tratar o assunto abaixo, fornecem a base para nossa 
opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Reco-
nhecimento de receita de vendas de empreendimentos imobiliários: Conforme 
mencionado na nota explicativa 16, a Companhia e suas controladas reconhece-
ram, durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, o montante consoli-
dado de R$758.626 mil, referente à receita operacional líquida de venda de em-
preendimentos imobiliários, Conforme mencionado na nota explicativa 2.3.1, a 
Companhia reconhece a referida receita no decorrer da construção dos imóveis, 
com base no percentual dos custos incorridos, incluindo aqueles relacionados aos 

terrenos, projetos e à construção, em relação aos custos totais orçados do projeto 
(PoC), os quais são revisados periodicamente. O monitoramento desse assunto 
foi considerado significativo para a nossa auditoria devido à relevância dos mon-
tantes envolvidos, além das incertezas inerentes à determinação da estimativa 
sobre os valores esperados de rentabilidade dos empreendimentos, tendo em 
vista os controles de acompanhamento da previsão dos custos a serem incorridos 
até o final da obra, da avaliação do reconhecimento ou não da receita, conside-
rando a transferência de controle e cumprimento das obrigações de performance 
e aos eventos de alteração e atualização dos orçamentos de obra. Uma mudança 
no orçamento das obras e respectivamente nas margens, não identificadas tem-
pestivamente, podem gerar um impacto significativo nas demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas da Companhia. Como nossa auditoria conduziu 
esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (a) o 
entendimento dos principais controles internos estabelecidos pela Administração 
para reconhecimento da receita operacional liquida de venda das unidades imobi-
liárias em construção; (b) Efetuamos comparação dos orçamentos entre exercí-
cios e obtivemos esclarecimentos para variações não usuais; (c) inspecionamos 
as documentações suporte relacionadas as adições nos orçamentos, assim como 
recalculamos as atualizações dos orçamentos de custos de construção individua-
lizados por empreendimento; (d) em bases amostrais, envolvemos os nossos 
engenheiros especialistas para corroborar a existência dos canteiros de obras 
através de visitas físicas e nos auxiliar na verificação da razoabilidade entre o 
andamento físico e o percentual dos custos incorridos em relação ao total orçado; 
(e) inspeção em bases amostrais dos documentos suporte para custos incorridos 
durante o exercício; (f) em bases amostrais, inspecionamos contratos de venda, 
comprovantes de liquidação financeira e recalculamos o saldo a receber de acor-
do com o índice contratual vigente; (g) testes de recálculo da receita reconhecida 
no exercício com base nos percentuais de conclusão apurados e comparamos 
com aqueles apurados pela administração; e (h) revisão da adequação das divul-
gações incluídas nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Ba-
seados no resultado de nossos procedimentos de auditoria efetuados sobre o 
reconhecimento de receita operacional liquida de vendas de empreendimentos 
imobiliários, que está consistente com a avaliação da administração, considera-
mos que os critérios e premissas adotados pela administração, assim como as 
respectivas divulgações nas notas explicativas, são aceitáveis, no contexto das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Re-
alização do saldo de imóveis a comercializar: A Companhia possuía, em 31 de 
dezembro de 2022, saldo consolidado de imóveis a comercializar de R$1.119.
999mil (Nota Explicativa 5). Conforme descrito na Nota Explicativa 2.3.5, os imó-
veis a comercializar (terrenos e imóveis construídos ou em construção) são de-
monstrados pelo seu custo de aquisição ou construção, que não excede seu valor 
líquido realizável. Quando o custo de construção dos imóveis a comercializar ex-
ceder o fluxo de caixa esperado através de suas vendas, ou o custo de um terreno 
ainda não explorado for superior ao seu valor realizável, uma provisão ao valor li-
quido realizável é reconhecida no exercício em que foi determinado que o valor 
contábil não seja realizável. O valor líquido realizável dos imóveis a comercializar 
é revisado pela administração trimestralmente, levando em consideração estudos 
de viabilidades de projetos já lançados ou planejados, cotações de mercado, pro-
posta de partes não relacionadas para compra de terrenos, projeções internas de 
vendas futuras e custos a incorrer, dentre outras premissas. A relevância do saldo 
de imóveis a comercializar e a complexidade e julgamento envolvidos na determi-
nação destas estimativas, levou- nos a identificar este assunto como significativo 
que requer considerações especiais de auditoria. Consideramos como um princi-
pal assunto de auditoria devido à relevância dos montantes envolvidos em relação 
ao total do ativo, além das incertezas inerentes às estimativas para a determina-
ção do valor recuperável desse ativo de imóveis a comercializar, dado o julgamen-
to exercido na determinação das premissas utilizadas nas projeções de rentabili-
dade e geração de caixa, as quais estão descritas na Nota 3. Distorções na 
determinação do valor recuperável desse ativo poderiam resultar em impacto 
significativo nas demonstrações financeiras consolidadas. Como nossa auditoria 
conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre ou-
tros: (a) o entendimento dos principais controles internos estabelecidos pela ad-
ministração para as análises de margem dos empreendimentos e do valor realizá-
vel dos imóveis a comercializar; (b) para o valor realizável suportado por estudos 

internos, inicialmente, verificamos a exatidão dos cálculos aritméticos, compara-
mos o valor das vendas subsequentes de unidades construídas e/ou em constru-
ção, afim de corroborarmos os valores das vendas consideradas no estudo. 
Quanto ao custo de construção a incorrer utilizado no estudo, por meio de base 
amostral, envolvemos os nossos engenheiros especialistas com a mesma abor-
dagem de auditoria para fins do reconhecimento de receita; (c) a avaliação dos 
efeitos da atual pandemia da COVID-19 e crise Rússia-Ucrânia nas premissas 
utilizadas (d) para os terrenos, utilizamos o valor das cotações de mercado para 
ativos com características similares, ou, quando aplicável, consideramos propos-
tas firmes de partes não relacionadas para a venda dos terrenos da Companhia, 
afim de corroborarmos o valor realizável liquido; (e) confrontamos o estudo do 
valor realizável líquido com os saldos contábeis dos imóveis a comercializar; e 
(f) a revisão da adequação das divulgações incluídas nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas. Baseado no resultado de nossos procedimen-
tos de auditoria efetuados sobre a análise do valor realizável liquido dos imóveis a 
comercializar, que está consistente com a avaliação da administração, considera-
mos que os critérios e premissas adotados pela administração, assim como as 
respectivas divulgações nas notas explicativas, são aceitáveis, no contexto das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em seu conjunto. 
Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações indivi-
dual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2022, elaboradas sob a responsabilidade da administração da 
Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, 
foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Compa-
nhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações es-
tão conciliadas com as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e 
registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de 
acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - De-
monstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do 
valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos rele-
vantes, segundo os critérios definidos nessa Norma e são consistentes em rela-
ção às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjun-
to. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da Com-
panhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relató-
rio da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas não abrange o Relatório da administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa res-
ponsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi-
nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da administração, somos re-
queridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.  
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas: A administração da Companhia é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), apli-
cáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM, e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 

demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria rea-
lizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audi-
toria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audito-
ria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-
tos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de ex-
pressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas
controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razo-
abilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela adminis-
tração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modifi-
cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e
consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras re-
presentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos du-
rante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança
declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os
requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais rela-
cionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa inde-
pendência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assun-
tos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na audi-
toria das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, 
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em
nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divul-
gação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório por-
que as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma pers-
pectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 
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Edital de Intimação, com prazo de 20 dias. Processo 1006737- 19.2016.8.26.0009 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara 
Cível do Foro Regional IX  Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Otavio Augusto de Oliveira Franco, na forma da 
Lei, etc. Faz saber a Adilson Cesar da Silva Sanches, CPF. 057.506.918-02 que Colégio Nossa Senhora de Fátima Ltda. 
move uma ação Cumprimento de Sentença. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada 
sua INTIMAÇÃO, por edital, da penhora realizada sobre a quantia bloqueada pelo SISBAJUD no valor de R$ 863,54, por 
intermédio do qual fica intimado de seu inteiro teor para que, no prazo de 5 dias, comprove que a quantia tornada 
indisponível e impenhorável; ou que foi indisponibilizado ativo financeiro em valor superior ao do crédito exequendo, 
iniciando-se a contagem após o decurso do prazo de 20 dias deste edital. E, para que chegue ao conhecimento de todos e 
para que no futuro ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital que será afixado e publicado na forma 
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de novembro de 2022 

Edital de citação  Prazo de 20 dias. Processo nº 1018527-42.2021.8.26.0100 A Dra. Flavia Poyares Miranda, MM.ª Juíza 
de Direito da 43ª Vara Cível, do Foro Central Cível  São Paulo  SP Faz saber a ATLAS PROJ TECNOLOGIA LTDA, 
CNPJ 26.768.698/0001-83, ATLAS SERVICES  SERVIÇOS DE SUPORTE ADMINISTRATIVO E DE CONSULTORIA EM 
GESTÃO EMPRESARIAL LTDA, CNPJ 30.608.097/0001-80 e ATLAS SERVIÇOS EM ATIVOS DIGITAIS, CNPJ 
31.049.719/0001-40, que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Anderson Duarte Dias, 
requerendo RESCISÃO CONTRATUAL com devolução de valores retidos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 
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Fiscalização flagra trabalhadores
escravizados no Lollapalooza

Fiscalização feita nesta semana
pelo Ministério do Trabalho e Em-
prego em São Paulo resgatou cinco
trabalhadores que prestavam ser-
viços para o festival de música Lo-
llapalooza, que vai de sexta-feira (24)
a domingo no (26) no Autódromo
de Interlagos, em São Paulo.

O festival é considerado um dos
maiores do mundo, atraindo cerca
de 100 mil pessoas por dia. Na edi-
ção do ano passado, o evento mo-
vimentou R$ 421,8 milhões e, nes-
te ano, levou à ocupação de 80%
na rede hoteleira da cidade. Segun-
do o Lollapalooza, mais de 9 mil
pessoas trabalham diretamente no
local, e mais de 170 empresas pres-
tadoras de serviços foram contra-
tadas para a realização desta edi-
ção do evento.

Segundo o ministério, os cinco
trabalhadores resgatados presta-
vam serviços de logística de bebi-
das para o festival e estavam em
regime de informalidade, dormindo
no chão ou sobre pallets, estrados,
de bebidas, sem energia elétrica,
colchão e sem receber equipamen-
tos de proteção individual (EPIs).
Eles foram contratados como carre-
gadores pela empresa Yellow Stri-
pe, uma empresa terceirizada con-
tratada pela Time For Fun, que or-
ganiza o Lollapalooza no Brasil, e
receberiam R$ 130 por dia de traba-
lho, mas acabaram sendo vítimas de
jornadas extenuantes, que chega-
vam a 12 horas por dia.

Os trabalhadores resgatados
eram obrigados a dormir no local,
entre os pontos de estoque de be-

bidas, para fazer a vigilância da car-
ga. A empresa sequer disponibiliza-
va papel higiênico ou sabonete para
os contratados.

De acordo com a fiscalização,
três deles tinham colchonetes, que
trouxeram de casa, e os demais dor-
miam sobre papelões e madeirites.

Após a ação de fiscalização de
combate ao trabalho escravo, a em-
presa de serviços de alimentação
Animalchef, que produz lanches ve-
ganos e forneceria lanches nos bas-
tidores do evento, decidiu cancelar
sua participação no festival em si-
nal de protesto. Em nota publicada
em suas redes sociais, a empresa
informou que foi surpreendida com
a notícia sobre trabalho escravo no
Lollapalooza e que decidiu romper
o contrato “por uma questão de prin-

cípios e coerência”. “A justiça soci-
al é um dos principais valores des-
sa transição que estamos fazendo”,
escreveu a empresa.

Em entrevista hoje à TV Brasil,
o auditor fiscal do Trabalho Maurí-
cio Krepsky, chefe da Divisão de
Fiscalização para Erradicação do
Trabalho Escravo, disse que a situ-
ação encontrada no local era “ex-
tremamente grave”. “Tinha até uma
certa restrição de ir e vir. Eles esta-
vam ali com a obrigação dormir no
local para poder fazer a guarda, a
proteção do material que estava
sendo descarregado.” Segundo
Krepsky, esse conjunto de irregu-
laridades trabalhistas foi conside-
rado “uma condição grave e degra-
dante de trabalho”.

A empresa e os responsáveis

foram notificados, informou Krep-
sky. “A empresa foi notificada a
pagar todas as verbas salariais e res-
cisórias, com todos os direitos de-
vidos, e a auditoria do trabalho emi-
tirá a guia de seguro-desemprego
do trabalhador resgatado. Além dis-
so, os trabalhadores foram encami-
nhados para acolhimento e atendi-
mento pela assistência social dos
municípios de residência.”

Durante a entrevista, Krepsky
disse ainda que o perfil dos traba-
lhadores resgatados em operações
contra o trabalho escravo costuma
refletir o perfil das pessoas em situ-
ação de maior vulnerabilidade soci-
al no país. “Cerca de 90% são ho-
mens, mais de 80% são negros, e a
maior parte deles tem, no máximo, o
quinto ano incompleto. Cerca de

10% são analfabetos. Em relação à
faixa etária, eles têm entre 20 e 39
anos. São homens, negros, com
baixa escolaridade e jovens”, disse
ele à TV Brasil.

A reportagem da Agência Bra-
sil tentou contato com a empresa
terceirizada Yellow Stripe, que ad-
ministra o serviço de bares do even-
to, mas não obteve retorno até a
publicação desta reportagem.

Já o Lollapalooza informou que,
diante dessa constatação, encerrou
a relação jurídica estabelecida com
a Yellow Stripe e se certificou que
todos os direitos dos cinco traba-
lhadores fossem garantidos.

Denúncias sobre trabalho aná-
logo à condição de escravidão po-
dem ser feitas pelo site https://ipe.
sit.trabalho.gov.br/. (Agencia Brasil)



Brasil registra 78 mil
novos casos de tuberculose
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Lembre sempre de lavar as mãos

O Brasil registrou, em 2022,
78 mil novos casos de tubercu-
lose – um aumento de 4,9% em
relação ao ano anterior. Dados
do Ministério da Saúde apontam
que Amazonas, Rio de Janeiro e
Roraima apresentaram os mai-
ores coeficientes de incidência:
84,1, 75,9 e 68,6 casos da do-
ença para cada grupo de 100 mil
habitantes, respectivamente.

O levantamento mostra que,
em 2021, o país teve recorde de
mortes pela doença – 5 mil no
total, maior número identifica-
do nos últimos dez anos. Atu-
almente, a tuberculose figura
como a segunda doença infec-
ciosa que mais mata, atrás
apenas da covid-19, além de

ser a principal causa de morte
entre pessoas que vivem com
HIV e Aids.

Segundo informações do
Ministério da Saúde, homens de
20 a 64 anos apresentam risco
três vezes maior de contrair a
tuberculose do que mulheres
nessa mesma faixa etária. Além
disso, em 2022, o país contabi-
lizou 2,7 mil casos em menores
de 15 anos, sendo que crianças
de até quatro anos respondem
por 37% dessas notificações.

Durante entrevista coletiva,
na sexta-feira (24), em Brasília,
a ministra da Saúde, Nísia Trin-
dade, lembrou que a tuberculo-
se tem prevenção, tratamento e
cura e atinge prioritariamente

populações mais vulneráveis,
como pessoas em situação de
rua, comunidades indígenas, re-
fugiados, pessoas vivendo com
HIV e Aids e pessoas privadas de
liberdade.

Gastos com a doença
Os números apresentados

pelo ministério mostram que, no
Brasil, 48% das famílias afetadas
de alguma forma pela tuberculo-
se têm gastos com a doença que
comprometem acima de 20% da
renda. A ministra destacou que o
combate à doença não pode ser
visto como um projeto setorial
ou de um único ministério.

O diretor do departamento
de HIV/Aids, Tuberculose, He-

patites Virais e Infecções Sexu-
almente Transmissíveis, Draurio
Barreira Cravo Neto, reforçou
que a meta de eliminar a tuber-
culose até 2030 exige união de
esforços. “Não será uma secre-
taria ou um só ministério isola-
damente que vão conseguir atin-
gir essa ambiciosa meta, mas per-
feitamente factível”, afirmou.

“Do ponto de vista social, ti-
vemos um processo de piora de
todos os indicadores sociais nos
últimos cinco a seis anos. Com
isso, a tuberculose, que é uma
doença basicamente causada por
esses determinantes sociais, teve
recrudescimento nas taxas de
mortalidade, de incidência e mes-
mo de cura.” (Agencia Brasil)

Por meio de seus advoga-
dos, o ex-presidente Jair Bol-
sonaro, entregou na sexta-fei-
ra (24), as joias e as armas que
recebeu de presente da Arábia
Saudita. “Armas presenteadas
por governo estrangeiro a ex-
autoridade brasileira foram de-
volvidas, serão periciadas e
acauteladas para procedimen-
tos posteriores”, informou
pelo Twitter o ministro da Jus-
tiça e Segurança Pública, Flá-
vio Dino. Em 2019, o ex-pre-
sidente ganhou de presente de
representantes dos Emirados
Árabes uma pistola e um fuzil.

Outro presente do governo
saudita, dado em 2021, um es-
tojo com um relógio, uma ca-
neta, abotoaduras, um anel e um
tipo de rosário, da marca suíça
de diamantes Chopard, avalia-
dos em R$ 500 mil,  também
foram desenvolvidas hoje em
uma agência da  Caixa Econô-
mica Federal, em Brasília.

A devolução foi uma deter-

Bolsonaro devolve
joias e armas

presenteadas pelo
governo saudita

minação do Tribunal de Con-
tas da União (TCU). No últi-
mo dia 15, o ministro Bruno
Dantas, presidente da Corte
determinou que o material fos-
se entregue na Secretaria-Ge-
ral da Presidência da Repúbli-
ca. Dantas lembrou que para
um presente ser incorporado
ao patrimônio privado de um
presidente, ele deve ser clas-
sificado como item persona-
líssimo e ser de baixo valor.

O tribunal determinou que
o conjunto de joias e o reló-
gio avaliado em R$ 16,5 mi-
lhões que seria para a ex-pri-
meira-dama Michelle Bol-
sonaro, retido pela Receita
Federal no Aeroporto Inter-
nacional de São Paulo/Gua-
rulhos em 2021, também
deve ser enviado à Caixa. Os
artigos entraram no Brasil na
mochila do assessor do en-
tão ministro Bento Albu-
querque (Minas e Energia).
(Agencia Brasil)

Dilma Rousseff é eleita
presidente do Banco do Brics

A ex-presidente da Repúbli-
ca Dilma Rousseff foi eleita na
sexta-feira (24) presidente do
Novo Banco de Desenvolvimen-
to (NDB na sigla em inglês),
também conhecido como Ban-
co do Brics. Ela substitui Mar-
cos Troyjo, ex-secretário espe-
cial do antigo Ministério da Eco-
nomia, que ocupava o posto des-
de julho de 2020.

Dilma presidirá o NDB até
julho de 2025, quando acaba o
mandato do Brasil no comando
da instituição financeira, que
tem sede em Xangai, na China.
Está prevista uma cerimônia ofi-
cial de posse de Dilma para o
fim da próxima semana, durante
a viagem do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva à China.

Embora o banco tenha anun-
ciado a substituição de Troyjo
por Dilma no último dia 10, a

eleição no Conselho de Admi-
nistração do banco só ocorreu
na sexta-feira. Cada país do
Brics – Brasil, Rússia, Índia,
China e África do Sul – preside
o banco por mandatos rotativos
de cinco anos.

“Como presidente do Brasil,
Dilma Rousseff concentrou sua
agenda em assegurar a estabili-
dade econômica do país e a cri-
ação de empregos. Além disso,
durante seu governo, a luta con-
tra a pobreza teve prioridade, e
os programas sociais iniciados
sob os mandatos do presidente
Luiz Inácio Lula da Silva foram
expandidos e reconhecidos in-
ternacionalmente. Como resul-
tado de um dos mais extensos
processos de redução de pobre-
za da história do país, o Brasil
foi removido do Mapa da Fome
das Nações Unidas”, destacou o

NDB em nota.
O comunicado também lem-

brou que, durante seu governo,
Dilma promoveu o respeito à
soberania dos países e a defe-
sa do multilateralismo, desen-
volvimento sustentável, direi-
tos humanos e paz. O texto
ressaltou que a ex-presidente
expandiu a cooperação com
vários países da América La-
tina, África e Ásia, participou
da fundação do NDB em 2014 e
teve presença decisiva no Acor-
do de Paris sobre o meio ambi-
ente em 2015.

Desafios
Segundo especialistas ouvi-

dos pela Agência Brasil, a futu-
ra presidente do Banco do
Brics terá oportunidade de am-
pliar a inserção internacional na
instituição, mas enfrentará dois

grandes desafios: impulsionar
projetos ligados ao meio ambi-
ente e driblar o impacto geopo-
lítico das retaliações ociden-
tais à Rússia, um dos sócios-
fundadores.

Criado em dezembro de
2014 para ampliar o financia-
mento para projetos de infraes-
trutura e de projetos de desen-
volvimento sustentável no Brics
e em outras economias emer-
gentes, o NDB atualmente tem
cerca de US$ 32 bilhões em pro-
jetos aprovados. Desse total,
cerca de US$ 4 bilhões estão
investidos no Brasil, principal-
mente em projetos de rodovias
e portos.

Em 2021, o Banco do Brics
teve a adesão dos seguintes paí-
ses: Bangladesh, Egito, Emiados
Árabes Unidos e Uruguai.
(Agencia Brasil)

Policiais federais e fiscais
do Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Reno-
váveis (Ibama) destruíram na
manhã da quinta-feira (23) bal-
sas-dragas usadas no garimpo
ilegal de ouro no Vale do Javari,
no Amazonas.

De acordo com a Polícia
Federal (PF), o trabalho é parte
da Operação Tucandeira, que
tem por objetivo a identificação,
abordagem e a inutilização des-
sas balsas. A PF ressaltou que
atualmente toda a atividade de
lavra de ouro no Vale do Javari é
ilegal e que, portanto, as ações

PF destrói três balsas usadas
em garimpo ilegal no

 Vale do Javari
de “desintrusão dessa importan-
te hidrovia continuarão a ser re-
alizadas, assim como serão es-
tendidas a outras regiões de ga-
rimpo ilegal detectadas no esta-
do do Amazonas”.

Uma base fluvial da PF foi des-
locada de Manaus para o Vale do Ja-
vari. A embarcação servirá de ponto
de apoio para realização de diver-
sos trabalhos de prevenção e repres-
são ao crime na região. Outros ór-
gãos que atuam na repressão aos
crimes que ocorrem na região tam-
bém terão o suporte dessa base, que
ficará instalada no município de Ata-
laia do Norte. (Agencia Brasil)

Estado de SP registra queda no
número de casos de dengue neste ano

O estado de São Paulo regis-
trou de janeiro até o último dia
16 de março, 35,6 mil casos de
dengue e 25 óbitos ocasionados
pela doença, segundo balanço da
Secretaria de Estado da Saúde
(SES). No mesmo período de
2022, foram confirmados 41
mil casos e 39 óbitos. O perío-
do de maior transmissão da den-
gue começa no final da prima-
vera e se estende até o início do
outono, quando as condições
climáticas são mais favoráveis à
proliferação do vetor.

Segundo as informações da
SES, a pasta realiza permanen-
temente ações de combate ao
mosquito transmissor da dengue
com apoio aos municípios, que
são responsáveis pelo trabalho
de campo para a prevenção à
doença. O alerta é para o con-
trole e eliminação do criadouro
do mosquito Aedes aegypti, por-
que com o clima mais quente a
proliferação é mais fácil.

“Nossa maior preocupação é
o Noroeste do estado, onde o

clima é mais quente, a região
metropolitana de São Paulo e a
capital paulista. Esses locais são
os chamados hot spots para os
quais sempre mantemos o aler-
ta. Com essa temperatura mais
alta, intensidade de chuva e a
completa adaptação do mosqui-
to, temos o pacote perfeito para
que o mosquito se prolifere se
não tivermos controle sobre os
criadouros”, explicou a direto-
ra da Coordenadoria de Contro-
le de Doenças (CCD) da SES,
Regiane de Paula.

De acordo com diretor da
SES, o número menor de casos
e óbitos em relação ao ano pas-
sado se deve sazonalidade da
doença. No inverno, a tendência
é de diminuição de casos, mas
além de haver meses do ano em
que é possível observar uma alta
na taxa de transmissão, há outros
períodos em que ocorrem ciclos
epidêmicos e interdepidêmicos
de um ano para outro.

“Em 2016 tivemos uma epi-
demia no estado. Aí temos que

saber qual vírus está circulando,
se é o 1 ou 2. Há uma série de
fatores que podem levar a isso.
Temos a notificação e a questão
do limite de município. Há ci-
dades que fazem fronteira com
outras que têm alta incidência,
mas estão silenciosos. Para es-
ses pedimos atenção especial
para notificação e para os sinto-
mas”, disse Paula.

A orientação é para que ao
perceber febre abrupta, náusea,
dor no corpo, dor atrás dos
olhos, a pessoa procure atendi-
mento médico e faça o exame
para se certificar. De Paula fa-
lou que os casos atuais têm sido
mais leves, mas é extremamen-
te importante que a população
esteja alerta a qualquer sinal.
“Se tiver qualquer sintoma,
deve-se começar a hidratação
e procurar unidade de saúde.
Temos pico de sazonalidade,
mas não podemos esquecer da
dengue o ano inteiro. Impor-
tante também que as pessoas
tirem um dia da semana para

cuidar do entorno do jardim, da
calha da casa, eliminar os cri-
adouros. Isso faz toda diferen-
ça”, lembrou a diretora.

Sobre o cenário atual, de
Paula reforçou que apesar do
número mais baixo de casos
em relação ao ano passado, a
dengue nunca oferece um ce-
nário muito tranquilo. “Nós
trabalhamos para que todos fa-
çamos o controle e evitando
um caso que seja, já estamos
obtendo êxito. O cenário está
menos intenso, mas sempre pre-
ocupa, porque de um momento
para o outro pode haver aumen-
to. O que queremos e que esses
casos não aconteçam”.

Sobre a vacina contra a den-
gue, ela afirmou que o imunizan-
te passou pela Análise da Anvisa
(Agência Nacional de Vigilância
Sanitária), que é um dos critéri-
os para que o governo passe a
comprar e distribuir a vacina,
mas ainda não há nenhuma sina-
lização sobre a compra. (Agen-
cia Brasil)

Presidente da Fundação Casa
de Rui Barbosa toma posse

O novo presidente da Funda-
ção Casa de Rui Barbosa, o
gestor  cul tural  Alexandre
Santini, tomou posse na sex-
ta-feira (24) na sede da ins-
tituição, em Botafogo, zona
sul do Rio de Janeiro. Além
de  San t in i ,  a  so len idade
anunciou a nova diretoria da
Casa e a reconstituição do
Comitê Interno de Governan-
ça, órgão colegiado com ins-
tância de coordenação, par-
ticipação e assessoramento
da gestão da fundação, des-
montado no governo do ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro.

A Fundação Casa Rui Bar-

bosa foi a primeira casa-museu
do Brasil. O arquivo Rui Bar-
bosa é constituído de cerca de
60 mil documentos do jurista
e político.

O evento contou com a pre-
sença da ministra da Cultura,
Margareth Menezes, que anun-
ciou um orçamento de R$ 12
milhões em 2023, o dobro dos
últimos anos, para a Fundação
Casa de Rui Barbosa.

“A Fundação Casa de Rui
Barbosa é uma das instituições
mais importantes do país e es-
teve no centro da destruição que
o governo Bolsonaro empreen-
deu contra as políticas culturais.

Sua reconstrução será de máxi-
ma importância para o Ministé-
rio da Cultura”, disse a ministra,
que pediu que a fundação abra
cada vez mais espaço para os
projetos de intelectuais negros,
negras e indígenas.

O presidente do espaço, Ale-
xandre Santini, afirmou que a
instituição volta a ser uma casa
da memória, pesquisa, saber,
cultura e do povo brasileiro. “O
diálogo, a cultura e a civilização
voltaram”, disse.

“A Casa de Rui Barbosa foi
duramente atingida pelo autori-
tarismo e pela guerra cultural
dos últimos anos”, disse Santi-

ni, que destacou que sua gestão
será pautada pelo intenso diálo-
go com os servidores.

Ele ressaltou que uma das
suas prioridades será a retoma-
da das obras de construção do
prédio anexo, que abrigará o
Centro Rui Barbosa de Pre-
servação de Bens Culturais,
com obras da literatura brasi-
leira, além de documentos. “A
área de pesquisa também será
fortalecida com a parceria
com o Ministério da Ciência,
Tecnologia e Inovação, ampli-
ando recursos, oferta de bol-
sas, projetos de pesquisa”.
(Agencia Brasil)

O Supremo Tribunal Federal
(STF) formou na sexta-feira
(24) maioria de votos para con-
siderar inconstitucional a lei do
Distrito Federal que permitiu o
parcelamento de multas de trân-
sito em até 12 vezes no cartão
de crédito. 

O julgamento ocorre no ple-
nário virtual da Corte, modali-
dade na qual os ministros inse-
rem os votos no sistema e não
há deliberação presencial. A vo-
tação vai até às 23h59.

Até o momento, oito minis-
tros votaram pela inconstituci-
onalidade da Lei n° 5.551/2015,
de autoria da então deputada dis-
trital Celina Leão, atual vice-
governadora.

A maioria seguiu entendi-
mento do ministro Ricardo
Lewandowski, relator do caso.
No voto apresentado, o minis-

STF derruba lei do DF que
autorizou parcelamento de

multas de trânsito
tro reconheceu a “boa intenção”
da lei ao propor o parcelamen-
to, mas afirmou que a norma é
inconstitucional por invadir a
competência da União para le-
gislar sobre a matéria.

“Entretanto, as normas im-
pugnadas na presente ação, so-
bre possibilidade de parcela-
mento de multas de trânsito, de
efetuação de pagamento por car-
tão de crédito ou débito, estão
eivadas de vício de inconstitu-
cionalidade formal”, justificou
o ministro.

O voto foi seguido pelos
ministros Alexandre de Moraes,
André Mendonça, Cármen Lú-
cia, Edson Fachin, Gilmar Men-
des, Dias Toffoli e Luís Rober-
to Barroso.

A ação foi proposta em 2020
pela Procuradoria-Geral da Repú-
blica (PGR).  (Agencia Brasil)

A Agência Nacional de Saú-
de Suplementar (ANS) suspen-
deu a comercialização de 32 pla-
nos de saúde de oito operadoras
por causa da grande quantidade
de reclamações nos últimos três
meses de 2022.

A proibição do ingresso de
novos clientes nesses planos en-
tra em vigor no dia 29 de março,
e terá duração de três meses.  De
1º de outubro de 2022 a 31 de
dezembro de 2022, a ANS rece-
beu 42.043 reclamações, que tra-
tam de descumprimento dos pra-
zos máximos para consultas, exa-
mes e cirurgias ou negativa de
cobertura assistencial.

 ANS suspende
comercialização de
 32 planos de saúde

No total, os planos suspen-
sos atendem 436.526 usuários.

A agência autorizou o retor-
no da venda de sete planos de
duas operadoras, por não apre-
sentarem mais risco de falhas na
assistência à saúde aos benefi-
ciários.

A ANS faz um monitoramen-
to e avaliação das operadoras a
partir das queixas registradas
pelos usuários. Os planos com
grande quantidade de reclama-
ções têm a venda suspensa e são
reavaliados trimestralmente.
Aqueles que sanarem as falhas
são liberados a comercializar
novamente. (Agencia Brasil)
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Importados

Motos

Evento já tradicional do calendário mo-
tociclístico, o International GS Trophy inspira
as novas cores de três motocicletas BMW
Motorrad no Brasil. Já à venda na rede de
concessionárias da marca no Brasil com óti-
mas condições comerciais, as BMW R 1250
GS, R 1250 GS Adventure e F 850 GS res-
surgem com a cor Gravity Blue e um pedal
no evento, que vai além de um rally ou corri-
da e foca especificamente no espírito de equi-
pe e nas habilidades de seus participantes.

Modelos BMW Motorrad mais vendidos
de 2022, com 5.334 unidades, as BMW R
1250 GS e R 1250 GS Adventure lideram o
segmento de Big Trails no país com folga —
32,9% de representatividade. As motocicle-
tas têm como destaque um motor boxer bici-
líndrico de oito válvulas e 1.254 cm³, capaz
de desenvolver 136 cavalos de potência a
7.750rpm e 143Nm de torque a 6.250rpm. O
propulsor é acompanhado de câmbio de seis
velocidades com embreagem hidráulica mul-
tidisco, lubrificada a óleo. Esse conjunto ain-
da traz um aumento de torque em combina-
ção com mais suavidade de funcionamento
e, ao mesmo tempo, alto desempenho do
motor.

Outra a incorporar o International GS
Trophy em sua “pele”, a BMW F 850 GS se
destaca pelo motor de dois cilindros com
80cv a 6.250rpm e torque máximo de 90Nm,
dotado de MSR (Controle Dinâmico do Freio
Motor), tecnologia que evita, eletronicamen-
te, que a roda traseira escorregue devido à
liberação abrupta do acelerador ou à redu-
ção de marcha. Em seu pacote Premium, a
F 850 GS traz entre os principais equipa-

MINI inicia 2023 com ofertas exclusivas
A MINI do Brasil tem intensificado a ele-

trificação da marca no mercado brasileiro, e
em 2022 alcançou o marco de 55% de suas
vendas serem de carros eletrificados. Hoje,
a MINI possui dois carros dessa categoria
em seu portfólio: o MINI Cooper S E, com
sua tradicional carroceria de 3 portas e po-
wertrain 100% elétrico, e o MINI Cooper S
E Countryman ALL4, o SUV híbrido plug-in
da MINI.

Seguindo um ritmo acelerado para atin-
gir o objetivo da marca de ser 100% elétrica
até 2030 e para agradecer aos fãs pela pre-
ferência, a MINI está com ofertas exclusi-
vas válidas até 31 de março para os clientes
que desejam adquirir o modelo elétrico mais
vendido da marca. Para os fãs do MINI Co-
oper S E, a BMW Serviços Financeiros ofe-
rece planos de financiamento especiais. Os
interessados podem adquiri-lo por R$ 285.990
à vista ou com entrada de R$ 171.594 mais
24 parcelas mensais de R$ 5.393,39, com ju-
ros de 0,69% a.m. e o cliente ainda leva para
casa um carregador rápido MINI Wallbox

Essential grátis (além de um carregador por-
tátil que pode ser conectado a tomadas no
padrão brasileiro devidamente aterradas), três
anos de MINI Service Inclusive e ainda bô-
nus de valorização de seminovo de R$ 10.000.

Já o MINI Cooper S 3 Portas - Sport,
modelo a combustão mais conhecido do pú-
blico, tem o preço promocional à vista de R$
269.990 ou taxa de 0,69% com entrada de
R$ 161.994 mais 24 parcelas mensais de R$
5.095,20. Além disso, conta com bônus de
R$ 10.000 na troca do seu seminovo.

Sobre o Plano de Manutenção MINI
Service Inclusive (MSI)

Diferentemente dos planos de revisão
convencionais, o Plano de Manutenção
MINI Service Inclusive (MSI) é baseado
na tecnologia Condition Based Service
(CBS), um sistema de manutenção inteligen-
te e exclusivo que monitora constantemen-
te o estado dos componentes e lubrificantes
dos veículos MINI e informa o proprietário,
por meio de alertas no painel do carro, so-
bre as manutenções necessárias, com an-

tecedência de quatro semanas. Ou seja,
as manutenções dos veículos MINI são
realizadas apenas quando há desgaste
real de seus componentes, gerando me-
nos custos e mais conforto e tranquilida-
de para o cliente.

Sobre o MINI Wallbox Essential
A MINI Wallbox oferece até 22kW de

potência e pode carregar veículos elétri-
cos e híbridos MINI e de outras marcas
do mercado brasileiro e foi desenvolvi-
do para funcionar em redes 127V, 220V
e 380V. Possui potência até 26 vezes su-
perior à de carregadores portáteis, ca-
paz de realizar a carga completa das ba-
terias em muito menos tempo. Conveni-
ente e seguro, o equipamento pode ser
instalado em áreas internas ou externas,
resistente às intempéries com acaba-
mento multicamadas. E ainda conta com
o sistema Plug & Play — inicia a recar-
ga assim que o cabo é conectado ao ve-
ículo, garantindo um processo de recar-
ga seguro e limpo.

Triumph Chrome Edition
chegaram em março

Modelos BMW ganham
versão GS Trophy

Inspirada no visual personalizado clássi-
co que conta e reconta parte significativa da
icônica história da Triumph, desde o tanque
cromado original da Speed Twin de 1937,
passando pelas Tritons dos anos 1960, e até
o nascimento da geração clássica personali-
zada, a nova coleção Chrome Edition cele-
bra a arte e o trabalho artesanal que fazem
parte do DNA da Triumph há mais de 120
anos. Agora, a partir do final de março, dois
modelos dessa nova linha estarão disponí-
veis, com apenas 30 unidades de cada nas
Concessionárias brasileiras: Scrambler 1200
Chrome Edition e Bobber Chrome Edition.

Bobber Chrome Edition
A linha Chrome Edition é inspirada na

herança de design cromado personalizado
das marcas emblemáticas do passado. A
nova linha exclusiva celebra a moderna ins-
talação de detalhamento cromado da mar-
ca inglesa. Foram desenvolvidos emblemas
e detalhes lindíssimos, com um acabamento
impecável, elegante, impecável e, sobretu-

do, feito à mão.
Scarmbler 1200 XE Chrome Edi-

tion
A Scrambler 1200 XE Chrome Edition

traz um novo estilo impressionante para
2023. O tanque de combustível cromado
completo e impecável possui uma faixa pin-
tada de verde Brooklands que incorpora os
emblemas triangulares da Triumph. Os para-
lamas de alumínio escovado e as blindagens
térmicas do silenciador complementam o
visual charmoso do tanque de combustível,
enquanto a moldura do farol e os painéis la-
terais são finalizados na cor Jet Black pro-
fundo. Um conjunto de acessórios forma o
Kit de Acessórios Scrambler 1200 XE Chro-
me Edition, todos disponíveis no site da
Triumph.

Referência em especificação e capaci-
dade para todas as estradas, a Scrambler 1200
XE Chrome Edition é alimentada pelo motor
duplo paralelo Bonneville de 1200 cc, rico em
torque, com o som típico da Scrambler. A

suspensão de alta qualidade acrescenta às
suas impressionantes credenciais os garfos
USD Showa, totalmente ajustáveis, e unida-
des de suspensão traseiras Öhlins duplas, que
oferecem 250 mm de curso de roda total-
mente controlado. Os freios radiais Brembo
M50, com sistema ABS para atuar nas cur-
vas, oferecem frenagem segura e garantida
em todas as condições.

Bonneville Bobber Chrome Edition
Desde a sua postura musculosa até a sua

premiada pilotagem fácil, a Bonneville Bob-
ber foi um sucesso instantâneo. Estilo des-
pojado, rodas com raios metálicos e aquele
visual inconfundível de traseira sólida — um
ícone moderno que conquistou seguidores fi-
éis pelo mundo todo.

Em contraste perfeito com a sua atitude
e estilo em preto, a nova Bonneville Bobber
Chrome Edition possui um elegante tanque
de combustível cromado, com um acabamen-
to bonito com uma sobreposição em Jet Bla-
ck e emblemas triangulares delicadamente
detalhados da Triumph. Distinta e elegante,
esta reforma monocromática é complemen-
tada por pára-lamas e painéis laterais em Jet
Black com o distinto logotipo da Bobber. Um
para-lamas frontal curto em Jet Black com-
binado está disponível como uma opção de
acessório, que é parte do exclusivo Kit de
Acessórios Bonneville Bobber Chrome Edi-
tion.

Com todo o desempenho e capacidade
da última geração, a Bobber Chrome Edition
oferece às Bonneville incríveis 106 Nm de
torque, enquanto a embreagem de torque
auxiliar reduz o esforço da alavanca para uma
operação mais suave, tornando a Bobber uma
moto fácil e confortável de pilotar.

Completando a configuração de alta es-
pecificação da Bobber com uma roda dian-
teira de 16 polegadas e garfos de cartucho
Showa de 47 mm, que combinam com a ino-
vadora RSU monochoque “oculta” para ma-
nejo sólido, sem comprometer o conforto dos
freios

Veículo mais vendido do Brasil, líder in-
contestável do seu segmento e referência
quando se trata de picapes, a Fiat Strada traz
uma ótima novidade. A Fiat diminui os valo-
res da picape em todas as versões, com re-
duções que chegam a R$ 5 mil. Além disso,
foram feitas adequações de conteúdo para
atender a demanda do mercado, trazendo al-
terações nos pacotes de opcionais.

Ainda mais competitiva, a picape traz
agora a versão Volcano com redução de R$5
mil tanto manual como automática, passan-
do a custar R$110.990 e R$117.990, res-
pectivamente. Já a Freedom Cabine Du-
pla (CD) saiu de R$111.990 para 108.990,
um desconto de R$3 mil.  A versão topo
de l inha,  a Ranch passou a custar
R$125.990, uma diminuição de R$2 mil.
O mesmo valor reduzido também se apli-
ca a Freedom Cabine Plus, que ficou
R$108.990 e a Endurance Cabine Plus,
versão de entrada que agora custa R$97.990.

Novos packs de opcionais
Para ter uma gama ainda mais adequa-

da às necessidades dos clientes, a Fiat traz
agora novos pacotes de equipamentos para
a Strada. Quem adquirir a Endurance, pode
deixar a picape mais completa com vidros e
travas elétricos, brake light, comando elétri-
co na tampa do combustível, fechadura elé-
trica da caçamba e alarme, inclusos no Pack
Comfort por R$1.750.

Outra novidade é o pack Design Tech
para a Freedom (tanto a Cabine Plus como a

Nacionais

mentos os Modos de Pilotagem Pro, que
oferecem máxima dinâmica de pilotagem
e segurança em piso seco, molhado ou off-
road, por meio de um simples botão; e o
suporte de malas laterais. Já o pacote Pre-
mium+ do modelo tem como destaque o
ajuste eletrônico de suspensão (D-ESA),
que regula automaticamente o amortece-
dor traseiro de acordo com as condições
de pilotagem; e a preparação para GPS,
que permite instalar o BMW Navigator no
campo de visão do condutor e controlar o
sistema de navegação e funções de conec-
tividade de maneira fácil por meio do Multi-
Controler.

Na mesma pegada, a BMW F 750 GS
também acelera com a nova versão Style
Sport, cor Lightwhite, com detalhes em
azul e vermelho. Seguindo a tradição dos
modelos de alta cilindrada, a moto conta
com: DTC (Controle de Tração Dinâmi-
co), que permite aos amantes de duas
rodas acelerar em segurança, mesmo em
piso molhado, superfícies escorregadias,
e até mesmo em curvas, além de mais ou
menos derrapagem, garantindo assim a
melhor propulsão possível em qualquer
superfície; e ABS Pro, que proporciona
melhor controle da moto mesmo durante
a frenagem em posição inclinada, aumen-
tando o nível de segurança e permitindo
uma trajetória mais precisa, caso o pilo-
to necessite reagir a um obstáculo ines-
perado durante a curva. O modelo também
já está disponível na rede de concessionárias
BMW Motorrad Brasil, com ótimas condi-
ções comerciais.

Fiat Strada mais barata!

Dupla), que consiste em roda de liga 15" e
sensor de estacionamento traseiro por
R$2.100. Já a Volcano passa a contar com o
pacote adicional Volcano Plus, que traz duas
configurações uma para cada opção de câm-
bio. O pack da 1.3 manual traz câmera de ré,
banco de couro, ar condicionado digital auto-
mático e wireless charger por R$3.500 e a
automática também possui câmera de ré,
banco de couro, ar condicionado digital auto-

mático além de apoio de braço central por
R$3.000.

Confira os novos preços públicos sugeri-
dos da linha da Strada:
• Fiat Strada Endurance 1.4 CS: R$ 97.990
• Fiat Strada Freedom 1.3 CS: R$ 103.990
• Fiat Strada Freedom 1.3 CD: R$ 108.990
• Fiat Strada Volcano 1.3 CD:R$ 110.990
• Fiat Strada Volcano 1.3 AT CD: R$ 117.990
• Fiat Strada Ranch 1.3 AT CD: R$ 125.990

Estilo, jovialidade, tecnologia, segurança
e conforto. Assim é a nova geração da linha
de produtos da Fly Capacetes, fabricada no
Brasil pela empresa Starplast. As novidades?
Os modelos Young Live e F17 HG Velox.

Um capacete para
chamar de seu. Agora, jo-
vens motociclistas que
vestem as numerações 52,
54 e 56 cm poderão con-
ferir a novidade: um novo
grafismo do Young Live.
A ideia é desfrutar de uma
linha exclusiva que vai res-
saltar o jeito alegre de ser
do motociclista.

Com design divertido
e marcado por símbolos da
atualidade, o Young Live sempre chama a
atenção por onde passa.

Extremamente leve por ser injetado em
ABS, tem alta taxa de resistência a fortes
impactos, por isso também promove prote-
ção para o dia a dia e passeios no fim de
semana.

O acabamento é primoroso. Uma cama-
da de verniz protege o design. As entradas de
ar garantem a ventilação para que o ar se dis-
sipe com facilidade e evita, assim, o calor e o
embaçamento da viseira. Na parte interna, o
tecido antibacteriano é removível e lavável.

São três cores disponíveis: preto, verme-
lho e azul.   O preço público sugerido é de

Novos capacetes FLY
R$194,90.

Urbano e para o dia a dia: o capacete
F17 Velox se tornou referência na categoria

Num mercado tão diversificado ser re-
ferência é motivo de orgulho para a FLY Ca-

pacetes, que emprega a
mais alta tecnologia no pro-
cesso de construção do F17
Velox. Considerado o me-
lhor custo e benefício do
mercado brasileiro, a estru-
tura é feita em EPS com a
parte externa termoplástico
de alta absorção de impac-
to.

Com amplo campo de
visão, a viseira é alongada
para dar maior proteção.

Um sistema com troca rápida da viseira fa-
cilita a limpeza. A ausência da pala melhora
o conforto do piloto e do garupa.

Na parte interna o forro é removível e
lavável. Leveza, conforto e muito estilo para
o dia a dia dos melhores motociclistas.

O novo F17 Velox pode ser encontrado
nas melhores lojas do mercado e tem o pre-
ço público sugerido de R$179,90 e está dis-
ponível nas cores preto e vermelho, preto e
azul, preto e rosa e preto e grafite.

Tanto o Young Live como o F17 Velox
dispõem de todas as peças de reposição no
mercado, o que garante melhor manutenção
e vida útil.
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